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Prefácio

As primeiras ações do Estado brasileiro para prevenção e comba-
te à tortura ocorreram na década de 1990, quando o governo ratifi-
cou os principais tratados internacionais sobre o tema e sancionou a 
Lei nº 9.455/1997. O Brasil lançou campanha para conscientizar as 
pessoas sobre a prática da tortura e para estimular sua denúncia no 
início dos anos 2000, após a visita do Relator Especial das Nações 
Unidas sobre Tortura Nigel Rodley.

Governo e sociedade civil criaram os comitês de prevenção e 
combate à tortura com o objetivo de reunir os atores responsáveis e 
interessados em promover ações na temática, que foram as primeiras 
estruturas dedicadas exclusivamente ao combate à tortura no país. 
No âmbito dos comitês, realizaram-se novas campanhas, cursos, 
seminários, capacitações e debates sobre o tema. Formalmente, a 
criação dos comitês, bem como o rol de ações que poderiam ser arti-
culados por meio deles, foi registrada no Plano de Ações Integradas 
de Prevenção e Combate à Tortura (PAIPCT) em 2006.

O documento foi revisado em 2010 para incluir a implementação 
do Protocolo Facultativo à Convenção Contra Tortura e outros Tra-
tamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes das Nações 
Unidas (OPTCAT), ratificado por meio do Decreto nº 8.065/2007. O 
OPTCAT tem o objetivo de engajar os países a criarem mecanismos 
de inspeção a locais de privação de liberdade no nível nacional e local 
e, assim como corria com os comitês, estimulou-se também a criação 
de mecanismos preventivos no âmbito das unidades federativas. 

A criação de comitês e mecanismos nas unidades federativas e a 
implementação do OPTCAT foram registradas no Eixo Orientador IV 
(Segurança Pública, Acesso à Justiça e Combate à Violência) no Pro-
grama Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3), publicado no Decre-
to Presidencial nº 7.037/2009 e atualizado pelo Decreto Presidencial 
nº 7.177/2010. É importante recordar que o PNDH-3 é fruto de mais 
de 50 conferências regionais temáticas e da 11ª Conferência Nacional 
de Direitos Humanos realizada pela SDH/PR, permitindo a realização 
de um amplo debate democrático sobre as políticas públicas da área.
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A partir desse arcabouço institucional, a SDH/PR passou a liderar 
o processo de prevenção e combate à tortura no âmbito do Gover-
no Federal. Articulando-se com os demais ministérios do Executivo 
Federal, órgãos do sistema de justiça e Congresso Nacional, a SDH/
PR estimulou a criação de ouvidorias independentes no sistema pe-
nitenciário e no sistema de segurança pública, a inclusão de disci-
plinas sobre direitos humanos e uso da força seguindo a perspectiva 
de direitos humanos para os agentes do Estado, e iniciou o debate, 
com o protagonismo do Comitê Nacional de Controle e Prevenção 
da Tortura (Portaria s/n da SDH/PR de 26 de junho de 2006), para a 
criação do mecanismo preventivo nacional.

No âmbito das unidades federativas, a SDH/PR apoiou a criação de 
comitês e mecanismos, articulou-se com os governos locais e a socie-
dade civil para criar campanhas e realizar seminários e debates sobre 
a temática. Realizaram-se ainda oficinas de monitoramento de locais 
de privação de liberdade e das oficinas de perícia em casos de crime de 
tortura para representantes de governo e sociedade civil locais. 

Destaca-se que as oficinas de monitoramento de locais de pri-
vação de liberdade foram realizadas com apoio da Associação para 
Prevenção da Tortura (APT). Entendendo que a realização de inspe-
ções regulares e sem aviso prévio são um importante componente da 
política de prevenção da tortura, centenas de representantes do go-
verno e militantes da sociedade civil foram capacitados para realizar 
essas visitas seguindo metodologia para a inspeção e para o acompa-
nhamento do cumprimento das recomendações advindas das visitas.

Com a sanção da Lei nº 12.847/2013, o Brasil entra em uma nova 
fase da política de prevenção e combate à tortura. A criação do Sis-
tema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (SNPCT) e do 
Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (CNPCT) insti-
tucionalizam as articulações entre governo e sociedade civil inicia-
das na década de 1990. Por meio desses órgãos, os atores da temática 
têm um fórum permanente para compartilhar boas práticas, discutir 
desafios e negociar soluções conjuntas para a prática da tortura.

Adicionalmente, a Lei nº 12.847/2013 implementa o OPTCAT 
e reforça o caráter preventivo da política nacional com a criação do 
Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT). 
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Nesse contexto, é fundamental para a SDH/PR retomar as oficinas de 
capacitação sobre monitoramento de locais de privação de liberdade. 
Renovando essa antiga parceria, a SDH/PR e a APT publicam a 
nova edição do livro “Monitoramento de locais de detenção: um 
guia prático”, que é material básico para as capacitações. 

A SDH/PR também publica este livro, “Questões fundamentais para 
prevenção à tortura no Brasil”, que complementa o material da APT 
com indicações da legislação brasileira às principais questões a serem 
analisadas em uma inspeção. Com esse material, a SDH/PR busca dar 
subsídios para otimizar a atuação dos membros dos mecanismos de pre-
venção e combate à tortura e demais interessados na temática.

É importante ressaltar que a realidade é dura e complexa e a er-
radicação da tortura requer a mobilização das estruturas de Estado e 
a contribuição da sociedade civil e da comunidade internacional. O 
Brasil já deu grandes passos com vistas a institucionalizar articula-
ções e criar mecanismos para esse fim, tal como a aprovação da Lei 
nº 12.847/2013. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República considera que a publicação dos livros para orientar o 
monitoramento a locais de privação de liberdade é mais um passo no 
sentido de erradicar a tortura..

Pepe Vargas,
Ministro de Estado Chefe 

da Secretaria de Direitos Humanos
da Presidência da República 
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Introdução

A prática da tortura esteve presente na história do Brasil desde 
a colonização, trazida pelos portugueses e praticada contra indí-
genas, escravos africanos e depois trabalhadores livres. O modelo 
de dominação política, econômica, social e cultural exigia que ela 
fizesse parte da realidade. Para Maria Victoria de Mesquita Bene-
vides Soares, essa origem histórica ajuda a explicar a permanência 
da prática de tortura nas instituições do Estado na sociedade bra-
sileira mesmo nos períodos de vigência da democracia, bem como 
ajuda a explicar também contra quem ela é aplicada preferencial-
mente como crime de oportunidade:

A tortura é comum em nosso país desde sempre. Essa 
prática nefanda, verdadeira herança maldita, trazida pe-
los portugueses “educados” nos métodos da dita sagra-
da Inquisição, permanece até hoje, passando por Co-
lônia, Império, Independência, República, ditaduras e 
imperfeitos Estados de Direito, com governos de todos 
os tipos. Os indígenas, os hereges ou infiéis, os negros 
escravos e descendentes, os “vadios”, os marginais de 
toda sorte, os internos nos manicômios, os “subversi-
vos” e opositores políticos, os presos ditos “comuns”, 
os pobres em geral, os não cidadãos... Todos potencial-
mente vítimas dos abusos e da violência extremada. 
Para punir, disciplinar e purificar, arrancar confissões 
e informações, intimidar, “dar o exemplo”, vingar, der-
rotar física e moralmente o suposto inimigo ou, sim-
plesmente, o indesejável. (SOARES, Maria Victoria de 
M. B. Tortura. “Tortura no Brasil, uma herança maldi-
ta”, Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da  
República, 2010, p. 21)

Na Constituição de 1824, o Artigo 179, incisos 19 e 21, indica-
va “desde já ficam abolidos os açoutes, a tortura, a marca de ferro 
quente, e todas as mais penas cruéis”. No entanto, até a Abolição, os 
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trabalhadores escravizados foram submetidos às práticas de tortura 
por ordem de senhores e com a conivência do Estado. 

As Constituições republicanas de 1891 e de 1934 nada afirma-
vam sobre a tortura. Mesmo após o Estado Novo, regime ditatorial 
que durou entre 1937 e 1945, que teve na tortura contra presos políti-
cos uma das estratégias para a manutenção do poder, a Constituição 
de 1946 não proibiu sua prática. 

De 1964 a 1985, o Brasil esteve sob Ditadura Civil-Militar e a 
tortura foi utilizada contra todas as pessoas que se opunham ao re-
gime. A prática disseminada da tortura contra todos aqueles con-
siderados subversivos buscava não somente alcançar uma verdade 
da forma mais rápida possível, mas também instalar o terror como 
estratégia de dominação. 

A partir do final da década de 1970, ocorreu um abrandamen-
to da prática da tortura, contra os opositores do regime devido 
em grande parte à luta dos movimentos sociais pelos Direitos 
Humanos e pela pressão internacional. Entretanto, a prática se-
guiu nas instituições da segurança pública, do sistema peniten-
ciário e sistema socioeducativo com vistas a obter confissões, 
informações ou castigar. 

Com o reestabelecimento da democracia, o Brasil se compro-
meteu a combater e a prevenir à tortura ao promulgar a Consti-
tuição Federal de 1988, proibindo à tortura no Art. 5º, e ao ratifi-
car a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura 
(1989)1, a Convenção Contra Tortura das Nações Unidas (1991)2, 
e o Protocolo Adicional à Convenção Contra Tortura das Nações 
Unidas - OPTCAT (2007).3 

O Brasil aprovou três leis importantes para o combate à tor-
tura. A Lei nº 9.140 de 4 de dezembro de 1995 que reconheceu 
como mortas pessoas desaparecidas em razão de participação, ou 
acusação de participação, em atividades políticas, no período de 
2 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979, e criou Comissão 
Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos. A Lei nº 9.455 

1 Decreto nº 98.386 de 9 de dezembro de 1989.
2 Decreto nº 40 de 15 de fevereiro de 1991.
3 Decreto nº 6.085 de 19 de abril de 2007.
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de 7 de abril de 1997 tipificou o crime de tortura, ampliando a 
definição de tortura da Convenção Contra Tortura da ONU para 
agentes do Estado e para casos no âmbito privado. E, por fim, a 
Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002 que regulamentou o 
Artigo 8 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias que 
concede anistia aos que, no período de 18 de setembro de 1946 
até a data da promulgação da Constituição, foram atingidos, em 
decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de 
exceção, institucionais ou complementares, estabelecendo a cita-
da lei a reparação econômica quando cabível.

As primeiras ações do Governo Federal para combate à tor-
tura foram articuladas a partir do Relatório Nacional sobre Di-
reitos Humanos (1999) e do relatório do Relator Especial sobre 
Tortura e Outros Tratamentos ou Punições Cruéis, Desuma-
nas ou Degradantes das Nações Unidas, Nigel Rodley (2001). 
Destaca-se a Campanha Nacional Permanente Contra à Tortura, 
promovida pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República (SDH/PR) e o Movimento Nacional dos Direitos 
Humanos em 2002.

Posteriormente, a SDH/PR criou um grupo composto de espe-
cialistas, representantes da sociedade civil e do Governo Federal 
para avaliar as iniciativas de prevenção e combate à tortura. As 
análises e recomendações foram registradas no Plano de Ações In-
tegradas de Prevenção e Combate à Tortura (PAIPCT) em 2006, 
que foi revisado em 2010 para incluir as orientações do Programa 
Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3).

Em 2007, o Brasil ratificou o Protocolo Facultativo à Con-
venção Contra à Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes (Decreto nº 6.085/2007), comprome-
tendo-se a criar seu mecanismo preventivo nacional. Sendo as-
sim, Governo Federal e sociedade civil elaboraram projeto e pro-
puseram a criação do Sistema Nacional de Prevenção e Combate 
à Tortura (SNPCT), do Comitê Nacional de Prevenção e Combate 
à Tortura (CNPCT) e Mecanismo Nacional de Prevenção e Com-
bate à Tortura (MNPCT).
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A proposta foi aprovada pelo Congresso e a Lei nº 12.847 sanciona-
da pela Presidenta da República em 2 de agosto de 2013. A Lei impõe 
um importante avanço na construção de uma política pública de 
Estado, visando ao enfrentamento de graves violações de Direitos 
Humanos que se constituem como práticas sistêmicas no âmbito 
da ação das instituições de privação de liberdade, conforme relatos 
internacionais e, também relatórios produzidos por organizações 
da sociedade civil que monitoram a implementação dos Direitos 
Humanos no Brasil. 

Com a criação do Sistema Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura, o Estado brasileiro consolida a formalização de uma rede de 
atores em nível nacional e local que favorece a articulação de ações 
para prevenção e combate à tortura. A partir desta rede, facilita-se o 
intercâmbio de boas práticas, organização de medidas para imple-
mentação de recomendações feitas no âmbito do Mecanismo Nacio-
nal, e também por organismos internacionais, dentre outras ações. 

O Comitê Nacional é um dos órgãos que compõe o Sistema Na-
cional de Prevenção e Combate à Tortura. Ele é composto por 23 
membros, sendo 11 representantes de órgãos federais e 12 da so-
ciedade civil. Em relação aos representantes do Governo Federal, 
optou-se pela participação de Ministérios que já desenvolvem ações 
de atendimento a pessoas em privação de liberdade e que são res-
ponsáveis pela política em questão, bem como, aquelas secretarias 
sociais com políticas transversais.

Os membros da sociedade civil seguem a divisão:
 ■ 2 vagas para representantes de conselhos de classe profissional; 
 ■ 8 vagas para movimentos sociais, fóruns, redes, entidades 

da sociedade civil com atuação relacionada à prevenção e ao 
combate a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desu-
manos ou degradantes; e 

 ■ 2 vagas para entidades representativas de trabalhadores, 
estudantes empresários e instituições de ensino e pesquisa, 
cuja atuação esteja relacionada à prevenção e ao combate 
a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes. 
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Seguindo as determinações da Lei nº 12.847/2013 e do Decreto Presi-
dencial nº 8.154/2013, a SDH/PR publicou o Edital nº 1 de 30 de janeiro 
de 2014 de convocação de conselhos de classe profissionais e organiza-
ções da sociedade civil para composição do Comitê Nacional de Preven-
ção e Combate à Tortura. O edital previu a realização da Assembleia de 
Escolha, na qual os próprios representantes da sociedade civil indicaram 
as organizações participantes para compor lista final de entidades. 

É importante destacar que, com a consulta pública, o processo 
deu-se de forma mais plural e contou com a maior representação de 
movimentos, fóruns, redes e entidades, uma vez que a temática da 
privação de liberdade abrange esferas diferenciadas da sociedade 
civil que atuam nas instituições de privação de liberdade, como 
por exemplo, crianças e adolescentes (unidades de abrigamento e 
SINASE), movimento antimanicomial (hospitais psiquiátricos), 
movimentos de defesa de direitos humanos (delegacias, sistema 
prisional, atuação policial), etc.

Com o início dos trabalhos, os membros do CNPCT atuam na 
prevenção e combate à tortura a partir do acompanhamento, da 
avaliação e da proposição de ações de programas, da atuação dos 
distintos órgãos e segmentos sociais envolvidos na erradicação 
desta violação, ou seja, a natureza do seu fazer sustenta-se na for-
mulação, desenvolvimento e monitoramento de políticas públicas 
afetas ao campo. Também compete ao Comitê acompanhar trâmi-
tes de apuração administrativa e judicial, bem como de proposi-
ções legislativas, dando encaminhamento às recomendações ad-
vindas de inspeções nos centros de detenção. A sistematização de 
informações a partir da manutenção e construção de um banco de 
dados relacionado às denúncias e às respostas institucionais e es-
tatais também envolve o rol de competências esperadas do Comitê 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura. 

Compete ainda aos membros do Comitê a escolha dos membros 
do Mecanismo Nacional. É importante destacar que estes dois órgãos 
atuam de forma muito próxima: se por um lado, o CNPCT subsidia o 
MNPCT com informações e dados; por outro lado, o MNPCT realiza 
visitas, elabora relatórios e faz recomendações às autoridades estaduais 
e cabe o CNPCT articular o cumprimento dessas recomendações.
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Por sua vez, o Mecanismo Nacional é um dos órgãos do Sistema 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, composto por 11 espe-
cialistas independentes. Eles têm acesso às instalações e equipamen-
tos dos locais de privação de liberdade, bem como às informações 
relacionadas às detenções e respectivos registros, com possibilidade 
de realização de entrevistas e utilização de recursos audiovisuais, res-
peitada a intimidade das pessoas envolvidas. O Mecanismo Nacional 
pode também requerer a realização de perícias oficiais e seus relató-
rios podem ser utilizados como meio de prova em ações judiciais. 

Os especialistas podem recomendar medidas para a adequação 
dos espaços de privação de liberdade aos parâmetros nacionais e 
internacionais, bem como o acompanhamento e a diligência para o 
cumprimento das recomendações feitas. Assim, o MNPCT não ape-
nas deve relatar violações encontradas por ocasião das visitas, mas 
também apontar situações de riscos que levariam à prática da tortura, 
bem como, indicar prováveis encaminhamentos para a sua solução. 
A atuação passa a ter uma perspectiva proativa, não apenas reativa. 

Monitoramento de locais de privação de liberdade 
e prevenção à tortura

A transparência e o exercício do controle social independente 
da administração pública fazem parte de qualquer sistema baseado 
nos princípios da democracia e do Estado de Direito. Isso é espe-
cialmente verdade no caso do monitoramento do poder do Estado 
de privar pessoas da liberdade. O monitoramento, em nível nacio-
nal, do tratamento e das condições de detenção de pessoas privadas 
de sua liberdade por meio de visitas regulares não anunciadas, é 
um dos instrumentos mais eficazes para prevenir a tortura e outros 
tratamentos cruéis, desumanos e degradantes.

A ideia de um monitoramento externo e independente a locais 
de privação de liberdade tem progredido consideravelmente nos úl-
timos anos. Atualmente, é amplamente aceita4 a ideia de que uma 

4 Os informes dos três últimos relatores especiais da ONU contra a Tortura, Nigel Rodley, Manfred 
Nowack e Juan Méndez, insistem no monitoramento de locais de privação de liberdade como meca-
nismo eficaz na prevenção da tortura.
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das melhores garantias contra a tortura e outros tratamentos cruéis, 
desumanos e degradantes consiste em uma maior transparência dos 
centros de detenção, de modo a permitir o acesso regular, de maneira 
consistente, de membros da sociedade com reconhecida experiência 
no tema. Essa evolução reflete-se na adoção do Protocolo Facultativo 
à Convenção Contra a Tortura das Nações Unidas em 2002, cujo ob-
jetivo é “estabelecer um sistema de visitas periódicas realizadas por 
órgãos internacionais e nacionais independentes a locais onde se en-
contram pessoas privadas de liberdade, com o fim de prevenir a tortu-
ra e outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes”.5

Segundo o Protocolo, a principal obrigação de prevenir a tortu-
ra recai sobre o nível doméstico, já que os Estados-Partes deverão 
“manter, designar ou criar (...) um ou vários mecanismos nacio-
nais independentes para a prevenção da tortura”. Neste sentido, é 
necessário o estabelecimento de novos mecanismos ou ajustar os 
mecanismos existentes de acordo com os critérios do Protocolo. 
Esse desenvolvimento não deve excluir ou prejudicar outras for-
mas de monitoramento em nível doméstico. 

Nesse contexto, este livro, bem como o material "Monitora-
mento de Locais de Detenção: um Guia Prático", tem como obje-
tivo servir como uma ferramenta útil para promover a formação 
de pessoas que realizam visitas preventivas e eficazes por parte de 
qualquer grupo ou órgão de monitoramento local ou nacional ou 
demais interessados na temática.

A inspeção de locais de privação  
de liberdade no Brasil 

A prática de inspeção e monitoramento de locais de privação de 
liberdade não é nova no Brasil e vários órgãos estão legalmente au-
torizados a realizá-las. Somente no âmbito das instituições penais há 
mais de dez órgãos, alguns com atribuições específicas, outros com 
mandatos mais amplos. A Lei de Execução Penal (LEP) reconhece 
esse poder e impõe visitas periódicas a vários deles. 

5 Até 1º de Abril de 2015, 77 países ratificaram o Protocolo Facultativo.
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O primeiro desses órgãos é o Conselho Nacional de Política Cri-
minal e Penitenciária, ao qual cabe inspecionar e fiscalizar os esta-
belecimentos penais, bem como informar-se, mediante relatórios do 
Conselho Penitenciário, requisições, visitas ou outros meios, acerca 
do desenvolvimento da execução penal nos Estados e Distrito Fede-
ral, propondo às autoridades dela incumbida as medidas necessárias 
ao seu aprimoramento.6

O segundo órgão mencionado pela Lei de Execução Penal é o juiz, 
ao qual cabe inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos penais, 
tomando providências para o adequado funcionamento e promoven-
do, quando for o caso, a apuração de responsabilidade.7 Em seguida, 
a mesma lei obriga o Ministério Público, o qual visitará mensalmente 
os estabelecimentos penais, registrando a sua presença em livro pró-
prio.8 Depois vêm os conselhos penitenciários estaduais, cujo papel é 
inspecionar os estabelecimentos e serviços penais.9 

Ao Departamento Penitenciário Nacional, a LEP confere o poder 
de inspecionar e fiscalizar periodicamente os estabelecimentos e ser-
viços penais.10 Aos Conselhos da Comunidade, instituído no âmbito 
das comarcas, incumbe a tarefa de visitar, pelo menos mensalmente, 
os estabelecimentos penais existentes na comarca.11

Por fim, em 2010, a Lei de Execução Penal foi alterada para in-
cluir a Defensoria Pública como órgão de monitoramento das pri-
sões, cabendo a ela visitar os estabelecimentos penais, tomando pro-
vidências para o adequado funcionamento, e requerer, quando for o 
caso, a apuração de responsabilidade.12

É importante ponderar que, no Brasil, há tanto órgãos de inspeção 
quanto mecanismos de prevenção e monitoramento de lugares de 
privação da liberdade. Algumas características distinguem os meca-
nismos preventivos dos demais:

6 Lei de Execução Penal, Artigo 64, inciso VIII. 
7 Lei de Execução Penal, Artigo 65, inciso VII.
8 Lei de Execução Penal, Artigo 68, parágrafo único. Observa-se que o Conselho Nacional do 

Ministério Público publicou a Resolução nº 121/2015 que alterou a periodicidade das visitas 
do Ministério em unidades prisionais.

9  Lei de Execução Pena, Artigo 69, inciso II.
10  Lei de Execução Penal, Artigo 72, inciso II.
11  Lei de Execução Penal, Artigo 81, inciso I.
12  Lei de Execução Penal, Artigo 81-B, inciso V.
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 ■ São focados na prevenção da tortura, penas ou tratamentos cruéis, 
desumanos e degradantes em locais de privação da liberdade;

 ■ São formados por equipes multidisciplinares com membros 
escolhidos em processo aberto e participativo;

 ■ Contam com prerrogativas e poderes específicos expressa-
mente previstos em lei para monitorar locais de privação da 
liberdade.

Os três elementos listados acima fazem dos mecanismos preven-
tivos nacional e estaduais ou órgãos similares.

Nesse sentido, este livro tem como objetivo auxiliar mecanismos 
de prevenção e combate à tortura, órgãos de Estado e sociedade civil 
na compreensão da Lei nº 12.847/2013 e dos parâmetros para locais 
de privação de liberdade no Brasil. Sendo assim, o livro conta com 
dois capítulos, sendo que o primeiro capítulo apresenta detalhada-
mente a nova estrutura de Prevenção e Combate à Tortura no Brasil, 
criada por meio da Lei nº 12.847/2013. O segundo capítulo apresen-
ta o padrão para realizar visitas a locais de privação de liberdade no 
âmbito do sistema carcerário e do socioeducativo a partir da legis-
lação brasileira. Por fim, consta do Anexo os textos das principais 
legislações sobre a temática.
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Capítulo 1 – Comentários  
à Lei nº 12.847/2013

1. Introdução

A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Repú-
blica oferece aos especialistas e ao público este comentário à Lei 
nº 12.847/2013, que instituiu o Sistema Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura (SNPCT) e criou o Comitê Nacional de Preven-
ção e Combate à Tortura (CNPCT) e o Mecanismo Nacional de Pre-
venção e Combate à Tortura (MNPCT).

A Lei constitui um marco na prevenção e combate à tortura no 
país e é fruto de um processo de consultas iniciadas em abril de 
2007, com a realização de um Seminário Nacional em parceria com 
a Associação para a Prevenção da Tortura – APT, pouco depois que o 
Brasil ratificou o Protocolo Facultativo à Convenção Contra Tortura 
da ONU contra a Tortura13. Com a presente Lei, o Brasil, a uma só 
vez, cumpre a exigência do Protocolo Facultativo de implementar o 
mecanismo preventivo nacional, dá cumprimento integral à diretriz 
7 do Subcomitê para a Prevenção da Tortura – SPT – da ONU, aos 
mecanismos preventivos nacionais, segundo a qual, o mandato de as 
faculdades do mecanismo preventivo nacional deverão se anuncia-
dos de maneira clara e forma de texto constitucional ou legislativo,14 
e amplia o escopo da prevenção, ao integrar e articular todas as enti-
dades que trabalham contra a tortura dentro de um sistema único, o 
Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura.

Com o SNPCT, o Brasil inaugura uma nova forma de pensar 
as estratégias de erradicação da tortura e reforça os mecanismos 
tradicionais de enfrentamento deste crime que persiste nas práti-
cas daqueles responsáveis por custodiar pessoas privadas de li-

13 O Protocolo Facultativo foi aprovado pelo Decreto Presidencial nº 6.085/2007.
14 Subcomitê para a Prevenção da Tortura e outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degra-

dantes, 15 a 19 de novembro de 2010, CAT/OP/12/5 Español. Original: inglês. Directrices 
relativas a los mecanismos nacionales de prevención.
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berdade. A novidade está na criação do Mecanismo Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura, pelo qual especialistas com as 
mais diversas habilidades irão monitorar locais de privação de li-
berdade para a prevenção da tortura e outros tratamentos cruéis, 
desumanos e degradantes.15 A nova perspectiva foca na identifi-
cação dos fatores de risco, no diálogo com autoridades baseado 
em recomendações elaboradas a partir de visitas regulares e pe-
riódicas a lugares de privação da liberdade. O objetivo é criar um 
ambiente de diálogo construtivo com as autoridades públicas para 
aprimorar as condições de privação da liberdade.

O Sistema poderá ser integrado por um número amplo de en-
tidades públicas e privadas envolvidas na prevenção e combate à 
tortura. Para articular e aproximar os órgãos do SNPCT, bem como 
selecionar e exercer o controle social das atividades dos membros 
do MNPCT, a Lei nº 12.847/2013 criou o Comitê Nacional de Pre-
venção e Combate à Tortura, integrado por órgãos do Governo e 
entidades da sociedade civil, estas escolhidas pelo Presidente da Re-
pública após chamamento público amplo e participativo. Assim, os 
órgãos do SNPCT nascem livres para atuar efetivamente contra a 
tortura, mas sujeitos ao controle próprio do Estado de Direito, o que 
os transforma em organismos autenticamente democráticos.

O mandato do MNPCT é promissor, mas alguns desafios se co-
locam adiante. A experiência de mecanismos preventivos de outros 
países e o Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura 
do Estado do Rio de Janeiro, pioneiro no Brasil,16 permitem antever 

15 A Lei nº 12.847/2013, em seu Art. 8º, § 1º, utiliza o termo “perito” para designar os membros do 
Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura. Entretanto, é importante esclarecer que 
o termo não deve ser confundido com “perito” da perícia oficial do Estado definido no Art. 145 do 
Código de Processo Civil (Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973). Dessa forma, optamos utilizar 
o termo “especialista” para referir-se a pessoa tem o mandato para atuar como perito no MNPCT 
como uma forma de evitar interpretação errônea ou confusão entre os termos neste material. 
Reiteramos que os especialistas do MNPCT, de acordo com o § 1º do Art. 8º da Lei 
nº 12.847/2013, deverão ser “escolhidos pelo CNPCT entre pessoas com notório conhecimento 
e formação de nível superior, atuação e experiência na área de prevenção e combate à tortura e 
a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, e nomeados pelo Presidente 
da República, para mandato fixo de 3 (três) anos, permitida uma recondução”; enquanto os 
peritos oficiais, segundo § 1º do Art. 145 do Código de Processo Civil, “serão escolhidos entre 
profissionais de nível universitário, devidamente inscritos no órgão de classe competente, res-
peitado o disposto no Capítulo Vl, seção Vll, deste Código”.

16  Os estados da Paraíba e Alagoas aprovaram leis instituindo mecanismos estaduais antes do Rio 
de Janeiro, mas até o momento não as implementaram.
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alguns reptos ao MNPCT que devem ser superados. Por ser uma no-
vidade pode se esperar que muitas autoridades, principalmente nas 
unidades federativas, desconheçam suas prerrogativas. A ausência de 
visibilidade tem sido um dos principais obstáculos apresentados por 
mecanismos preventivos de outros países como Honduras, Maldívia 
e Áustria. Torná-lo visível constitui, portanto, uma das primeiras ta-
refas a serem assumidas pelos órgãos do SNPCT.

Outro desafio, apresentado por mecanismos de países em de-
senvolvimento, como Honduras e Moldova, tem sido a carência 
de recursos financeiros, humanos e logísticos para a condução 
do mandato dos membros. Além desses desafios, visibilidade e 
carência de recursos, problemas menores têm surgido. Em al-
guns países, por exemplo, conflitos internos entre os membros 
do mecanismo preventivo têm gerado dispêndio de energia para 
a conciliação de diferenças o que, aliados à falta de planeja-
mento das atividades, têm comprometido a realização das metas. 
No Brasil, é de responsabilidade do Governo Federal, portanto, 
aportar suficientes recursos ao MNPCT de modo a garantir o 
pleno exercício de suas funções.

Com respeito à visibilidade, o SPT recomendou, por exemplo, a Hon-
duras que o Mecanismo Preventivo Nacional (MPN) organizasse ativi-
dades tendentes a aumentar a visibilidade institucional e desenhasse uma 
estratégia para conhecer seu mandato e seu trabalho entre o público em 
geral, assim como um procedimento simples e acessível para que o pú-
blico geral faça chegar informações pertinentes. Recomendou também 
a organização de congressos e oficinas, a participação proativa em re-
uniões governamentais relacionadas ao seu mandato, e a publicação de 
relatórios. De mesma forma, deveria aumentar os contatos e cooperação 
com outros interlocutores nacionais e internacionais, como os ministé-
rios de estado relevantes, o escritório do Comissionado Nacional de Di-
reitos Humanos e os mecanismos nacionais de outros países.17

Considerando essas e outras questões sobre o funcionamento 
do SNPCT, CNPCT e MNPCT, a Secretaria de Direitos Huma-

17  Informe del Subcomité para la Prevención de la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles, Inhu-
manos o Degradantes sobre su visita de asesoramiento al Mecanismo Nacional de Prevención 
de Honduras. Informe dirigido al Mecanismo Nacional de Prevención, CAT/OP/HND/3, 2013.
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nos da Presidência da República (SDH/PR) oferece comentários 
a cada um dos artigos da Lei nº 12.847/2013. O propósito do 
capítulo é a análise do texto legal, os conceitos contidos nele e 
possíveis interpretações que a Lei deixou de ser explícita. Seu 
objetivo é fornecer um manual analítico aos especialistas e ao pú-
blico geral sobre cada artigo da Lei para ajudá-los na interpretação 
dos dispositivos ali expressos.

Os comentários estão divididos em três partes. A primeira se re-
fere ao SNPCT, sua constituição, seus princípios e suas diretrizes. 
Além de tratar de alguns conceitos chaves como a definição de tor-
tura, de privação de liberdade e de pessoas privadas de liberdade. A 
segunda parte trata do Comitê Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura, sua composição e suas competências, as formas como ele 
se articula com o SNPCT e o MNPCT. A terceira parte cuida do 
MNPCT, seus membros, forma de composição, suas prerrogativas e 
privilégios de seus membros. 

A SDH/PR espera que este manual seja útil ao público interessa-
do na Lei e na erradicação da tortura no país.

2. Sistema Nacional de Prevenção  
e Combate à Tortura

Art. 1º Fica instituído o Sistema Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura - SNPCT, com o objetivo de fortalecer 
a prevenção e o combate à tortura, por meio de articu-
lação e atuação cooperativa de seus integrantes, dentre 
outras formas, permitindo as trocas de informações e o 
intercâmbio de boas práticas.

O Artigo 1º institui o Sistema Nacional de Prevenção e Com-
bate à Tortura, por meio do qual a atuação articulada e coopera-
tiva de seus integrantes objetiva o fortalecimento da prevenção e 
do combate à tortura. A definição do SNPCT, todavia, pode ser 
ampliada para compreender um conjunto articulado, orgânico e 
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descentralizado de instrumentos, mecanismos, órgãos e ações18 
que visam à eliminação de todas as formas de tortura e tratamen-
tos cruéis, desumanos ou degradantes. Nesse sentido, o SNPCT 
pode também ser considerado um subsistema do Sistema Nacional 
de Direitos Humanos. 

A ação cooperativa entre os integrantes do SNPCT por meio da 
troca de informações e intercâmbio de boas práticas situa-se no cen-
tro do seu funcionamento, que também tem a atribuição de coorde-
nar, executar, fiscalizar e monitorar as políticas públicas de prevenção 
e combate à tortura.

O SNPCT alcança todo o território nacional, incidindo tanto so-
bre a esfera federal quanto a estadual. Além disso, os órgãos do Sis-
tema devem articular suas ações em torno da prevenção e repressão 
de todas as violações de direitos humanos das pessoas privadas de 
liberdade, pois o conceito de tortura previsto na Lei nº 12.847/2013 
é amplo, inclui os tratamentos cruéis, desumanos e degradantes ou 
qualquer prática ou situação atentatória à dignidade da pessoa pri-
vada de liberdade, da qual possam derivar atos de tortura, tais como 
superlotação prisional, violação de correspondência, incomunicabi-
lidade, restrição à liberdade de expressão e religiosa, discriminação 
e assim por diante19.

É importante destacar o caráter operacional do SNPCT, pois 
ele nasce dentro de um marco legal e institucional pré-existente 
de prevenção e combate à tortura de pessoas privadas de liberda-
de. O Brasil ratificou todos os tratados internacionais relativos à 
tortura e às pessoas privadas de liberdade e conta com legislação 
específica sobre esses dois temas20. No entanto, a instituição do 
SNPCT alia-se à constatação do SPT de que a prevenção da tor-
tura em locais de privação de liberdade é uma responsabilidade 

18  Para uma informação mais detalhada do que é um sistema de direitos humanos, conferir a 
exposição do Movimento Nacional de Direitos Humanos em http://www.dhnet.org.br/direitos/
brasil/textos/index.html. Acessado em 23 de out. de 13.

19  Esse conceito amplo de tortura para fins preventivos não implica em tornar vaga a definição 
de tortura para fins de repressão prevista na Convenção da ONU contra a Tortura e na Lei nº 
9.455/1997. Tais definições continuam válidas para efeito de responsabilização individual e 
devem permanecer estritas.

20 Conferir Lei dos Crimes de Tortura (Lei nº 9.455/1997), Lei de Execução Penal (Lei 
nº 8.210/84), Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), Lei Antimanicomial 
(Lei nº 10.216/2001) Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003).
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compartilhada por diversas instituições que trabalham no campo 
da administração da justiça. O SPT expressou preocupação com o 
fato de a atual estrutura institucional no Brasil não proporcionar 
proteção suficiente contra a tortura e os maus-tratos21. 

O desenvolvimento de uma estratégia ampla para prevenir a tor-
tura e outros maus tratos requer uma abordagem integrada composta 
de três elementos amplos e inter-relacionados:

 ■ Estrutura legal, políticas públicas e conceitos compartilhados de 
boas práticas para proibir e prevenir a tortura e outros maus tratos;

 ■ Atores (e.g. juízes e policiais) relevantes aos esforços para 
prevenir a tortura para sua implementação;

 ■ Mecanismos de monitoramento da legislação pertinente e da 
sua implementação.22

2.1. Composição do SNPCT

Art. 2º  O SNPCT será integrado por órgãos e entidades 
públicas e privadas com atribuições legais ou estatutárias 
de realizar o monitoramento, a supervisão e o controle de 
estabelecimentos e unidades onde se encontrem pessoas 
privadas de liberdade, ou de promover a defesa dos direi-
tos e interesses dessas pessoas.

§ 1º  O SNPCT será composto pelo Comitê Nacional 
de Prevenção e Combate à Tortura - CNPCT, pelo Me-
canismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura - 
MNPCT, pelo Conselho Nacional de Política Criminal 
e Penitenciária - CNPCP e pelo órgão do Ministério da 
Justiça responsável pelo sistema penitenciário nacional.

§ 2º  O SNPCT poderá ser integrado, ainda, pelos seguin-
tes órgãos e entidades, dentre outros:

21  Relatório sobre a visita ao Brasil do Subcomitê de Prevenção da Tortura e outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, CAT/OP/BRA/R.1.

22  Associação Para a Prevenção da Tortura. Protocolo Facultativo à Convenção da ONU contra a 
Tortura: manual de implementação, p. 21.
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I - comitês e mecanismos estaduais e distrital de preven-
ção e combate à tortura;
II - órgãos do Poder Judiciário com atuação nas áreas de 
infância, de juventude, militar e de execução penal;
III - comissões de direitos humanos dos poderes legislati-
vos federal, estaduais, distrital e municipais;
IV - órgãos do Ministério Público com atuação no controle 
externo da atividade policial, pelas promotorias e procura-
dorias militares, da infância e da juventude e de proteção ao 
cidadão ou pelos vinculados à execução penal;
V - defensorias públicas;
VI - conselhos da comunidade e conselhos penitenciários 
estaduais e distrital;
VII - corregedorias e ouvidorias de polícia, dos sistemas 
penitenciários federal, estaduais e distrital e demais ouvi-
dorias com atuação relacionada à prevenção e combate à 
tortura, incluídas as agrárias;
VIII - conselhos estaduais, municipais e distrital de direi-
tos humanos;
IX - conselhos tutelares e conselhos de direitos de crian-
ças e adolescentes; e
X - organizações não governamentais que reconhecida-
mente atuem no combate à tortura.
§ 3º  Ato do Poder Executivo disporá sobre o funciona-
mento do SNPCT.

O Artigo 2º trata da composição do SNPCT. Ele estrutura a parti-
cipação a partir da natureza jurídica dos integrantes e de sua missão, 
bem como estipula quais membros o integram obrigatoriamente e 
quais o fazem facultativamente.
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2.1.1. Participação Ampla

O caput do Artigo 2º estabelece as linhas mestras de participa-
ção de entidades no SNPCT. Dentre as entidades públicas, algumas 
terão participação obrigatória, outras, facultativa. As entidades pri-
vadas terão participação facultativa. Destaca-se que todas deve-
rão ter atribuição legal ou estatutária de monitorar, supervisionar e 
controlar lugares de privação de liberdade ou, mesmo quando a en-
tidade não tenha nenhuma dessas atribuições, ela será contemplada 
se atuar na defesa dos direitos humanos e interesses das pessoas 
privadas de liberdade.

2.1.2. Participação obrigatória

Pelo § 1º do Artigo 2º, o Sistema é estruturado a partir de quatro 
órgãos, o Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e o 
Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, instituídos 
juntamente com o SNPCT, no âmbito da Secretaria de Direitos Hu-
manos da Presidência da República. Além deles, fazem necessaria-
mente parte do SNPCT dois outros órgãos do Ministério da Justiça, 
o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) 
e o Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), ambos criados 
pela Lei de Execução Penal.

O CNPCP é o órgão colegiado do Ministério da Justiça, com 
poderes consultivos e deliberativos, responsável por propor as di-
retrizes da política criminal quanto à prevenção do delito, admi-
nistração da Justiça Criminal e execução das penas e das medidas 
de segurança, promover estudos, sugerir metas e prioridades para 
a política criminal e penitenciária, promover avaliação periódica 
do sistema criminal e buscar adequá-lo à realidade do país, entre 
outras atribuições. O DEPEN é o órgão administrativo-executivo 
da política penitenciária nacional. Suas principais funções são 
acompanhar a fiel aplicação das normas de execução penal em 
todo o Território Nacional, inspecionar e fiscalizar periodicamen-
te os estabelecimentos e serviços penais, assistir tecnicamente às 
unidades federativas na implementação dos princípios e regras 
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estabelecidos na Lei de Execução Penal e colaborar com as unida-
des federativas mediante convênios, na implantação de estabele-
cimentos e serviços penais.

Observa-se que CNPCP e DEPEN têm a competência de rea-
lizar inspeções e fiscalizar unidades do sistema penitenciário, 
porém não deixam de cumprir essa função com a criação do 
MNPCT. É importante observar que as diretrizes do SPT para 
os MPNs buscam orientá-los a que complementem e não substi-
tuam aos atuais sistemas de supervisão, pelo que sua criação não 
deve impedir a criação ou o funcionamento de outros sistemas 
complementares23. 

O próprio funcionamento do SNPCT pode ampliar a participação 
para outros órgãos do Poder Executivo Federal, que atuem no mo-
nitoramento de locais de privação de liberdade, tais como a como a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), o Conselho Na-
cional de Direitos da Criança e do Adolescente, (CONANDA) ou o 
Conselho Nacional de Saúde (CNS), conforme sua atuação.

2.1.3. Participação Facultativa

No § 2º do Artigo 2º, a Lei lista outras entidades que poderão 
fazer parte do SNPCT, porém deixa claro que a participação não se 
exaure nessas entidades. A menção expressa de algumas entidades 
funciona como um incentivo tanto para que os órgãos de participa-
ção obrigatória procurem essas entidades para incluí-las e também 
como um convite para que integrem ativamente o Sistema de forma 
articulada. O SNPCT as inclui para permitir a cooperação e comuni-
cação entre elas com vistas à redução da tortura.

A cooperação dessas entidades no Sistema é especialmente facul-
tativa porque muitas delas integram outros poderes ou se encontram 
na esfera dos estados e a Lei nº 12.847/2013, que é de iniciativa do 
Poder Executivo Federal, limitou-se apenas a abrir a possibilidade 
de participação por respeito ao pacto federativo.

23  Diretriz número 5 do Subcomitê para a Prevenção da Tortura e outros Tratamentos Cruéis, De-
sumanos ou Degradantes, 15 a 19 de novembro de 2010, CAT/OP/12/5. Directrices relativas a 
los mecanismos nacionales de prevención. 



    Questões fundamentais para prevenção à tortura no Brasil34

Os comitês e mecanismos estaduais e distrital podem integrar o 
SNPCT. Eles foram colocados no topo da lista porque sua partici-
pação é prioritária. Os comitês e mecanismos, uma vez implemen-
tados, estão mais próximos da realidade dos locais de privação da 
liberdade, o que permite aos seus membros deslocar-se de um lugar 
para outro mais rapidamente e discutir com maior profundidade os 
desafios para a prevenção da tortura no âmbito local. Estão tam-
bém mais próximos das autoridades responsáveis por implementar 
mudanças e, quando impedidos de atuar devido a pressões políticas 
locais, podem recorrer a outros órgãos do SNPCT, especialmente 
o CNPCT e MNPCT, para realizar visitas ou ingressar no diálogo 
com essas autoridades.

Participam também os órgãos do Poder Judiciário, inclusive o 
Conselho Nacional de Justiça, e, especialmente os juízes da in-
fância, adolescência, militar e de execução penal e, por extensão, 
estão incluídos os juízes responsáveis pela supervisão das unida-
des de prisão preventiva, cuja participação deve ser incentivada. O 
Poder Legislativo poderá participar por meio de suas respectivas 
comissões de direitos humanos, tanto do âmbito federal, estadual, 
distrital, como municipal.

O Ministério Público, dado os amplos poderes conferidos pela 
Constituição para a fiscalização das instituições públicas, especial-
mente as polícias e estabelecimentos de privação da liberdade, es-
pecialmente na repressão à tortura, sua participação é fundamental. 
A participação das Defensorias Públicas se faz necessária por duas 
razões. Elas, com o Ministério Público e Judiciário, formam as ins-
tituições públicas essenciais da administração da Justiça e frequen-
temente o defensor mantém contato imediato com a pessoa privada 
de liberdade ou com seus familiares e pode vir a ter acesso mais 
facilmente a ocorrências de tortura.

Os conselhos da comunidade e os conselhos penitenciários estaduais 
têm atribuição específica para realizar visitas a unidades prisionais res-
pectivamente no âmbito das comarcas e estados por exigência da Lei 
de Execução Penal. Esses dois órgãos são especial fonte de informação 
acerca do tratamento aos presos, nas unidades prisionais dos estados, e 
no âmbito das comarcas dada a sua proximidade com elas.
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Do mesmo modo, a inclusão das corregedorias e ouvidorias de 
polícia e do sistema prisional é relevante porque elas frequentemente 
recebem denúncias de maus tratos em lugares de privação da liberda-
de e podem fornecer dados acerca de onde provem o maior número 
de queixas. As ouvidorias agrárias realizam a prevenção da violência 
e a mediação de conflitos no campo, por vezes com acesso direto a 
situações de privação de liberdade relacionadas ao trabalho escravo.

Outro grupo de órgãos que deve se articular em torno do SNPCT 
são os conselhos de direitos humanos dos estados, municípios e do 
Distrito Federal. As organizações não governamentais, tanto em 
âmbito nacional quanto estadual, municipal e distrital, independen-
temente de participação nos conselhos de direitos humanos ou nos 
comitês de prevenção e combate à tortura, foram contempladas por-
que pode ocorrer de uma organização de reconhecida atuação contra 
a tortura tenha terminado o seu mandato em alguns desses colegiados 
ou mesmo não participe por alguma outra razão, mas ainda assim 
possa colaborar com os trabalhos do SNPCT.

Por fim, a Lei inclui os conselhos tutelares e os conselhos de di-
reitos da criança e adolescente e deixa claro que outras entidades po-
dem participar, abrindo espaço para órgãos colegiados ou entidades 
públicas responsáveis pela custódia ou monitoramento de pessoas 
privadas de liberdade independentemente de ordem judicial, como 
os conselhos do idoso, a vigilância sanitária, o Conselho Nacional de 
Saúde e o Conselho Nacional de Política sobre Drogas. 

2.2. Organização e Funcionamento do SNPCT

A Lei nº 12.847/2013 estabelece os objetivos do SNPCT que são 
a articulação entre as entidades e colaboração mútua para a troca de 
informações e boas práticas e definiu o perfil das entidades que dele 
participam. Já o Decreto nº 8.154/2013 dispõe sobre a organização e 
funcionamento do SNPCT, nas esferas federal, estadual, municipal e 
distrital e a forma de colaboração tanto entre essas esferas como entre 
os vários poderes e a sociedade civil. Cabe à coordenação do SNPCT 
definir as metas, prioridades e estratégias da política nacional de pre-
venção e combate à tortura.
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2.3. Definições de Tortura e Privação da liberdade 

 Art. 3º  Para os fins desta Lei, considera-se:
I - tortura: os tipos penais previstos na Lei nº 9.455, 
de 7 de abril de 1997, respeitada a definição constante 
do Artigo 1º da Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degra-
dantes, promulgada pelo Decreto nº 40, de 15 de feve-
reiro de 1991; e
II - pessoas privadas de liberdade: aquelas obrigadas, por 
mandado ou ordem de autoridade judicial, ou adminis-
trativa ou policial, a permanecerem em determinados lo-
cais públicos ou privados, dos quais não possam sair de 
modo independente de sua vontade, abrangendo locais de 
internação de longa permanência, centros de detenção, 
estabelecimentos penais, hospitais psiquiátricos, casas de 
custódia, instituições socioeducativas para adolescentes 
em conflito com a lei e centros de detenção disciplinar 
em âmbito militar, bem como nas instalações mantidas 
pelos órgãos elencados no art. 61 da Lei nº 7.210, de 11 
de julho de 1984.

O artigo 3º da Lei nº 12.847/2013 preocupa-se em delimitar as 
definições de tortura e de privação de liberdade utilizados pelo Sis-
tema. Esses dois conceitos são chave porque determinam o objeto 
do SNPCT e seu âmbito de atuação. Diferentemente das instituições 
de direitos humanos, como o Conselho Nacional de Direitos Huma-
nos e os conselhos de direitos humanos dos estados, os dois órgãos 
criados pela presente Lei não têm incidência sobre todas as formas 
de violações de direitos humanos em todos os ambientes onde elas 
possam ocorrer, mas somente sobre a tortura e os tratamentos cruéis, 
desumanos e degradantes em lugares de privação da liberdade. Por 
essa razão é importante tratar desses dois conceitos.
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2.3.1. Definição de Tortura

O Artigo 3º, inciso I, não define a tortura, mas reporta às defini-
ções já adotadas pela Lei nº 9.455/2013, respeitada a definição cons-
tante da Convenção da ONU contra a Tortura e Outros Tratamentos 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes.

Ao prescrever que o SNPCT adote a definição da Lei nº 9.455/1997, 
com respeito à definição Convenção, a Lei, em comento, exige que 
as similaridades e diferenças entre esses dois estatutos sejam conci-
liadas. Isso implica em assumir uma interpretação condizente com o 
conjunto do presente texto legislativo.

A Convenção das Nações Unidas Contra a Tortura e Outros Tra-
tamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, foi assinada 
pelo Brasil em 1989 e foi ratificada por meio do Decreto nº 40/1991. 
Em seu Artigo 1º, ela define tortura como “qualquer ato pelo qual do-
res ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são infligidos inten-
cionalmente a uma pessoa a fim de obter dela ou de terceira pessoa, 
informações ou confissões; de castigá-la por ato que ela ou terceira 
pessoa tenha cometido, ou seja, suspeita de ter cometido; de intimi-
dar ou coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo 
baseado em discriminação de qualquer natureza; quando tais dores ou 
sofrimentos são infligidos por um funcionário público ou outra pessoa 
no exercício de funções públicas, ou por sua instigação, ou com o seu 
consentimento ou aquiescência. Não se considerará como tortura as 
dores ou sofrimentos que sejam consequência unicamente de sanções 
legítimas ou que sejam inerentes a tais sanções ou delas decorram”.

Três são os elementos fundamentais na definição de tortura ofe-
recida pela Convenção:

 ■ Deve haver dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais;
 ■ As dores ou sofrimentos devem ser infligidos com um pro-

pósito ou por qualquer motivo baseado em discriminação de 
qualquer natureza; e

 ■ As dores ou sofrimentos devem ser infligidos por ou sob instiga-
ção de, ou com o consentimento ou aquiescência, de um funcio-
nário público ou uma pessoa no exercício de funções públicas.
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Diferentemente da Convenção, a Lei nº 9.455/1997 cria vários 
tipos de tortura. Pelo seu artigo 1º, constitui crime de tortura “cons-
tranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causan-
do-lhe sofrimento físico ou mental: a) com o fim de obter informa-
ção, declaração ou confissão da vítima ou de terceira pessoa; b) para 
provocar ação ou omissão de natureza criminosa e c) em razão de 
discriminação racial ou religiosa”. 

Constitui também crime de tortura “submeter alguém, sob sua 
guarda, poder ou autoridade, com emprego de violência ou grave 
ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma de 
aplicar castigo pessoal ou medida de caráter preventivo”. “Na 
mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou sujeita a me-
dida de segurança a sofrimento físico ou mental por intermédio 
da prática de ato não previsto em lei ou não resultante de medida 
legal” (§ 1º). Também responde pelo crime de tortura “aquele 
que se omite em face dessas condutas, quando tinha o dever de 
evitá-las ou apurá-las (...)” (§ 2º).

As definições de tortura adotadas pela lei brasileira são similares 
à da Convenção, com a principal diferença de que, pela lei nacional, 
o particular também poderá praticar a tortura, independentemente da 
aquiescência de autoridade ou de agente público.

Porém, no que toca à atuação do SNPCT, essa diferença é mitiga-
da pelo inciso II, do Artigo 3º, da presente Lei, ao adotar a disposi-
ção do Protocolo Facultativo, Artigo 4(2), pela qual o foco de atua-
ção restringe-se àquelas pessoas privadas de liberdade por mandado 
ou ordem de autoridade judicial, administrativa ou policial. Assim, 
mesmo quando o lugar de privação de liberdade não seja um estabe-
lecimento público, a inclusão da pessoa no local deve ter tido origem 
em um ato de autoridade pública.

A Tortura em Sentindo Amplo

A adoção de uma definição tão estrita de tortura não limita a atua-
ção dos órgãos do SNPCT, especialmente o CNPCT e o MNPCT. Na 
verdade, a tortura para o Sistema é concebida como o último elo de 
uma cadeia iniciada a dignidade humana foi ignorada ou violada. Por 
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essa mesma razão, a Convenção Contra Tortura da ONU deixou de de-
finir o que são tratamentos cruéis, desumanos e degradantes, os quais 
são menos graves, mas igualmente proibidos que a tortura e com-
preendem todos os atos violadores da dignidade da pessoa privada de 
liberdade. Esses tratamentos podem ser identificados nas condições de 
privação de liberdade e numa série de privações e sofrimentos de me-
nor intensidade aos quais as pessoas podem ser submetidas, tais como 
a superpopulação carcerária, a carência de assistência médica ou ju-
rídica, a violação de correspondência, a revista vexatória em presos e 
familiares ou o uso excessivo de sedativos em pacientes psiquiátricos.

Nesse sentido, às estratégias tradicionais de enfrentamento da 
tortura consubstanciadas na sua repressão pela investigação, proces-
samento e responsabilização dos seus perpetradores, soma-se a pers-
pectiva preventiva, pela qual se busca criar salvaguardas e eliminar 
as oportunidades para que a tortura venha a ocorrer.

2.3.2. Privação de Liberdade

O Protocolo Facultativo, Artigo 4(2), definiu como privação de li-
berdade qualquer forma de detenção ou aprisionamento ou colocação 
de uma pessoa em estabelecimento público ou privado de vigilância, de 
onde, por força de ordem judicial, administrativa ou de outra autoridade, 
ela não tem permissão para ausentar-se por sua própria vontade.

A Lei nº 12.847/2013 enfatiza a relação das pessoas privadas 
de liberdade com os locais de privação de liberdade. Pela Lei, pes-
soas privadas de liberdade são aquelas que, por ordem ou mandado 
de autoridade judicial, administrativo ou policial, permanecem em 
um lugar público ou privado, dos quais não possam sair de modo 
independente de sua vontade, abrangendo locais de internação de 
longa permanência de idosos, centros de detenção, estabelecimen-
tos penais, hospitais psiquiátricos, casas de custódia, instituições 
do sistema socioeducativas para adolescentes em conflito com a lei 
e centros de detenção disciplinar em âmbito militar.

A Lei segue o Protocolo Facultativo ao incluir os dois elemen-
tos mais importantes da privação da liberdade: a impossibilidade 
do indivíduo deixar o lugar por sua própria vontade e a relação da 
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privação de liberdade com uma ordem do Poder Público. Com isso, 
excluem-se do monitoramento preventivo todas aquelas pessoas vo-
luntariamente institucionalizadas ou reclusas, tais como pessoas em 
conventos ou clausuras e privações ocorridas em âmbito doméstico, 
tal como o cárcere privado. 

O Protocolo Facultativo foi mais abrangente, pois no seu Artigo 
4 (1) exige o mero incitamento, consentimento ou concordância do 
poder público. Ou seja, basta o mero conhecimento do Estado da 
existência de um local de privação da liberdade para que este seja 
monitorado. Com isso, o MNPCT tem competência inclusive para 
monitorar lugares onde a privação da liberdade se dá em decorrência 
de práticas ilegais combinadas com a omissão do Poder Público, 
como os compartimentos onde são mantidos imigrantes, as fazendas 
de trabalho escravo ou mesmo em ambientes domésticos, onde, de 
forma sistemática ou disseminada, mulheres e crianças são proibi-
das de sair, sem que o Estado tenha tomado qualquer medida para 
reverter a situação. A lei paraguaia que criou o Mecanismo Preven-
tivo Nacional avançou ao exigir apenas a suspeita de privação da 
liberdade como condição para a visita do Mecanismo Preventivo24.

Naturalmente, a possibilidade de visita a espaços privados, ante 
a suspeita de ali haver privação da liberdade, não pode significar 
uma entrada franqueada em ambientes onde devem ser preservadas 
a privacidade e intimidade das pessoas.

Quanto aos locais de privação de liberdade, a lei brasileira os 
caracterizou ao listar alguns estabelecimentos. A Lei utilizou as ex-
pressões “determinados locais públicos ou privados” e “abrangen-
do...” para indicar que a lista de estabelecimentos citados é mera-
mente exemplificativa e sugerir que a ênfase do monitoramento deve 
focar nesses estabelecimentos, sem excluir outros estabelecimentos 
que existam ou venham a surgir onde, por ordem, autorização ou 
aquiescência do Poder Público, pessoas se encontrem impossibili-
tadas de deixá-los por sua própria vontade. Com efeito, há muitos 
outros exemplos de locais onde as pessoas são privadas de liberdade 
e a tortura pode ocorrer: viaturas policiais e carros de transporte de 
presos, unidades da Polícia Federal em aeroportos, clínicas geriátri-
24  Conferir artigo 4º da Lei Paraguaia nº 4288 de 2011.
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cas e centros ou fazendas para tratamento de dependência química. 
O texto também incluiu as instituições das Forças Armadas.

O Protocolo Facultativo, em vez de mencionar os estabelecimen-
tos, optou por estabelecer os critérios pelos quais um lugar pode ser 
considerado de privação da liberdade: 

 ■ O local deve estar sob a jurisdição e controle do Estado-Parte; e
 ■ O local deve manter, ou poder ser utilizado para manter, pes-

soas em custódia em função de uma ordem emanada de uma 
autoridade pública, ou que conte com seu consentimento ou 
concordância.25

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos conciliou as 
duas abordagens e ofereceu uma definição abrangente e inclusiva de 
estabelecimentos, definindo os critérios para caracterizar os locais 
de privação de liberdade e, de outra banda, elencou os estabeleci-
mentos onde eventualmente se encontram pessoas privadas de liber-
dade, deixando claro, porém, que a lista não é exaustiva:

“Qualquer forma de detenção, encarceramento, institucio-
nalização, ou custódia, por razões de assistência huma-
nitária, tratamento, tutela, proteção, ou por delitos e atos 
infracionais, ordenada por ou sob o controle de autoridade 
judicial, administrativa ou qualquer outra autoridade, em 
instituição pública ou privada, na qual não se possa dispor 
da liberdade de ir e vir. Se incluem nesta categoria, não só 
as pessoas privadas de liberdade por delitos ou infrações à 
lei, processadas ou condenadas, mas também as que estão 
sob custódia e responsabilidade de instituições como: hos-
pitais psiquiátricos e outros estabelecimentos para pessoas 
com deficiências físicas, mentais ou sensoriais; instituições 
para crianças e adolescentes; centros para migrantes, re-
fugiados, solicitantes de asilo ou refugio, apátridas e sem 
documentos; e qualquer outra instituição similar destinada 
à privação de liberdade de pessoas”26.

25 Associação para Prevenção da Tortura: Monitoramento de Locais de Detenção: um guia prático: 
Brasília: 2005, p. 19.

26 Comissão Interamerica de Direitos Humanos. Informe sobre los Derechos Humanos de las 
Personas Privadas de Libertad en las Americas, 2011.
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A Lei nº 5.778/2010 no Rio de Janeiro estabeleceu no Art. 2º:

Art. 2º O Comitê Estadual para a Prevenção e Combate 
à Tortura do Rio de Janeiro e o Mecanismo Estadual de 
Prevenção e Combate à Tortura do Rio de Janeiro deverão 
observar as seguintes diretrizes: 

I - respeito integral aos direitos humanos, em especial, 
das pessoas privadas de liberdade mediante qualquer for-
ma de detenção, aprisionamento ou colocação em esta-
belecimento público de vigilância de onde, por força de 
ordem judicial ou administrativa, não tenham permissão 
de se ausentarem por vontade própria; (Grifo nosso)

A Lei na Paraíba também seguiu essa diretriz, porém o SPT 
orienta aos mecanismos nacionais monitorar todos os lugares de pri-
vação de liberdade. Segundo ele, o alcance do mandato com relação 
às visitas do mecanismo nacional de prevenção deve alcançar todos 
os lugares de privação de liberdade, com obediência ao disposto no 
Artigo 4 do Protocolo Facultativo27.

O Protocolo Facultativo, Artigo 4(1), faz referência aos locais 
de privação de liberdade “sob sua jurisdição e controle” do Estado. 
Segundo a APT, dada a natureza acessória do Protocolo Facultativo 
à Convenção Contra a Tortura, assim como a necessidade de haver 
uma abordagem coerente sobre a aplicação extraterritorial dos ins-
trumentos internacionais de direitos humanos, esse texto pode ser le-
gitimamente interpretado no sentido de que o Protocolo Facultativo 
outorgou ao SPT e aos MPNs a competência de monitorar os lugares 
de privação de liberdade militares localizados no exterior.28

27 Subcomitê para a Prevenção da Tortura e outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degra-
dantes, 15 a 19 de novembro de 2010, CAT/OP/12/5 Directrices relativas a los mecanismos 
nacionales de prevención.

28 APT. Aplicação do Protocolo Facultativo à Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes nos centros de detenção militar dos Estados 
Partes localizados no exterior, outubro, 2009.
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2.4. Princípios do SNPCT

Art. 4º  São princípios do SNPCT:

I - proteção da dignidade da pessoa humana; 
II - universalidade; 
III - objetividade; 
IV - igualdade; 
V - imparcialidade; 
VI - não seletividade; e
VII - não discriminação.

O Artigo 4º incorpora alguns dos princípios expressamente pre-
vistos no Protocolo Facultativo, Artigo 2(3), que são orientadores do 
Subcomitê de Prevenção à Tortura. Acrescenta a eles os princípios da 
dignidade humana, da igualdade e o princípio da não discriminação. 
Propositalmente, não menciona o princípio da confidencialidade por-
que a atuação dos órgãos do SNPCT somente atuará sob confidenciali-
dade quando os direitos fundamentais da pessoa, como a privacidade, 
a intimidade ou preservação da integridade física exigirem proteção. 

O princípio da proteção da dignidade humana foi inserido por-
que se encontra no cerne do funcionamento do SNPCT e está in-
diretamente referido no Protocolo Facultativo para o SPT, Artigo 
2(2), ao prescrever que o SPT deve ser guiado pelas normas das 
Nações Unidas relativas às pessoas privadas de liberdade. Dentre 
essas normas, figura o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, Artigo 10(1), a anunciar que “toda pessoa privada de sua 
liberdade deverá ser tratada com humanidade e respeito à dignida-
de inerente à pessoa humana”.

A proteção da dignidade da pessoa humana envolve todas as di-
mensões da pessoa: reputação, profissão, imagem, quanto na sua in-
dividualidade (privacidade, intimidade, autoestima), como também 
à sua pertença ao gênero humano, aspecto físico, sua etnia, cultura.29 

29  SCHIAVI, Mauro. Proteção jurídica à dignidade da pessoa humana do trabalhador. Disponível em 
<http://cursos.lacier.com.br/artigos/periodicos/protecao_juridica.pdf>. 
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Esse princípio, além de orientar a interpretação e aplicação de outros 
princípios e normas, tem um aspecto operacional, pois impõe aos 
órgãos do SNPCT centrar sua atuação em torno dos direitos funda-
mentais da pessoa privada de liberdade.

Ao guiar-se pelo princípio da proteção da dignidade humana, os 
integrantes do SNPCT estão em condições de interpretar adequada-
mente as disposições e práticas das autoridades e agentes públicos 
no tratamento das pessoas privadas de liberdade. À luz desse princí-
pio, o argumento da segurança não pode ser utilizado para impedir o 
ingresso dos membros do MNPCT a locais de privação de liberdade, 
ou para restringir os direitos fundamentais das pessoas privadas de 
liberdade, a menos que se apresente fundamentos empíricos para a 
restrição e a submeta ao controle judicial. 

O princípio da imparcialidade implica que os órgãos do SNPCT, 
especialmente o MNPCT, devem atuar livres de tendenciosidade ou 
preferencias em relação a partidos, governos, grupos ou pessoas. 
Nem guiados por interesses pessoais, econômicos ou políticos. Além 
disso, não podem agir motivados por fortes emoções, pela comoção 
pública ou por pressão midiática30. Na prática, esse princípio impõe 
que o CNPCT eleja critérios transparentes e participativos para a 
escolha dos membros do MNPCT, por exemplo, ou que os membros 
do MNPCT realizem visitas a estados sem motivos partidários.

O princípio da objetividade está diretamente relacionado ao da 
imparcialidade e exige dos órgãos do SNPCT atuação baseada em 
fatos verificados a partir de profissionalismo, imparcialidade e isen-
ção31. Os relatórios do MNPCT, por exemplo, devem refletir o princí-
pio da objetividade nos seus relatos, constatações e recomendações.

Os princípios da universalidade e da não seletividade foram inspi-
rados na orientação do Protocolo Facultativo ao SPT de que tome 
em conta a universalidade dos países e selecione onde visitar de 
forma objetiva e não seletiva. Do mesmo modo, o MNPCT deve 
visitar todos os estados brasileiros e é recomendável que estabe-
leça um programa de visitas aos estados adotando critérios obje-

30 Nowack, M. And McArthur, E. The United Nations Convention Against Torture: a comentary. 
Oxford University Press, 2008. p. 918.

31  Idem.
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tivos. Por exemplo, os mecanismos nacional e estaduais, em seus 
regimentos internos, podem definir que a sequência de visitas aos 
estados e tomará em conta o tamanho, a localização de estados na 
mesma macrorregião, o tema, o número de denúncias provenientes 
dos estados. Podem, inclusive, decidir por sorteio para preservar a 
isenção na seleção dos estados. 

A confidencialidade não ingressou como princípio porque apenas 
se aplica integralmente ao SPT, vez que este deve entregar o relatório 
ao Estado-parte em caráter confidencial, para permitir que o Estado 
faça observações e eventuais correções e, ainda assim, o Estado não 
está obrigado a torná-lo público. O Protocolo Facultativo não obriga 
o Mecanismo Preventivo Nacional à confidencialidade, ficando este 
livre para publicar ou não seus relatórios de inspeção. O Artigo 9º, 
inciso VII, da Lei nº 12.847/2013, entretanto, dispõe sobre a publi-
cidade dos relatórios de inspeção e relatórios anuais do MNPCT. 
As entrevistas com pessoas privadas de liberdade, seus familiares, 
funcionários e representantes de organizações não-governamentais, 
porém, estão protegidas pelo sigilo, como se pode ver mais adiante 
no Artigo 10, § 2º.

Os princípios da igualdade e da não discriminação também fo-
ram incluídos porque ao lado do princípio da proteção da dignidade 
humana, estão implicitamente referidos no Protocolo Facultativo, 
Artigo 2(2). Estes dois princípios têm maior concretude e inclusive 
se encontram na Lei para servir de balizas e mesmo limites à atua-
ção dos órgãos de SNPCT, pois estes não podem estabelecer distin-
ções arbitrárias aos indivíduos. Pela Constituição Federal, todos são 
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, conforme 
estabelece o Artigo 5º. O princípio da não discriminação, de fato, é 
manifestação do princípio da igualdade.

O SPT, em seu relatório ao Brasil32 recomenda que os internos 
sejam tratados em bases iguais e de maneira não discriminatória. 
As condições de vida devem ser harmonizadas de forma a garantir 
a não-discriminação e a eliminar possíveis fontes de pressão ou de 

32 Relatório sobre a visita ao Brasil do Subcomitê de Prevenção da Tortura e outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, CAT/OP/BRA/R.1, 100.

21 Artigo 9º da Lei nº 5.778/2010.
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extorsão dos internos. A alocação de um interno em uma determina-
da cela ou ala de uma prisão deve ocorrer de acordo com critérios 
objetivos e deve ser registrada de maneira transparente no arquivo 
pessoal do detento.

Outros princípios e direitos não diretamente previstos na lei, 
mas igualmente importantes devem orientar a atuação dos órgãos 
do SNPCT, tais como o direito de não ser submetido à tortura, o 
direito à privacidade, a liberdade de religião e expressão, alimen-
tação, saúde, vestuário.

Cita-se, como exemplo, o Mecanismo do Estado do Rio de Janei-
ro que incluiu os princípios constitucionais da administração pública 
previstos no Artigo 37, da Constituição Federal. Ele deve obedecer 
em sua atuação, os princípios da proteção da dignidade da pessoa 
humana, universalidade, objetividade, igualdade, imparcialidade, 
não seletividade e não discriminação, bem como os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência33.

2.5. Diretrizes do SNPCT

Art. 5º  São diretrizes do SNPCT:
I - respeito integral aos direitos humanos, em especial aos 
direitos das pessoas privadas de liberdade;
II - articulação com as demais esferas de governo e de 
poder e com os órgãos responsáveis pela segurança pú-
blica, pela custódia de pessoas privadas de liberdade, por 
locais de internação de longa permanência e pela prote-
ção de direitos humanos; e
III - adoção das medidas necessárias, no âmbito de suas 
competências, para a prevenção e o combate à tortura 
e a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes.

Além dos princípios que norteiam o SNPCT, devem-se tomar 
em conta as diretrizes em torno das quais o Sistema se organi-

33 Artigo 9º da Lei nº 5.778/2010.
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za para alcançar seus objetivos. Enquanto os princípios iluminam 
a atuação do SNPCT, as diretrizes buscam assegurar o adequado 
funcionamento do sistema.

A diretriz “respeito integral aos direitos humanos, em especial 
aos direitos das pessoas privadas de liberdade” impõe ao Siste-
ma dupla atitude. Primeiramente, abster-se de tomar medidas que 
venham a ofender os direitos fundamentais das pessoas, espe-
cialmente daquelas que se encontram privadas de liberdade. Em 
segundo lugar, os órgãos do Sistema estão obrigados a atuar po-
sitivamente na defesa dos direitos das pessoas privadas de liber-
dade. Essa diretriz parte da premissa de que a tortura será melhor 
prevenida se os órgãos do Sistema atuarem na proteção integral 
direitos humanos das pessoas privadas de liberdade, sem negli-
genciar qual forma de violação. 

A diretriz “articulação com as demais esferas de governo e de 
poder e com os órgãos responsáveis pela segurança pública, pela 
custódia de pessoas privadas de liberdade, por locais de internação 
de longa permanência e pela proteção de direitos humanos” impõe 
aos órgãos do Sistema empenho para um diálogo construtivo com 
autoridades a cargo dos estabelecimentos de privação da liberdade. 
Essa diretriz está na base do SNPCT, pois inaugura uma nova forma 
de interação entre os órgãos de controle e autoridades com vista à 
prevenção da tortura, no qual o diálogo baseado em visitas, relató-
rios e recomendações formam os substratos das transformações.

Além disso, por essa diretriz, os órgãos do Sistema podem 
recorrer a outras fontes dentro dos governos federal, estaduais e 
municipais para melhor atingir seus objetivos. Por exemplo, para 
atingir áreas de difícil acesso, o MNPCT pode solicitar a coope-
ração da Marinha, Exército ou Aeronáutica ou buscar apoio da 
rede pública municipal quando for visitar um lugar de privação 
de liberdade e não dispor de recursos suficientes para realizar 
diligências locais. 

A terceira diretriz “adoção das medidas necessárias, no âmbito 
de suas competências, para a prevenção e o combate à tortura e 
a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes” 
recorda aos órgãos sobre a finalidade do Sistema que é a prevenção 
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da tortura. O Sistema é composto por órgãos com diferentes atribui-
ções. Alguns órgãos são responsáveis pela repressão da tortura, ou-
tros pela elaboração de estratégias preventivas, outros pela custódia 
de pessoas privadas de liberdade e outros pelo controle destas ins-
tituições. De todas elas, espera-se colocar em práticas os recursos à 
sua disposição para reduzir a tortura no país.

3. Comitê Nacional de Prevenção e Combate 
à Tortura (CNPCT)

Art. 6º  Fica instituído no âmbito da Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República o Comitê Nacional 
de Prevenção e Combate à Tortura - CNPCT, com a fun-
ção de prevenir e combater a tortura e outros tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, mediante o 
exercício das seguintes atribuições, entre outras:
I - acompanhar, avaliar e propor aperfeiçoamentos às 
ações, aos programas, aos projetos e aos planos de pre-
venção e combate à tortura e a outros tratamentos ou pe-
nas cruéis, desumanos ou degradantes desenvolvidos em 
âmbito nacional;
II - acompanhar, avaliar e colaborar para o aprimoramen-
to da atuação de órgãos de âmbito nacional, estadual, dis-
trital e municipal cuja função esteja relacionada com suas 
finalidades;
III - acompanhar a tramitação dos procedimentos de apu-
ração administrativa e judicial, com vistas ao seu cumpri-
mento e celeridade;
IV - acompanhar a tramitação de propostas normativas;
V - avaliar e acompanhar os projetos de cooperação firmados 
entre o Governo brasileiro e organismos internacionais;
VI - recomendar a elaboração de estudos e pesquisas e 
incentivar a realização de campanhas;
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VII - apoiar a criação de comitês ou comissões semelhan-
tes na esfera estadual e distrital para o monitoramento e a 
avaliação das ações locais;
VIII - articular-se com organizações e organismos locais, 
regionais, nacionais e internacionais, em especial no âm-
bito do Sistema Interamericano e da Organização das Na-
ções Unidas;
IX - participar da implementação das recomendações do 
MNPCT e com ele se empenhar em diálogo sobre possí-
veis medidas de implementação;
X - subsidiar o MNPCT com dados e informações;
XI - construir e manter banco de dados, com informações 
sobre a atuação dos órgãos governamentais e não gover-
namentais;
XII - construir e manter cadastro de alegações, denúncias 
criminais e decisões judiciais;
XIII - difundir as boas práticas e as experiências exitosas 
de órgãos e entidades;
XIV - elaborar relatório anual de atividades, na forma e 
no prazo dispostos em seu regimento interno; 
XV - fornecer informações relativas ao número, trata-
mento e condições de detenção das pessoas privadas de 
liberdade; e 
XVI - elaborar e aprovar o seu regimento interno.

O Comitê é o órgão colegiado do SNPCT. Antes do CNPCT, a SDH/
PR criou, por Portaria s/n de 26 de junho de 2006, o Comitê Nacional 
de Prevenção e Controle à Tortura, porém sua formação era reduzida e 
ao longo dos anos se dedicou principalmente à redação e aprovação da 
Lei nº 12.847/2013. O CNPCT substitui o comitê anterior, agora com 
atribuições e composição ampliada.
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3.1. Atribuições do CNPCT

A lei conferiu ao CNPCT dezesseis atribuições, com amplos po-
deres para projetar e articular a política de prevenção à tortura. 

3.1.1. Avaliar a Política de Prevenção e 
Combate à Tortura

A primeira atribuição legal do CNPCT é acompanhar, avaliar e 
propor aperfeiçoamentos às ações, aos programas, aos projetos e 
aos planos de prevenção e combate à tortura e a outros tratamen-
tos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes desenvolvidos em 
âmbito nacional. Fica claro por esta atribuição que o CNPCT tem 
papel fundamental na formulação da política nacional de preven-
ção e combate à tortura no país.

Observa-se que nas três últimas versões do Programa Nacio-
nal de Direitos Humanos contemplam expressamente ações para 
a prevenção em combate à tortura. Acrescenta-se que a SDH/PR 
lançou, em 2006 o Plano de Ação Integradas para a Prevenção 
e Combate à Tortura (PAIPCT), com a finalidade de articular e 
direcionar ações para um problema específico, cujas soluções 
propostas até aquele momento tiveram alcance limitado, foram 
parcialmente implementadas ou produziram resultados insatisfa-
tórios. O PAIPCT foi pactuado por 18 estados34, que contribuiu 
para a criação de 17 comitês de combate e prevenção à tortura nos 
estados35, até dezembro de 2014, e contribuiu também para a capa-
citação de atores estratégicos nos estados para o monitoramento de 
lugares de privação de liberdade.

34 Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Maranhão, 
Pará, Paraná, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande 
do Sul e Sergipe.

35 16 unidades federativas criaram seus comitês por meio oficial (leis, decretos, portarias): Ron-
dônia, Pará, Goiás, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Bahia, 
Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Paraná. Acrescentam-se dois comitês, no Mara-
nhão e no Rio Grande do Sul, que foram constituídos informalmente, entretanto essa condição 
não desqualifica seu desempenho.
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Todas essas ações mencionadas acima podem ser alvo de análi-
se e revisão por parte do Comitê. Como resultado, o CNPCT pode 
identificar nos novos desafios e propostas de ações para a prevenção 
e o combate à tortura no país.

3.1.2. Supervisionar a Política de Prevenção e Combate 

A segunda tarefa do CNPCT corresponde a acompanhar, avaliar e 
colaborar para o aprimoramento da atuação de órgãos de âmbito na-
cional, estadual, distrital e municipal cuja função esteja relacionada 
com suas finalidades.

Embora a SDH/PR, por meio da Coordenação Geral de Combate 
à Tortura seja a principal responsável por implementar e executar a 
política nacional de prevenção e combate à tortura, o CNPCT pode 
colaborar na execução de ações, tais como nas capacitações sobre a 
temática. Ressalta-se que o CNPCT pode ter grande atuação como ar-
ticulador no SNPCT. Ele pode atuar junto a órgãos de todos os âmbi-
tos da federação, tanto autoridades administrativas quanto aqueles que 
exercem o controle interno e externo de agentes públicos e de lugares 
de privação da liberdade, vez que a lei, acertadamente, não restringiu 
as entidades com as quais o CNPCT deve trabalhar.

3.1.3. Acompanhar Processos de Tortura

Assim como o MNPCT, o CNPCT não tem papel de apurar nem 
de processar casos de tortura, no entanto o CNPCT poderá verificar 
o estágio em que se encontram apurações de denúncias emblemá-
ticas e poderá exigir o empenho das autoridades competentes e 
celeridade na finalização dos processos. Além da subnotificação 
própria dos casos de tortura, porque ocorrem em ambientes opacos 
e difícil acesso, o número de responsabilizações por tortura tem 
sido baixo36, o que impõe ao CNPCT acercar-se dos casos para 
efetivar o cumprimento da lei.

36 Conferir JESUS, M. G. M. . O crime de tortura e a justiça criminal: um estudo dos processos 
de tortura na cidade de São Paulo. 1. ed. São Paulo: IBCCRIM, 2010. v. 1. 192p .
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3.1.4. Acompanhamento legislativo

A lei buscou dividir as funções do CNPCT e do MNPCT em 
relação à proposição e acompanhamento de textos normativos. 
Enquanto cabe ao MNPCT sugerir a elaboração e aprovação ou 
alteração de normas legais e administrativas, conforme o Artigo 9º, 
inciso VIII, ao CNPCT toca acompanhar a tramitação das propos-
tas do MNPCT ou de outros atores políticos, embora, na prática, 
ambos atuarão conjuntamente nas duas atividades. Assim, SDH/PR 
e Ministério da Justiça podem apoiar o CNPCT para fazer o levan-
tamento e o mapeamento da legislação e normas administrativas 
existentes e daquelas em tramitação acerca do tratamento a pessoas 
privadas de liberdade a fim de, em diálogo com o MNPCT, buscar 
assegurar a aprovação e implementação de normas favoráveis à 
erradicação da tortura no país.

3.1.5. Cooperação Internacional

Pelo inciso V, o CNPCT deve avaliar e acompanhar os projetos 
de cooperação firmados entre o Governo brasileiro e organismos 
internacionais. Os projetos de cooperação com organismos inter-
nacionais visam a subsidiar o trabalho da Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República, aportando conhecimentos 
especializados à elaboração e implementação das politicas públi-
cas da Secretaria. A parceria com os organismos internacionais 
tem sido parte fundamental da trajetória da SDH, que desde sua 
criação conta com a colaboração das agências da ONU e do sis-
tema Ibero-Americano. A SDH/PR tem Acordos de Cooperação 
com alguns organismos internacionais presentes no Brasil, como 
o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (UNESCO), o Fundo de População das Nações Unidas 
(UNFPA) e a Organização dos Estados Ibero-Americanos para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (OEI).

O CNPCT poderá opinar acerca de projetos voltados à ao 
combate da tortura no país, permitindo assim que a atuação do 
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Governo Federal como dos organismos internacionais não se 
faça de maneira desconectada da política nacional de prevenção 
e combate à tortura.

3.1.6. Promoção de Estudos e Campanhas

O inciso VI conferiu ao CNPCT uma atribuição estratégi-
ca na política de prevenção e combate à tortura ao permiti-lhe 
recomendar a elaboração de estudos e pesquisas e incentivar a 
realização de campanhas. Não somente para evitar a elaboração 
de políticas públicas contra a tortura infundadas ou baseadas em 
pressões políticas ou midiáticas, a realização de estudos e pes-
quisas contribuirá para produzir conhecimento relevante para 
aqueles comprometidos com erradicação da tortura em lugares de 
privação da liberdade.

O Mecanismo Preventivo Nacional da Nova Zelândia, por exem-
plo, contratou uma criminóloga para revisar e atualizar temas de di-
reitos humanos nas prisões da Nova Zelândia. O relatório identificou 
um número de práticas positivas e melhorias ocorridas nas prisões 
entre 2004 e 2010 evidenciadas particularmente em iniciativas de 
capacitação, novas unidades para tratamentos de drogas e a expan-
são dos programas de reabilitação. Isso enfatizou a importância do 
respeito aos direitos humanos tanto para a segurança prisional quan-
to para os programas de reabilitação.37

Além de estudos, o CNPCT deverá promover campanhas em 
torno do tema, sejam elas destinadas a grupos específicos ou à 
população em geral. No Brasil, cerca de 47,8 % da população 
aceita a tortura como meio de prova38. Essa tolerância à tortura 
poderá ser revertida se o CNPCT, engajar-se em companhas de 
conscientização das consequências desse crime.

37 Relatório dos MPNs da Nova Zelândia ao SPT, 2011: http://www2.ohchr.org/english/bodies/
cat/opcat/docs/NZ_2011_Annual_report.pdf . Acessado em 12/09/2013.

38 Conferir relatório do Núcleo de Estudos da Violência: <http://www.nevusp.org/downloads/
down264.pdf>. Acessado em 04/09/2013.
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3.1.7. Comitês e Mecanismos Estaduais e Distrital

O inciso VII atribui ao CNPCT apoiar a criação de comitês ou comis-
sões semelhantes na esfera estadual e distrital para o monitoramento e a 
avaliação das ações locais. Como mencionado anteriormente, em mais 
da metade dos estados já foram instalados comitês de prevenção e com-
bate à tortura, e, nesse contexto, alguns estados terão de ser motivados 
a criar esses comitês e comissões e essa incumbência é compartilhada 
entre o CNPCT e a Coordenação Geral de Combate à Tortura, que exe-
cuta a política de prevenção e combate à tortura no âmbito da SDH/PR.

A Lei alternativamente inclui a criação de comissões porque al-
guns estados podem optar por, em vez de criar um comitê, instalar 
uma comissão de prevenção e combate à tortura subordinada ao con-
selho de Direitos Humanos do estado. Seja qual for a opção adota-
da, deverão ser asseguradas algumas prerrogativas e disposição de 
recursos ao órgão colegiado para que ele possa realizar efetivamente 
as tarefas de articulação, monitoramento e avaliação das ações em 
favor da redução da tortura local.

3.1.8. Articulação Internacional

No inciso VIII do Artigo 6º, a lei permitiu ao CNPCT articular 
com organizações e organismos locais, regionais, nacionais e inter-
nacionais, em especial no âmbito do Sistema Interamericano e da 
Organização das Nações Unidas. A prática nas relações institucio-
nais irá determinar o alcance da relação com os organismos inter-
nacionais, especialmente a ONU e Organização dos Estados Ame-
ricanos (OEA). A relação do CNPCT pode se basear no diálogo e 
cooperação mútua, como o envio de relatórios sobre a tortura, troca 
de informações e cooperação técnica por meio de cursos de capaci-
tação, publicação de manuais e informes. 

3.1.9. Implementar as recomendações do MNPCT

Uma das tarefas mais importantes do CNPCT é participar da im-
plementação das recomendações do MNPCT e com ele se empenhar 
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em diálogo sobre possíveis medidas de implementação, de acordo 
com o inciso IX, Artigo 6º. 

A APT tem constantemente enfatizado que o objetivo final do mo-
nitoramento dos locais de privação de liberdade é o de incentivar as 
autoridades a realizar melhorias no tratamento pessoas sob sua custó-
dia e nas condições de privação da liberdade. As visitas aos locais de 
privação de liberdade e seus relatórios são somente um dos meios para 
alcançar esse objetivo. Portanto, o passo mais importante no processo 
de monitoramento é o acompanhamento da implementação das reco-
mendações elaboradas. Quando não se tomam medidas, o CNPCT e o 
MNPCT devem buscar outras formas de exercer pressão para sua im-
plementação. As autoridades devem se posicionar frente ao relatório, 
para o qual deve ser dado um tempo razoável a que tomem posição 
com relação a qualquer crítica ou recomendação feita.

Nos casos em que as autoridades, depois de receber o relatório, 
não demonstrem falta de vontade para considerar recomendações e 
agir a respeito, o MNPCT deve contar com o apoio do CNPCT para 
exercer pressão ou mesmo pensar em alternativas para implementar as 
recomendações. Devem-se considerar estratégias para exercer pressão 
sobre as autoridades, tais como abordar os legisladores, sociedade ci-
vil, os meios de comunicação e as organizações internacionais.

3.1.10. Atribuições Executivas

As competências dos incisos X a XIII e XV, artigo 6º têm natureza 
executiva e, portanto exigem do Comitê uma assessoria técnica ou se-
cretaria executiva devidamente capacitada e remunerada para assesso-
rar seus membros na consecução dessas tarefas - disposição de tempo 
e recursos materiais e humanos -, cabendo aos membros do Comitê 
sua iniciativa e supervisão; vez que o CNPCT é um órgão colegiado, 
cujos membros se reúnem cerca de oito vezes ao ano e não são remu-
nerados, além de estar composto por um conjunto heterogêneo de pes-
soas, com membros do poder público e da sociedade civil, geralmente 
com múltiplas responsabilidades em seus órgãos de origem.39

39 A SDH/PR conta com coordenação geral para assessorar o CNPCT desde o Decreto Presiden-
cial nº 8.162 de 18 de dezembro de 2013.
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Da mesma forma, pelo inciso XI, o Comitê deve buscar as-
segurar a existência e manutenção de um banco de dados com 
informações sobre a atuação dos órgãos governamentais e não 
governamentais. Naturalmente, tratam-se de informações rele-
vantes para a prevenção e combate à tortura. Esse dispositivo se 
conecta com o inciso XII, ao preconizar que cabe ao CNPCT su-
pervisionar a construção e manutenção do cadastro de alegações, 
denúncias criminais e decisões judiciais. Ao CNPCT compete 
manter registros sobre as atividades das organizações do SNPCT 
na prevenção e combate à tortura e contar com elas para criar um 
banco de dados sobre as alegações, denúncias e decisões judiciais 
sobre tortura. Nesse sentido, a Ouvidoria Nacional de Direitos 
Humanos, por meio do disque-denúncia, é uma valiosa ferramen-
ta para os membros do CNPCT.

 Igualmente, em conjunto com o MNPCT, o CNPCT deverá tra-
balhar para difundir boas práticas e experiências exitosas na preven-
ção e combate à tortura. Quanto ao fornecimento de informações 
relativas ao número, tratamento e condições de detenção das pessoas 
privadas de liberdade, o CNPCT poderá trabalhar em cooperação 
com o DEPEN, o CNJ e o CNMP para produzir para subsidiar o 
MNPCT com essas informações.

É importante mencionar que essas atribuições podem ser articula-
das e executadas em conjunto com a Coordenação Geral de Combate 
à Tortura da SDH/PR.

3.1.11. Relatório Anual de Atividades 

No relatório anual, o CNPCT deverá expor suas atividades, 
principalmente daquelas que está incumbido por lei de realizar, 
conforme seu Artigo 6º. O relatório anual deverá ser circunstan-
ciado e refletir em que medida o CNPCT realizou que lhe foi 
atribuído e a conformidade de suas atividades com essas atribui-
ções. Naturalmente, é imprescindível a publicação do relatório 
anual do órgão. 
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3.1.12. Regimento Interno

O CNPCT deve aprovar seu regimento interno40. Os primeiros 
mandatos deverão redigi-lo e aprová-lo e os demais mandatos irão 
atualizá-lo e adaptá-lo às novas demandas. O regimento interno 
conterá a natureza e finalidade do CNPCT, com breve descrição 
de sua missão e objetivos. Ele também deverá aclarar melhor as 
competências estabelecidas na lei e, eventualmente, agregar outras 
compatíveis com sua missão.

Para melhor atingir seus objetivos, o regimento interno irá dispor 
sobre a organização do CNPCT. Embora a presidência seja ocupada 
pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República, Artigo 7º, § 1º, o vice-presidente coor-
denará os trabalhos, na ausência do Ministro. As regras do processo 
de eleição do vice-presidente deverão constar do regimento interno. 
O regimento poderá criar comissões e grupos de trabalho e especi-
ficar atribuições dos membros do CNPCT. O regimento deve des-
crever também as atribuições da secretaria executiva, sem a qual os 
encaminhamentos do CNPCT poderão não surtir efeitos.

3.2. Composição e Funcionamento do CNPCT

Art. 7º  O CNPCT será composto por 23 (vinte e três) 
membros, escolhidos e designados pelo Presidente da 
República, sendo 11 (onze) representantes de órgãos do 
Poder Executivo federal e 12 (doze) de conselhos de clas-
ses profissionais e de organizações da sociedade civil, tais 
como entidades representativas de trabalhadores, estudan-
tes, empresários, instituições de ensino e pesquisa, movi-
mentos de direitos humanos e outras cuja atuação esteja 
relacionada com a temática de que trata esta Lei.

40  O primeiro regimento interno do CNPCT foi aprovado por meio da Resolução nº 1, de 14 de 
agosto de 2014, publicada no D.O.U. n. 185, de 25 de setembro de 2014. Disponível em: <http://
www.sdh.gov.br/sobre/participacao-social/comite-nacional-de-prevencao-e-combate-a-tortura/
representantes/resolucao-no-1-de-14-de-agosto-de-2014-dou >.
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§ 1º  O CNPCT será presidido pelo Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República.

§ 2º  O Vice-Presidente será eleito pelos demais mem-
bros do CNPCT e exercerá mandato fixo de 1 (um) ano, 
assegurando-se a alternância entre os representantes do 
Poder Executivo federal e os representantes de conselhos 
de classes profissionais e de organizações da sociedade 
civil, na forma do regulamento.

§ 3º  Haverá 1 (um) suplente para cada membro titular 
do CNPCT.

§ 4º  Representantes do Ministério Público, do Poder Ju-
diciário, da Defensoria Pública e de outras instituições 
públicas participarão do CNPCT na condição de convi-
dados em caráter permanente, com direito a voz.

§ 5º  Poderão participar das reuniões do CNPCT, a con-
vite de seu Presidente, e na qualidade de observadores, 
especialistas e representantes de instituições públicas ou 
privadas que exerçam relevantes atividades no enfrenta-
mento à tortura.

§ 6º  A participação no CNPCT será considerada presta-
ção de serviço público relevante, não remunerada.
§ 7º  Ato do Poder Executivo disporá sobre a composição 
e o funcionamento do CNPCT.

§ 8º  Para a composição do CNPCT - Comitê Nacional 
de Prevenção e Combate à Tortura, será assegurada a 
realização de prévia consulta pública para a escolha dos 
membros de classe e da sociedade civil, observadas a re-
presentatividade e a diversidade da representação.

O Artigo 7º estabelece as regras para composição do CNPCT e 
confere ao Executivo o poder para regular o seu funcionamento.
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3.2.1. Composição do CNPCT

Quanto à composição, o CNPCT é um colegiado híbrido, in-
tegrado por entes públicos e privados, cuja participação não é 
remunerada. Ele incorpora devidamente os princípios da demo-
cracia participativa expressada na “plurirepresentatividade” e a 
participação direta da sociedade civil, conferindo a esta o voto 
de minerva. Tanto é que, dos 23 membros, 12 são da sociedade 
civil e 11 do Executivo Federal. Com a presença de uma pessoa 
a mais da sociedade civil, busca-se assegurar o respeito ao Pro-
tocolo Facultativo, Artigo 18(4), o qual se inspira nos Princípios 
de Paris. Esses Princípios orientam a que o processo de com-
posição de instituições nacionais de direitos humanos assegure 
uma participação pluralista com a presença de organizações da 
sociedade civil.

Cumprindo o que determina o § 7º do Art. 7º da Lei, ato do poder 
executivo, o Decreto nº 8.154/13, detalhou a composição do CNPCT:

Art. 8º O CNPCT, órgão integrante da estrutura da Secre-
taria de Direitos Humanos da Presidência da República, 
será composto por:

I - um representante titular dos seguintes órgãos:

a) Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública;

b) Casa Civil da Presidência da República;

c) Ministério da Justiça;

d) Ministério da Defesa;

e) Ministério das Relações Exteriores;

f) Ministério da Educação;

g) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome;

h) Ministério da Saúde;
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i) Secretaria-Geral da Presidência da República;

j) Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Ra-
cial da Presidência da República; e

k) Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidên-
cia da República.

II - dois representantes titulares de conselhos de classes 
profissionais;

III - oito representantes titulares de movimentos sociais, 
fóruns, redes, entidades da sociedade civil com atuação re-
lacionada à prevenção e ao combate a tortura e outros trata-
mentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; e
IV - dois representantes titulares de entidades representa-
tivas de trabalhadores, estudantes empresários e institui-
ções de ensino e pesquisa, cuja atuação esteja relacionada 
à prevenção e ao combate a tortura e outros tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

3.2.2. Processo de Composição do CNPCT

O parágrafo 8º reveste o processo de composição do CNPCT de 
espírito democrático, pois exige que a designação dos integrantes 
provenientes da sociedade civil, feita pelo Presidente da República, 
seja precedida de consulta pública. É importante destacar que o De-
creto Presidencial nº 8.154/2013 aprofunda os dispositivos da Lei nº 
12.847/2013 a respeito da seleção dos membros do CNPCT.

O CNPCT pode dispor, por meio do seu regimento interno, sobre 
as regras para a consulta pública de modo a permitir um proces-
so aberto e participativo em que qualquer entidade ou especialista 
cujos trabalhos estejam alinhados com a temática da Lei votar ou 
ser votado para integrar o Comitê. Além disso, deve ser assegurada 
a diversidade na representação, para permitir a interdisciplinarieda-
de e os recortes de gênero, raça, religião, bem como a disposição 
geográfica. Outros critérios podem ser erigidos para garantir ampla 
diversidade na composição do Comitê.
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A exigência de consulta pública foi inserida no texto legal de 
forma a garantir um processo aberto, transparente e inclusivo – em 
particular com relação à sociedade civil –, com vistas à seleção e in-
dicação dos membros do MNPCT. O Protocolo Facultativo também 
recomenda que se garanta o equilíbrio com relação ao gênero, bem 
como à representação étnica e de minorias, na composição do me-
canismo preventivo. Alinhado com os princípios da cooperação e do 
diálogo construtivo com os Estados partes, e em conformidade com 
o Artigo 11(b)(iv), o também SPT expressou seu desejo de prestar 
assistência ao Estado Parte para o estabelecimento do MPN41. 

3.2.3. Participação no CNPCT
Os parágrafos 1º a 6º do Artigo 7º se ocupam da participação no 

Comitê. A Presidência caberá ao Ministro de Estado Chefe da Se-
cretaria de Direitos Humanos da Presidência da República e a Vice- 
Presidência por um membro, escolhido dentre os integrantes do 
CNPCT para o mandato de um ano, assegurando-se a alternância entre 
membros do Governo e da sociedade civil. Vez que o Ministro, diante 
das suas múltiplas atividades, nem sempre poderá estar presente, a 
Lei colocou nas mãos do Vice-Presidente a possibilidade de também 
conduzir os trabalhos do CNPCT. 

As entidades participantes do CNPCT, públicas e privadas, in-
dicarão o titular e o suplente no início do mandato. O regimento 
interno poderão prever a forma como eles podem ser substituídos a 
pedido das respectivas entidades.

Para preservar a independência dos poderes e a autonomia do 
Ministério Público e da Defensoria Pública, a Lei não obrigou esses 
órgãos a participarem, mas facultou sua participação em caráter per-
manente e com direito a voz. A própria Lei formaliza o convite, to-
davia, a SDH/PR poderá solicitar aos chefes dos respectivos órgãos 
que indiquem, caso queiram, um representante para o CNPCT. A Lei 
facultou ainda ao Ministro convidar especialistas e representantes de 
instituições públicas ou privadas que exerçam relevantes atividades 
no enfrentamento à tortura, na qualidade de observadores.
41 Relatório sobre a visita ao Brasil do Subcomitê de Prevenção da Tortura e outros Tratamentos 

ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, CAT/OP/BRA/R.1.
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4. O Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate 
à Tortura (MNPCT)

Art. 8o  Fica criado o Mecanismo Nacional de Preven-
ção e Combate à Tortura-MNPCT, órgão integrante da 
estrutura da Secretaria de Direitos Humanos da Presi-
dência da República, responsável pela prevenção e com-
bate à tortura e a outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes, nos termos do Artigo 3 do 
Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas 
contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, promulgado pelo Decreto 
no 6.085, de 19 de abril de 2007.

§ 1º  O MNPCT será composto por 11 (onze) peritos, 
escolhidos pelo CNPCT entre pessoas com notório 
conhecimento e formação de nível superior, atuação e 
experiência na área de prevenção e combate à tortura 
e a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes, e nomeados pelo Presidente da Repúbli-
ca, para mandato fixo de 3 (três) anos, permitida uma 
recondução. (...)

Art. 9º  Compete ao MNPCT:

I - planejar, realizar e monitorar visitas periódicas e regu-
lares a pessoas privadas de liberdade em todas as unida-
des da Federação, para verificar as condições de fato e de 
direito a que se encontram submetidas; (...)

O Brasil cumpriu sua obrigação perante o Protocolo Faculta-
tivo por meio da instituição do MNPCT. O mecanismo é a prin-
cipal novidade da Lei nº 12.847/2013 porque instaura uma nova 
forma de enfrentamento à tortura expressada no enfoque preven-
tivo e na identificação de fatores de risco e menos na perspectiva 
reativa e na responsabilização dos perpetradores, tarefa deixada 
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para os órgãos repressivos do sistema de justiça criminal, como 
as polícias, o Ministério Público e as corregedorias. Diferen-
temente das instituições tradicionais contra a tortura, que ope-
ram por meio do recebimento e processamento de denúncias, o 
MNPCT visa prevenir a tortura por meio de inspeções regulares 
a lugares de privação da liberdade e o diálogo com autoridades 
baseado em recomendações.

4.1. Mecanismo Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura

O Artigo 8º da Lei deixa explícito que o MNPCT é o órgão pre-
visto no Protocolo Facultativo como mecanismo preventivo nacio-
nal, de modo que o Brasil passa a figurar entre os países que imple-
mentaram plenamente as previsões do Protocolo Facultativo.

Pelo Artigo 17 do Protocolo Facultativo, os países-membros têm 
três opções, manter um mecanismo pré-existente com as caracterís-
ticas do OPCAT e que já exerçam funções equivalentes a um MPN, 
designar uma instituição nacional de direitos humanos, independen-
temente de esta instituição previamente realizar as funções de mo-
nitoramento ou estabelecer um novo mecanismo. O Brasil, tal como 
a Argentina e Paraguai, optou pela última via, criou um mecanismo 
absolutamente novo, sem com isso substituir as atividades de moni-
toramento realizadas por outros órgãos. Isso deu liberdade ao país 
para modelar um novo organismo que respondesse adequadamente 
às necessidades da realidade brasileira. 

A Espanha é exemplo de país que designou a Defensoria do Povo 
para assumir as responsabilidades do MPN. A lei paraguaia criou 
uma autarquia com absoluta independência funcional e financeira. 

A decisão do Brasil por estabelecer um mecanismo, em vez 
de designar uma instituição de direitos humanos ou manter um 
mecanismo já existente, contou com ampla participação popular. 
O primeiro texto foi discutido em uma reunião ampla em 2007 
com organizações da sociedade civil e do poder público. A partir 
disso, o Comitê Nacional de Prevenção e Controle da Tortura deu 
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continuidade à elaboração do texto, o qual foi finalizado pela Presi-
dência da República e sofreu algumas alterações no Congresso para 
ajustá-lo aos dispositivos do Protocolo Facultativo e conferir comple-
mentariedade entre o MNPCT e os mecanismos estaduais. 

4.1.1. Independência dos especialistas do MNPCT

Art. 8º. § 2º  Os membros do MNPCT terão independên-
cia na sua atuação e garantia do seu mandato, do qual 
não serão destituídos senão pelo Presidente da República 
nos casos de condenação penal transitada em julgado, ou 
de processo disciplinar, em conformidade com as Leis 
nos 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nº 8.429, de 2 de 
junho de 1992.

A independência é a espinha dorsal do MNPCT, sem a qual sua efe-
tividade estaria absolutamente comprometida. A independência de um 
organismo é verificada a partir de alguns elementos, como o processo 
de escolha aberto e participativo, a garantia do mandato, liberdade de 
atuação sem interferência direta de autoridade pública ou privada, e 
com recursos financeiros garantidos. É importante também que essa 
independência seja percebida e reconhecida pelo público em geral, 
assim o MNPCT ganha em legitimidade no exercício de suas funções.

4.1.2. Escolha dos especialistas do MNPCT

A composição e a escolha dos membros do MNPCT é um dos 
pontos cruciais para assegurar a sua independência. Para salvaguar-
dar o processo de escolha, a Lei atribuiu ao CNPCT a seleção dos 
especialistas. Inclusive determinou consulta pública42 para a sele-
ção dos membros do CNPCT para garantir que os membros deste 
órgão escolherão os membros de forma livre de pressões políticas 
e a seleção de cada especialista será amplamente discutida pelos 
integrantes do órgão colegiado.
42 A expressão consulta pública deve ser entendida como chamada pública.
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O Protocolo Facultativo, Artigo 18(4) faz referência expressa aos 
Princípios de Paris, pelos quais a composição da instituição nacional 
e a nomeação de seus membros, quer através de eleições, ou de outro 
meio, deve ser estabelecida de acordo com um procedimento que 
ofereça todas as garantias necessárias para assegurar a representação 
pluralista de todas as forças da sociedade envolvidas na promoção e 
proteção dos direitos humanos.

O SPT afirmou em suas diretrizes publicadas no seu 4º Informe 
Anual, em 2011, que o processo de seleção e nomeação dos membros 
do Mecanismo de Prevenção deve ser feito através de um procedi-
mento público, transparente, inclusivo, no qual participe um grupo 
amplamente representativo das partes interessadas, em particular a 
sociedade civil.43 A experiência internacional tem demonstrado que 
a melhor opção para garantir a imparcialidade, transparência e opor-
tunidade a todos os interessados em se candidatar ao MNPCT, é pu-
blicar edital para candidaturas individuais. 

São onze especialistas com notório conhecimento e nível su-
perior, além de comprovada experiência na área de prevenção e 
combate à tortura. A exigência de pessoas com notório conheci-
mento e experiência na prevenção e combate à tortura é chave 
para assegurar uma seleção de pessoas qualificadas para o moni-
toramento. Onze é um número insuficiente para realizar visitas a 
todos os lugares de privação da liberdade no Brasil com regulari-
dade necessária para prevenir a tortura. Por essa razão, a Lei in-
centiva que os estados criem seus próprios mecanismos estaduais, 
como dispõe o Artigo 8º, § 5º. 

O Artigo 18(2) do Protocolo Facultativo dispõe que os Estados- 
Partes deverão tomar as medidas necessárias para assegurar que 
os membros dos mecanismos preventivos nacionais tenham as ha-
bilidades e conhecimento profissional necessários. Eles deverão 
buscar equilíbrio de gênero e representação adequada dos grupos 
étnicos e minorias no país.

43 Cuarto informe anual del Subcomité para la Prevención de la Tortura y Otros Tratos o Penas 
Crueles, Inhumanos o Degradantes, CAT/C/46/2, 3 de fevereiro de 2011, parágrafo 78.
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Assim, o CNPCT, ao selecionar os membros do MNPCT, 
deve tomar em conta uma ampla gama de critérios, entre os quais 
a interdisciplinariedade, as diferentes habilidades técnicas (das 
ciências humanas e sociais, ciências da saúde e ciências exatas), 
o equilíbrio de gênero, a diversidade étnica, racial, a orienta-
ção sexual e a inclusão de minorias. Dada a extensão territorial 
do Brasil, a distribuição geográfica na escolha deverá ser ade-
quadamente equilibrada.44 A Lei nº 12.847/2013 dispõe sobre a 
seleção dos membros do MNPCT, e, adicionalmente, o Decreto 
nº 8.154/2013 complementa essas disposições. Esse arranjo as-
segura uma seleção democrática, e, ainda, permite que o CNPCT 
considere outros fatores, não discriminados na Lei ou no De-
creto, para indicar os membros do MNPCT para nomeação pelo 
Presidente da República.

Agregam-se os requisitos básicos para a investidura em cargo públi-
co, estabelecidos pelo Artigo 5º da Lei nº 8.112/1990: a nacionalidade 
brasileira, o gozo dos direitos políticos, a quitação com as obrigações 
militares e eleitorais, o nível de escolaridade exigido para o exercício do 
cargo, a idade mínima de dezoito anos e aptidão física e mental. 

4.1.3. Garantia do Mandato

Para proteger essa independência, a Lei contemplou no Artigo 
8º, § 2º, a garantia do mandato, não podendo os membros serem 
destituídos senão por decisão do Presidente da República, após pro-
cesso criminal transitado em julgado ou processo administrativo 
disciplinar, garantindo-se o devido processo legal, a ampla defesa 
e o contraditório. Este artigo reflete os dispositivos do Protocolo 
Facultativo, Artigos 18(1) e 35, segundo os quais os Estados-Par-
tes deverão garantir a independência funcional dos mecanismos 
preventivos nacionais bem como a independência de seu pessoal 
e de que os membros dos mecanismos preventivos nacionais de-
verão ter reconhecidos os privilégios e imunidades necessários ao 
exercício independente de suas funções.

44 Cf. Associação Para a Prevenção da Tortura. Protocolo Facultativo à Convenção da ONU con-
tra a Tortura: manual de implementação, p. 96.
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As diretrizes do SPT para os mecanismos nacionais com rela-
ção ao mandato orienta a que este esteja de acordo com Protocolo 
Facultativo45. Na diretriz número 9, o SPT orienta que a legisla-
ção pertinente deva especificar a duração do mandato do membro 
ou dos membros do mecanismo e os motivos de sua destituição. A 
duração do mandato, que poderá ser prorrogável, deve ser suficien-
te para garantir a independência do funcionamento do mecanismo 
preventivo nacional. O Artigo 10 do Decreto nº 8.154/13 garante o 
mandato de três anos, admitida uma recondução por igual período. 
Naturalmente, todas essas garantias do mandato só valem enquanto 
os membros estiverem no exercício de suas atribuições. 

Para salvaguardar a independência dos membros do MNPCT 
e proteger o mandato contra acusações de parcialidade ou ten-
denciosidade, a Lei proibiu a indicação de pessoas que exerçam 
cargos executivos em agremiação partidária ou que não tenham 
condições de atuar com imparcialidade, Artigo 8º, § 4º, incisos I e II 
da Lei nº 12.847/2013. 

Os membros do MNPCT são livres para escolher os lugares de 
privação de liberdade a visitar a qualquer momento no âmbito da 
missão do MNPCT. Ademais, eles devem comunicar sua inspeção 
ao mecanismo existente na unidade federativa, conforme disposto § 
6º do Art. 8º da Lei nº 12.847/13.

4.1.4. Controle do MNPCT

Os MNPCT não está livre de qualquer de controle. Seus mem-
bros devem se reunir periodicamente com o CNPCT e prestar contas 
de suas atividades anualmente, conforme Artigo 11 da Lei, além de 
submeter seus relatórios e recomendações a este órgão colegiado, o 
qual poderá sugerir alterações, que, entretanto, não são impositivas. 
Ademais, seus relatórios e prestações de contas devem ser publica-
dos, o que permite a sociedade civil, exercer o controle social das 
atividades do MNPCT. 

45 Subcomitê para a Prevenção da Tortura e outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degra-
dantes, 15 a 19 de novembro de 2010, CAT/OP/12/5 Directrices relativas a los mecanismos 
nacionales de prevención. Diretriz 6
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Se o CNPCT deparar-se com a existência de indícios da prática 
de crime ou grave violação do dever funcional na atuação dos espe-
cialistas do MNPCT, ele poderá requerer apuração dos fatos e res-
ponsabilização dos eventuais infratores e determinar o afastamento 
cautelar por decisão fundamentada até a conclusão do procedimento 
disciplinar, conforme § 3º, do Artigo 8º da Lei. 

4.1.5. Independência Financeira

A provisão de recursos materiais, humanos, financeiros e logísticos 
constitui um dos pontos mais delicados dos mecanismos nacionais. 
A Lei nº 12.847/2013 determina à Secretaria de Direitos Humanos 
garantia ao apoio técnico, financeiro e administrativo necessários ao 
funcionamento do MNPCT, bem como do CNPCT e do SNPCT. 

Especificamente sobre o provimento dos cargos para os 11 espe-
cialistas do MNPCT, a Lei nº 12.857/2013 criou os cargos, sendo 
11 cargos DAS 102.4. Nesse sentido é importante ponderar que as 
leis 12.847 e 12.857, ambas de 2013, vinculam administrativamente 
o MNPCT a estrutura da SDH/PR, e, portanto, o MNPCT deve se-
guir as normas relativas aos trâmites burocráticos da Administração 
Federal. Ressalta-se, entretanto, que a vinculação à Administração 
Pública Federal não compromete a independência e autonomia do 
MNPCT, garantidas pela própria Lei nº 12.847/2013.

Em relação apoio logístico aos especialistas durante as viagens 
de visita aos estados, o Artigo 9º, § 4º da Lei diz que a Polícia Fe-
deral e a Polícia Rodoviária Federal podem oferecer auxílio. Esse 
apoio será muito útil para desembaraçar as missões do MNPCT e 
para atingir áreas somente acessíveis por meio de avião ou helicóp-
tero, além de oferecer segurança aos membros do MNPCT.

Essa é uma exigência do Protocolo Facultativo, Artigo 18(3), 
pelo qual os Estados-Partes se comprometem a tornar disponíveis 
todos os recursos necessários para o funcionamento dos mecanis-
mos preventivos nacionais. Do mesmo modo, pelos Princípios de 
Paris. “Composição e garantias de independência e pluralismo. 
[...] 2. A instituição nacional terá uma infraestrutura que permita 
a condução das atividades de modo harmonioso, em especial com 
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recursos adequados. O propósito desses recursos é permitir à ins-
tituição ter pessoal e ambiente de trabalho próprios, de modo a ter 
independência do Governo e a não ser sujeita a controle financeiro, 
o que poderia afetar sua independência”. 

4.1.6. Múltiplos Mecanismos

Quanto ao aspecto territorial, em vez de criar unidades descen-
tralizadas do MNPCT, como permite o Protocolo Facultativo, Ar-
tigo 17, o legislador brasileiro, por respeito ao Pacto Federativo, 
incentivou as unidades federativas a instituírem seus mecanismos, 
sem, porém, obrigá-los fazê-lo. Alguns estados já aprovaram leis 
instituindo os mecanismos preventivos estaduais, como Rio de Ja-
neiro, Pernambuco, Paraíba, Espírito Santo, Alagoas e Rondônia, 
porém, somente Rio de Janeiro e Pernambuco implementaram seus 
mecanismos até dezembro de 2014.

A relação complementar entre o MNPCT e os mecanismos esta-
duais é mantida pelo § 6º do Art. 9º, ao dispor que o MNPCT deverá 
comunicar-se com o mecanismo estadual com ao menos 24 horas 
de antecedência antes de realizar as visitas. A ausência de respos-
ta do mecanismo estadual, sua relutância em colaborar ou mesmo 
eventual impossibilidade de acompanhar a visita não podem afetar a 
independência do Mecanismo Nacional. 

4.2. Atribuições do MNPCT

Art. 9o  Compete ao MNPCT:
I - planejar, realizar e monitorar visitas periódicas e regu-
lares a pessoas privadas de liberdade em todas as unida-
des da Federação, para verificar as condições de fato e de 
direito a que se encontram submetidas;

II - articular-se com o Subcomitê de Prevenção da Or-
ganização das Nações Unidas, previsto no Artigo 2 do 
Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas 
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contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, promulgado pelo Decreto nº 
6.085, de 19 de abril de 2007, de forma a dar apoio a suas 
missões no território nacional, com o objetivo de unificar as 
estratégias e políticas de prevenção da tortura e de outros 
tratamentos e práticas cruéis, desumanos ou degradantes;

III - requerer à autoridade competente que instaure pro-
cedimento criminal e administrativo mediante a constata-
ção de indícios da prática de tortura e de outros tratamen-
tos e práticas cruéis, desumanos ou degradantes; 

IV - elaborar relatório circunstanciado de cada visita rea-
lizada nos termos do inciso I e, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, apresentá-lo ao CNPCT, à Procuradoria-Geral 
da República e às autoridades responsáveis pela detenção 
e outras autoridades competentes;

V - elaborar, anualmente, relatório circunstanciado e siste-
matizado sobre o conjunto de visitas realizadas e recomen-
dações formuladas, comunicando ao dirigente imediato do 
estabelecimento ou da unidade visitada e ao dirigente má-
ximo do órgão ou da instituição a que esteja vinculado o 
estabelecimento ou unidade visitada de qualquer dos entes 
federativos, ou ao particular responsável, do inteiro teor 
do relatório produzido, a fim de que sejam solucionados os 
problemas identificados e o sistema aprimorado;

VI - fazer recomendações e observações às autoridades 
públicas ou privadas, responsáveis pelas pessoas em lo-
cais de privação de liberdade, com vistas a garantir a ob-
servância dos direitos dessas pessoas;
VII - publicar os relatórios de visitas periódicas e regulares 
realizadas e o relatório anual e promover a difusão deles;
VIII - sugerir propostas e observações a respeito da legis-
lação existente; e
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IX - elaborar e aprovar o seu regimento interno.
§ 1º  A atuação do MNPCT dar-se-á sem prejuízo das 
competências atribuídas aos demais órgãos e entidades 
que exerçam funções semelhantes.
§ 2º  Nas visitas previstas no inciso I do caput, o MNPCT 
poderá ser representado por todos os seus membros ou 
por grupos menores e poderá convidar representantes de 
entidades da sociedade civil, peritos e especialistas com 
atuação em áreas afins.
§ 3º  A seleção de projetos que utilizem recursos oriun-
dos do Fundo Penitenciário Nacional, do Fundo Nacio-
nal de Segurança Pública, do Fundo Nacional do Idoso 
e do Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente 
deverá levar em conta as recomendações formuladas 
pelo MNPCT.
§ 4º  O Departamento de Polícia Federal e o Departa-
mento de Polícia Rodoviária Federal prestarão o apoio 
necessário à atuação do MNPCT.

Para atender ao Protocolo Facultativo, a Lei cercou o MNPCT de 
competências estratégicas e sequenciais, vez que uma é decorrência 
lógica da anterior, aptas a completar o ciclo do processo preventivo, 
por meio das visitas regulares e periódicas, elaboração de relatórios 
e recomendações, engajamento em diálogo com autoridades, asse-
gurar a implementação das recomendações e corrigir irregularida-
des, além de velar pelo bom funcionamento do Sistema Nacional 
de Prevenção e Combate à Tortura. A maioria das disposições cor-
responde ao aspecto preventivo do MNPCT e foram inseridas por 
exigência expressa do Protocolo Facultativo, algumas, porém con-
ferem papel reativo ao Mecanismo quando este se encontre diante 
de violações de direitos humanos.
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4.2.1. Realizar visitas regulares e periódicas

A realização de visitas regulares e periódicas consta como uma 
das principais atividades do MNPCT. De acordo com a Lei, os mem-
bros do Mecanismo devem planejar com antecipação as visitas e 
realizá-las de forma periódica e regular. Qualquer local de privação 
de liberdade do país, conforme definidos pelo Artigo 3º, inciso II 
desta Lei, poderá ser visitado.

As visitas são o elemento chave no processo de monitoramento e 
prevenção da tortura, elas funcionam como um duplo aviso. De um 
lado, comunicam aos privados de liberdade que alguém vela por sua 
integridade física e mental e, de outro, alertam os agentes responsá-
veis pela custódia de pessoas de que eventuais violações cometidas 
poderão identificadas e seus perpetradores responsabilizados.

O ideal é que os membros do MNPCT realizem um planejamento 
estratégico para definir os objetivos, traçar o plano de visitas, ma-
pear e inventariar todos os lugares de privação de liberdade exis-
tentes no país, identificar as melhores possibilidades, os riscos e 
prováveis dificuldades, avaliar seu desempenho e rever as metas. 
Importantes decisões deverão ser tomadas no planejamento estraté-
gico, tais como a frequência das visitas, se haverá visitas temáticas, 
que unidades deverão ser revisitadas, se haverá comissões especia-
lizadas dentro do MNPCT, quais os instrumentos a serem utilizados 
nas visitas e os recursos colocados à disposição. Como exemplo do 
planejamento das visitas, os membros do Mecanismo Preventivo do 
Rio de Janeiro participaram de uma oficina de planejamento estraté-
gico46. A Costa Rica e as Maldivas fizeram o mesmo, elas elaboram 
seu plano de ação após a realização do planejamento.

Os critérios da escolha dos lugares a serem visitados devem ba-
sear-se no tipo e tamanho das instituições e na gravidade das ques-
tões de direito humanos das quais o mecanismo toma conhecimento, 
desde que não exclua nenhum tipo de instituição ou área geográfica 
do escopo do trabalho47. É igualmente importante dividir-se coleti-

46 Conferir Relatório Anual do Mecanismo Preventivo Estadual do Rio de Janeiro, 2013, p. 20.
47 Conferir relatório do SPT à Moldova, números 23 e 24: http://www2.ohchr.org/english/bodies/

cat/opcat/docs/RepublicMoldova_NPM_en.doc . Acessado em 12 de setembro de 2013
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vamente as tarefas a serem completadas por cada um dos especia-
listas antes da chegada ao lugar de privação de liberdade, a fim de 
evitar duplicidades de trabalho e permiti-los cobrir o maior número 
de áreas possível. Além disso, o SPT recomenda a seleção de te-
mas específicos a serem abordados com especial atenção durante 
cada visita. O planejamento inclui visitas de seguimento a unidades 
visitadas anteriormente, a fim de avaliar e identificar as mudanças 
implementadas após a apresentação das recomendações48. 

Pelo Artigo 9º, § 2º, o MNPCT pode enviar uma delegação menor. 
Recomenda-se ao menos três especialistas, a qual poderá convidar 
especialistas e organizações locais para acompanhá-la na visita. Isso 
pode ser necessário para o MNPCT proceder a uma análise técnica 
especializada sobre uma situação ou da experiência de um grupo 
local sobre aquela unidade.

Sobre o formato das delegações, em seu relatório anual, o 
MNPCT da Albânia defende a ideia do fortalecimento da coope-
ração com organizações não-governamentais por meio de esforços 
comuns para criar equipes de inspeção, que podem ter especialistas 
em áreas específicas, como em psicologia, sociologia, perícia forense, 
de saúde mental, etc.49

4.2.2. Cooperação entre MNPCT e SPT

O Artigo 9º, inciso II da Lei incumbe o MNPCT de trabalhar 
articuladamente com o SPT de forma a dar apoio a suas missões no 
território nacional, com o objetivo de unificar as estratégias e ações 
de prevenção da tortura e de outros tratamentos e práticas cruéis, 
desumanos ou degradantes. 

O permanente diálogo e atuação cooperativa entre o MNPCT e 
o SPT são atribuições inafastáveis desses dois órgãos. Ambos têm 
atuação complementares e interdependentes, pois a eficácia de um 
depende em boa medida da colaboração do outro. 

48 Relatório Anual do MPN da Albania ao SPT: http://www2.ohchr.org/english/bodies/cat/opcat/
docs/AnnualReports2008-2010_Albania.pdf. Acessado em 12 de setembro de 2013.

49  Relatório Anual do MPN da Albania ao SPT: http://www2.ohchr.org/english/bodies/cat/opcat/
docs/AnnualReports2008-2010_Albania.pdf. Acessado em 12 de setembro de 2013.
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Com respeito a isso, o Protocolo Facultativo descreve as formas 
de cooperação entre esses dois organismos. Com efeito, o Artigo 11b 
(ii) do Protocolo Facultativo determina que o SPT deve manter dire-
tamente, se necessário de forma confidencial, contatos com os me-
canismos preventivos nacionais e oferecer treinamento e assistência 
técnica com vistas a fortalecer sua capacidade. No mesmo artigo 
11b(iii), estipula-se que os SPT deva assistir aos MPNs na avaliação 
de suas necessidades e no que for precisos para fortalecer a proteção 
das pessoas privadas de liberdade contra a tortura. E mais adiante, 
na letra c do Artigo 11, o Protocolo Facultativo estabelece que os 
Estados-partes devem cooperar para facilitar os contatos entre o SPT 
e os mecanismos estaduais.

O Artigo 20 (f) do Protocolo Facultativo assegura aos mecanis-
mos nacionais o direito de manter contato com o SPT, enviar-lhe 
informações e inclusive encontrar-se com ele. Como se percebe, as 
visitas a lugares de privação de liberdade são somente um elemen-
to do mandato do MNPCT e do SPT. Segundo a APT, o mandato 
dos órgãos do Protocolo Facultativo não apenas inclui a condução 
de visitas aos centros de detenção, como também oferece aos Esta-
dos-Partes capacitação, aconselhamento e outras formas de auxílio 
para combater as causas principais da tortura e outros maus tratos, 
independentemente da realização recente de visitas (ou, de fato, de 
qualquer visita prévia).50

4.2.3. Possibilidade de Requerer Investigação, Perícias 
e Produzir Provas

As atribuições reativas ante a ocorrência de tortura ou outros trata-
mentos cruéis, desumanos ou degradantes, podem ser encontradas no 
Artigo 9º, inciso III, uma vez que os membros do MNPCT podem re-
querer à autoridade competente que instaure procedimento criminal e 
administrativo mediante a constatação de indícios da prática de tortura 
e de outros tratamentos e práticas cruéis, desumanos ou degradantes. 
Além disso, o Artigo 10, inciso VII, confere a possibilidade de soli-

50  Associação Para a Prevenção da Tortura. Protocolo Facultativo à Convenção da ONU contra a 
Tortura: manual de implementação, p. 23.
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citar a realização de perícias oficiais previstas no Código de Processo 
Penal, Artigo 159. Por fim, pelo Artigo 10º, § 3º, os documentos e 
relatórios elaborados no âmbito das visitas realizadas pelo MNPCT 
poderão produzir prova em juízo, de acordo com a legislação vigente.

Com efeito, a Lei não deu ao MNPCT poderes de investigação 
e tampouco os poderes acusatórios, mas sim instrumentos para per-
mitir a apuração e processamento efetivos de casos de tortura. O 
MNPCT não iniciará investigações nem realizará perícias, mas a Lei 
confere especial competência para denunciar e requerer a apuração 
dos fatos pela polícia. Para assegurar que as violações e irregularida-
des encontradas durante as visitas não quedem impunes, seus os do-
cumentos e relatórios firmados pelos membros do MNPCT podem 
formar prova em juízo.

Essas disposições legais foram inseridas por duas razões. A pri-
meira partiu da constatação de que os perpetradores dos atos de tor-
tura geralmente não são responsabilizados devido ao longo tempo 
entre a identificação das violações e a produção de provas e o outro 
foi motivo foi aparelhar os membros do MNPCT com meios para 
reagir imediatamente a casos de tortura.

Com efeito, embora o MNPCT tenha viés nitidamente preventi-
vo, a experiência tem demonstrado que é inevitável ter de dar res-
posta a violações. O Mecanismo da Albânia, por exemplo, em 2009 
recebeu 413 denúncias de presos, durante as visitas ou por meio de 
correspondências e telefonemas.51 Isso torna o MNPCT um órgão 
absolutamente necessário e efetivo no combate à tortura. Por outro 
lado, recai sobre o MNPCT a responsabilidade de não fazer constar 
nos seus relatórios afirmações sobre fatos dos quais não tenha pre-
senciado diretamente ou não esteja seguro da veracidade.

Para delimitar e enfatizar o enfoque preventivo do MNPCT, sem 
ignorar que os especialistas irão se defrontar com situações reais de 
tortura e outras violações de direitos humanos, o legislador brasilei-
ro optou por criar uma norma que permita ao MNPCT encaminhar 
situações sem se envolver diretamente na apuração, acusação e pro-
cessamento das violações e irregularidades encontradas. 

51  Relatório Anual da Albania para o SPT: http://www2.ohchr.org/english/bodies/cat/opcat/docs/
AnnualReports2008-2010_Albania.pdf. Acessado em 12 de setembro de 2013.
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O papel principal dos membros do MNPCT é realizar visitas, 
identificar fatores de risco e problemas sistêmicos e, portanto, de-
vem tomar cuidado para não reduzir seu trabalho ao encaminha-
mento de denúncias. Receber denúncias de direitos humanos e con-
duzi-las a autoridades competentes para apuração e processamento 
não foi objetivo pelo qual o MNPCT foi instituído. Outras entidades 
estão legalmente autorizadas a realizar visitas a lugares de privação 
de liberdade com foco na identificação de violações individuais, 
especialmente o Ministério Público. 

O SPT tem alertado os mecanismos nacionais para não desviar 
do foco preventivo. Em seu relatório a Moldova, o SPT comenta que 
embora a intenção do mecanismo fosse elogiável, é necessário recor-
dar que o mandato do MPN difere de outros organismos trabalhan-
do contra a tortura e se caracteriza pela abordagem preventiva por 
meio da identificação de padrões de detecção de riscos sistêmicos 
de tortura. Segundo o SPT, o MPN deveria colocar-se na posição de 
orientar os presos sobre como e a quem levar queixas individuais52.

4.2.4. Elaboração de Relatórios de Visita e 
Preparação de Recomendações

Após as visitas de inspeção, o passo seguinte é elaborar o relatório e 
preparar recomendações. De acordo com a Lei, o MNPCT tem o prazo 
de 30 dias para elaborar o relatório circunstanciado e encaminhá-lo ao 
CNPCT, à Procuradoria Geral da República, às autoridades responsáveis 
pela privação da liberdade53 e outras autoridades competentes.

A confecção do relatório e redação das recomendações supõem 
uma série de atividades prévias, como tomar notas das visitas em 
um formulário próprio, levantamento de informações acerca do lo-
cal visitado, tais relatórios anteriores sobre a mesma unidade, in-
formações obtidas de organizações locais e entrevistas com juízes, 
promotores, defensores públicos ou outras autoridades externas ao 

52 Relatório do MPN a Moldova: <www2.ohchr.org/english/bodies/cat/opcat/docs/RepublicMol-
dova_NPM_en.doc>. Acessado em 12 de setembro de 2013.

53  O dispositivo legal usa a expressão responsável pela detenção, quando deveria referir-se a respon-
sável pela privação da liberdade, vez que detenção refere-se apenas a presos adultos.
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local visitado, além da pesquisa sobre o marco normativo. A Lei de-
termina que o relatório de visita deverá ser circunstanciado, ou seja, 
bem detalhado. Porém, deverá constar no relatório somente aquelas 
informações que sejam relevantes e que importem em conclusões 
em forma de recomendações.

Uma vez realizada a inspeção com observações diretas e valorada 
a conformidade com padrões e normas nacionais e internacionais, 
elabora-se o relatório com recomendações e passa-se ao diálogo 
com as autoridades ou encaminhamentos para processar e ajustar 
as irregularidades. Esse processo é cíclico, pois pressupõe, após os 
encaminhamentos, novas visitas de seguimento e assim por diante. 

Há também relatórios de seguimento, quando já ocorreu uma vi-
sita, foi elaborado o relatório com as respectivas recomendações e o 
órgão decidiu retornar ao lugar para avaliar se as condições antes en-
contradas permanecem, se as recomendações foram implementadas 
ou para verificar se não houve represálias contra pessoas privadas 
de liberdade que tenham denunciado violações de direitos humanos. 

Segundo o SPT, o propósito dos relatórios e recomendações não 
é unicamente levar à consonância com as obrigações e padrões inter-
nacionais, mas oferecer orientações práticas e sugestões sobre como 
reduzir as chances ou risco de tortura ou maus tratos e estarão firme-
mente fundamentadas e informadas por fatos apurados e circunstân-
cias encontradas durante as visitas realizadas54.

Relatório temático e Ad Hoc
Além do relatório circunstanciado de visita, o MNPCT também 

pode elaborar um relatório temático, o qual pode resultar de visitas a 
várias unidades voltadas um tratar de um problema específico, como 
a saúde ou o isolamento celular, ou elaborado a partir de vários re-
latórios após os especialistas notarem que um determinado tema se 
destaca em relação aos demais.

Eles também podem ser relatórios ad hoc, quando produzidos a par-
tir de visitas extraordinárias, não planejadas com antecipação ou não 
regulares, mas ocorrem porque uma circunstância especial demanda. 

54  Conferir diretriz do Subcomitê para a Prevenção da Tortura: CAT/OP/12/6.
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Um incidente, como rebelião, fuga em massa ou mortes em um lugar de 
privação de liberdade podem motivar uma visita para compreender as 
causas do incidente para assim elaborar um relatório sobre a situação.

Relatório Anual
A Lei limitou o escopo do relatório anual a ser elaborado pelo 

MNPCT, pois segundo ela o órgão deve elaborar, anualmente, relató-
rio circunstanciado e sistematizado sobre o conjunto de visitas realiza-
das e recomendações formuladas, comunicando ao dirigente imediato 
do estabelecimento ou da unidade visitada e ao dirigente máximo do 
órgão ou da instituição a que esteja vinculado o estabelecimento ou 
unidade visitada de qualquer dos entes federativos, ou ao particular 
responsável, do inteiro teor do relatório produzido, a fim de que sejam 
solucionados os problemas identificados e o sistema aprimorado.

Em suma, de acordo com a Lei, o relatório anual deve conter 
um resumo dos relatórios de visitas e recomendações dirigidas aos 
responsáveis pela administração das unidades visitadas. O relatório 
anual deve compreender um resumo das principais atividades desen-
volvidas pelo MNPCT durante o ano, a sistematização dos relatórios 
de visita e suas recomendações, a metodologia de trabalho adotada e 
uma análise das causas sistêmicas da tortura.

No relatório anual, o MNPCT poderá constar as principais con-
quistas durante o ano, os impactos das visitas e das recomendações 
e, tão importante quanto, os desafios e dificuldades encontrados no 
processo de monitoramento. Ele poderá incluir novas recomendações 
a autoridades públicas e propor alterações legislativas e reorientação 
das políticas de prevenção e combate à tortura. Ele poderá destacar os 
casos emblemáticos, como fez a Costa Rica55 ao relatar as condições 
de cidadão cubano preso no aeroporto internacional de San José. 

A Dinamarca, por sua vez, relatou as várias tentativas de suicídio 
como um problema.56 O MPN da Costa Rica, por exemplo, apontou 
no seu relatório anual desafios relacionados à independência funcio-

55  Relatório Anual do MPN da Costa Rica de 2012: http://www2.ohchr.org/english/bodies/cat/
opcat/docs/AnnualReport2012_CostaRica_.pdf . Acessado em 12 de setembro de 2013.

56  Relatório Anual de 2011 da Dinamarca ao SPT , p. 20. http://www2.ohchr.org/english/bodies/
cat/opcat/docs/AnnualReport2011_Denmark.pdf. Acessado em 12 de setembro de 2013..
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nal e financeira.57 O Mecanismo da Polônia, igualmente, se ressente 
da falta de recursos para cumprir o mandado de acordo com as exi-
gências dos padrões internacionais.58

O relatório permite dar visibilidade ao MNPCT, colocar nas mãos 
das autoridades públicas informações relevantes para alterações das 
políticas públicas, dar a conhecer ao público as condições dos locais 
de privação da liberdade no país, identificar os aspectos chaves na pre-
venção e combate à tortura, estabelecer diálogo com as autoridades e 
servir de referência sobre o progresso da prevenção da tortura no país.59

Além disso, ele deve ser encaminhado, juntamente com a pres-
tação contas prevista no Artigo 11 da Lei, ao CNPCT e ao SPT60 
e facultativamente a outros organismos internacionais, como a Co-
missão Interamericana de Direitos Humanos e o Comitê Contra a 
Tortura da ONU. O MNPCT deve encaminhar seu relatório anual ao 
Ministério da Justiça de modo que as recomendações nele contidas 
podem servir de base para a seleção de projetos que utilizem recur-
sos oriundos do Fundo Penitenciário Nacional e do Fundo Nacional 
de Segurança Pública.

De acordo com o SPT, as autoridades do Estado e o mecanismo 
nacional de prevenção devem empreender conjuntamente um pro-
cesso de acompanhamento do mecanismo com vistas à aplicação das 
recomendações que este possa formular.61 

Recomendações
As recomendações são elemento chave no processo de monito-

ramento. Para o Subcomitê para a Prevenção da Tortura, o princi-
pal objetivo dos mecanismos preventivos é formular recomenda-
ções baseadas em observações realizadas e informações obtidas e 
entrar em diálogo com autoridades competentes com vistas a me-
57  Relatório Costa Rica, p. 44: <http://www2.ohchr.org/english/bodies/cat/opcat/docs/AnnualRe-

port2012_CostaRica_.pdf>. Acessado em 12 de setembro de 2013.
58  Relatório Anual da Polônia de 2012 ao SPT: http://www2.ohchr.org/english/bodies/cat/opcat/

docs/PolishNPM2012.pdf. Acessado em 12 de setembro de 2013.
59  Associação Para a Prevenção da Tortura. Protocolo Facultativo à Convenção da ONU contra a 

Tortura: manual de implementação, 2010, p. 260.
60  O artigo 20 (f) do Protocolo Facultativo insta a que os mecanismos nacionais enviem informações ao 

SPT. Além disso, o SPT mantém uma página com os relatórios anuais dos mecanismos já instituídos.
61  Subcomitê para a Prevenção da Tortura e outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degra-

dantes, 15 a 19 de novembro de 2010, CAT/OP/12/5 Directrices relativas a los mecanismos 
nacionales de prevención. Diretriz 13.
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lhorar a situação de pessoas privadas de liberdade e propor meios 
de implementar as recomendações.62

De acordo com a Lei, Artigo 10, inciso VI, juntamente com os re-
latórios, o MNPCT irá preparar recomendações e observações para 
encaminhá-las às autoridades públicas ou privadas, responsáveis pe-
las pessoas em locais de privação de liberdade, com vistas a garantir 
a observância dos direitos dessas pessoas. Dedicar tempo suficiente 
para moldá-las é essencial por várias razões63:

 ■  Um relatório sem recomendações tem poucas chances de al-
cançar qualquer mudança;

 ■  Recomendações são com frequência, a parte do relatório de 
inspeção que é lida com mais cuidado e atenção;

 ■  Elas são resultados da análise realizada por membros de me-
canismos de inspeção em um trabalho transdisciplinar;

 ■  Elas definem e priorizam as medidas que devem ser tomadas 
de forma a fortalecer o respeito aos direitos humanos em si-
tuações de privação de liberdade;

 ■  Elas devem contribuir de forma construtiva para a resolução 
dos problemas de um sistema de privação de liberdade e for-
necer uma base estruturada para o diálogo com autoridades;

 ■  Elas devem formar a base para uma avaliação periódica e se-
guimento tanto por parte do órgão de inspeção como por parte 
das próprias autoridades.

O SPT orienta a que os mecanismos preventivos nacionais e as 
autoridades devam estabelecer um diálogo contínuo baseado em re-
comendações voltadas a mudanças como consequência das visitas e 
em ações tomadas para responder a tais recomendações, de acordo 
com o Artigo 22 do Protocolo Facultativo64.

62  Terceiro Relatório Anual do SPT(April 2009 to March 2010): http://www2.ohchr.org/english/
bodies/cat/opcat/docs/3rdAnnualReport_en.doc . Acessado em 17 de setembro de 2013.

63  Associação para Prevenção da Tortura. Briefing 1: preparando recomendações Eficazes. Paper 
APT: 2008.

64  Primeiro Relatório Anual do Subcomitê de Prevenção à Tortura e outros tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes (Fevereiro de 2007 a Março de 2008): <http://docstore.ohchr.org/
SelfServices/FilesHandler.ashx?enc=6QkG1d%2fPPRiCAqhKb7yhsjFRhVyTZZUydn6kZy4sI
YWgolQAUAYGF%2feSOxsplgp0%2bD5AD1r6dCZa9SB5I03t%2fOuXFOo5E4L0X%2fuuvy
vbCZYiGDn6C8Ttq7%2bGHbW5wn7G>
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Pelo Artigo 10, inciso IV, o relatório com as recomendações deve 
ser encaminhado ao CNPCT, à Procuradoria Geral da República e 
ao responsável pelo lugar de privação de liberdade, além de outras 
autoridades. Esse dispositivo permite que todos esses órgãos ingres-
sem no processo de diálogo juntamente com o MNPCT para debater 
soluções com base nas recomendações feitas. 

Nas recomendações, o relatório deverá fixar um prazo para as 
autoridades competentes responderem às recomendações enviadas. 
Fixar um prazo funciona como dupla garantia. Por um lado, oferece 
à autoridade oportunidade para abrir-se ao diálogo, apresentar sua 
versão ou negociar os termos do cumprimento das recomendações. 
Por outro lado, decorrido o prazo com ou sem resposta, o MNPCT 
poderá encaminhá-lo à publicação como definitivo.

4.2.5. Publicação dos Relatórios

A Lei determina que o MNPCT deve publicar seus relatórios de vi-
sita regulares a locais de privação da liberdade bem como o relatório 
anual. Os relatórios de visita ad doc, de seguimento e temáticos também 
poderão ser publicados, já que serão contemplados no relatório anual.

Diferentemente do SPT, o MNPCT não está obrigado ao princí-
pio da confidencialidade em relação à publicação dos relatórios. To-
davia esse tem sido um aspecto controvertido porque, de um lado, a 
perspectiva preventiva insta o MNPCT a engajar-se no diálogo, com 
as autoridades, tendo o relatório de visita como base, para corrigir 
irregularidades e implementar recomendações e, portanto, a publi-
cação antecipada do relatório poderá gerar constrangimento à auto-
ridade, funcionando com desincentivo ao diálogo e disposição das 
autoridades em empenhar-se nas mudanças necessárias. Por outro, 
as demandas por maior transparência das ações do Poder Público 
e a possível existência de irregularidades graves exige tomada de 
providências como a publicação, denúncia e mesmo a exposição de 
perpetradores de violações de direitos humanos. 

Na linha da transparência promovida pela Lei de Acesso à In-
formação65, o § 1º do Artigo 10º da Lei nº 12.847/2013, dispôs 

65  Lei nº 12.527/2011
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que as informações obtidas pelo MNPCT serão públicas. Por ou-
tro lado, pelo § 2º do Artigo 10º, o MNPCT deve proteger as in-
formações pessoais das pessoas privadas de liberdade, de modo a 
preservar sua segurança, intimidade, vida privada, honra ou ima-
gem, sendo vedada a publicação de qualquer dado pessoal sem o 
seu consentimento expresso.

Uma solução poderá ser, primeiramente, disponibilizá-lo às au-
toridades administrativas para que respondam, comentem e se com-
prometam com a implementação das recomendações, para então, 
torná-los públicos.

A Eslovênia é um exemplo de país que publica seus relatórios 
de visita por meio de uma página da internet66. O Mecanismo Pre-
ventivo do Rio de Janeiro igualmente tem tornado públicos os seus 
relatórios de visitas, bem como seu relatório anual.

Quanto ao relatório anual, pelo Artigo 23 do Protocolo Facul-
tativo os Estados-Partes comprometem-se a publicar e difundir os 
relatórios anuais dos mecanismos preventivos nacionais. Aqui não 
haveria dificuldade porque o relatório não está dirigido a um único 
estabelecimento. 

Publicar o relatório anual é oportuno porque confere transparên-
cia e visibilidade às atividades do MNPCT, conscientiza o público 
sobre as condições dos locais de privação de liberdade e permite 
avaliar, anualmente, o progresso nesse campo. Para preservar a auto-
nomia do MNPCT, o mecanismo pode tornar público seus relatórios, 
sem necessariamente passar por outro órgão público.

4.2.6. Proposição Legislativa

Este dispositivo reflete a disposição do Artigo 19(c) do Protocolo 
Facultativo, que confere ao MPN a competência de rever a legis-
lação existente e propor eventuais modificações. O MNPCT deve 
atuar articuladamente com o CNPCT na proposição e acompanha-
mento legislativo, pois cabe a este último monitorar as propostas 

66  Conferir Relatório Anual da Eslovênia de 2012, p. 15: http://www2.ohchr.org/English/bodies/
cat/opcat/docs/ngos/HROmbudsman_Slovenia2012.pdf Acessado em 13 de setembro de 2013.
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normativas relativas ao tema da tortura e tratamentos cruéis, desu-
manos ou degradantes em locais de privação da liberdade.

Os mecanismos nacionais de vários países assumem essa atribui-
ção. O SPT inclusive recomendou a Honduras a formulação proativa 
de propostas e observações acerca da legislação vigente ou dos pro-
jetos de lei na área de prevenção da tortura e outros maus tratos, para 
o qual deverá ter uma estratégia que permita identificar prioridades 
e acompanhar as observações que realizar.67

4.2.7. Regimento Interno do MNPCT

Similar ao CNPCT, o MNPCT após tomar posse tem como uma 
das tarefas elaborar o seu regimento interno. O regimento interno 
deve conter a natureza, finalidade, missão e objetivos do MNPCT e 
pode aclarar os pontos não especificados da lei e preencher lacunas. 

Para melhor atingir seus objetivos, o regimento interno deve dis-
por sobre a organização do MNPCT. O regimento pode estabelecer 
sobre a criação de equipes de visita, a organização das visitas, sobre 
a distribuição dos papéis das equipes, os prazos para a periodicidade 
das reuniões, entrega dos relatórios, o uso dos recursos materiais 
e financeiros, deve também estipular a presidência nas reuniões do 
grupo e quem irá representá-lo nas reuniões externas.

4.2.8. Complementariedade do MNPCT

A Lei estabelece que a atuação do MNPCT não prejudica com-
petências atribuídas aos demais órgãos que exerçam funções seme-
lhantes. Com efeito, muitos outros órgãos já inspecionam lugares 
de privação da liberdade, como o Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária, o Departamento Penitenciário Nacional, 
os conselhos de comunidade, o Ministério Público, o Judiciário, a 
Defensoria Pública, a Anvisa e organizações da sociedade civil. A 

67  Informe del Subcomité para la Prevención de la Tortura y Otros Tratos o Penas Crueles, Inhu-
manos o degradantes sobre su visita de asesoramiento al Mecanismo Nacional de Prevención de 
Honduras. http://www2.ohchr.org/English/bodies/cat/opcat/docs/CAT.OP.HND.3_sp.doc. Aces-
sado em 17 de setembro de 2013.
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diferença é que apenas o MNPCT tem o dever de realizar visitas pre-
ventivas regulares a todos os lugares de privação da liberdade com 
prerrogativas e atribuições expressas na Lei nº 12.847/2013.

4.3. Prerrogativas e privilégios do MNPCT

Art. 10.  São assegurados ao MNPCT e aos seus membros:

I - a autonomia das posições e opiniões adotadas no exer-
cício de suas funções;

II - o acesso, independentemente de autorização, a todas 
as informações e registros relativos ao número, à identi-
dade, às condições de detenção e ao tratamento conferido 
às pessoas privadas de liberdade;

III - o acesso ao número de unidades de detenção ou exe-
cução de pena privativa de liberdade e a respectiva lota-
ção e localização de cada uma;

IV - o acesso a todos os locais arrolados no inciso II do 
caput do Art. 3º, públicos e privados, de privação de 
liberdade e a todas as instalações e equipamentos do 
local;
V - a possibilidade de entrevistar pessoas privadas de li-
berdade ou qualquer outra pessoa que possa fornecer in-
formações relevantes, reservadamente e sem testemunhas, 
em local que garanta a segurança e o sigilo necessários;
VI - a escolha dos locais a visitar e das pessoas a serem 
entrevistadas, com a possibilidade, inclusive, de fazer re-
gistros por meio da utilização de recursos audiovisuais, 
respeitada a intimidade das pessoas envolvidas; e
VII - a possibilidade de solicitar a realização de perícias 
oficiais, em consonância com as normas e diretrizes in-
ternacionais e com o art. 159 do Decreto-Lei no 3.689, de 
3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal.
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§ 1º  As informações obtidas pelo MNPCT serão públi-
cas, observado o disposto na Lei no 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011.
§ 2º  O MNPCT deverá proteger as informações pessoais 
das pessoas privadas de liberdade, de modo a preservar 
sua segurança, intimidade, vida privada, honra ou ima-
gem, sendo vedada a publicação de qualquer dado pes-
soal sem o seu consentimento expresso.
§ 3º  Os documentos e relatórios elaborados no âmbito 
das visitas realizadas pelo MNPCT nos termos do inciso 
I do caput do art. 9o poderão produzir prova em juízo, de 
acordo com a legislação vigente.
§ 4º  Não se prejudicará pessoa, órgão ou entidade por 
ter fornecido informação ao MNPCT, assim como não 
se permitirá que nenhum servidor público ou autoridade 
tolere ou lhes ordene, aplique ou permita sanção relacio-
nada com esse fato.

O Artigo 10 trata das prerrogativas do MNPCT e de seus mem-
bros. Os dispositivos protegem tanto a independência do MNPCT 
quanto dos especialistas considerados individualmente. A Lei coloca 
num mesmo artigo os poderes do MNPCT e seus privilégios. O Pro-
tocolo Facultativo, no Artigo 35, já previa que os Estados deveriam 
reconhecer salvaguardas aos membros dos mecanismos nacionais. 
O Protocolo Facultativo não discorre sobre quais são esses privilé-
gios, cabendo à Lei especificá-los. 

A finalidade da Lei é permitir a efetividade do mandato dos mem-
bros do Mecanismo, todas as faculdades estão em função de um mo-
nitoramento a lugares de privação da liberdade eficaz em termos de 
prevenção da tortura.

É importante que os membros reiterem as autoridades sobre suas 
prerrogativas. Por exemplo, ao iniciar a visita, os especialistas de-
vem se reunir com o diretor do local de privação de liberdade para 
deixar claro todos os poderes e prerrogativas, para não haver mal 
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entendidos ou desconforto durante o processo de visita. Os pode-
res devem se estender aos especialistas e organizações convidadas a 
acompanhar os membros do MNPCT.

4.3.1. Autonomia das Posições

Ao dispor sobre autonomia das posições e opiniões adotadas 
no exercício de suas funções, a Lei assegura que os membros do 
MNPCT não podem ser processados por manifestarem suas opiniões 
ou se posicionarem diante de uma determinada situação, mesmo que 
venha a soar como ofensa a honra de uma pessoa. Essa “imunida-
de” apenas se aplica no estrito exercício da função como as demais 
garantias do mandato, não podendo se estender a outros momentos 
da vida dos especialistas. Por outro lado, eles não podem ser proces-
sados por suas manifestações durante o período do mandato, mesmo 
depois que este estiver terminado.

4.3.2. Acesso irrestrito a informações das pessoas 
privadas de liberdade

O inciso II confere acesso absolutamente irrestrito a todas as 
informações relativas aos privados de liberdade. Isso significa 
acesso aos documentos, bancos de dados, sejam eles em papel 
ou eletrônicos, igualmente terão acesso a tudo o que diz respeito 
às condições de detenção. O mais importante é destacar que esse 
poder não se confunde com aqueles conferidos pela Lei de Aces-
so à Informação, pois o acesso aqui é direto, sem necessidade de 
solicitação ou autorização. Os membros podem se dirigir direta-
mente às salas onde constam os arquivos e abri-los e acessar os 
computadores nos quais constam informações acerca dos priva-
dos de liberdade. Mesmo quando houver informações sigilosas e 
confidenciais, os especialistas podem acessá-las, mas não podem 
torná-las públicas.

É importante observar que os prontuários ou fichas médicas 
podem ser acessados apenas com autorização do paciente, con-
forme Resolução nº 1.605/2000 do Conselho Federal de Medicina. 
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Caso o paciente autorize, o MNPCT deverá registrar e documentar 
essa autorização.

É interessante observar que, ao acessar essas informações, o 
MNPCT pode contribuir para a implementação de recomendações 
internacionais, reiterando a necessidade de um sistema de dados em 
suas próprias recomendações. O SPT recomendou ao Brasil que se 
estabeleça um sistema informatizado uniforme em todos os Estados, 
para o registro de admissões e a manutenção de outros registros. 68

Do mesmo modo, o relator especial da ONU sobre a tortura, Nigel 
Rodley, em uma de suas recomendações ao Brasil, instou a que um re-
gistro de custódia separado deveria ser aberto para cada pessoa presa, 
indicando-se a hora e as razões da prisão, a identidade dos policiais 
que efetuaram a prisão, a hora e as razões de quaisquer transferên-
cias subsequentes, particularmente transferências para um tribunal ou 
para um Instituto Médico Legal, bem como informação sobre quando 
a pessoa foi solta ou transferida para um estabelecimento de prisão 
provisória. O registro ou uma cópia do registro deveria acompanhar a 
pessoa detida se ela fosse transferida para outra delegacia de polícia 
ou para um estabelecimento de prisão provisória.69

4.3.3. Acesso irrestrito a informações dos locais de 
privação de liberdade

O inciso III confere ao MNPCT acesso ao número de unidades de 
detenção ou de execução da pena privativa de liberdade, respectiva 
lotação e localização. Certamente por interpretação do conjunto da 
Lei, o artigo deve se aplicar também aos demais locais de privação 
de liberdade.

Além disso, há muitas outras informações acerca desses locais 
que podem ser acessadas, como arquitetônicas e relativas à engenha-
ria, informações sobre o pessoal administrativo, técnicos, agentes de 
segurança, programa de saúde, assistência jurídica e tantos outros 
serviços prestados no interior de estabelecimentos de privação da 

68  Relatório sobre a visita ao Brasil do Subcomitê de Prevenção da Tortura e outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, CAT/OP/BRA/R.1,

69  Relatório do Relator Especial, Sr. Nigel Rodley, submetido à Comissão de Direitos Humanos. 
Resolução 2000/43 Adendo à visita ao Brasil, E/CN.4/2001/66/Add.2, 30 de Março de 2001
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liberdade. Mesmo que a Lei não expresse todos esses elementos, os 
membros podem ter acesso a essas informações.

Outro elemento fundamental para garantir a efetividade da atua-
ção é a prerrogativa concedida pelo inciso IV é o acesso a todos os 
locais de privação de liberdade, inclusive todas as instalações.

O acesso irrestrito supõe duas possibilidades. A primeira refe-
re-se ao acesso a todos os locais de privação de liberdade, sem 
exceção, sejam eles públicos ou privados, desde que pessoas se 
encontram lá por ordem de autoridade pública ou, no mínimo, com 
sua aquiescência. A segunda possibilidade refere-se ao acesso a 
todas as partes do estabelecimento, sejam elas onde se encontram 
as pessoas privadas de liberdade ou funcionários, técnicos ou área 
administrativa, como também a cozinha, enfermaria, cantinas ou 
outros espaços. Em especial, destaca-se a possibilidade de ingres-
sar em áreas onde se encontram pessoas isoladas, sob castigo ou 
doentes, em situação vulnerável.

Entrevistas privadas e registro audiovisual

As entrevistas devem ser privadas, isso significa sem a presença 
de testemunhas, sem funcionários ou técnicos, em lugar seguro e 
reservado. Em outras palavras, a unidade deve prover um lugar onde 
não haja riscos para o entrevistado e tampouco para os especialistas. 
Os especialistas devem assegurar que o local não está sendo filmado 
ou suas conversas gravadas pela administração do estabelecimen-
to. O melhor caminho é eles mesmos escolherem os lugares onde 
entrevistar para evitar qualquer forma de vigilância por parte das 
autoridades públicas.

Os membros do MNCPT também devem escolher livremente 
quem entrevistar, sem filtros, interferências ou supervisão. A esco-
lha dos privados de liberdade pode ser aleatória, por sorteio ou por 
indicação de outras pessoas privadas de liberdade. Além dos priva-
dos de liberdade, é fundamental os especialistas entrevistarem fun-
cionários, técnicos, advogados, familiares das pessoas privadas de 
liberdade e outras pessoas que de alguma forma estejam envolvidas 
com o local. Em algumas ocasiões, os especialistas necessitarão in-
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térpretes, como quando foram entrevistar pessoas com deficiência 
auditiva, ou estrangeiros presos. 

É imprescindível aos membros do MNPCT trazerem consigo 
equipamentos audiovisuais, como câmeras fotográficas e filmadoras, 
como também gravadores. Esses registros podem servir de prova das 
constatações durante as visitas. É importante obter o consentimento 
dos entrevistados antes de proceder às entrevistas.

4.3.4. Poder de Solicitar Perícias e Prova em Juízo

Esse tema foi tratado no item 4.2.3. A possibilidade de as consta-
tações do MNPCT produzirem prova em juízo agrega um elemento 
a mais na capacidade Mecanismo gerar transformações em um local 
de privação de liberdade.

4.3.5. Publicidade das Informações e 
Confidencialidade

Inspirada pela política brasileira de acesso a informações públi-
cas70, a Lei estabeleceu no § 1º do Artigo 10 que as informações 
obtidas do MNPCT serão públicas, com as exceções previstas no 
Artigo 23 Lei de Acesso à Informação, especialmente as dispostas 
nos incisos III, VII e VIII, respectivamente:

 ■ Pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;
 ■ Pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autorida-

des nacionais ou estrangeiras e seus familiares; ou 
 ■ Comprometer atividades de inteligência, bem como de inves-

tigação ou fiscalização em andamento, relacionadas com a 
prevenção ou repressão de infrações. 

Os membros do MNPCT devem ser cautelosos porque irão in-
gressar em locais cujas medidas de segurança são mais rigorosas 
que em outras instituições ou na sociedade em geral. A equipe de 
visita deve estar devidamente preparada para o tratamento de da-

70  A Lei nº 12.527/2011.
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dos confidenciais ou privilegiados acerca de esquemas de corrupção, 
planos de fuga ou rebelião. 

Além disso, pelo §2º o MNPCT deve proteger as informações 
pessoais das pessoas privadas de liberdade, de modo a preservar sua 
segurança, intimidade, vida privada, honra ou imagem, sendo veda-
da a publicação de qualquer dado pessoal sem o seu consentimento 
expresso71. É recomendado, portanto, durante as visitas, portar ter-
mos de consentimento, os quais deverão ser assinados pelo entrevis-
tado autorizando a publicação das informações pessoais.

O § 4º insere um tema delicado na Lei, ao prescrever que não se 
prejudicará pessoa, órgão ou entidade por ter fornecido informação 
ao MNPCT, assim como não se permitirá que nenhum servidor pú-
blico ou autoridade tolere ou lhes ordene, aplique ou permita san-
ção relacionada com esse fato.72 Nesse sentido, o SPT orienta que 
não serão objeto de sanção, represália ou outra forma de inabilitação 
como resultado de sua atuação as pessoas que busquem ao meca-
nismo preventivo nacional ou a ele recorra no desempenho de suas 
funções de acordo com o disposto no Protocolo Facultativo.73 

Eliminar os riscos de retaliação contra pessoas que denunciam 
violações de direitos humanos, principalmente em regiões onde as 
instituições democráticas são frágeis, é praticamente impossível. 
Aos membros, todavia, cabe criar algumas salvaguardas para reduzir 
esses riscos tais como:

 ■ Alertar os dirigentes do local a ser visitado que não serão to-
leradas retaliações;

 ■ Retornar ao local logo após a visita;
 ■ Solicitar a transferência da pessoa entrevistada para um local 

mais seguro;
 ■ Solicitar o afastamento cautelar dos perpetradores da violação
 ■ Encaminhar a pessoa entrevistada para um programa de prote-

ção a testemunhas, conforme Lei nº 9.807/99.

71  Conferir Artigo 21 do Protocolo Facultativo
72  Esse dispositivo reflete o Artigo 21 do Protocolo Facultativo.
73  Subcomitê para a Prevenção da Tortura e outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degra-

dantes, 15 a 19 de novembro de 2010, CAT/OP/12/5 Directrices relativas a los mecanismos 
nacionales de prevención.,Diretriz 14.
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4.3.6. Apoio da SDH/PR

Pelo Artigo 12, cabe à SDH/PR garantir o apoio técnico, finan-
ceiro e administrativo necessários ao funcionamento do SNPCT, do 
CNPCT e do MNPCT, em especial à realização das visitas periódi-
cas e regulares previstas no inciso I do caput do art. 9º por parte do 
MNPCT, em todas as unidades da Federação. 

Esse dispositivo é importante porque impõe à Secretaria de Direi-
tos Humanos e ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
reservar dotação orçamentária para garantir o bom funcionamento 
dos órgãos especificados. Além disso, deverá haver recursos para as 
viagens dos membros do MNPCT, e suas atividades cotidianas. 

4.3.7. Criação de Mecanismos Estaduais

Pelo Artigo 13, a tarefa de promover a criação de mecanismos 
estaduais está nas mãos da Secretaria de Direitos Humanos da Pre-
sidência da República, por meio da Coordenação Geral de Com-
bate à Tortura (CGCT). A CGCT deve atuar articuladamente com 
o MNPCT e o CNPCT para garantir não somente a criação, mas a 
implementação dos mecanismos estaduais e distrital.

Um dos principais desafios na criação de mecanismos é criar 
os cargos dos especialistas. O Governo Federal, juntamente com o 
MNPCT e CNPCT, deve atuar para auxiliar as unidades federativas 
no enfrentamento desse e de outros desafios. Nesse sentido, é im-
portante contar com a participação dos comitês estaduais ou distrital 
para também enfrentar esses obstáculos.
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Capítulo 2 – Monitoramento de locais 
de detenção no Brasil1

 
Os esforços por erradicar a tortura tomam muitas formas, eles se 

expressam por meio da proibição constitucional e legal, por meio 
de atos administrativos, declarações pública de autoridades, cam-
panhas de conscientização ou mediante a responsabilização judicial 
dos perpetradores. A atuação preventiva, especialmente a inspeção 
regular e periódica a lugares de privação da liberdade, é uma dessas 
formas e contribui para debilitar os fatores que viabilizam a tortura 
em instituições fechadas. 

A tortura e os tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes 
são mais facilmente prevenidos se o sistema de privação da li-
berdade está aberto ao escrutínio público, porque as inspeções 
funcionam como um duplo alerta: elas advertem os agentes de 
custódia de que eventuais violações de direitos humanos poderão 
vir a público e seus perpetradores eventualmente responsabiliza-
dos e comunicam aos privados de liberdade de que alguém zela 
por sua segurança e bem estar. 

A par disso, as inspeções cumprem algumas importantes funções:
 ■ Oferecem maior visibilidade e transparência aos locais de pri-

vação da liberdade;
 ■ Criam oportunidade de diálogo com autoridades administrativas;
 ■ Permitem o contato das pessoas privadas de liberdade com o 

mundo exterior;
 ■ Abrem oportunidade para as pessoas privadas de liberdade e 

funcionários de exprimirem suas opiniões;
 ■ Contribuem para o aperfeiçoamento de locais de privação da 

liberdade por meio da implementação de recomendações.

1  As leis mencionadas ao longo do capítulo estão de acordo com a legislação vigente até dezembro 
de 2014.
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Dada sua importância, as visitas devem ser realizadas com serie-
dade e seguindo metodologias rigorosas. A Associação para Preven-
ção da Tortura (APT) propôs metodologia para realização de visitas 
no livro “Monitoramento de locais de detenção: um guia prático” 
(APT, 2005). Por meio do guia, a APT orienta os membros de me-
canismos preventivos à tortura e demais interessados a preparar e 
conduzir a visita, indicando os parâmetros internacionais sobre as 
questões a serem inspecionadas.

No Brasil, temos uma grande diversidade de órgãos responsáveis 
pela inspeção a locais de privação de liberdade, cada um com enfoque 
e prioridades diferentes. É importante observar também que, com suas 
dimensões continentais, estima-se mais de cinco mil locais de priva-
ção de liberdade em todo o país, dentre eles as prisões, unidades do 
sistema socioeducativas, hospitais psiquiátricos, abrigos para crianças 
e adolescentes, comunidades terapêuticas e instituições asilares e de 
longa permanência para idosos. Como consequência da multiplicida-
de de órgãos e de locais de privação de liberdade, não encontramos 
uma metodologia uniforme para orientar as visitas dos órgãos. 

Considerando as orientações da APT e o contexto do Brasil, 
propomos, por meio deste capítulo reunir as informações sobre 
quais órgãos são responsáveis pela inspeção a locais de privação 
no país, bem como indicar os parâmetros para as visitas com base 
na legislação nacional.
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1. Órgãos de monitoramento e inspeções no Brasil

Como mencionado anteriormente, as visitas podem ser conduzi-
das por diversos órgãos. Abaixo são apresentados os principais ór-
gãos de inspeção de locais de privação da liberdade reconhecidos 
em lei federal:

 

Órgão Atribuição
Periodicidade  

das visitas

Conselho Nacional 
de Política Criminal e 
Penitenciária (CNPCP)

Avaliação periódica dos locais 
de privação da liberdade e pro-
por aprimoramentos (Art. 65 
da Lei nº 7.210/84).

Sem previsão

Departamento 
Penitenciário Nacional 
do Ministério da 
Justiça (DEPEN)

Fiscalizar os estabelecimentos 
prisionais (Art. 72 da Lei nº 
7.210/84).

Sem previsão

Departamento de 
Monitoramento 
e Fiscalização do 
Ministério da Justiça 
(DMF)

Monitorar e fiscalizar prisões 
e unidades socioeducativas 
(Regimento interno do CNJ e 
Portaria nº 180 de 3 de outubro 
de 2013).

Sem previsão

Conselhos 
penitenciários 
estaduais (CP)

Fiscalizar os estabelecimentos 
prisionais e prestar informa-
ções ao CNPCP (Art. 70 da Lei 
nº 7.210/84).

Sem previsão

Conselhos da 
Comunidade (CC)

Prestar assistência material e hu-
mana aos presos e informações 
ao juiz e ao Conselho Penitenciá-
rio (Art. 81 da Lei nº 7.210/84).

Mensal

Juiz

Tomar providências para o ade-
quado funcionamento e apurar 
responsabilidades (Art. 66, VII, 
Lei nº 7.210/1984)

Mensal
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Órgão Atribuição
Periodicidade  

das visitas

Promotor de Justiça

Fiscalizar a execução da pena, 
medidas de segurança e as 
medidas socioeducativas, bem 
como unidades psiquiátricas e 
asilos (Art. 68 parágrafo único 
da Lei nº 7.210/84).

Mensal*

Defensor público

Zelar pelo adequado funciona-
mento dos estabelecimentos 
prisionais e requerer apuração 
de responsabilidade (Art. 81 pa-
rágrafo único da Lei nº 7.210/84).

Periódico

Mecanismo Nacional 
de Prevenção e 
Combate à Tortura 
(MNPCT)

Visita todo e qualquer local de 
privação de liberdade em todo 
o território nacional (Art. 9º da 
Lei nº 12.847/2013).

Sem previsão

Mecanismos 
estaduais/distrital de 
prevenção e combate à 
tortura (MPCT)

Visita todo e qualquer local de 
privação de liberdade.

A legislação 
estadual/distrital 

determinará a 
competência e a 
periodicidade.

Estão listados somente aqueles órgãos oficiais, embora algumas 
organizações da sociedade civil e entidades da classe cumpram este 
papel. Alguns órgãos têm atribuição legal de prestar visitas regulares 
aos locais de privação de liberdade sob sua circunscrição, como o 
juiz, o promotor, os mecanismos nacional e estaduais e os conselhos 
da comunidade. O Ministério Público figura com atribuição ampla 
de inspecionar todos os estabelecimentos de internação coletiva, se-
jam de privação de liberdade ou não. Os demais se ocupam de visitas 
pontuais, ad hoc ou visitas temáticas, porém sem regularidade.

* Ver nota de rodapé nº 8 da Introdução
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Exceto pelos mecanismos nacional e os estaduais e o distrital, ne-
nhum dos órgãos relacionados se ocupa unicamente de inspecionar 
locais de privação da liberdade com a finalidade precípua de preve-
nir a tortura. Essa geralmente é uma tarefa menor dentre as tantas 
sob o arco de atividades reservadas a esses órgãos. Para a maioria, 
a lei conferiu a incumbência de inspecionar locais de privação de 
liberdade, mas não estabeleceu a finalidade e tampouco delimitou 
o alcance, poderes, prerrogativas, e que diligências estes órgãos de-
vem tomar antes, durante e depois das visitas, bem como o que fazer 
com os dados colhidos durante a inspeção.

A tabela a seguir apresenta as competências, prerrogativas e ca-
racterísticas dos órgãos de inspeção no Brasil. O critério utilizado foi 
a adequação do órgão às exigências do Protocolo Facultativo à Con-
venção da ONU Contra a Tortura e as recomendações do Subcomitê 
para a Prevenção da Tortura. 

Juiz Promotor Defensor 
Público

C
N
P
C
P

D
E
P
E
N

C 
P

C
C

D
M
F

M
N
P
C
T

M
P
C
T

Regularidade ✓ ✓ ✓ ✓ ✓

Periodicidade ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓

Atuação ex-
clusiva

✓ ✓

Acesso irres-
trito a locais, 
registros e 
documentos

✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓

Acesso a to-
das as partes 
do estabeleci-
mento

✓ ✓

Visita não 
anunciada

✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓
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Juiz Promotor Defensor 
Público

C
N
P
C
P

D
E
P
E
N

C 
P

C
C

D
M
F

M
N
P
C
T

M
P
C
T

Produção de 
provas

✓ ✓ ✓ ✓ ✓ ✓

Independên-
cia financeira

✓ ✓ ✓ ✓

Independên-
cia funcional

✓ ✓ ✓ ✓ ✓

Garantia do 
mandato

✓ ✓ ✓ ✓ ✓

Transdiscipli-
nariedade 

✓ ✓ ✓

Colegialidade ✓ ✓ ✓ ✓ ✓

Apenas o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura mantém todas as características entendidas como neces-
sárias para o bom desempenho das inspeções. Os mecanismos 
estaduais/distrital de prevenção e combate à tortura (MPCTs) 
não podem visitar instituições federais, por não terem compe-
tência para tanto. O MNPCT e o Ministério Público são os úni-
cos órgãos com poder de inspecionar qualquer lugar de privação 
da liberdade.

Alguns atores e órgãos, como o promotor, o juiz, o defensor, o 
DEPEN e os conselhos penitenciários detêm poderes implícitos que 
decorrem de sua incumbência fiscalizatória. No entanto, esses ór-
gãos acumulam outras atribuições que os impedem de exercer este 
mandato de maneira plena.

O que singulariza os mecanismos nacional, distrital e estaduais 
são a amplitude das prerrogativas determinadas em lei e a especifi-
cidade de seu mandato: realizam unicamente inspeções com vistas 
à prevenção da tortura. Outra característica própria desses mecanis-
mos é a possibilidade de elaborar relatórios e recomendações e de 
se engajar no diálogo construtivo com autoridades administrativas.
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2. Parâmetros mínimos de privação de  
liberdade no Brasil

A estrutura de órgãos de fiscalização e de locais de privação de 
liberdade é ampla e complexa. Ela impõe certos desafios como o de 
conhecer os locais de privação de liberdade, estudá-los, analisá-los e 
propor políticas públicas consistentes para a prevenção da tortura e 
dos tratamentos cruéis, desumanos e degradantes. 

Nesse contexto, a metodologia proposta pela APT apresentada no 
livro “Monitoramento de locais de detenção: um guia prático” é bem 
vinda, pois estabelece metodologia para a preparação, realização e 
seguimento da visita. O guia apresenta também os parâmetros das 
Nações Unidas para detenção, porém por ser uma publicação para 
alcance internacional não contempla os parâmetros de cada país. 
Sendo assim, apresentamos, a seguir, as referências mínimas de pa-
drão de locais de detenção com base na legislação brasileira.

2.1. Marco legal

Em relação às condições do sistema prisional, temos:
 ■ Lei nº 7.210/1984 que institui a Lei de Execução Penal.
 ■ Regras mínimas para o tratamento de presos no Brasil (Resolução 

do Conselho de Política Criminal e Penitenciária nº 14/ 1994).
 ■ Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 47/2007 que 

dispõe sobre a inspeção nos estabelecimentos penais pelos juí-
zes de execução criminal.

 ■ Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público 
nº 56/2010 que dispõe sobre a inspeção nos estabelecimentos 
penais pelos membros do Ministério Público.

 ■ Resolução do Conselho de Política Criminal e Penitenciária 
nº 1/2013, que permite registros audiovisual e fotográfico na 
instrução de relatórios sobre estabelecimentos penais.

 ■ Resolução do Conselho de Política Criminal e Penitenciária 
nº 9/2011, que define as Diretrizes Básicas para Arquitetura Penal.
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 ■ Resolução Conjunta do Conselho Nacional de Política Crimi-
nal e Penitenciária e Conselho Nacional de Combate à Discri-
minação – CNCD/LGBT nº 1/2014.

 ■ Portaria Interministerial do Ministério da Saúde e do Ministé-
rio da Justiça nº 1 de 2 de janeiro de 2014, que institui a Políti-
ca Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas 
de Liberdade (PNAISP).

 ■ Portaria Interministerial do Ministério da Justiça e da Secreta-
ria de Política para as Mulheres da Presidência da República 
nº 210 de 16 de janeiro de 2014, que institui a Política Na-
cional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de 
Liberdade e Egressas do Sistema Prisional.

Para o sistema socioeducativo:
 ■ Lei nº 8.069/1990 que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências.
 ■ Resolução do Conselho Nacional dos Direito da Criança e do 

Adolescente (CONANDA) nº 119/2006.
 ■ Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público 

nº 16/2011 que dispõe sobre a uniformização das fiscalizações 
em unidades para cumprimento de medidas socioeducativas 
de internação e de semiliberdade pelos membros do Ministé-
rio Público e sobre a situação dos adolescentes que se encon-
trem privados de liberdade em cadeias públicas.

 ■ Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 165/2012 que dis-
põe sobre normas gerais para o atendimento, pelo Poder Judiciá-
rio, ao adolescente em conflito com a lei no âmbito na internação 
provisória e do cumprimento das medidas socioeducativas.

 ■ Lei nº 12.594/2012 que institui o Sistema Nacional de Atendi-
mento Socioeducativo e dá outras providências.

Sobre prevenção e combate à tortura:
 ■ Decreto nº 98.396/1989 que ratifica a Convenção Interameri-

cana para Prevenir e Punir a Tortura da Organização dos Esta-
dos Americanos.
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 ■ Decreto Presidencial nº 40/1991 que ratifica a Convenção 
Contra Tortura da Organização das Nações Unidas.

 ■ Lei nº 9.455/1997 que define os crimes de tortura e dá outras 
providências.

 ■ Decreto nº 6.085/2007 que ratifica o Protocolo Facultativo à 
Convenção Contra Tortura da Organização das Nações Unidas.

 ■ Portaria Interministerial do Ministério da Justiça e da Se-
cretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 
nº 4.226/2010 que estabelece Diretrizes sobre o uso da força 
pelos agentes de segurança pública.

 ■ Lei nº 12.847/2013 que cria o Sistema Nacional de Prevenção 
e Combate à Tortura e dá outras providências.

 ■ Decreto Presidencial nº 8.154/2013 que regulamenta o funcio-
namento do Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tor-
tura, a composição e o funcionamento do Comitê Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura e dispõe sobre o Mecanismo 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura.

 ■ Recomendação do Conselho Nacional de Justiça nº 49/2014 
que dispõe sobre a necessidade de observância das normas do 
Protocolo de Istambul e dá outras providências.

2.2. Questões a examinar

Com base na legislação, separamos as questões a serem analisa-
das em categoria. Em cada categoria, apresentamos as referências à 
legislação e comentários para auxiliar na compreensão das questões.

2.2.1. Dignidade da pessoa humana

Legislação de referência: 
 ■ Constituição Federal:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
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III - a dignidade da pessoa humana;
 ■ Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990)

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre 
outros, os seguintes:

V - ser tratado com respeito e dignidade;

O conceito de dignidade humana pode ter muitos sen-
tidos. A dignidade humana já foi entendida como sendo 
apenas atributo dos homens que pensam e também já foi 
considerada como apenas um princípio do Direito. Não 
obstante às diversas concepções defendidas, a dignidade 
humana aparece sempre como o fundamento inicial de 
todo direito. A dignidade humana está presente em todos 
os seres humanos, cabendo ao Estado e à sociedade tra-
balhar para efetivá-la e criar as condições para protegê-la 
de qualquer violação. 

A dignidade humana é um valor moral inerente à pessoa 
e se refere a todo ser humano em qualquer situação, isto 
é, a ninguém e em nenhuma situação ela pode ser negada.

2.2.2. Tortura

Legislação de referência:

 ■ Constituição Federal:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

III - ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desuma-
no ou degradante

 ■ Lei nº 9.455/1997
Art. 1º Constitui crime de tortura:
I - constranger alguém com emprego de violência ou grave amea-

ça, causando-lhe sofrimento físico ou mental:
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a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da 
vítima ou de terceira pessoa;

b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa;
c) em razão de discriminação racial ou religiosa;
II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com 

emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico 
ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de 
caráter preventivo.

É imprescindível numa visita ouvir o relato de pessoas 
privadas de liberdade e, sempre que possível, de funcio-
nários sobre suas queixas em relação ao tratamento na 
unidade visitada, especialmente com relação às assistên-
cias e eventuais relatos de tortura.

Nesse sentido sugerimos entrevistar todos os grupos de 
pessoas privadas de liberdade: i) aqueles que se encontram 
no convívio geral, ii) os que se encontram nas celas de me-
dida de proteção (seguro), iii) aqueles que estão triagem 
ou inclusão, iv) aqueles que se encontram nas celas disci-
plinares e v) aqueles que estão na enfermaria. A título de 
exemplo, quem acaba de chegar à prisão e está no setor 
de inclusão poderá relatar mais facilmente o que ocorreu 
no local onde esteve anteriormente, se sofreu agressões ou 
não. Pessoas alojadas nas celas disciplinares estão ali por-
que seguramente experimentaram conflitos com os funcio-
nários e o relato desses conflitos pode revelar as principais 
causas dos conflitos ou mesmo se há funcionários constan-
temente envolvidos em conflitos com presos e vice-versa.

Sempre que possível, as entrevistas devem ocorrer in-
dividual e coletivamente. As entrevistas individuais per-
mitem ao preso confidenciar problemas que não podem 
ser partilhados com os demais, porém, cabe ao avaliador 
assegurar que a pessoa quer ser entrevistada e que isso 
não importará em sanções por parte de outros presos ou 
da administração. As entrevistas coletivas têm a vantagem 
de não individualizarem as manifestações, concentram-se 
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nos problemas de toda a população e permitem a mútua 
correção entre presos ao relatarem os problemas. Além 
disso, os presos se sentem mais livres e fortalecidos quan-
do se expressam coletivamente.

Os funcionários são geralmente negligenciados pelos 
organismos de inspeção, mas também devem ser entre-
vistados, pois, por vezes, têm seus direitos violados ou se 
encontram impotentes diante de pressões tanto de presos 
quanto de seus superiores.

Com relação à tortura contra os privados de liberdade, 
o avaliador deverá buscar indícios de que esta tenha ocor-
rido recentemente perguntando como ocorreu a entrada 
do grupo de intervenção rápida, observando as paredes 
e o chão para saber se há marcas de projéteis ou mesmo 
cápsulas. Se constatar a existência da tortura, deve levan-
tar quais os procedimentos foram tomados para apurar e 
denunciar os fatos e quem foram encaminhados os relatos, 
se ao juiz, delegado, promotor, corregedor ou ouvidor.

Além disso, questionar quais os procedimentos toma-
dos pela administração quando recebe presos de delega-
cias ou de outras unidades prisionais com aparência de 
que sofreram violência. Em regra, a pessoa só pode in-
gressar na unidade, caso haja indícios de que sofreu vio-
lência, acompanhada de boletim de ocorrência, alta médi-
ca e solicitação de exame de corpo de delito. Essa medida 
tem sido eficaz para inibir a violência.

É importante ressaltar que a atuação dos mecanismos de 
prevenção à tortura devem focar primordialmente na inspeção 
com a finalidade de identificar práticas e procedimentos que 
favoreçam a ocorrência da tortura. Nesse sentido, membros 
de mecanismos ao identificarem práticas de tortura, conforme 
indicados nesta seção, podem registrar a denúncia e, caso a 
vítima permita, levar o caso para as autoridades competentes. 
Entretanto, o acompanhamento de denúncias não pode ser o 
principal enfoque do trabalho do mecanismo, pois a natureza 
de sua atuação é preventiva.
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2.2.3. Maus tratos e abuso de poder

Legislação de referência:
 ■ Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848/1940) 

Art. 136 - Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua 
autoridade, guarda ou vigilância, para fim de educação, ensino, tra-
tamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados 
indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequa-
do, quer abusando de meios de correção ou disciplina:

Pena - detenção, de dois meses a um ano, ou multa.
§ 1º - Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:
Pena - reclusão, de um a quatro anos.
§ 2º - Se resulta a morte:
Pena - reclusão, de quatro a doze anos.
§ 3º - Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado con-

tra pessoa menor de 14 (catorze) anos. 
Art. 353 - Arrebatar preso, a fim de maltratá-lo, do poder de quem 

o tenha sob custódia ou guarda:
Pena - reclusão, de um a quatro anos, além da pena correspon-

dente à violência.
 ■ Lei nº 4.898/1965

Art. 3º. Constitui abuso de autoridade qualquer atentado:
a) à liberdade de locomoção;
b) à inviolabilidade do domicílio;
c) ao sigilo da correspondência;
d) à liberdade de consciência e de crença;
e) ao livre exercício do culto religioso;
f) à liberdade de associação;
g) aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício do voto;
h) ao direito de reunião;
i) à incolumidade física do indivíduo;
j) aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício pro-

fissional. 
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Art. 4º Constitui também abuso de autoridade:
a) ordenar ou executar medida privativa da liberdade individual, 

sem as formalidades legais ou com abuso de poder;
b) submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a vexame ou a 

constrangimento não autorizado em lei;
c) deixar de comunicar, imediatamente, ao juiz competente a pri-

são ou detenção de qualquer pessoa;
d) deixar o Juiz de ordenar o relaxamento de prisão ou detenção 

ilegal que lhe seja comunicada;
e) levar à prisão e nela deter quem quer que se proponha a prestar 

fiança, permitida em lei;
f) cobrar o carcereiro ou agente de autoridade policial carcera-

gem, custas, emolumentos ou qualquer outra despesa, desde que a 
cobrança não tenha apoio em lei, quer quanto à espécie quer quanto 
ao seu valor;

g) recusar o carcereiro ou agente de autoridade policial recibo de 
importância recebida a título de carceragem, custas, emolumentos 
ou de qualquer outra despesa;

h) o ato lesivo da honra ou do patrimônio de pessoa natural ou 
jurídica, quando praticado com abuso ou desvio de poder ou sem 
competência legal;

i) prolongar a execução de prisão temporária, de pena ou de me-
dida de segurança, deixando de expedir em tempo oportuno ou de 
cumprir imediatamente ordem de liberdade. 

 ■ Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990)
Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educa-

dos e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel 
ou degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou 
qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes da família am-
pliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de me-
didas socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de cuidar 
deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los. 
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Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada 

com o uso da força física sobre a criança ou o adolescente que resulte em: 
a) sofrimento físico; ou 
b) lesão; 

II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de 
tratamento em relação à criança ou ao adolescente que: 

a) humilhe; ou 
b) ameace gravemente; ou 
c) ridicularize. 

Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, os respon-
sáveis, os agentes públicos executores de medidas socioeducativas 
ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de crianças e de adoles-
centes, tratá-los, educá-los ou protegê-los que utilizarem castigo fí-
sico ou tratamento cruel ou degradante como formas de correção, 
disciplina, educação ou qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, às seguintes medidas, que serão 
aplicadas de acordo com a gravidade do caso: 

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de pro-
teção à família; 

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 
III - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 
IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento especializado; 
V - advertência. 
Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo serão aplicadas 

pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de outras providências legais. 

2.2.4. Disciplina

Legislação de referência

 ■ Lei nº 7.210/1984
Art. 44. A disciplina consiste na colaboração com a ordem, na 

obediência às determinações das autoridades e seus agentes e no de-
sempenho do trabalho.
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Parágrafo único. Estão sujeitos à disciplina o condenado à pena 
privativa de liberdade ou restritiva de direitos e o preso provisório.

Art. 45. Não haverá falta nem sanção disciplinar sem expressa e 
anterior previsão legal ou regulamentar.

§ 1º As sanções não poderão colocar em perigo a integridade físi-
ca e moral do condenado.

§ 2º É vedado o emprego de cela escura.
§ 3º São vedadas as sanções coletivas.
Art. 46. O condenado ou denunciado, no início da execução da 

pena ou da prisão, será cientificado das normas disciplinares.
Art. 47. O poder disciplinar, na execução da pena privativa de 

liberdade, será exercido pela autoridade administrativa conforme as 
disposições regulamentares.

Art. 48. Na execução das penas restritivas de direitos, o poder 
disciplinar será exercido pela autoridade administrativa a que estiver 
sujeito o condenado.

Parágrafo único. Nas faltas graves, a autoridade representará ao 
Juiz da execução para os fins dos artigos 118, inciso I, 125, 127, 181, 
§§ 1º, letra d, e 2º desta Lei.

Art. 49. As faltas disciplinares classificam-se em leves, médias e 
graves. A legislação local especificará as leves e médias, bem assim 
as respectivas sanções.

Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a sanção corresponden-
te à falta consumada.

Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena privativa de li-
berdade que:

I - incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou 
a disciplina;

II - fugir;
III - possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender a inte-

gridade física de outrem;
IV - provocar acidente de trabalho;
V - descumprir, no regime aberto, as condições impostas;
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VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 
39, desta Lei.

VII – tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, 
de rádio ou similar, que permita a comunicação com outros presos 
ou com o ambiente externo. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, 
ao preso provisório.

Art. 51. Comete falta grave o condenado à pena restritiva de di-
reitos que:

I - descumprir, injustificadamente, a restrição imposta;
II - retardar, injustificadamente, o cumprimento da obrigação imposta;
III - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 

39, desta Lei.
Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui 

falta grave e sujeita o preso, ou condenado, à sanção disciplinar, sem 
prejuízo da sanção penal.

§ 2º Estará igualmente sujeito ao regime disciplinar diferenciado 
o preso provisório ou o condenado sob o qual recaiam fundadas sus-
peitas de envolvimento ou participação, a qualquer título, em orga-
nizações criminosas, quadrilha ou bando. 

Art. 53. Constituem sanções disciplinares:
I - advertência verbal;
II - repreensão;
III - suspensão ou restrição de direitos (artigo 41, parágrafo único);
IV - isolamento na própria cela, ou em local adequado, nos esta-

belecimentos que possuam alojamento coletivo, observado o dispos-
to no artigo 88 desta Lei.

V - inclusão no regime disciplinar diferenciado. 

Art. 54. As sanções dos incisos I a III do artigo anterior serão 
aplicadas pelo diretor do estabelecimento; a do inciso IV, por Con-
selho Disciplinar, conforme dispuser o regulamento.

Art. 54. As sanções dos incisos I a IV do art. 53 serão aplicadas 
por ato motivado do diretor do estabelecimento e a do inciso V, por 
prévio e fundamentado despacho do juiz competente. 
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§ 1º A autorização para a inclusão do preso em regime disciplinar 
dependerá de requerimento circunstanciado elaborado pelo diretor 
do estabelecimento ou outra autoridade administrativa. 

§ 2º A decisão judicial sobre inclusão de preso em regime dis-
ciplinar será precedida de manifestação do Ministério Público e da 
defesa e prolatada no prazo máximo de quinze dias. 

Art. 55. As recompensas têm em vista o bom comportamento re-
conhecido em favor do condenado, de sua colaboração com a disci-
plina e de sua dedicação ao trabalho.

Art. 56. São recompensas:
I - o elogio;
II - a concessão de regalias.
Parágrafo único. A legislação local e os regulamentos estabelece-

rão a natureza e a forma de concessão de regalias.
Art. 57. Na aplicação das sanções disciplinares, levar-se-ão em 

conta a natureza, os motivos, as circunstâncias e as consequências 
do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, aplicam-se as sanções previs-
tas nos incisos III a V do art. 53 desta Lei. 

Art. 58. O isolamento, a suspensão e a restrição de direitos não 
poderão exceder a trinta dias, ressalvada a hipótese do regime 
disciplinar diferenciado. 

Parágrafo único. O isolamento será sempre comunicado ao Juiz 
da execução.

Art. 59. Praticada a falta disciplinar, deverá ser instaurado o pro-
cedimento para sua apuração, conforme regulamento, assegurado o 
direito de defesa.

Parágrafo único. A decisão será motivada.
Art. 60. A autoridade administrativa poderá decretar o isola-

mento preventivo do faltoso pelo prazo de até dez dias. A inclu-
são do preso no regime disciplinar diferenciado, no interesse da 
disciplina e da averiguação do fato, dependerá de despacho do 
juiz competente. 



Questões fundamentais para prevenção à tortura no Brasil   F  111

Parágrafo único. O tempo de isolamento ou inclusão preventiva 
no regime disciplinar diferenciado será computado no período de 
cumprimento da sanção disciplinar. 

 ■ Lei nº 12.594/2012
Art. 49. São direitos do adolescente submetido ao cumprimento 

de medida socioeducativa, sem prejuízo de outros previstos em lei: 
V - ser informado, inclusive por escrito, das normas de organi-

zação e funcionamento do programa de atendimento e também das 
previsões de natureza disciplinar; 

Art. 71. Todas as entidades de atendimento socioeducativo deve-
rão, em seus respectivos regimentos, realizar a previsão de regime 
disciplinar que obedeça aos seguintes princípios: 

I - tipificação explícita das infrações como leves, médias e graves 
e determinação das correspondentes sanções; 

II - exigência da instauração formal de processo disciplinar 
para a aplicação de qualquer sanção, garantidos a ampla defesa e 
o contraditório; 

III - obrigatoriedade de audiência do socioeducando nos casos 
em que seja necessária a instauração de processo disciplinar; 

IV - sanção de duração determinada; 
V - enumeração das causas ou circunstâncias que eximam, ate-

nuem ou agravem a sanção a ser imposta ao socioeducando, bem 
como os requisitos para a extinção dessa; 

VI - enumeração explícita das garantias de defesa; 
VII - garantia de solicitação e rito de apreciação dos recursos 

cabíveis; e 
VIII - apuração da falta disciplinar por comissão composta por, 

no mínimo, 3 (três) integrantes, sendo 1 (um), obrigatoriamente, 
oriundo da equipe técnica. 

Art. 72. O regime disciplinar é independente da responsabilidade 
civil ou penal que advenha do ato cometido. 

Art. 73. Nenhum socioeducando poderá desempenhar função ou 
tarefa de apuração disciplinar ou aplicação de sanção nas entidades 
de atendimento socioeducativo. 
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Art. 74. Não será aplicada sanção disciplinar sem expressa e ante-
rior previsão legal ou regulamentar e o devido processo administrativo. 

Art. 75. Não será aplicada sanção disciplinar ao socioeducando 
que tenha praticado a falta: 

I - por coação irresistível ou por motivo de força maior; 
II - em legítima defesa, própria ou de outrem. 

O acesso ao registro de ocorrências, especialmente o de 
faltas disciplinares é fundamental para conhecer como as san-
ções são aplicadas. Há sanções, porém, aplicadas sem a ins-
tauração de procedimento disciplinar e sem qualquer referên-
cia escrita do evento que as deu causa. Por essa razão, além de 
consultar os registros, é importante entrevistar os presos, em 
especial aqueles que se encontram em celas disciplinares com 
vistas a identificar se há sanções não documentadas.

O elemento mais importante das sanções disciplinares é 
a sua justiça. Sanções excessivas, desnecessárias ou arbi-
trárias abalam a legitimidade da autoridade administrativa 
diante dos presos e terminam por afetar o controle sobre a 
população. Dessa forma, cabe ao avaliador conhecer a opi-
nião dos presos sobre a disciplina e descobrir se há sanções 
corporais. Sanções coletivas são proibidas e uma mostra da 
arbitrariedade e excesso no uso da disciplina. 

2.2.5. Isolamento

Legislação de referência:

 ■ Lei nº 7.210/1984
Art. 53. Constituem sanções disciplinares:
IV - isolamento na própria cela, ou em local adequado, nos esta-

belecimentos que possuam alojamento coletivo, observado o dispos-
to no artigo 88 desta Lei.

Art. 54. As sanções dos incisos I a IV do art. 53 serão aplicadas 
por ato motivado do diretor do estabelecimento e a do inciso V, por 
prévio e fundamentado despacho do juiz competente.
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Art. 58. O isolamento, a suspensão e a restrição de direitos não 
poderão exceder a trinta dias, ressalvada a hipótese do regime disci-
plinar diferenciado. 

Parágrafo único. O isolamento será sempre comunicado ao Juiz 
da execução.

Art. 60. A autoridade administrativa poderá decretar o isolamento 
preventivo do faltoso pelo prazo de até dez dias. A inclusão do preso 
no regime disciplinar diferenciado, no interesse da disciplina e da 
averiguação do fato, dependerá de despacho do juiz competente. 

Parágrafo único. O tempo de isolamento ou inclusão preventiva 
no regime disciplinar diferenciado será computado no período de 
cumprimento da sanção disciplinar. 

 ■ Lei nº 12.594/2012
Art. 48. O defensor, o Ministério Público, o adolescente e seus 

pais ou responsável poderão postular revisão judicial de qualquer 
sanção disciplinar aplicada, podendo a autoridade judiciária suspen-
der a execução da sanção até decisão final do incidente. 

§ 2º É vedada a aplicação de sanção disciplinar de isolamento a 
adolescente interno, exceto seja essa imprescindível para garantia 
da segurança de outros internos ou do próprio adolescente a quem 
seja imposta a sanção, sendo necessária ainda comunicação ao de-
fensor, ao Ministério Público e à autoridade judiciária em até 24 
(vinte e quatro) horas.

Assim como indicado na seção anterior, é necessário ten-
tar identificar aquelas práticas que, em tese, não são sanções, 
mas que podem funcionar como se fossem, pelo seu uso 
abusivo. O uso do isolamento cautelar por dez dias, quando 
frequente, pode também caracterizar uma sanção à margem 
da lei. Alguns cuidados devem ser tomados: as celas de iso-
lamento devem ser visitadas porque geralmente são as que 
apresentam as piores condições de habitação e deve-se veri-
ficar quantas sanções de natureza grave são aplicadas e qual 
o tempo de sua duração.
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Adicionalmente, é importante que o membro do mecanis-
mo se atente a existência de presos sob o Regime Disciplinar 
Diferenciado (RDD), no qual alguns presos considerados de 
alto risco permanecem por cerca de 22 horas em confinamen-
to solitário. Para este regime, as pessoas somente podem ser 
transferidas por ordem judicial, portanto é importante que o 
avaliador esteja atento para a legalidade da sua aplicação.

Em algumas unidades da federação os presos podem ser 
destinados para esse regime em local situado em um anexo 
prisional, um bloco ou mesmo uma cela. Em outros, como 
São Paulo, há estabelecimentos exclusivamente dedicados 
a abrigar presos sob o RDD. Lembramos que não são todos 
os presos que podem ser alocados no regime RDD; somen-
te presos de alto risco, cumprindo até um sexto de suas pe-
nas. Por fim, reitera-se que a inclusão do preso neste regime 
não se confunde com o isolamento celular por falta grave, 
que pode durar por até 30 dias.

2.2.6. Interrogatório
Legislação de referência:

 ■ Código de Processo Penal (Decreto-Lei nº 3.689/1941)
Art. 185. O acusado que comparecer perante a autoridade judi-

ciária, no curso do processo penal, será qualificado e interrogado na 
presença de seu defensor, constituído ou nomeado. 

§ 1º  O interrogatório do réu preso será  realizado, em sala própria, 
no estabelecimento em que estiver recolhido, desde que estejam ga-
rantidas a segurança do juiz, do membro do Ministério Público e dos 
auxiliares bem como a presença do defensor e a publicidade do ato.  

Entre outras situações, a tortura é vista como uma téc-
nica eficaz de interrogatório. É importante destacar que a 
tortura é proibida e, adicionalmente, não se dispõem de 
dados ou estudos que atestem sua prática como um meio 
eficaz de investigação.
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Frequentemente, a tortura é entendida também como 
uma exceção e aplicada em situações cenários bomba-
-relógio. É fundamental reforçar a proibição absoluta 
da prática de tortura, não há exceção. Nessas situações, 
é importante reiterar que o Estado dispõe de novas téc-
nicas e instrumentos adequados e legais de forma que 
se mantenha a dignidade humana e sua integridade físi-
ca e mental da pessoa investigada.

2.2.7. Segurança e uso da força

Legislação de referência

 ■ Código de Processo Penal (Decreto-Lei 3.689/1941)
Art. 284.  Não será permitido o emprego de força, salvo a indis-

pensável no caso de resistência ou de tentativa de fuga do preso.
Ver Portaria Interministerial do Ministério da Justiça e da 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 
nº 4.226/2010 que estabelece Diretrizes sobre o uso da força pelos 
agentes de segurança pública.

A segurança interna e externa das unidades prisio-
nais, bem como o controle da população prisional estão 
entre os pilares da administração prisional, porque de-
les depende tanto o bem estar dos privados de liberdade 
quanto dos agentes penitenciários, da equipe adminis-
trativa e do corpo técnico. As demandas por segurança, 
todavia, devem ser equilibradas com a preservação dos 
direitos fundamentais da pessoa presa, de modo que a 
garantia da segurança não restrinja ou elimine direitos. 
O membro do mecanismo de prevenção e combate à tor-
tura não deve aceitar o argumento da segurança como 
justificativa suficiente para privar direitos, mas questio-
nar se ela tem fundamento empírico e se não haveria op-
ções alternativas para garantir direitos sem colocar em 
risco a segurança de todos.
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Com efeito, o papel do mecanismo é identificar se as 
medidas de segurança colocadas em prática pela direção 
oferecem risco aso direitos humanos dos presos, indagan-
do sobre quem realiza a segurança interna, se são poli-
ciais militares, civis, agentes penitenciários públicos ou 
privados. Em situações extremas, pode ocorrer de serem 
os próprios presos responsáveis pela segurança interna.

O uso de armas com munição letal no interior das uni-
dades prisionais é proibido pelas Nações Unidas.2 Isso não 
obstante, armas com munição letal são frequentemente en-
contradas, principalmente onde a segurança prisional está a 
cargo de policiais militares ou civis. O registro dos equipa-
mentos utilizados para a segurança deve ser feito durante a 
inspeção, registrando munição letal, munição menos letal 
(bala de borracha), taser, gases de pimenta ou lacrimogê-
nio, algemas, rádios, alarme e circuito fechado de vigilân-
cia interna. É interessante também verificar o registro do 
uso dos equipamentos de segurança.

Além da segurança interna, a segurança externa, es-
pecialmente a muralha, e a escolta para hospitais, fórum 
ou transferência, deverão ser avaliadas no tocante à sua 
existência e quem as realiza, se policiais ou civis. Ade-
mais, vale a pena verificar os protocolos para atuação da 
segurança em situações extremas.

Nesse contexto, em alguns estados, foram formados 
grupos especiais de intervenção, para realizar revistas 
repentinas às celas e atuar em situações de emergência. 
Esses grupos têm sido alvo frequente de críticas de vio-
lações dos direitos dos presos, como o desnudamento 
coletivo de presos, espancamentos e destruição de bens 
pessoais, e, portanto, não podem deixar de ser avaliados.

2  Os Princípios Básicos Sobre a Utilização da Força e de Armas de Fogo pelos Funcionários Respon-
sáveis pela Aplicação da Lei, números 15-17 proíbem o uso de armas de fogo no trato com presos. 
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2.2.8. Registros 

Legislação de referência:

 ■ Lei nº 7.210/1984

Art. 106. A guia de recolhimento, extraída pelo escrivão, que a 
rubricará em todas as folhas e a assinará com o Juiz, será remetida à 
autoridade administrativa incumbida da execução e conterá:

I - o nome do condenado;
II - a sua qualificação civil e o número do registro geral no órgão 

oficial de identificação;
III - o inteiro teor da denúncia e da sentença condenatória, bem 

como certidão do trânsito em julgado;
IV - a informação sobre os antecedentes e o grau de instrução;
V - a data da terminação da pena;
VI - outras peças do processo reputadas indispensáveis ao ade-

quado tratamento penitenciário.
§ 1º Ao Ministério Público se dará ciência da guia de recolhimento.
§ 2º A guia de recolhimento será retificada sempre que sobrevier 

modificação quanto ao início da execução ou ao tempo de duração 
da pena.

§ 3° Se o condenado, ao tempo do fato, era funcionário da Ad-
ministração da Justiça Criminal, far-se-á, na guia, menção dessa cir-
cunstância, para fins do disposto no § 2°, do artigo 84, desta Lei.

Art. 107. Ninguém será recolhido, para cumprimento de pena pri-
vativa de liberdade, sem a guia expedida pela autoridade judiciária.

§ 1° A autoridade administrativa incumbida da execução passará 
recibo da guia de recolhimento para juntá-la aos autos do processo, 
e dará ciência dos seus termos ao condenado.

§ 2º As guias de recolhimento serão registradas em livro especial, 
segundo a ordem cronológica do recebimento, e anexadas ao pron-
tuário do condenado, aditando-se, no curso da execução, o cálculo 
das remições e de outras retificações posteriores.

Art. 108. O condenado a quem sobrevier doença mental será in-
ternado em Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico.
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Art. 109. Cumprida ou extinta a pena, o condenado será posto 
em liberdade, mediante alvará do Juiz, se por outro motivo não 
estiver preso.

 ■ Lei nº 12.594/2012
Art. 39. Para aplicação das medidas socioeducativas de presta-

ção de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade ou 
internação, será constituído processo de execução para cada adoles-
cente, respeitado o disposto nos arts. 143 e 144 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e com 
autuação das seguintes peças: 

I - documentos de caráter pessoal do adolescente existentes no pro-
cesso de conhecimento, especialmente os que comprovem sua idade; e

II - as indicadas pela autoridade judiciária, sempre que houver 
necessidade e, obrigatoriamente: 

a) cópia da representação; 
b) cópia da certidão de antecedentes; 
c) cópia da sentença ou acórdão; e 
d) cópia de estudos técnicos realizados durante a fase de conhe-

cimento. 
Parágrafo único. Procedimento idêntico será observado na hipó-

tese de medida aplicada em sede de remissão, como forma de sus-
pensão do processo.

2.2.9. Informação

Legislação de referência:

 ■ Constituição Federal:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família 
e de advogado;
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LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

 ■ Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848/1940)
Art. 319-A.  Deixar o Diretor de Penitenciária e/ou agente públi-

co, de cumprir seu dever de vedar ao preso o acesso a aparelho tele-
fônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação com outros 
presos ou com o ambiente externo: 

Pena: detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano.

 ■ Código de Processo Penal (Decreto-Lei nº 3.689/1941)
Art. 289-A.  O juiz competente providenciará o imediato registro 

do mandado de prisão em banco de dados mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça para essa finalidade.

§ 4º  O preso será informado de seus direitos, nos termos do inciso 
LXIII do art. 5º da Constituição Federal e, caso o autuado não informe 
o nome de seu advogado, será comunicado à Defensoria Pública.

 ■ Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990)
Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade se-

não em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e funda-
mentada da autoridade judiciária competente.

Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos 
responsáveis pela sua apreensão, devendo ser informado acerca de 
seus direitos.

Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se en-
contra recolhido serão incontinenti comunicados à autoridade judiciá-
ria competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada.

Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de res-
ponsabilidade, a possibilidade de liberação imediata.

2.2.10. Inspeções e Monitoramento

Registramos anteriormente a importância da realiza-
ção de entrevistas individuais com os privados de liber-
dade. Os órgãos de inspeção devem ter em conta que as 
entrevistas individuais privadas estão no cerne do processo 
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de monitoramento. Elas são a espinha dorsal da inspeção, 
e sem elas as conclusões contidas no relatório de visita 
podem não ter credibilidade. Entrevistar os agentes res-
ponsáveis pelo local de privação de liberdade também é 
importante para obter uma informação completa sobre o 
local visitado, bem como analisar a versão dos agentes 
do Estado sobre eventuais fatos narrados pelas pessoas 
privadas de liberdade. Em caso de prisões, por exemplo, a 
constatação de que os presos não são levados ao hospital 
poderá ser explicada pelo diretor que não há escolta dis-
ponível ou que o hospital local se recusa a atender pessoas 
privadas de liberdade. 

Os locais de privação de liberdade não estão isolados, 
eles envolvem o trabalho de autoridades locais, como 
juízes, promotores, defensores, e de alguma forma, se 
relacionam com a comunidade ao seu redor: hospitais, 
igrejas, moradores, hospedarias, transporte público. Por 
vezes, conhecer o que pensa a comunidade local é rele-
vante para uma compreensão abrangente da unidade.

Nesse sentido, as entrevistas com os internos, com o 
corpo administrativo e o corpo técnico, bem como com 
autoridades locais, permitem matizar os dados inseridos 
no formulário e enriquecê-los.

Dessa forma, sugerimos complementar o registro da 
inspeção com:

 ■ Uso de aparelhos audiovisuais e fotográficos;
 ■ Conhecimento da arquitetura do local;
 ■ O histórico do local;
 ■ Notícias publicadas acerca do local;
 ■ Consulta a organizações locais;
 ■ Entrevistas individuais com as pessoas privadas de 

liberdade;
 ■ Entrevistas com o corpo administrativo e técnico 

da unidade;
 ■ Relação da unidade com o seu entorno.
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2.2.11. Separação da população

Legislação de referência:

 ■ Lei nº 7.210/1984
Art. 5º Os condenados serão classificados, segundo os seus 

antecedentes e personalidade, para orientar a individualização da 
execução penal.

Art. 84. O preso provisório ficará separado do condenado por 
sentença transitada em julgado.

§ 1° O preso primário cumprirá pena em seção distinta daquela 
reservada para os reincidentes.

§ 2° O preso que, ao tempo do fato, era funcionário da Adminis-
tração da Justiça Criminal ficará em dependência separada.

 ■ Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990)
Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusi-

va para adolescentes, em local distinto daquele destinado ao abrigo, 
obedecida rigorosa separação por critérios de idade, compleição fí-
sica e gravidade da infração.

Parágrafo único. Durante o período de internação, inclusive pro-
visória, serão obrigatórias atividades pedagógicas.

Um tema preocupante para autoridades de todo o 
mundo, especialmente para as brasileiras, tem sido o 
sistema de autogoverno de presos:3 Muitos grupos ou 
facções de presos assumem a disciplina e a organiza-
ção interna da população prisional, como resultado da 
negligência, anuência ou corrupção do Poder Público. 
Sua existência cumpre um papel relevante na dinâmi-
ca interna das unidades prisionais e pode evoluir para 
extremos de violência contra os privados de liberdade 
ou para esquemas de extorsão e tráfico de drogas. O 
Subcomitê para Prevenção da Tortura já manifestou que 
o Estado é responsável pela segurança e bem estar dos 

3  Essa é terminologia utilizada pelo Subcomitê de Prevenção à Tortura (SPT) da ONU.
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privados de liberdade e sobre a inaceitável situação de 
transferência de poder para instituições que não estão 
sob o controle da administração prisional.4

Por essa razão, é importante obter o maior número de 
informações possíveis sobre a existência, capacidade de 
organização, hierarquia, lideranças dos grupos internos, e 
em torno de que finalidades estão articulados. A organiza-
ção interna de presos pode nascer por diversos motivos, 
tanto lícitos quanto ilícitos: autoproteção, por inspiração 
religiosa, para reduzir a violência entre pares, para mono-
polizar a circulação de drogas ou mesmo para a prática de 
extorsão e violência. 

2.2.12. Condições materiais

Legislação de referência:

 ■ Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848/1940)
Art. 38 - O preso conserva todos os direitos não atingidos pela 

perda da liberdade, impondo-se a todas as autoridades o respeito à 
sua integridade física e moral. 

 ■ Lei nº 7.210/1984
Art. 12. A assistência material ao preso e ao internado consistirá 

no fornecimento de alimentação, vestuário e instalações higiênicas.
Art. 13. O estabelecimento disporá de instalações e serviços que 

atendam aos presos nas suas necessidades pessoais, além de locais 
destinados à venda de produtos e objetos permitidos e não forneci-
dos pela Administração.

Art. 41 - Constituem direitos do preso:
VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e 

religiosa;

4  Nações Unidas. Fourth annual report of the Subcommittee on Prevention of Torture and Other 
Cruel, Inhuman or Degrading Treatment or Punishment. CAT/C/46/2. Genebra: 3 de fevereiro 
de 2011. Par. 57.



Questões fundamentais para prevenção à tortura no Brasil   F  123

 ■ Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990)
Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre 

outros, os seguintes:
IX - ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal;
X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e 

salubridade;

A falta ou a irregularidade na prestação das assistências 
geralmente são fonte de tensão entre pessoas privadas de 
liberdade e administração penitenciária. Por isso, quando 
verificada a inexistência de um determinado serviço, a me-
dida correta é identificar suas causas, se elas ocorrem em 
decorrência de falta da administração penitenciária local, 
estadual, ou da atuação dos órgãos do sistema de justiça. 
Vale salientar que a carência de recursos financeiros ou a 
‘reserva do possível’ não pode servir como escusa para a 
não prestação de alguma assistência.

De modo geral, é importante verificar o fornecimen-
to de alimentação pela administração penitenciária, 
principalmente quando o serviço é terceirizado, que é 
frequentemente objeto de críticas dos presos. É reco-
mendável avaliar as condições em que os alimentos são 
armazenados e fornecidos. Cabe verificar quem fornece 
a alimentação ou se esta é produzida na própria unida-
de por presos ou agentes penitenciários, como é criado 
o cardápio das refeições; se são respeitadas dietas pes-
soais ou por motivos de saúde ou religiosos, de modo 
algum, deve-se aceitar somente o que é informado pela 
administração ou só pelos presos. 

É fundamental atentar-se para o fornecimento de ves-
tuário, colchões para todos os internos, uniforme, calça-
dos, roupas de cama, toalhas, artigos de higiene pessoal, 
artigos de limpeza, absorventes para as mulheres, a situa-
ção da mobília na cela, se há água potável.

O direito de acesso à água, o uso de instalações sanitá-
rias e a possibilidade de tomar banho diário são frequen-
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temente objeto de queixa das pessoas privadas de liberda-
de. É comum a administração restringir o acesso a água e 
alegar que as quantidades disponibilizadas são suficientes 
para consumo, e em outros casos a administração restrin-
ge o uso como medida de racionamento. Em situações ex-
tremas, a restrição do acesso a água, sanitários e chuveiro 
é utilizada como medida de punição coletiva.

2.2.13. Estrutura do local de detenção

Legislação de referência:

 ■ Lei nº 7.210/1984
Art. 82. Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao 

submetido à medida de segurança, ao preso provisório e ao egresso.
§ 1° A mulher e o maior de sessenta anos, separadamente, serão re-

colhidos a estabelecimento próprio e adequado à sua condição pessoal. 
§ 2º - O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar estabeleci-

mentos de destinação diversa desde que devidamente isolados.
Art. 83. O estabelecimento penal, conforme a sua natureza, de-

verá contar em suas dependências com áreas e serviços destinados 
a dar assistência, educação, trabalho, recreação e prática esportiva.

§ 1º Haverá instalação destinada a estágio de estudantes uni-
versitários. 

§ 2º Os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão do-
tados de berçário, onde as condenadas possam cuidar de seus filhos, 
inclusive amamentá-los, no mínimo, até 6 (seis) meses de idade. 

§ 3º Os estabelecimentos de que trata o § 2º deste artigo deverão 
possuir, exclusivamente, agentes do sexo feminino na segurança de 
suas dependências internas.

§ 4º Serão instaladas salas de aulas destinadas a cursos do ensino 
básico e profissionalizante.

§ 5º Haverá instalação destinada à Defensoria Pública.
Art. 85. O estabelecimento penal deverá ter lotação compatível 

com a sua estrutura e finalidade.
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Parágrafo único. O Conselho Nacional de Política Criminal e Pe-
nitenciária determinará o limite máximo de capacidade do estabele-
cimento, atendendo a sua natureza e peculiaridades.

Art. 86. As penas privativas de liberdade aplicadas pela Justiça 
de uma Unidade Federativa podem ser executadas em outra unidade, 
em estabelecimento local ou da União.

§ 1º A União Federal poderá construir estabelecimento penal em 
local distante da condenação para recolher os condenados, quando a 
medida se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio 
condenado. 

§ 2° Conforme a natureza do estabelecimento, nele poderão tra-
balhar os liberados ou egressos que se dediquem a obras públicas ou 
ao aproveitamento de terras ociosas.

§ 3º Caberá ao juiz competente, a requerimento da autoridade 
administrativa definir o estabelecimento prisional adequado para 
abrigar o preso provisório ou condenado, em atenção ao regime e 
aos requisitos estabelecidos.

 ■ Lei nº 12.594/2012

Art. 16. A estrutura física da unidade deverá ser compatível com 
as normas de referência do Sinase. 

§ 1º É vedada a edificação de unidades socioeducacionais em es-
paços contíguos, anexos, ou de qualquer outra forma integrados a 
estabelecimentos penais. 

§ 2º A direção da unidade adotará, em caráter excepcional, me-
didas para proteção do interno em casos de risco à sua integridade 
física, à sua vida, ou à de outrem, comunicando, de imediato, seu 
defensor e o Ministério Público.

Ver Resolução do Conselho de Política Criminal e Peniten-
ciária 9/2011, que define as Diretrizes Básicas para Arquitetura 
Penal.

Ver também Anexo da Resolução do Conselho Nacional dos Di-
reito da Criança e do Adolescente (CONANDA) nº 119/2006, no 
qual apresenta “detalhamento técnico das normas, definições e eta-
pas para elaboração e desenvolvimento de projetos arquitetônicos 



    Questões fundamentais para prevenção à tortura no Brasil126

e complementares das Unidades de atendimento socioeducativo de 
internação e internação provisória”.

Ver também Resolução da Diretoria Colegiada – RDC/ANVISA 
nº 283 de 26 de setembro de 2005, que apresenta, entre outras ques-
tões, os padrões da infraestrutura de instituições de longa permanên-
cia para idosos.

As instalações de um local de privação de liberdade 
formam uma estrutura complexa, elas devem ter uma ar-
quitetura apta a responder às demandas de segurança a 
fim de evitar fugas, impedir ataques externos, diminuir os 
atos de violência em seu interior, ou ao menos torná-los 
visíveis, viabilizar a comunicação segura entre internos e 
agentes de segurança e reduzir as chances de depredação 
do patrimônio. Mas também devem ser um lugar seguro 
e habitável para aqueles que ali se encontram, sejam eles 
privados de liberdade ou agentes do Estado, além de faci-
litar a execução de programas como educação e trabalho 
e individualização pena.

A par disso, as configurações de um estabelecimento 
devem ser proporcionais ao número de pessoas que ele 
abriga. Como na sociedade em geral, a população prisio-
nal é plural e diversificada, com a diferença de que está 
confinada numa mesma edificação. Há diferenças de ida-
de, de orientação sexual, de gênero, religiosas, pessoas 
com transtorno mental, pessoas com deficiência, pessoas 
que não podem conviver com outras (ameaçadas ou que 
ofereçam ameaça a outras). Há quem cometeu crimes ou 
infrações menos graves e quem cometeu crimes ou infra-
ções muito graves. Alguns permanecem poucos meses, 
outros ali se encontram por anos.

Por essa razão, é importante avaliar a adequação e a 
capacidade das instalações de uma unidade de privação 
de liberdade e analisar a relação entre a diversidade das 
pessoas privadas de liberdade e as necessidades básicas, 
como saúde, educação, trabalho e recreativos.



Questões fundamentais para prevenção à tortura no Brasil   F  127

2.2.14. LGBT

Ver Resolução Conjunta do Conselho Nacional de Política Crimi-
nal e Penitenciária e Conselho Nacional de Combate à Discrimina-
ção – CNCD/LGBT nº 1/2014.

2.2.15. Idosos

Ver Lei nº 10.741 de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o 
Estatuto do Idoso.

Ver também Resolução da Diretoria Colegiada – RDC/ANVISA 
nº 283 de 26 de setembro de 2005, que aprova o regulamento téc-
nico com normas de funcionamento para institutos de longa perma-
nência para idosos.

Ver também Resolução nº 12 de 11 de abril de 2008 do Conselho 
Nacional dos Direitos do Idoso, na qual estabelece parâmetros e di-
retrizes para contrato de prestação de serviços das entidades com a 
pessoa idosa abrigada.

2.2.16. Contato com a família e o mundo externo

Legislação de referência:

 ■ Constituição Federal de 1988
Art. 136. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da 

República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de de-
fesa para preservar ou prontamente restabelecer, em locais restritos e 
determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave 
e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades 
de grandes proporções na natureza.

IV - é vedada a incomunicabilidade do preso.

 ■ Lei nº 7.210/1984
Art. 41 - Constituem direitos do preso:
X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em 

dias determinados;
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XV - contato com o mundo exterior por meio de correspondência 
escrita, da leitura e de outros meios de informação que não compro-
metam a moral e os bons costumes.

 ■ Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990)
Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre 

outros, os seguintes:
VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais 

próxima ao domicílio de seus pais ou responsável;
VII - receber visitas, ao menos, semanalmente;
VIII - corresponder-se com seus familiares e amigos;

 ■ Lei nº 12.594/2012
Art. 35. A execução das medidas socioeducativas reger-se-á pelos 

seguintes princípios: 
IX - fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários no 

processo socioeducativo. 
Art. 50. Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 121 da Lei 

nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adoles-
cente), a direção do programa de execução de medida de privação 
da liberdade poderá autorizar a saída, monitorada, do adolescente 
nos casos de tratamento médico, doença grave ou falecimento, devi-
damente comprovados, de pai, mãe, filho, cônjuge, companheiro ou 
irmão, com imediata comunicação ao juízo competente.

Art. 67. A visita do cônjuge, companheiro, pais ou responsáveis, 
parentes e amigos a adolescente a quem foi aplicada medida socioe-
ducativa de internação observará dias e horários próprios definidos 
pela direção do programa de atendimento. 

Art. 68. É assegurado ao adolescente casado ou que viva, com-
provadamente, em união estável o direito à visita íntima. 

Parágrafo único. O visitante será identificado e registrado pela dire-
ção do programa de atendimento, que emitirá documento de identifica-
ção, pessoal e intransferível, específico para a realização da visita íntima. 

Art. 69. É garantido aos adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa de internação o direito de receber visita dos filhos, 
independentemente da idade desses. 
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Art. 70. O regulamento interno estabelecerá as hipóteses de proi-
bição da entrada de objetos na unidade de internação, vedando o 
acesso aos seus portadores.

O contato familiar é essencial e cumpre um papel rele-
vante durante o tempo de cumprimento da pena ou da me-
dida socioeducativa ao preservar as relações familiares, 
ao reduzir as tensões e ao tornar menos dolorosa a vida 
em privação de liberdade. Importa assegurar que elas 
ocorram regularmente, verificar quantas e quais pessoas 
podem realizar visitações, a partir de quando as visitas 
podem ocorrer, em que espaços elas ocorrem, se há local 
específico para a visita de crianças.

As visitas íntimas geralmente ocorrem com regu-
laridade, mas se não ocorrem, deve-se questionar as 
razões da proibição. As visitas homoafetivas também 
podem não ocorrer e suas razões devem ser registra-
das. Há lugares onde esse tipo de visita não foi solici-
tado ou são proibidas pela administração, ou mesmo 
cerceadas por grupos de presos contrários a relações 
homoafetivas.

Um aspecto merecedor de atenção é o procedi-
mento de entrada de visitantes nas unidades prisio-
nais. Pode ocorrer de visitantes sofrerem constrangi-
mentos, tratamentos desumanos e tortura durante o 
procedimento de revista ou mesmo violação de sua 
dignidade por meio do desnudamento ou outra for-
ma invasiva de revista. Por essa razão, é oportuno 
perguntar às pessoas privadas de liberdade e, quan-
do houver a chance, entrevistar familiares sobre esse 
tipo de procedimento.
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2.2.17. Assistência jurídica

Legislação de referência:

 ■ Constituição Federal de 1988
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

 ■ Lei nº 7.210/1984
Art. 15. A assistência jurídica é destinada aos presos e aos inter-

nados sem recursos financeiros para constituir advogado.
Art. 16. As Unidades da Federação deverão ter serviços de assis-

tência jurídica, integral e gratuita, pela Defensoria Pública, dentro e 
fora dos estabelecimentos penais. 

§ 1º As Unidades da Federação deverão prestar auxílio estrutural, 
pessoal e material à Defensoria Pública, no exercício de suas fun-
ções, dentro e fora dos estabelecimentos penais. 

§ 2º Em todos os estabelecimentos penais, haverá local apropria-
do destinado ao atendimento pelo Defensor Público. 

§ 3º Fora dos estabelecimentos penais, serão implementados Núcleos 
Especializados da Defensoria Pública para a prestação de assistência ju-
rídica integral e gratuita aos réus, sentenciados em liberdade, egressos e 
seus familiares, sem recursos financeiros para constituir advogado.

Art. 41 - Constituem direitos do preso:
VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e 

religiosa;
Art. 81-A. A Defensoria Pública velará pela regular execução da 

pena e da medida de segurança, oficiando, no processo executivo e 
nos incidentes da execução, para a defesa dos necessitados em todos 
os graus e instâncias, de forma individual e coletiva.

Art. 81-B. Incumbe, ainda, à Defensoria Pública:
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I - requerer: 
a) todas as providências necessárias ao desenvolvimento do pro-

cesso executivo; 
b) a aplicação aos casos julgados de lei posterior que de qualquer 

modo favorecer o condenado; 
c) a declaração de extinção da punibilidade; 
d) a unificação de penas; 
e) a detração e remição da pena; 
f) a instauração dos incidentes de excesso ou desvio de execução; 
g) a aplicação de medida de segurança e sua revogação, bem 

como a substituição da pena por medida de segurança; 
h) a conversão de penas, a progressão nos regimes, a suspensão 

condicional da pena, o livramento condicional, a comutação de pena 
e o indulto; 

i) a autorização de saídas temporárias; 
j) a internação, a desinternação e o restabelecimento da situação 

anterior; 
k) o cumprimento de pena ou medida de segurança em outra co-

marca; 
l) a remoção do condenado na hipótese prevista no § 1º do art. 86 

desta Lei; 
II - requerer a emissão anual do atestado de pena a cumprir; 
III - interpor recursos de decisões proferidas pela autoridade judi-

ciária ou administrativa durante a execução; 
IV - representar ao Juiz da execução ou à autoridade administra-

tiva para instauração de sindicância ou procedimento administrativo 
em caso de violação das normas referentes à execução penal; 

V - visitar os estabelecimentos penais, tomando providências 
para o adequado funcionamento, e requerer, quando for o caso, a 
apuração de responsabilidade; 

VI - requerer à autoridade competente a interdição, no todo ou 
em parte, de estabelecimento penal. 

Parágrafo único. O órgão da Defensoria Pública visitará periodi-
camente os estabelecimentos penais, registrando a sua presença em 
livro próprio. 
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 ■ Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990)
Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, 

sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

§ 1º Será permitida a realização de atividades externas, a critério 
da equipe técnica da entidade, salvo expressa determinação judicial 
em contrário.

§ 2º A medida não comporta prazo determinado, devendo sua ma-
nutenção ser reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máxi-
mo a cada seis meses.

§ 3º Em nenhuma hipótese o período máximo de internação ex-
cederá a três anos.

§ 4º Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o ado-
lescente deverá ser liberado, colocado em regime de semi-liberdade 
ou de liberdade assistida.

§ 5º A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade.
Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre 

outros, os seguintes:
I - entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério 

Público;
II - peticionar diretamente a qualquer autoridade;
III - avistar-se reservadamente com seu defensor;
IV - ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada;
Art. 207. Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de 

ato infracional, ainda que ausente ou foragido, será processado 
sem defensor.

§ 1º Se o adolescente não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado pelo 
juiz, ressalvado o direito de, a todo tempo, constituir outro de sua 
preferência.

§ 2º A ausência do defensor não determinará o adiamento de ne-
nhum ato do processo, devendo o juiz nomear substituto, ainda que 
provisoriamente, ou para o só efeito do ato.

§ 3º Será dispensada a outorga de mandato, quando se tratar de 
defensor nomeado ou, sido constituído, tiver sido indicado por oca-
sião de ato formal com a presença da autoridade judiciária.
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 ■ Lei nº 12.594/2012
Art. 49. São direitos do adolescente submetido ao cumprimento 

de medida socioeducativa, sem prejuízo de outros previstos em lei: 
IV - peticionar, por escrito ou verbalmente, diretamente a qual-

quer autoridade ou órgão público, devendo, obrigatoriamente, ser 
respondido em até 15 (quinze) dias; 

A assistência jurídica é uma das principais demandas e 
objeto de críticas, pois termina por influenciar o tempo em 
que a pessoa permanece na prisão, dando espaço para a ocor-
rência de violações de direitos humanos.

Os presos podem contratar seu próprio advogado, porém 
boa parte da população necessita do atendimento da Defen-
soria Pública. Assim, é importante saber suas funções com 
vistas a fazer a avaliação completa sobre assistência jurídica.

De modo geral, para presos condenados, sugerimos 
verificar quantas concessões de liberdade condicional, 
progressões de regime e saídas temporárias ocorrem 
regularmente. Isso contribui para aferir a qualidade da 
assistência jurídica no local. Para presos provisórios, é 
interessante descobrir se um advogado faz a sua defesa 
processual e se há pedidos pendentes de liberdade provi-
sória ou medida cautelar alternativa à prisão.

2.2.18. Assistência social

Legislação de referência:

 ■ Lei nº 7.210/1984
Art. 22. A assistência social tem por finalidade amparar o preso e 

o internado e prepará-los para o retorno à liberdade.
Art. 23. Incumbe ao serviço de assistência social:
I - conhecer os resultados dos diagnósticos ou exames;
II - relatar, por escrito, ao Diretor do estabelecimento, os proble-

mas e as dificuldades enfrentadas pelo assistido;



    Questões fundamentais para prevenção à tortura no Brasil134

III - acompanhar o resultado das permissões de saídas e das saí-
das temporárias;

IV - promover, no estabelecimento, pelos meios disponíveis, a 
recreação;

V - promover a orientação do assistido, na fase final do cumpri-
mento da pena, e do liberando, de modo a facilitar o seu retorno à 
liberdade;

VI - providenciar a obtenção de documentos, dos benefícios da 
Previdência Social e do seguro por acidente no trabalho;

VII - orientar e amparar, quando necessário, a família do preso, 
do internado e da vítima.

Art. 25. A assistência ao egresso consiste:
I - na orientação e apoio para reintegrá-lo à vida em liberdade;
II - na concessão, se necessário, de alojamento e alimentação, em 

estabelecimento adequado, pelo prazo de 2 (dois) meses.
Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso II poderá ser 

prorrogado uma única vez, comprovado, por declaração do assisten-
te social, o empenho na obtenção de emprego.

Art. 26. Considera-se egresso para os efeitos desta Lei:
I - o liberado definitivo, pelo prazo de 1 (um) ano a contar da 

saída do estabelecimento;
II - o liberado condicional, durante o período de prova.
Art. 27.O serviço de assistência social colaborará com o egresso 

para a obtenção de trabalho.
Art. 41 - Constituem direitos do preso:
VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e 

religiosa;

 ■ Lei nº 12.594/2012
Art. 8º Os Planos de Atendimento Socioeducativo deverão, obri-

gatoriamente, prever ações articuladas nas áreas de educação, saúde, 
assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e esporte, para 
os adolescentes atendidos, em conformidade com os princípios elen-
cados na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente). 
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O serviço de assistência social em locais de privação de 
liberdade pode variar muito de um lugar para outro. Alguns 
deles são, porém, irrenunciáveis, como a regularização dos 
documentos dos internos, possíveis benefícios previdenciá-
rios para o preso ou sua família, ações voltadas a egressos e 
pré-egressos do sistema penitenciário. Conhecer a variedade 
dos serviços prestados poderá contribuir para o aperfeiçoa-
mento do serviço e a coleta e partilha de boas práticas.

2.2.19. Assistência à saúde
Legislação de referência:

 ■ Constituição Federal de 1988
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e 
moral;

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam 
permanecer com seus filhos durante o período de amamentação;

 ■ Lei nº 7.210/1984
Art. 14. A assistência à saúde do preso e do internado de caráter 

preventivo e curativo, compreenderá atendimento médico, farma-
cêutico e odontológico.

§ 1º (Vetado).
§ 2º Quando o estabelecimento penal não estiver aparelhado para 

prover a assistência médica necessária, esta será prestada em outro 
local, mediante autorização da direção do estabelecimento.

§ 3º  Será assegurado acompanhamento médico à mulher, princi-
palmente no pré-natal e no pós-parto, extensivo ao recém-nascido. 

Art. 41 - Constituem direitos do preso:
VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e 

religiosa;
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 ■ Lei nº 12.594/2012
Art. 8º Os Planos de Atendimento Socioeducativo deverão, obri-

gatoriamente, prever ações articuladas nas áreas de educação, saú-
de, assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e esporte, 
para os adolescentes atendidos, em conformidade com os princí-
pios elencados na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente). 

Art. 49. São direitos do adolescente submetido ao cumprimento 
de medida socioeducativa, sem prejuízo de outros previstos em lei: 

VII - receber assistência integral à sua saúde, conforme o dispos-
to no art. 60 desta Lei; e 

Art. 50. Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 121 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescen-
te), a direção do programa de execução de medida de privação da 
liberdade poderá autorizar a saída, monitorada, do adolescente nos 
casos de tratamento médico, doença grave ou falecimento, devida-
mente comprovados, de pai, mãe, filho, cônjuge, companheiro ou 
irmão, com imediata comunicação ao juízo competente.

Art. 60. A atenção integral à saúde do adolescente no Sistema de 
Atendimento Socioeducativo seguirá as seguintes diretrizes: 

I - previsão, nos planos de atendimento socioeducativo, em todas 
as esferas, da implantação de ações de promoção da saúde, com o 
objetivo de integrar as ações socioeducativas, estimulando a auto-
nomia, a melhoria das relações interpessoais e o fortalecimento de 
redes de apoio aos adolescentes e suas famílias; 

II - inclusão de ações e serviços para a promoção, proteção, pre-
venção de agravos e doenças e recuperação da saúde; 

III - cuidados especiais em saúde mental, incluindo os relaciona-
dos ao uso de álcool e outras substâncias psicoativas, e atenção aos 
adolescentes com deficiências; 

IV - disponibilização de ações de atenção à saúde sexual e repro-
dutiva e à prevenção de doenças sexualmente transmissíveis; 

V - garantia de acesso a todos os níveis de atenção à saúde, por 
meio de referência e contrarreferência, de acordo com as normas do 
Sistema Único de Saúde (SUS); 
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VI - capacitação das equipes de saúde e dos profissionais das en-
tidades de atendimento, bem como daqueles que atuam nas unidades 
de saúde de referência voltadas às especificidades de saúde dessa 
população e de suas famílias; 

VII - inclusão, nos Sistemas de Informação de Saúde do SUS, 
bem como no Sistema de Informações sobre Atendimento Socioedu-
cativo, de dados e indicadores de saúde da população de adolescen-
tes em atendimento socioeducativo; e 

VIII - estruturação das unidades de internação conforme as nor-
mas de referência do SUS e do Sinase, visando ao atendimento das 
necessidades de Atenção Básica. 

Art. 61. As entidades que ofereçam programas de atendimento socioe-
ducativo em meio aberto e de semiliberdade deverão prestar orientações 
aos socioeducandos sobre o acesso aos serviços e às unidades do SUS. 

Art. 62. As entidades que ofereçam programas de privação de 
liberdade deverão contar com uma equipe mínima de profissionais 
de saúde cuja composição esteja em conformidade com as normas 
de referência do SUS. 

Ver Resolução Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciá-
ria nº 6/1999 que trata da segregação de presos soropositivos ou aidédi-
cos sob a justificativa do risco de disseminação da doença e recomenda 
o isolamento apenas após exame médico individualizado.

Ver também Resolução Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária nº 7/2003 que recomenda a adoção de um elenco míni-
mo de ações de saúde no sistema penitenciário, pautadas pela lógica 
da atenção básica.

Ver também Resolução Conselho Nacional de Política Criminal 
e Penitenciária nº 11/2006 que aponta diretrizes para a detecção de 
casos de tuberculose no sistema prisional.

Ver também Portaria Interministerial do Ministério da Saúde e 
Ministério da Justiça nº 1, de 2 de janeiro de 2014, que institui a Po-
lítica Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de 
Liberdade (PNAISP), no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Ver também Portaria do Ministério da Saúde nº 482, de 1º de abril 
de 2014, que institui as normas para a operacionalização da Política 
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Nacional de Atenção Integral à Saúde de Pessoas Privadas de Liber-
dade no Sistema Prisional, no âmbito do SUS.

Ver também Portaria do Ministério da Saúde nº 1.082, de 23 de 
maio de 2014, que redefine as diretrizes da Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde de Adolescentes em Conflito com a Lei, 
em Regime de Internação e Internação Provisória (PNAISARI).

A assistência à saúde constitui um dos pontos críticos 
nas unidades prisionais do país. O membro do mecanismo 
de prevenção e combate à tortura deve estar atento para 
o fato de que a carência de atendimento à saúde constitui 
uma das principais queixas dos presos. É necessário ve-
rificar se a unidade está integrada ao SUS, se há exame 
médico no ingresso e se há consulta médica regular. 

Se um dos avaliadores for médico e se estiver legalmente 
autorizado, pode-se consultar o prontuário médico para verifi-
car a existência, regularidade e o histórico do prontuário. Todos 
os presos devem ser examinados no seu ingresso, isso permite 
a implementação de medidas preventivas, a criação de um pro-
grama individualizado e ajuda a identificar se houve tortura ou 
outros maus tratos antes de chegar ao local.

Outro aspecto que compromete o atendimento médico 
é a disponibilidade de escoltas para transportar o preso ou 
o adolescente em cumprimento de medida socioeducativa 
para uma unidade de atendimento do SUS.

Nesse sentido, é interessante conversar com profissio-
nais da saúde para averiguar a frequência de tratamentos 
de saúde motivados por episódios de violência. Ao dialogar 
com os profissionais é importante tratar também das con-
dições de trabalho, disponibilidade de local adequado, ins-
trumentos e medicamentos. Sugere-se conversar com esses 
profissionais sobre o uso de medicamentos psicotrópicos 
prescritos, conferir se sua prescrição é feita por médicos 
psiquiatras e se há acompanhamento. Em alguns casos, esse 
tipo de medicação é utilizada indiscriminadamente como 
forma de controle da população privada de liberdade.
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2.2.20. Saúde da mulher

Legislação de referência

 ■ Lei nº 7.210/1984
Art. 83. O estabelecimento penal, conforme a sua natureza, de-

verá contar em suas dependências com áreas e serviços destinados 
a dar assistência, educação, trabalho, recreação e prática esportiva.

§ 2º  Os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão do-
tados de berçário, onde as condenadas possam cuidar de seus filhos, 
inclusive amamentá-los, no mínimo, até 6 (seis) meses de idade. 

Art. 89. Além dos requisitos referidos no art. 88, a penitenciária 
de mulheres será dotada de seção para gestante e parturiente e de 
creche para abrigar crianças maiores de 6 (seis) meses e menores de 
7 (sete) anos, com a finalidade de assistir a criança desamparada cuja 
responsável estiver presa. 

 ■ Lei nº 12.403/2011
Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domi-

ciliar quando o agente for: 
I - maior de 80 (oitenta) anos; 
II - extremamente debilitado por motivo de doença grave; 
III - imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6 

(seis) anos de idade ou com deficiência; 
IV - gestante a partir do 7º (sétimo) mês de gravidez ou sendo 

esta de alto risco. 
Parágrafo único. Para a substituição, o juiz exigirá prova idônea 

dos requisitos estabelecidos neste artigo. (NR) 

 ■ Lei nº 12.594/2012
Art. 49. São direitos do adolescente submetido ao cumprimento 

de medida socioeducativa, sem prejuízo de outros previstos em lei: 
VIII - ter atendimento garantido em creche e pré-escola aos filhos 

de 0 (zero) a 5 (cinco) anos. 
Art. 63. (VETADO). 



    Questões fundamentais para prevenção à tortura no Brasil140

§ 1º O filho de adolescente nascido nos estabelecimentos refe-
ridos no caput deste artigo não terá tal informação lançada em seu 
registro de nascimento. 

§ 2º Serão asseguradas as condições necessárias para que a ado-
lescente submetida à execução de medida socioeducativa de priva-
ção de liberdade permaneça com o seu filho durante o período de 
amamentação. 

Ver Nota Técnica Conjunta nº 01/2011 - DAPES/SAS/MS – 
DIRPP/DEPEN/MJ sobre a inclusão da população do sistema pri-
sional na Rede Cegonha.

Ver também Portaria Interministerial do Ministério da Justiça e da 
Secretaria de Política para as Mulheres da Presidência da República 
nº 210 de 16 de janeiro de 2014, que institui a Política Nacional de 
Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egres-
sas do Sistema Prisional.

As mulheres, correspondem a uma pequena parcela da 
população privada de liberdade. No sistema carcerário, por 
exemplo, as mulheres correspondem a aproximadamente 
7% da população total.

Em muitos casos, as mulheres são alocadas em es-
paços improvisados, sem estrutura adequada para aten-
der as necessidades específicas da saúde da mulher e da 
criança. Em especial, a situação das mulheres grávidas e 
parturiente é precária, pois demandam atendimento mé-
dico com regularidade.

Nesse contexto, ao inspecionar um local destinado a 
mulheres, os avaliadores devem observar se a estrutura 
oferece ala separada com berçários. É importante também 
verificar o acesso à saúde, especialmente se as mulheres 
tem acesso a médicos ginecologistas e obstétras, bem 
como acesso a medicamentos, tais como contraceptivos e 
para reposição hormonal.
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2.2.21. Assistência a pessoas com transtorno mental

Legislação de referência:

 ■ Lei nº 7.210/1984

Art. 171. Transitada em julgado a sentença que aplicar medida de 
segurança, será ordenada a expedição de guia para a execução.

Art. 172. Ninguém será internado em Hospital de Custódia e Tra-
tamento Psiquiátrico, ou submetido a tratamento ambulatorial, para 
cumprimento de medida de segurança, sem a guia expedida pela au-
toridade judiciária.

Art. 173. A guia de internamento ou de tratamento ambulatorial, 
extraída pelo escrivão, que a rubricará em todas as folhas e a subs-
creverá com o Juiz, será remetida à autoridade administrativa in-
cumbida da execução e conterá:

I - a qualificação do agente e o número do registro geral do órgão 
oficial de identificação;

II - o inteiro teor da denúncia e da sentença que tiver aplicado a 
medida de segurança, bem como a certidão do trânsito em julgado;

III - a data em que terminará o prazo mínimo de internação, ou do 
tratamento ambulatorial;

IV - outras peças do processo reputadas indispensáveis ao ade-
quado tratamento ou internamento.

§ 1° Ao Ministério Público será dada ciência da guia de recolhi-
mento e de sujeição a tratamento.

§ 2° A guia será retificada sempre que sobrevier modificações 
quanto ao prazo de execução.

Art. 174. Aplicar-se-á, na execução da medida de segurança, na-
quilo que couber, o disposto nos artigos 8° e 9° desta Lei.

Art. 175. A cessação da periculosidade será averiguada no fim do 
prazo mínimo de duração da medida de segurança, pelo exame das 
condições pessoais do agente, observando-se o seguinte:

I - a autoridade administrativa, até 1 (um) mês antes de expirar o pra-
zo de duração mínima da medida, remeterá ao Juiz minucioso relatório 
que o habilite a resolver sobre a revogação ou permanência da medida;
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II - o relatório será instruído com o laudo psiquiátrico;
III - juntado aos autos o relatório ou realizadas as diligências, 

serão ouvidos, sucessivamente, o Ministério Público e o curador ou 
defensor, no prazo de 3 (três) dias para cada um;

IV - o Juiz nomeará curador ou defensor para o agente que não o tiver;
V - o Juiz, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, 

poderá determinar novas diligências, ainda que expirado o prazo de 
duração mínima da medida de segurança;

VI - ouvidas as partes ou realizadas as diligências a que se refere o 
inciso anterior, o Juiz proferirá a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 176. Em qualquer tempo, ainda no decorrer do prazo mínimo 
de duração da medida de segurança, poderá o Juiz da execução, diante 
de requerimento fundamentado do Ministério Público ou do interessado, 
seu procurador ou defensor, ordenar o exame para que se verifique a 
cessação da periculosidade, procedendo-se nos termos do artigo anterior.

Art. 177. Nos exames sucessivos para verificar-se a cessação da 
periculosidade, observar-se-á, no que lhes for aplicável, o disposto 
no artigo anterior.

Art. 178. Nas hipóteses de desinternação ou de liberação (artigo 
97, § 3º, do Código Penal), aplicar-se-á o disposto nos artigos 132 e 
133 desta Lei.

Art. 179. Transitada em julgado a sentença, o Juiz expedirá or-
dem para a desinternação ou a liberação.

 ■ Lei nº 12.594/2012
Art. 64. O adolescente em cumprimento de medida socioeducati-

va que apresente indícios de transtorno mental, de deficiência men-
tal, ou associadas, deverá ser avaliado por equipe técnica multidisci-
plinar e multissetorial. 

§ 1º As competências, a composição e a atuação da equipe técnica 
de que trata o caput deverão seguir, conjuntamente, as normas de 
referência do SUS e do Sinase, na forma do regulamento. 

§ 2º A avaliação de que trata o caput subsidiará a elaboração e 
execução da terapêutica a ser adotada, a qual será incluída no PIA do 
adolescente, prevendo, se necessário, ações voltadas para a família. 
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§ 3º As informações produzidas na avaliação de que trata o caput 
são consideradas sigilosas. 

§ 4º Excepcionalmente, o juiz poderá suspender a execução da 
medida socioeducativa, ouvidos o defensor e o Ministério Público, 
com vistas a incluir o adolescente em programa de atenção integral 
à saúde mental que melhor atenda aos objetivos terapêuticos estabe-
lecidos para o seu caso específico. 

§ 5º Suspensa a execução da medida socioeducativa, o juiz desig-
nará o responsável por acompanhar e informar sobre a evolução do 
atendimento ao adolescente. 

§ 6º A suspensão da execução da medida socioeducativa será ava-
liada, no mínimo, a cada 6 (seis) meses. 

§ 7º O tratamento a que se submeterá o adolescente deverá ob-
servar o previsto na Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe 
sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos 
mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental. 

§ 8º (VETADO). 
Art. 65. Enquanto não cessada a jurisdição da Infância e Juventu-

de, a autoridade judiciária, nas hipóteses tratadas no art. 64, poderá 
remeter cópia dos autos ao Ministério Público para eventual propo-
situra de interdição e outras providências pertinentes. 

Durante a inspeção, os membros do mecanismo de pre-
venção e combate à tortura devem verificar quantas pes-
soas se encontram internadas e quantas estão sujeitas a 
tratamento ambulatorial, ou seja, sob tratamento psiquiá-
trico mas sem deixar a convivência familiar.

Como o tempo de internação não é predeterminado na 
sentença, mas depende de avaliações periódicas anuais, 
e eventualmente, trimestral ou semestralmente, é funda-
mental identificar a quantidade de pessoas internadas por 
diferentes lapsos de tempo. É interessante, por exemplo, 
registrar quantas pessoas se encontram internadas há me-
nos um ano, entre um e três anos, entre quatro e seis anos, 
entre sete e nove anos, entre dez e 20 anos, entre 21 e 
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30 anos e acima de 30 anos. Isso permitirá não somente 
conhecer as práticas de medida se segurança na unidade 
inspecionada, mas também comparar o uso dessa medida 
entre os hospitais de custódia de todo o país. Outra ques-
tão importante desse quadro é conhecer a periodicidade 
do exame de cessação de periculosidade avaliações. Se 
ocorre trimestral, semestral, anualmente, ante solicitação 
ou de outra forma.

2.2.22. Atividades desportivas, educativas, culturais  
e recreativas

Legislação de referência:

 ■ Lei nº 7.210/1984

Art. 17. A assistência educacional compreenderá a instrução es-
colar e a formação profissional do preso e do internado.

Art. 18. O ensino de 1º grau será obrigatório, integrando-se no 
sistema escolar da Unidade Federativa.

Art. 19. O ensino profissional será ministrado em nível de inicia-
ção ou de aperfeiçoamento técnico.

Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino profissional 
adequado à sua condição.

Art. 20. As atividades educacionais podem ser objeto de convê-
nio com entidades públicas ou particulares, que instalem escolas ou 
ofereçam cursos especializados.

Art. 21. Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada es-
tabelecimento de uma biblioteca, para uso de todas as categorias de 
reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos.

Art. 41 - Constituem direitos do preso:
VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e 

religiosa;
VI - exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e 

desportivas anteriores, desde que compatíveis com a execução da pena;
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 ■ Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990)
Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusi-

va para adolescentes, em local distinto daquele destinado ao abrigo, 
obedecida rigorosa separação por critérios de idade, compleição fí-
sica e gravidade da infração.

Parágrafo único. Durante o período de internação, inclusive pro-
visória, serão obrigatórias atividades pedagógicas.

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre 
outros, os seguintes:

XI - receber escolarização e profissionalização;
XII - realizar atividades culturais, esportivas e de lazer:
XIII - ter acesso aos meios de comunicação social;

 ■ Lei nº 12.594/2012
Art. 8º Os Planos de Atendimento Socioeducativo deverão, 

obrigatoriamente, prever ações articuladas nas áreas de educação, 
saúde, assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e es-
porte, para os adolescentes atendidos, em conformidade com os 
princípios elencados na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Esta-
tuto da Criança e do Adolescente). 

A equipe que realiza a inspeção pode buscar infor-
mações sobre os vários aspectos da assistência educa-
cional, primeiramente com relação às instalações físicas, 
se há salas de aula, biblioteca, sala com computadores 
e sala dos professores. Também sobre o nível de edu-
cação oferecida, se há alfabetização de adultos, ensino 
fundamental, médio ou profissionalizante. Por fim, quem 
está responsável pela educação, se o próprio sistema pe-
nitenciário, se as secretarias de educação municipal ou 
estadual, ou se os próprios presos, voluntários ou outro 
grupo fica responsável pela educação.

A diversidade das atividades desportivas e culturais 
deve ser incentivada e avaliada para prevenir que elas 
se reduzem a partidas de futebol organizadas pelos 
próprios internos.
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Quanto à biblioteca, sugerimos verificar o tipo de livros 
que são disponibilizados e como ocorre o acesso a estes. 
É comum oferecer a presos somente livros educacionais e 
religiosos sem reconhecer o direito de escolha.

2.2.23. Trabalho

Legislação de referência:

 ■ Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848/1940)
Art. 39 - O trabalho do preso será sempre remunerado, sendo-lhe 

garantidos os benefícios da Previdência Social. 

 ■ Lei nº 7.210/1984
Art. 28. O trabalho do condenado, como dever social e condição 

de dignidade humana, terá finalidade educativa e produtiva.
§ 1º Aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as pre-

cauções relativas à segurança e à higiene.
§ 2º O trabalho do preso não está sujeito ao regime da Consolida-

ção das Leis do Trabalho.
Art. 29. O trabalho do preso será remunerado, mediante prévia ta-

bela, não podendo ser inferior a 3/4 (três quartos) do salário mínimo.
§ 1° O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender:
a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que deter-

minados judicialmente e não reparados por outros meios;
b) à assistência à família;
c) a pequenas despesas pessoais;
d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a ma-

nutenção do condenado, em proporção a ser fixada e sem prejuízo da 
destinação prevista nas letras anteriores.

§ 2º Ressalvadas outras aplicações legais, será depositada a parte 
restante para constituição do pecúlio, em Caderneta de Poupança, 
que será entregue ao condenado quando posto em liberdade.

Art. 30. As tarefas executadas como prestação de serviço à comu-
nidade não serão remuneradas.
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Art. 31. O condenado à pena privativa de liberdade está obrigado 
ao trabalho na medida de suas aptidões e capacidade.

Parágrafo único. Para o preso provisório, o trabalho não é obriga-
tório e só poderá ser executado no interior do estabelecimento.

Art. 32. Na atribuição do trabalho deverão ser levadas em conta 
a habilitação, a condição pessoal e as necessidades futuras do preso, 
bem como as oportunidades oferecidas pelo mercado.

§ 1º Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o artesanato sem 
expressão econômica, salvo nas regiões de turismo.

§ 2º Os maiores de 60 (sessenta) anos poderão solicitar ocupação 
adequada à sua idade.

§ 3º Os doentes ou deficientes físicos somente exercerão ativida-
des apropriadas ao seu estado.

Art. 33. A jornada normal de trabalho não será inferior a 6 (seis) 
nem superior a 8 (oito) horas, com descanso nos domingos e feriados.

Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário especial de trabalho 
aos presos designados para os serviços de conservação e manuten-
ção do estabelecimento penal.

Art. 34. O trabalho poderá ser gerenciado por fundação, ou em-
presa pública, com autonomia administrativa, e terá por objetivo a 
formação profissional do condenado.

§ 1º. Nessa hipótese, incumbirá à entidade gerenciadora promover 
e supervisionar a produção, com critérios e métodos empresariais, 
encarregar-se de sua comercialização, bem como suportar despesas, 
inclusive pagamento de remuneração adequada. (Renumerado pela 
Lei nº 10.792, de 2003)

§ 2º Os governos federal, estadual e municipal poderão celebrar 
convênio com a iniciativa privada, para implantação de oficinas de 
trabalho referentes a setores de apoio dos presídios. (Incluído pela 
Lei nº 10.792, de 2003)

Art. 35. Os órgãos da Administração Direta ou Indireta da União, 
Estados, Territórios, Distrito Federal e dos Municípios adquirirão, 
com dispensa de concorrência pública, os bens ou produtos do tra-
balho prisional, sempre que não for possível ou recomendável rea-
lizar-se a venda a particulares.



    Questões fundamentais para prevenção à tortura no Brasil148

Parágrafo único. Todas as importâncias arrecadadas com as ven-
das reverterão em favor da fundação ou empresa pública a que alude 
o artigo anterior ou, na sua falta, do estabelecimento penal.

Art. 36. O trabalho externo será admissível para os presos em 
regime fechado somente em serviço ou obras públicas realizadas por 
órgãos da Administração Direta ou Indireta, ou entidades privadas, 
desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em favor da disciplina.

§ 1º O limite máximo do número de presos será de 10% (dez por 
cento) do total de empregados na obra.

§ 2º Caberá ao órgão da administração, à entidade ou à empresa 
empreiteira a remuneração desse trabalho.

§ 3º A prestação de trabalho à entidade privada depende do con-
sentimento expresso do preso.

Art. 37. A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela di-
reção do estabelecimento, dependerá de aptidão, disciplina e respon-
sabilidade, além do cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena.

Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de trabalho exter-
no ao preso que vier a praticar fato definido como crime, for puni-
do por falta grave, ou tiver comportamento contrário aos requisitos 
estabelecidos neste artigo.

Art. 41 - Constituem direitos do preso:
II - atribuição de trabalho e sua remuneração; 

 ■ Lei nº 12.594/2012
Art. 8º Os Planos de Atendimento Socioeducativo deverão, obrigato-

riamente, prever ações articuladas nas áreas de educação, saúde, assistên-
cia social, cultura, capacitação para o trabalho e esporte, para os adoles-
centes atendidos, em conformidade com os princípios elencados na Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Art. 76. O art. 2º do Decreto-Lei nº 4.048, de 22 de janeiro de 
1942, passa a vigorar acrescido do seguinte § 1º, renumerando-se o 
atual parágrafo único para § 2º: 

“Art. 2º ......................................................................... 
§ 1º As escolas do Senai poderão ofertar vagas aos usuários do 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas con-
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dições a serem dispostas em instrumentos de cooperação celebrados 
entre os operadores do Senai e os gestores dos Sistemas de Atendi-
mento Socioeducativo locais. 

§ 2º ...................................................................... ” (NR) 
Art. 77. O art. 3º do Decreto-Lei nº 8.621, de 10 de janeiro de 

1946, passa a vigorar acrescido do seguinte § 1º, renumerando-se o 
atual parágrafo único para § 2º: 

“Art. 3º ......................................................................... 
§ 1º As escolas do Senac poderão ofertar vagas aos usuários do 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas con-
dições a serem dispostas em instrumentos de cooperação celebrados 
entre os operadores do Senac e os gestores dos Sistemas de Atendi-
mento Socioeducativo locais. 

§ 2º. ..................................................................... ” (NR) 
Art. 78. O art. 1º da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 
“Art. 1º ......................................................................... 
Parágrafo único. Os programas de formação profissional rural do 

Senar poderão ofertar vagas aos usuários do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dis-
postas em instrumentos de cooperação celebrados entre os operado-
res do Senar e os gestores dos Sistemas de Atendimento Socioedu-
cativo locais.” (NR) 

Art. 79. O art. 3º da Lei nº 8.706, de 14 de setembro de 1993, 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 3º ......................................................................... 
Parágrafo único. Os programas de formação profissional do Senat 

poderão ofertar vagas aos usuários do Sistema Nacional de Atendi-
mento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dispostas em 
instrumentos de cooperação celebrados entre os operadores do Senat e 
os gestores dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais.” (NR) 

Art. 80. O art. 429 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º: 

“Art. 429. .....................................................................
............................................................................................. 
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§ 2º Os estabelecimentos de que trata o caput ofertarão va-
gas de aprendizes a adolescentes usuários do Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem 
dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os es-
tabelecimentos e os gestores dos Sistemas de Atendimento So-
cioeducativo locais.” (NR) 

Sugerimos o registro do número de pessoas privadas 
de liberdade que trabalham e quais os potenciais impac-
tos desta atividade em seu futuro profissional. Algumas 
atividades são remuneradas, principalmente aquelas 
oferecidas pela iniciativa privada por meio da instala-
ção de oficinas no interior das unidades, ou quando, por 
exemplo, presos do semiaberto de deslocam diariamente 
para o trabalho extra-muros. 

A possibilidade de exercer atividade laborativa é ge-
ralmente bem acolhida, pois essa é uma forma de man-
terem-se ocupados e de receber alguma remuneração. 
No sistema penitenciário, o trabalho reduz o tempo da 
pena a cumprir. 

2.2.24. Religião

Legislação de referência:

 ■ Lei nº 7.210/1984
Art. 24. A assistência religiosa, com liberdade de culto, será pres-

tada aos presos e aos internados, permitindo-se-lhes a participação 
nos serviços organizados no estabelecimento penal, bem como a 
posse de livros de instrução religiosa.

§ 1º No estabelecimento haverá local apropriado para os cultos 
religiosos.

§ 2º Nenhum preso ou internado poderá ser obrigado a participar 
de atividade religiosa.

Art. 41 - Constituem direitos do preso:
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VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e 
religiosa;

 ■ Estatuto da Criança e do Adolescente nº (Lei 8.069/1990)
Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre 

outros, os seguintes:
XIV - receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde 

que assim o deseje;

 ■ Lei nº 12.594/2012
Art. 49. São direitos do adolescente submetido ao cumprimento 

de medida socioeducativa, sem prejuízo de outros previstos em lei: 
III - ser respeitado em sua personalidade, intimidade, liberdade 

de pensamento e religião e em todos os direitos não expressamente 
limitados na sentença; 

A existência de assistência religiosa geralmente é ne-
gligenciada por órgãos de inspeção, mesmo figurando ela 
como um direito constitucional fundamental e previsto 
na Lei de Execução Penal e na Lei do Sinase. Ela deve 
estar focada no direito da pessoa privada de liberdade em 
praticar a religião enquanto está privada de liberdade e 
não deve ser pautada pelo proselitismo, pelo interesse da 
administração ou dos grupos religiosos em oferecer a re-
ligião como instrumento de mudança de comportamento.

Nesse sentido, cumpre identificar quais os grupos reli-
giosos prestam assistência, a regularidade dessa assistên-
cia, o número de presos que participam de práticas reli-
giosas, onde ocorrem os encontros religiosos, o tempo de 
permanência dos grupos religiosos dentro das unidades, e 
se é permitida a entrada de objetos religiosos no interior 
das prisões. Além disso, sugere-se que a administração re-
gistre qual a religião declarada pelos presos, quando da 
entrada no estabelecimento. Esse registro permite que a 
assistência religiosa seja prestada de acordo com a neces-
sidade e interesse dos internos e não o contrário.
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2.2.25. Corpo técnico

Legislação de referência:

 ■ Lei nº 7.210/1984
Art. 75. O ocupante do cargo de diretor de estabelecimento deve-

rá satisfazer os seguintes requisitos:
I - ser portador de diploma de nível superior de Direito, ou Psico-

logia, ou Ciências Sociais, ou Pedagogia, ou Serviços Sociais;
II - possuir experiência administrativa na área;
III - ter idoneidade moral e reconhecida aptidão para o desempe-

nho da função.
Parágrafo único. O diretor deverá residir no estabelecimento, ou 

nas proximidades, e dedicará tempo integral à sua função.
Art. 76. O Quadro do Pessoal Penitenciário será organizado 

em diferentes categorias funcionais, segundo as necessidades 
do serviço, com especificação de atribuições relativas às funções 
de direção, chefia e assessoramento do estabelecimento e às de-
mais funções.

Art. 77. A escolha do pessoal administrativo, especializado, de 
instrução técnica e de vigilância atenderá a vocação, preparação pro-
fissional e antecedentes pessoais do candidato.

§ 1° O ingresso do pessoal penitenciário, bem como a progres-
são ou a ascensão funcional dependerão de cursos específicos de 
formação, procedendo-se à reciclagem periódica dos servidores 
em exercício.

§ 2º No estabelecimento para mulheres somente se permitirá o 
trabalho de pessoal do sexo feminino, salvo quando se tratar de pes-
soal técnico especializado.

 ■ Lei nº 12.594/2012
Art. 28. No caso do desrespeito, mesmo que parcial, ou do não 

cumprimento integral às diretrizes e determinações desta Lei, em 
todas as esferas, são sujeitos: 
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I - gestores, operadores e seus prepostos e entidades governamen-
tais às medidas previstas no inciso I e no § 1º do art. 97 da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); e 

II - entidades não governamentais, seus gestores, operadores e pre-
postos às medidas previstas no inciso II e no § 1º do art. 97 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Parágrafo único. A aplicação das medidas previstas neste artigo 
dar-se-á a partir da análise de relatório circunstanciado elaborado 
após as avaliações, sem prejuízo do que determinam os arts. 191 a 
197, 225 a 227, 230 a 236, 243 e 245 a 247 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Art. 29. Àqueles que, mesmo não sendo agentes públicos, indu-
zam ou concorram, sob qualquer forma, direta ou indireta, para o 
não cumprimento desta Lei, aplicam-se, no que couber, as penali-
dades dispostas na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dis-
põe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de 
enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá 
outras providências (Lei de Improbidade Administrativa).

É necessário não somente conhecer a quantidade de 
funcionários de cada área no local, mas também ter em 
conta os padrões e marcos normativos relativos à propor-
ção adequada entre o número desses profissionais e de pes-
soas privadas de liberdade. Por exemplo, a relação ideal 
entre número de presos por agentes penitenciários é de 
cinco para um5, porém dificilmente se encontrará estabele-
cimento no Brasil que respeite esse padrão. Ao contrário, o 
número de presos por agentes penitenciários chega a ser de 
mais de 50 para um em muitas unidades, o que põe em ris-
co a segurança interna e incentiva a transferência de poder 
para as lideranças e facções no interior das prisões.

5  Essa proporção é dada pela Resolução nº 09 de 13 de novembro de 2009 do Conselho Nacional 
de Política Criminal e Penitenciária.
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Especificamente para o sistema carcerário, corpo de 
funcionários de uma prisão se divide em basicamente três 
grupos: o pessoal administrativo, os técnicos e os agentes 
de segurança. Poderá haver subdivisões como, por exem-
plo, os agentes de segurança penitenciária podem se espe-
cializar em agentes da muralha, da área interna, do grupo 
de intervenção rápida e de escolta. 

Além de perguntas relacionadas à equipe técnica, su-
gerimos tratar do horário de trabalho dos agentes, capa-
citações oferecidas e questões sobre a saúde mental dos 
profissionais que atuam no local de privação de liberdade.

Durante a inspeção, é necessário atentar para o cumpri-
mento da lei, no que se refere à exigência de curso superior 
para o cargo de diretor de estabelecimento penal. Para fins 
de registro, sugerimos identificar o responsável pela segu-
rança, devido ao papel relevante que este ocupa na dinâmi-
ca de uma unidade de privação da liberdade e registrar se 
há regulamento interno da unidade ou do estado e se há um 
regulamento próprio para os processos disciplinares.

3. Elaboração do relatório

Cada visita/inspeção deve resultar necessariamente em um rela-
tório. O valor e o impacto da visita serão reduzidos significativa-
mente caso o relatório correspondente não seja elaborado. 

Segundo o Subcomitê de Prevenção à Tortura da ONU, o propósi-
to dos relatórios e recomendações não é unicamente aplicar as obri-
gações e padrões internacionais, mas oferecer orientações práticas e 
sugestões sobre como reduzir as chances ou risco de tortura ou maus 
tratos, que estarão firmemente fundamentadas e informadas por fatos 
apurados e circunstâncias encontradas durante as visitas realizadas6.

6  Conferir diretriz do Subcomitê para a Prevenção da Tortura. Nações Unidas. The approach of 
the Subcommittee on Prevention of Torture to the concept of prevention of torture and other 
cruel, inhuman or degrading treatment or punishment under the Optional Protocol to the Con-
vention against Torture and Other Cruel, Inhuman or Degrading Treatment or Punishment. 
CAT/OP/12/6. Genebra: 30 de dezembro de 2010.
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Uma vez realizada a inspeção com observações diretas e verificada a 
conformidade da unidade inspecionada com padrões e normas nacionais 
e internacionais, elabora-se o relatório com recomendações e passa-se 
ao diálogo com as autoridades ou encaminhamentos para processar e 
ajustar as irregularidades. Esse processo é cíclico, pois pressupõe, após 
os encaminhamentos, novas visitas de seguimento e assim por diante. 
O diagrama abaixo ilustra o procedimento de inspeção:

Redigir relatórios e recomendações exige habilidades específi-
cas. A tarefa é complexa e por isso indicamos a seguir orientações 
para auxiliar na elaboração do documento.

3.1. O que deve constar no relatório

Um bom relatório é pormenorizado, pois oferece uma fotografia 
de todas as circunstâncias do lugar inspecionado. Por outro lado, 
deve estar centrado nos aspectos mais importantes e que demons-
trem falhas sistêmicas e estruturais na proteção de pessoas privadas 
de liberdade, isto é, nas torturas e tratamentos cruéis, desumanos 
ou degradantes, nas deficiências para a implementação de políticas, 
normas e práticas, na ausência das assistências e nas condições de 
vida dos privados de liberdade.
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É importante ter um enfoque preventivo, ou seja, identificar 
aquelas circunstâncias e práticas que possibilitam violações de di-
reitos humanos. Por exemplo, a ausência de cinto de segurança 
no veículo de transporte do preso pode provocar lesões durante o 
deslocamento ou a ausência de anamnese no momento da inclusão 
do preso pode agravar uma doença já existente ou, se for infecto-
contagiosa, poderá disseminar-se entre os demais.

As boas práticas devem ser reconhecidas e registradas e devem 
ser objeto de análise. 

3.2. Modelos de Relatórios quanto às recomendações

Há vários modelos de relatórios possíveis de serem adotados. 
O Subcomitê da ONU para a Prevenção da Tortura, por exemplo, 
prefere apresentar a recomendações após cada constatação. Em 
vez de relatar todas as circunstâncias e ao final apresentar as reco-
mendações, faz constatações sintéticas e oferece a recomendação. 
A vantagem desse modelo de relatório é que é possível verificar a 
justificativa da recomendação imediatamente antes dela. A desvan-
tagem é que, para permitir às autoridades a leitura rápida das re-
comendações, o relatório deve ser sucinto, pois as recomendações 
estão espalhadas ao longo do texto.

No Brasil, usualmente se elabora relatórios mais detalhados e 
divididos por temas e ao final são apresentadas as recomendações. 
A desvantagem está em que nem sempre o avaliador apresenta as 
recomendações como conclusão lógica do relatório: por vezes elas 
aparecem descontextualizadas das constatações que lhe deram ori-
gem. A vantagem é a apresentação das recomendações, que são 
curtas e voltadas às soluções, em um conjunto. Isso permite às au-
toridades consultá-las rápida e diretamente sem a necessidade de 
uma releitura do documento.

3.3. Tipos de relatórios

Os órgãos de inspeção podem preparar mais de um tipo de rela-
tório. Eles podem resultar de visitas regulares, que detalha todos os 
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aspectos do local de privação de liberdade visitado e ao final elabora 
recomendações e encaminhamentos. 

Eles também podem ser relatórios ad hoc, quando produzidos a 
partir de visitas extraordinárias, não planejadas com antecipação ou 
não regulares, mas ocorrem porque uma circunstância especial.

Há também relatórios de seguimento, que são produzidos quando 
já ocorreu uma visita, foi elaborado o relatório com as respectivas 
recomendações e o órgão decidiu retornar ao lugar para avaliar se as 
condições antes encontradas permanecem, se as recomendações fo-
ram implementadas ou para verificar se não houve retaliação contra 
presos que tenham denunciado violações de direitos humanos. 

O órgão de inspeção também pode elaborar relatórios temáticos, 
quando é escolhido um tema e se visita uma ou mais unidades para 
verificar a existência de determinada irregularidade. Por exemplo, 
um órgão de inspeção pode decidir visitar somente unidades onde 
se encontram o isolamento total, o regime disciplinar diferenciado, 
e acompanhar as constatações com uma análise teórica e jurídica so-
bre sua constitucionalidade e impactos e apresentar recomendações 
para os problemas encontrados.

Por fim, alguns órgãos de inspeção, especialmente os mecanis-
mos nacional, distrital e estaduais de prevenção, devem elaborar re-
latórios anuais, nos quais podem ser agrupadas ou sistematizadas as 
recomendações apresentadas durante o ano, oferecer os resultados 
dos diálogos com as autoridades e divulgar um balanço dos avanços 
e retrocessos do processo de monitoramento.

3.4. Elaborando Recomendações7

Elaborar recomendações é parte fundamental do ciclo de ins-
peção. Para o Subcomitê para a Prevenção à Tortura, o principal 
objetivo dos mecanismos preventivos é formular recomendações 
baseadas em observações realizadas e informações obtidas e entrar 
em diálogo com autoridades competentes com vistas a melhorar 

7  As orientações a seguir foram retiradas do material: APT. Monitoramento de locais de deten-
ção – Briefing: Preparando Recomendações Eficazes, Genebra: 2008.Com adaptações para o 
Brasil.
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a situação de pessoas privadas de liberdade e propor meios para 
implementar as recomendações.8

3.4.1. O Modelo de Recomendações Double-Smart

As recomendações são chave no processo de monitoramento 
e sua preparação requer a adoção de uma metodologia própria, 
para assegurar a presença de elementos indispensáveis na sua 
composição. Recomendações mal elaboradas podem não impli-
car em avanços, por isso aos órgãos de inspeção e monitoramento 
sugerimos a utilização do modelo Double-SMART apresentado a 
seguir, o qual define critérios que podem ser sistematicamente 
aplicados de forma a redigir recomendações da maneira mais 
eficaz e útil possível.

Ø S PECIFIC - ESPECíFICO

Ø  M EASURABLE - MENSURÁVEL

Ø   A CHIEVABLE - ALCANçÁVEL

Ø   R ESULTS-ORIENTED – ORIENTADO A RESULTADOS

Ø   T IME-BOUND - PRAZO DETERMINADO
+

Ø   S OLUTION-SUGGESTIVE - SUGERE SOLUçõES
Ø M INDFUL OF PRIORITISATION, SEqUENCING & 
          RISKS - CONSCIENTE DA PRIORIZAçãO, DO 

  SEQUENCIAMENTO E DOS RISCOS

Ø   A RGUED - BASEADO EM ARGUMENTAçãO

Ø   R OOT-CAUSE RESPONSIVE - FOCADO NAS  
          CAUSAS FUNDAMENTAIS

Ø   T ARGETED - DIRECIONADO

8  Nações Unidas. Fourth annual report of the Subcommittee on Prevention of Torture and Other 
Cruel, Inhuman or Degrading Treatment or Punishment. CAT/C/46/2. Genebra: 3 de fevereiro 
de 2011. Par. 57.
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Cada critério é analisado abaixo e esperamos contribuir para a 
elaboração de recomendações mais fortes e coerentes, e para maxi-
mizar seu cumprimento.

3.4.2. Específica (Specific))

Cada recomendação deve abranger apenas um assunto específico 
e pode também propor uma ou mais ações específicas, mas cada uma 
dessas deve ser claramente definida e separada, utilizando-se uma 
lista de itens. Isto ajudará as autoridades a entenderem e implemen-
tarem as recomendações, como facilitará as ações de avaliação futu-
ras pelo órgão de inspeção. Dada a sua natureza não-específica, uma 
afirmação genérica, relembrando às autoridades de sua obrigação de 
assegurar que as condições de detenção estejam em conformidade 
com padrões internacionais e de garantir o respeito aos direitos das 
pessoas privadas de liberdade, poderá ser útil se incluída como um 
parágrafo introdutório às recomendações.

3.4.3. Mensurável (Measurable)

No futuro, as autoridades e organizações de monitoramento de-
vem ter condições de avaliar de forma inequívoca se uma recomen-
dação foi ou não implementada, e caso tenha sido implementada, até 
que ponto. A recomendação deve ser redigida de maneira a facilitar 
tal avaliação. Desta forma, o relatório que acompanha as recomen-
dações deve delinear a atual gravidade do problema, estabelecendo, 
sempre que possível, uma base para comparação futura. Deve ser 
dada especial atenção aos prós e contras de se utilizar indicadores de 
processo ou de resultado, qualitativos ou quantitativos.

3.4.4. Alcançável (Achievable)

Toda recomendação deve buscar ser viável em termos operacio-
nais. Porém, este critério não contempla a questão da disponibilida-
de de recursos financeiros. Baseando-se em padrões internacionais, 
as recomendações devem enfatizar o que pode ser realizado dentro 
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de um critério de razoabilidade. Medidas alternativas ou adicionais 
que possam produzir o resultado desejado mais facilmente ou forta-
lecer os resultados devem ser considerados.

3.4.5. Orientada para resultados (Result-oriented)

A descrição e análise do problema devem estar inseridas no corpo 
principal do relatório e não na recomendação. As medidas sugeridas 
na recomendação devem ser projetadas para levar a um resultado 
concreto ou a um objetivo. Este objetivo pode estar implícito na re-
comendação ou delineado de forma concreta.

3.4.6. Prazo determinado (Time-bound)

Incluir um prazo razoável para sua implementação permite que 
as autoridades priorizem suas ações, aumenta a pressão para que se 
tomem medidas, e fortalece a responsabilização. O prazo pode ser 
expressado em termos de meses ou anos ou ainda de implementação 
“imediata”. Alternativamente, um modelo de curto, médio, ou longo 
prazo pode ser empregado desde que haja um entendimento mútuo 
sobre o que tal implica especificamente em termos numéricos.

3.4.7. Sugere soluções (Solution-suggestive)

Recomendações que simplesmente exijam mudanças ou me-
lhorias irão demandar análises futuras por parte das autoridades 
antes que uma solução possa ser identificada, ou ao mesmo imple-
mentada. Isto reduz de maneira significativa as possibilidades es-
tratégicas de se alcançar resultados concretos. Um mecanismo de 
monitoramento multidisciplinar utiliza habilidades profissionais, 
analíticas de seus membros para questões específicas relacionadas 
às condições de detenção e deveriam, sempre que possível, tentar 
não apenas identificar os problemas, mas também propor soluções 
viáveis. As medidas recomendadas devem ser concretas e concisas 
e devem incluir os detalhes técnicos relevantes de forma a evitar 
uma implementação errônea.
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3.4.8. Consciente da priorização, do sequenciamento 
e dos riscos (Mindful of prioritisation, 
sequencing and risks)

Mecanismos de monitoramento podem identificar problemas 
que exijam quais medidas devem ser tomadas. Como o monitora-
mento preventivo é um processo contínuo, reservar algumas reco-
mendações como “menos urgentes” pode ser útil para permitir que 
as autoridades competentes se concentrem naquelas “mais urgen-
tes”. Em segundo lugar, algumas recomendações podem ser elabo-
radas com maior êxito em relatórios futuros caso outras sejam pre-
viamente implementadas. Em terceiro lugar, pessoas que realizam 
monitoramento devem também analisar os riscos que surgem com a 
implementação em termos de um possível impacto negativo no que 
diz respeito aos direitos humanos das pessoas privadas de liberda-
de. Consequências negativas imprevisíveis da implementação irão 
desacreditar não só a iniciativa de monitoramento preventivo como 
também as autoridades competentes.

3.4.9. Baseada em argumentação (Argued)

Recomendações devem ser baseadas em evidências objetivas de 
alta qualidade e análise, coletadas durante o ciclo de monitoramen-
to e sistematizadas no corpo do relatório. Os padrões legais inter-
nacionais e nacionais e as habilidades profissionais (p.ex. médica, 
psicológica, administração de condições de detenção, assistência 
social, etc.) e melhores práticas que complementem seu conteúdo 
devem ser claramente definidas e aplicadas. Esta argumentação dá 
credibilidade e assiste aos mecanismos de monitoramento a defen-
derem suas posições. É importante lembrar que padrões internacio-
nais são padrões mínimos e podem ser excedidos pelas recomenda-
ções se o mecanismo de monitoramento considerar tal justificável 
baseado em melhores práticas de direitos humanos, profissionais 
ou outros aspectos relevantes.
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3.4.10. Focado nas causas fundamentais (Root-cause 
responsive)

O monitoramento deve procurar identificar as causas funda-
mentais dos problemas ou os sistemas e processos que precisam 
ser implementados ou modificados de forma a mitigar fatores de 
risco. Assim, as recomendações devem ser dirigidas a estes aspec-
tos, e não aos sintomas. Isto exige a verificação dos fatos de forma 
consciente assim como uma reavaliação crítica. Quando não for 
possível identificar as causas fundamentais ou os fatores de miti-
gação de riscos, deve-se considerar ações incrementais que propi-
ciem a melhoria e análise contínua.

3.4.11. Direcionado (Targeted)
O “governo” e “o Estado” não devem ser considerados como en-

tidades monolíticas. Os atores/instituições que podem implementar, 
na prática e legalmente, a recomendação devem ser identificados 
corretamente. Isto ajudará o Poder Público a atribuir responsabilida-
des, reforçar a reponsabilidade legal e facilitar ações de seguimento 
pelas pessoas que realizam monitoramento e para a sociedade em 
geral. Ao mesmo tempo, porém, as pessoas que realizam monito-
ramento devem conhecer o protocolo institucional e assegurar que 
as hierarquias sejam adequadamente observadas tanto nas próprias 
recomendações como ao apresentar o relatório. Alguns relatórios 
agrupam as recomendações por setor alvo (p.ex. Judiciário, admi-
nistração do sistema penitenciário, Ministério da Justiça, etc).

3.4.12. Conclusão às recomendações

Recomendações devem procurar propor maneiras concretas para 
abordar questões de direitos humanos em locais de privação de li-
berdade. Estas também devem estar focadas o máximo possível de 
forma a não serem contestadas do ponto de vista da pessoa/institui-
ção que irá implementá-las. Double-SMART fornece uma base de 
trabalho apropriada para avaliar de maneira crítica recomendações 
elaboradas em busca de tais objetivos.
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Após haver decidido sobre formato final para as recomendações, 
é válido que o mecanismo de monitoramento considere se existe a 
necessidade de rever sua estratégia para divulgação do relatório e 
seu acompanhamento. A maneira pela qual um relatório de monito-
ramento de detenção é divulgado representa o próximo teste signifi-
cativo no ciclo de monitoramento de detenção.
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Anexos

1. LEI Nº 7.210/1984
 Institui a Lei de Execução Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congres-
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TíTULO I
Do Objeto e da Aplicação da Lei de Execução Penal

Art. 1º A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições 
de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a har-
mônica integração social do condenado e do internado.

Art. 2º A jurisdição penal dos Juízes ou Tribunais da Justiça ordi-
nária, em todo o Território Nacional, será exercida, no processo de 
execução, na conformidade desta Lei e do Código de Processo Penal.

Parágrafo único. Esta Lei aplicar-se-á igualmente ao preso provi-
sório e ao condenado pela Justiça Eleitoral ou Militar, quando reco-
lhido a estabelecimento sujeito à jurisdição ordinária.

Art. 3º Ao condenado e ao internado serão assegurados todos os 
direitos não atingidos pela sentença ou pela lei.

Parágrafo único. Não haverá qualquer distinção de natureza ra-
cial, social, religiosa ou política.

Art. 4º O Estado deverá recorrer à cooperação da comunidade nas 
atividades de execução da pena e da medida de segurança.

TíTULO II
Do Condenado e do Internado

CAPíTULO I
Da Classificação

Art. 5º Os condenados serão classificados, segundo os seus anteceden-
tes e personalidade, para orientar a individualização da execução penal.
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Art. 6º A classificação será feita por Comissão Técnica de Classi-
ficação que elaborará o programa individualizador da pena privativa 
de liberdade adequada ao condenado ou preso provisório. (Redação 
dada pela Lei nº 10.792, de 2003)

Art. 7º A Comissão Técnica de Classificação, existente em cada 
estabelecimento, será presidida pelo diretor e composta, no mínimo, 
por 2 (dois) chefes de serviço, 1 (um) psiquiatra, 1 (um) psicólogo e 
1 (um) assistente social, quando se tratar de condenado à pena pri-
vativa de liberdade.

Parágrafo único. Nos demais casos a Comissão atuará junto ao 
Juízo da Execução e será integrada por fiscais do serviço social.

Art. 8º O condenado ao cumprimento de pena privativa de liber-
dade, em regime fechado, será submetido a exame criminológico 
para a obtenção dos elementos necessários a uma adequada classifi-
cação e com vistas à individualização da execução.

Parágrafo único. Ao exame de que trata este artigo poderá ser 
submetido o condenado ao cumprimento da pena privativa de liber-
dade em regime semi-aberto.

Art. 9º A Comissão, no exame para a obtenção de dados revelado-
res da personalidade, observando a ética profissional e tendo sempre 
presentes peças ou informações do processo, poderá:

I - entrevistar pessoas;
II - requisitar, de repartições ou estabelecimentos privados, dados 

e informações a respeito do condenado;
III - realizar outras diligências e exames necessários.
Art. 9º-A.  Os condenados por crime praticado, dolosamente, 

com violência de natureza grave contra pessoa, ou por qualquer dos 
crimes previstos no art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, 
serão submetidos, obrigatoriamente, à identificação do perfil genéti-
co, mediante extração de DNA - ácido desoxirribonucleico, por téc-
nica adequada e indolor. (Incluído pela Lei nº 12.654, de 2012)

§ 1º  A identificação do perfil genético será armazenada em banco 
de dados sigiloso, conforme regulamento a ser expedido pelo Poder 
Executivo. (Incluído pela Lei nº 12.654, de 2012)
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§ 2º  A autoridade policial, federal ou estadual, poderá requerer ao juiz 
competente, no caso de inquérito instaurado, o acesso ao banco de dados 
de identificação de perfil genético. (Incluído pela Lei nº 12.654, de 2012)

CAPíTULO II
Da Assistência

SEçãO I
Disposições Gerais

Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, obje-
tivando prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade.

Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso.
Art. 11. A assistência será:
I - material;
II - à saúde;
III -jurídica;
IV - educacional;
V - social;
VI - religiosa.

SEçãO II
Da Assistência Material

Art. 12. A assistência material ao preso e ao internado consistirá 
no fornecimento de alimentação, vestuário e instalações higiênicas.

Art. 13. O estabelecimento disporá de instalações e serviços que 
atendam aos presos nas suas necessidades pessoais, além de locais 
destinados à venda de produtos e objetos permitidos e não forneci-
dos pela Administração.

SEçãO III
Da Assistência à Saúde

Art. 14. A assistência à saúde do preso e do internado de caráter 
preventivo e curativo, compreenderá atendimento médico, farma-
cêutico e odontológico.
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§ 1º (Vetado).
§ 2º Quando o estabelecimento penal não estiver aparelhado para 

prover a assistência médica necessária, esta será prestada em outro 
local, mediante autorização da direção do estabelecimento.

§ 3º  Será assegurado acompanhamento médico à mulher, princi-
palmente no pré-natal e no pós-parto, extensivo ao recém-nascido. 
(Incluído pela Lei nº 11.942, de 2009)

SEçãO IV
Da Assistência Jurídica

Art. 15. A assistência jurídica é destinada aos presos e aos inter-
nados sem recursos financeiros para constituir advogado.

Art. 16.  As Unidades da Federação deverão ter serviços de assistên-
cia jurídica, integral e gratuita, pela Defensoria Pública, dentro e fora dos 
estabelecimentos penais. (Redação dada pela Lei nº 12.313, de 2010).

§ 1º  As Unidades da Federação deverão prestar auxílio estrutu-
ral, pessoal e material à Defensoria Pública, no exercício de suas 
funções, dentro e fora dos estabelecimentos penais. (Incluído pela 
Lei nº 12.313, de 2010).

§ 2º  Em todos os estabelecimentos penais, haverá local apropria-
do destinado ao atendimento pelo Defensor Público. (Incluído pela 
Lei nº 12.313, de 2010).

§ 3º  Fora dos estabelecimentos penais, serão implementados 
Núcleos Especializados da Defensoria Pública para a prestação de 
assistência jurídica integral e gratuita aos réus, sentenciados em li-
berdade, egressos e seus familiares, sem recursos financeiros para 
constituir advogado. (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

SEçãO V
Da Assistência Educacional

Art. 17. A assistência educacional compreenderá a instrução es-
colar e a formação profissional do preso e do internado.

Art. 18. O ensino de 1º grau será obrigatório, integrando-se no 
sistema escolar da Unidade Federativa.
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Art. 19. O ensino profissional será ministrado em nível de inicia-
ção ou de aperfeiçoamento técnico.

Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino profissional 
adequado à sua condição.

Art. 20. As atividades educacionais podem ser objeto de convê-
nio com entidades públicas ou particulares, que instalem escolas ou 
ofereçam cursos especializados.

Art. 21. Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada es-
tabelecimento de uma biblioteca, para uso de todas as categorias de 
reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos.

SEçãO VI
Da Assistência Social

Art. 22. A assistência social tem por finalidade amparar o preso e 
o internado e prepará-los para o retorno à liberdade.

Art. 23. Incumbe ao serviço de assistência social:
I - conhecer os resultados dos diagnósticos ou exames;
II - relatar, por escrito, ao Diretor do estabelecimento, os proble-

mas e as dificuldades enfrentadas pelo assistido;
III - acompanhar o resultado das permissões de saídas e das saí-

das temporárias;
IV - promover, no estabelecimento, pelos meios disponíveis, a 

recreação;
V - promover a orientação do assistido, na fase final do cumprimento 

da pena, e do liberando, de modo a facilitar o seu retorno à liberdade;
VI - providenciar a obtenção de documentos, dos benefícios da 

Previdência Social e do seguro por acidente no trabalho;
VII - orientar e amparar, quando necessário, a família do preso, 

do internado e da vítima.

SEçãO VII
Da Assistência Religiosa

Art. 24. A assistência religiosa, com liberdade de culto, será pres-
tada aos presos e aos internados, permitindo-se-lhes a participação 
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nos serviços organizados no estabelecimento penal, bem como a 
posse de livros de instrução religiosa.

§ 1º No estabelecimento haverá local apropriado para os cultos 
religiosos.

§ 2º Nenhum preso ou internado poderá ser obrigado a participar 
de atividade religiosa.

SEçãO VIII
Da Assistência ao Egresso

Art. 25. A assistência ao egresso consiste:
I - na orientação e apoio para reintegrá-lo à vida em liberdade;
II - na concessão, se necessário, de alojamento e alimentação, em 

estabelecimento adequado, pelo prazo de 2 (dois) meses.
Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso II poderá ser 

prorrogado uma única vez, comprovado, por declaração do assisten-
te social, o empenho na obtenção de emprego.

Art. 26. Considera-se egresso para os efeitos desta Lei:
I - o liberado definitivo, pelo prazo de 1 (um) ano a contar da 

saída do estabelecimento;
II - o liberado condicional, durante o período de prova.
Art. 27.O serviço de assistência social colaborará com o egresso 

para a obtenção de trabalho.

CAPíTULO III
Do Trabalho

SEçãO I
Disposições Gerais

Art. 28. O trabalho do condenado, como dever social e condição 
de dignidade humana, terá finalidade educativa e produtiva.

§ 1º Aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as pre-
cauções relativas à segurança e à higiene.

§ 2º O trabalho do preso não está sujeito ao regime da Consolida-
ção das Leis do Trabalho.
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Art. 29. O trabalho do preso será remunerado, mediante prévia ta-
bela, não podendo ser inferior a 3/4 (três quartos) do salário mínimo.

§ 1° O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender:
a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que deter-

minados judicialmente e não reparados por outros meios;
b) à assistência à família;
c) a pequenas despesas pessoais;
d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a ma-

nutenção do condenado, em proporção a ser fixada e sem prejuízo da 
destinação prevista nas letras anteriores.

§ 2º Ressalvadas outras aplicações legais, será depositada a parte 
restante para constituição do pecúlio, em Caderneta de Poupança, 
que será entregue ao condenado quando posto em liberdade.

Art. 30. As tarefas executadas como prestação de serviço à comu-
nidade não serão remuneradas.

SEçãO II
Do Trabalho Interno

Art. 31. O condenado à pena privativa de liberdade está obrigado 
ao trabalho na medida de suas aptidões e capacidade.

Parágrafo único. Para o preso provisório, o trabalho não é obriga-
tório e só poderá ser executado no interior do estabelecimento.

Art. 32. Na atribuição do trabalho deverão ser levadas em conta 
a habilitação, a condição pessoal e as necessidades futuras do preso, 
bem como as oportunidades oferecidas pelo mercado.

§ 1º Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o artesanato sem 
expressão econômica, salvo nas regiões de turismo.

§ 2º Os maiores de 60 (sessenta) anos poderão solicitar ocupação 
adequada à sua idade.

§ 3º Os doentes ou deficientes físicos somente exercerão ativida-
des apropriadas ao seu estado.

Art. 33. A jornada normal de trabalho não será inferior a 6 (seis) 
nem superior a 8 (oito) horas, com descanso nos domingos e feriados.
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Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário especial de trabalho 
aos presos designados para os serviços de conservação e manuten-
ção do estabelecimento penal.

Art. 34. O trabalho poderá ser gerenciado por fundação, ou em-
presa pública, com autonomia administrativa, e terá por objetivo a 
formação profissional do condenado.

§ 1º. Nessa hipótese, incumbirá à entidade gerenciadora promover 
e supervisionar a produção, com critérios e métodos empresariais, 
encarregar-se de sua comercialização, bem como suportar despesas, 
inclusive pagamento de remuneração adequada. (Renumerado pela 
Lei nº 10.792, de 2003)

§ 2º Os governos federal, estadual e municipal poderão celebrar 
convênio com a iniciativa privada, para implantação de oficinas de 
trabalho referentes a setores de apoio dos presídios. (Incluído pela 
Lei nº 10.792, de 2003)

Art. 35. Os órgãos da Administração Direta ou Indireta da União, 
Estados, Territórios, Distrito Federal e dos Municípios adquirirão, 
com dispensa de concorrência pública, os bens ou produtos do tra-
balho prisional, sempre que não for possível ou recomendável rea-
lizar-se a venda a particulares.

Parágrafo único. Todas as importâncias arrecadadas com as ven-
das reverterão em favor da fundação ou empresa pública a que alude 
o artigo anterior ou, na sua falta, do estabelecimento penal.

SEçãO III
Do Trabalho Externo

Art. 36. O trabalho externo será admissível para os presos em 
regime fechado somente em serviço ou obras públicas realizadas por 
órgãos da Administração Direta ou Indireta, ou entidades privadas, 
desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em favor da disciplina.

§ 1º O limite máximo do número de presos será de 10% (dez por 
cento) do total de empregados na obra.

§ 2º Caberá ao órgão da administração, à entidade ou à empresa 
empreiteira a remuneração desse trabalho.
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§ 3º A prestação de trabalho à entidade privada depende do con-
sentimento expresso do preso.

Art. 37. A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela di-
reção do estabelecimento, dependerá de aptidão, disciplina e respon-
sabilidade, além do cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena.

Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de trabalho externo 
ao preso que vier a praticar fato definido como crime, for punido por 
falta grave, ou tiver comportamento contrário aos requisitos estabe-
lecidos neste artigo.

CAPíTULO IV
Dos Deveres, dos Direitos e da Disciplina

SEçãO I
Dos Deveres

Art. 38. Cumpre ao condenado, além das obrigações legais ine-
rentes ao seu estado, submeter-se às normas de execução da pena.

Art. 39. Constituem deveres do condenado:
I - comportamento disciplinado e cumprimento fiel da sentença;
II - obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem 

deva relacionar-se;
III - urbanidade e respeito no trato com os demais condenados;
IV - conduta oposta aos movimentos individuais ou coletivos de 

fuga ou de subversão à ordem ou à disciplina;
V - execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas;
VI - submissão à sanção disciplinar imposta;
VII - indenização à vitima ou aos seus sucessores;
VIII - indenização ao Estado, quando possível, das despesas rea-

lizadas com a sua manutenção, mediante desconto proporcional da 
remuneração do trabalho;

IX - higiene pessoal e asseio da cela ou alojamento;
X - conservação dos objetos de uso pessoal.
Parágrafo único. Aplica-se ao preso provisório, no que couber, o 

disposto neste artigo.
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SEçãO II
Dos Direitos

Art. 40 - Impõe-se a todas as autoridades o respeito à integridade 
física e moral dos condenados e dos presos provisórios.

Art. 41 - Constituem direitos do preso:
I - alimentação suficiente e vestuário;
II - atribuição de trabalho e sua remuneração;
III - Previdência Social;
IV - constituição de pecúlio;
V - proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, 

o descanso e a recreação;
VI - exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e 

desportivas anteriores, desde que compatíveis com a execução da pena;
VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e 

religiosa;
VIII - proteção contra qualquer forma de sensacionalismo;
IX - entrevista pessoal e reservada com o advogado;
X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em 

dias determinados;
XI - chamamento nominal;
XII - igualdade de tratamento salvo quanto às exigências da indi-

vidualização da pena;
XIII - audiência especial com o diretor do estabelecimento;
XIV - representação e petição a qualquer autoridade, em defesa 

de direito;
XV - contato com o mundo exterior por meio de correspondência 

escrita, da leitura e de outros meios de informação que não compro-
metam a moral e os bons costumes.

XVI – atestado de pena a cumprir, emitido anualmente, sob pena 
da responsabilidade da autoridade judiciária competente. (Incluído 
pela Lei nº 10.713, de 2003)

Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos V, X e XV po-
derão ser suspensos ou restringidos mediante ato motivado do dire-
tor do estabelecimento.
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Art. 42 - Aplica-se ao preso provisório e ao submetido à medida 
de segurança, no que couber, o disposto nesta Seção.

Art. 43 - É garantida a liberdade de contratar médico de con-
fiança pessoal do internado ou do submetido a tratamento ambu-
latorial, por seus familiares ou dependentes, a fim de orientar e 
acompanhar o tratamento.

Parágrafo único. As divergências entre o médico oficial e o parti-
cular serão resolvidas pelo Juiz da execução.

SEçãO III
Da Disciplina

SUBSEçãO I
Disposições Gerais

Art. 44. A disciplina consiste na colaboração com a ordem, na 
obediência às determinações das autoridades e seus agentes e no de-
sempenho do trabalho.

Parágrafo único. Estão sujeitos à disciplina o condenado à pena 
privativa de liberdade ou restritiva de direitos e o preso provisório.

Art. 45. Não haverá falta nem sanção disciplinar sem expressa e 
anterior previsão legal ou regulamentar.

§ 1º As sanções não poderão colocar em perigo a integridade físi-
ca e moral do condenado.

§ 2º É vedado o emprego de cela escura.
§ 3º São vedadas as sanções coletivas.
Art. 46. O condenado ou denunciado, no início da execução da 

pena ou da prisão, será cientificado das normas disciplinares.
Art. 47. O poder disciplinar, na execução da pena privativa de 

liberdade, será exercido pela autoridade administrativa conforme as 
disposições regulamentares.

Art. 48. Na execução das penas restritivas de direitos, o poder 
disciplinar será exercido pela autoridade administrativa a que estiver 
sujeito o condenado.



    Questões fundamentais para prevenção à tortura no Brasil176

Parágrafo único. Nas faltas graves, a autoridade representará ao 
Juiz da execução para os fins dos artigos 118, inciso I, 125, 127, 181, 
§§ 1º, letra d, e 2º desta Lei.

SUBSEçãO II
Das Faltas Disciplinares

Art. 49. As faltas disciplinares classificam-se em leves, médias e 
graves. A legislação local especificará as leves e médias, bem assim 
as respectivas sanções.

Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a sanção corresponden-
te à falta consumada.

Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena privativa de li-
berdade que:

I - incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou 
a disciplina;

II - fugir;
III - possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender a inte-

gridade física de outrem;
IV - provocar acidente de trabalho;
V - descumprir, no regime aberto, as condições impostas;
VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 

39, desta Lei.
VII – tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, 

de rádio ou similar, que permita a comunicação com outros presos 
ou com o ambiente externo. (Incluído pela Lei nº 11.466, de 2007)

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, 
ao preso provisório.

Art. 51. Comete falta grave o condenado à pena restritiva de di-
reitos que:

I - descumprir, injustificadamente, a restrição imposta;
II - retardar, injustificadamente, o cumprimento da obrigação imposta;
III - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 

39, desta Lei.
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Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui 
falta grave e, quando ocasione subversão da ordem ou disciplina 
internas, sujeita o preso provisório, ou condenado, sem prejuízo da 
sanção penal, ao regime disciplinar diferenciado, com as seguintes 
características: (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 2003)

I - duração máxima de trezentos e sessenta dias, sem prejuízo de re-
petição da sanção por nova falta grave de mesma espécie, até o limite 
de um sexto da pena aplicada; (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003)

II - recolhimento em cela individual; (Incluído pela Lei nº 10.792, 
de 2003)

III - visitas semanais de duas pessoas, sem contar as crianças, 
com duração de duas horas; (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003)

IV - o preso terá direito à saída da cela por 2 horas diárias para 
banho de sol. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003)

§ 1º O regime disciplinar diferenciado também poderá abrigar 
presos provisórios ou condenados, nacionais ou estrangeiros, que 
apresentem alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento 
penal ou da sociedade. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003)

§ 2º Estará igualmente sujeito ao regime disciplinar diferenciado o 
preso provisório ou o condenado sob o qual recaiam fundadas suspeitas 
de envolvimento ou participação, a qualquer título, em organizações 
criminosas, quadrilha ou bando. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003)

SUBSEçãO III
Das Sanções e das Recompensas

Art. 53. Constituem sanções disciplinares:
I - advertência verbal;
II - repreensão;
III - suspensão ou restrição de direitos (artigo 41, parágrafo único);
IV - isolamento na própria cela, ou em local adequado, nos esta-

belecimentos que possuam alojamento coletivo, observado o dispos-
to no artigo 88 desta Lei.

V - inclusão no regime disciplinar diferenciado. (Incluído pela 
Lei nº 10.792, de 2003)
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Art. 54. As sanções dos incisos I a IV do art. 53 serão aplicadas 
por ato motivado do diretor do estabelecimento e a do inciso V, por 
prévio e fundamentado despacho do juiz competente. (Redação dada 
pela Lei nº 10.792, de 2003)

§ 1º A autorização para a inclusão do preso em regime disciplinar 
dependerá de requerimento circunstanciado elaborado pelo diretor 
do estabelecimento ou outra autoridade administrativa. (Incluído 
pela Lei nº 10.792, de 2003)

§ 2º A decisão judicial sobre inclusão de preso em regime dis-
ciplinar será precedida de manifestação do Ministério Público e da 
defesa e prolatada no prazo máximo de quinze dias. (Incluído pela 
Lei nº 10.792, de 2003)

Art. 55. As recompensas têm em vista o bom comportamento re-
conhecido em favor do condenado, de sua colaboração com a disci-
plina e de sua dedicação ao trabalho.

Art. 56. São recompensas:
I - o elogio;
II - a concessão de regalias.
Parágrafo único. A legislação local e os regulamentos estabelece-

rão a natureza e a forma de concessão de regalias.

SUBSEçãO IV
Da Aplicação das Sanções

Art. 57. Na aplicação das sanções disciplinares, levar-se-ão em 
conta a natureza, os motivos, as circunstâncias e as conseqüências 
do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão. (Reda-
ção dada pela Lei nº 10.792, de 2003)

Parágrafo único. Nas faltas graves, aplicam-se as sanções previs-
tas nos incisos III a V do art. 53 desta Lei. (Redação dada pela Lei 
nº 10.792, de 2003)

Art. 58. O isolamento, a suspensão e a restrição de direitos não 
poderão exceder a trinta dias, ressalvada a hipótese do regime dis-
ciplinar diferenciado. (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 2003)

Parágrafo único. O isolamento será sempre comunicado ao Juiz 
da execução.
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SUBSEçãO V
Do Procedimento Disciplinar

Art. 59. Praticada a falta disciplinar, deverá ser instaurado o pro-
cedimento para sua apuração, conforme regulamento, assegurado o 
direito de defesa.

Parágrafo único. A decisão será motivada.
Art. 60. A autoridade administrativa poderá decretar o isolamento 

preventivo do faltoso pelo prazo de até dez dias. A inclusão do pre-
so no regime disciplinar diferenciado, no interesse da disciplina e 
da averiguação do fato, dependerá de despacho do juiz competente. 
(Redação dada pela Lei nº 10.792, de 2003)

Parágrafo único. O tempo de isolamento ou inclusão preventiva no 
regime disciplinar diferenciado será computado no período de cumpri-
mento da sanção disciplinar. (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 2003)

TíTULO III
Dos Órgãos da Execução Penal

CAPíTULO I
Disposições Gerais

Art. 61. São órgãos da execução penal:
I - o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária;
II - o Juízo da Execução;
III - o Ministério Público;
IV - o Conselho Penitenciário;
V - os Departamentos Penitenciários;
VI - o Patronato;
VII - o Conselho da Comunidade.
VIII - a Defensoria Pública. (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

CAPíTULO II
Do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária

Art. 62. O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, 
com sede na Capital da República, é subordinado ao Ministério da Justiça.
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Art. 63. O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária 
será integrado por 13 (treze) membros designados através de ato do Mi-
nistério da Justiça, dentre professores e profissionais da área do Direito 
Penal, Processual Penal, Penitenciário e ciências correlatas, bem como 
por representantes da comunidade e dos Ministérios da área social.

Parágrafo único. O mandato dos membros do Conselho terá dura-
ção de 2 (dois) anos, renovado 1/3 (um terço) em cada ano.

Art. 64. Ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciá-
ria, no exercício de suas atividades, em âmbito federal ou estadual, 
incumbe:

I - propor diretrizes da política criminal quanto à prevenção do 
delito, administração da Justiça Criminal e execução das penas e das 
medidas de segurança;

II - contribuir na elaboração de planos nacionais de desenvol-
vimento, sugerindo as metas e prioridades da política criminal e 
penitenciária;

III - promover a avaliação periódica do sistema criminal para a 
sua adequação às necessidades do País;

IV - estimular e promover a pesquisa criminológica;
V - elaborar programa nacional penitenciário de formação e aper-

feiçoamento do servidor;
VI - estabelecer regras sobre a arquitetura e construção de estabe-

lecimentos penais e casas de albergados;
VII - estabelecer os critérios para a elaboração da estatística criminal;
VIII - inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos penais, bem as-

sim informar-se, mediante relatórios do Conselho Penitenciário, requi-
sições, visitas ou outros meios, acerca do desenvolvimento da execução 
penal nos Estados, Territórios e Distrito Federal, propondo às autorida-
des dela incumbida as medidas necessárias ao seu aprimoramento;

IX - representar ao Juiz da execução ou à autoridade administrati-
va para instauração de sindicância ou procedimento administrativo, 
em caso de violação das normas referentes à execução penal;

X - representar à autoridade competente para a interdição, no 
todo ou em parte, de estabelecimento penal.
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CAPíTULO III
Do Juízo da Execução

Art. 65. A execução penal competirá ao Juiz indicado na lei local 
de organização judiciária e, na sua ausência, ao da sentença.

Art. 66. Compete ao Juiz da execução:
I - aplicar aos casos julgados lei posterior que de qualquer modo 

favorecer o condenado;
II - declarar extinta a punibilidade;
III - decidir sobre:
a) soma ou unificação de penas;
b) progressão ou regressão nos regimes;
c) detração e remição da pena;
d) suspensão condicional da pena;
e) livramento condicional;
f) incidentes da execução.

IV - autorizar saídas temporárias;
V - determinar:
a) a forma de cumprimento da pena restritiva de direitos e fisca-

lizar sua execução;
b) a conversão da pena restritiva de direitos e de multa em priva-

tiva de liberdade;
c) a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de 

direitos;
d) a aplicação da medida de segurança, bem como a substituição 

da pena por medida de segurança;
e) a revogação da medida de segurança;
f) a desinternação e o restabelecimento da situação anterior;
g) o cumprimento de pena ou medida de segurança em outra comarca;
h) a remoção do condenado na hipótese prevista no § 1º, do artigo 

86, desta Lei.
i) (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
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VI - zelar pelo correto cumprimento da pena e da medida de segurança;
VII - inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos penais, to-

mando providências para o adequado funcionamento e promovendo, 
quando for o caso, a apuração de responsabilidade;

VIII - interditar, no todo ou em parte, estabelecimento penal que 
estiver funcionando em condições inadequadas ou com infringência 
aos dispositivos desta Lei;

IX - compor e instalar o Conselho da Comunidade.
X – emitir anualmente atestado de pena a cumprir. (Incluído pela 

Lei nº 10.713, de 2003)

CAPíTULO IV
Do Ministério Público

Art. 67. O Ministério Público fiscalizará a execução da pena e da 
medida de segurança, oficiando no processo executivo e nos inci-
dentes da execução.

Art. 68. Incumbe, ainda, ao Ministério Público:

I - fiscalizar a regularidade formal das guias de recolhimento e de 
internamento;

II - requerer:
a) todas as providências necessárias ao desenvolvimento do pro-

cesso executivo;
b) a instauração dos incidentes de excesso ou desvio de execução;
c) a aplicação de medida de segurança, bem como a substituição 

da pena por medida de segurança;
d) a revogação da medida de segurança;
e) a conversão de penas, a progressão ou regressão nos regimes 

e a revogação da suspensão condicional da pena e do livramento 
condicional;

f) a internação, a desinternação e o restabelecimento da situação 
anterior.

III - interpor recursos de decisões proferidas pela autoridade judi-
ciária, durante a execução.
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Parágrafo único. O órgão do Ministério Público visitará mensal-
mente os estabelecimentos penais, registrando a sua presença em 
livro próprio.

CAPíTULO V
Do Conselho Penitenciário

Art. 69. O Conselho Penitenciário é órgão consultivo e fiscaliza-
dor da execução da pena.

§ 1º O Conselho será integrado por membros nomeados pelo Gover-
nador do Estado, do Distrito Federal e dos Territórios, dentre professores 
e profissionais da área do Direito Penal, Processual Penal, Penitenciário 
e ciências correlatas, bem como por representantes da comunidade. A 
legislação federal e estadual regulará o seu funcionamento.

§ 2º O mandato dos membros do Conselho Penitenciário terá a 
duração de 4 (quatro) anos.

Art. 70. Incumbe ao Conselho Penitenciário:
I - emitir parecer sobre indulto e comutação de pena, excetuada a 

hipótese de pedido de indulto com base no estado de saúde do preso; 
(Redação dada pela Lei nº 10.792, de 2003)

II - inspecionar os estabelecimentos e serviços penais;
III - apresentar, no 1º (primeiro) trimestre de cada ano, ao Con-

selho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, relatório dos 
trabalhos efetuados no exercício anterior;

IV - supervisionar os patronatos, bem como a assistência aos 
egressos.

CAPíTULO VI
Dos Departamentos Penitenciários

SEçãO I
Do Departamento Penitenciário Nacional

Art. 71. O Departamento Penitenciário Nacional, subordinado 
ao Ministério da Justiça, é órgão executivo da Política Penitenciária 
Nacional e de apoio administrativo e financeiro do Conselho Nacio-
nal de Política Criminal e Penitenciária.
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Art. 72. São atribuições do Departamento Penitenciário Nacional:
I - acompanhar a fiel aplicação das normas de execução penal em 

todo o Território Nacional;
II - inspecionar e fiscalizar periodicamente os estabelecimentos e 

serviços penais;
III - assistir tecnicamente as Unidades Federativas na implemen-

tação dos princípios e regras estabelecidos nesta Lei;
IV - colaborar com as Unidades Federativas mediante convênios, 

na implantação de estabelecimentos e serviços penais;
V - colaborar com as Unidades Federativas para a realização de 

cursos de formação de pessoal penitenciário e de ensino profissiona-
lizante do condenado e do internado.

VI – estabelecer, mediante convênios com as unidades fede-
rativas, o cadastro nacional das vagas existentes em estabeleci-
mentos locais destinadas ao cumprimento de penas privativas de 
liberdade aplicadas pela justiça de outra unidade federativa, em 
especial para presos sujeitos a regime disciplinar. (Incluído pela 
Lei nº 10.792, de 2003)

Parágrafo único. Incumbem também ao Departamento a coorde-
nação e supervisão dos estabelecimentos penais e de internamento 
federais.

SEçãO II
Do Departamento Penitenciário Local

Art. 73. A legislação local poderá criar Departamento Penitenciá-
rio ou órgão similar, com as atribuições que estabelecer.

Art. 74. O Departamento Penitenciário local, ou órgão similar, 
tem por finalidade supervisionar e coordenar os estabelecimentos 
penais da Unidade da Federação a que pertencer.

SEçãO III
Da Direção e do Pessoal dos Estabelecimentos Penais

Art. 75. O ocupante do cargo de diretor de estabelecimento deve-
rá satisfazer os seguintes requisitos:
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I - ser portador de diploma de nível superior de Direito, ou Psico-
logia, ou Ciências Sociais, ou Pedagogia, ou Serviços Sociais;

II - possuir experiência administrativa na área;
III - ter idoneidade moral e reconhecida aptidão para o desempe-

nho da função.

Parágrafo único. O diretor deverá residir no estabelecimento, ou 
nas proximidades, e dedicará tempo integral à sua função.

Art. 76. O Quadro do Pessoal Penitenciário será organizado em 
diferentes categorias funcionais, segundo as necessidades do servi-
ço, com especificação de atribuições relativas às funções de direção, 
chefia e assessoramento do estabelecimento e às demais funções.

Art. 77. A escolha do pessoal administrativo, especializado, de 
instrução técnica e de vigilância atenderá a vocação, preparação pro-
fissional e antecedentes pessoais do candidato.

§ 1° O ingresso do pessoal penitenciário, bem como a progres-
são ou a ascensão funcional dependerão de cursos específicos de 
formação, procedendo-se à reciclagem periódica dos servidores 
em exercício.

§ 2º No estabelecimento para mulheres somente se permitirá o 
trabalho de pessoal do sexo feminino, salvo quando se tratar de pes-
soal técnico especializado.

CAPíTULO VII
Do Patronato

Art. 78. O Patronato público ou particular destina-se a prestar 
assistência aos albergados e aos egressos (artigo 26).

Art. 79. Incumbe também ao Patronato:
I - orientar os condenados à pena restritiva de direitos;
II - fiscalizar o cumprimento das penas de prestação de serviço à 

comunidade e de limitação de fim de semana;
III - colaborar na fiscalização do cumprimento das condições da 

suspensão e do livramento condicional.
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CAPíTULO VIII
Do Conselho da Comunidade

Art. 80.  Haverá, em cada comarca, um Conselho da Comunida-
de composto, no mínimo, por 1 (um) representante de associação 
comercial ou industrial, 1 (um) advogado indicado pela Seção da 
Ordem dos Advogados do Brasil, 1 (um) Defensor Público indicado 
pelo Defensor Público Geral e 1 (um) assistente social escolhido pela 
Delegacia Seccional do Conselho Nacional de Assistentes Sociais. 
(Redação dada pela Lei nº 12.313, de 2010).

Parágrafo único. Na falta da representação prevista neste artigo, 
ficará a critério do Juiz da execução a escolha dos integrantes do 
Conselho.

Art. 81. Incumbe ao Conselho da Comunidade:
I - visitar, pelo menos mensalmente, os estabelecimentos penais 

existentes na comarca;
II - entrevistar presos;
III - apresentar relatórios mensais ao Juiz da execução e ao Con-

selho Penitenciário;
IV - diligenciar a obtenção de recursos materiais e humanos para 

melhor assistência ao preso ou internado, em harmonia com a dire-
ção do estabelecimento.

CAPíTULO IX
Da Defensoria Pública 

(Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

Art. 81-A.  A Defensoria Pública velará pela regular execução da 
pena e da medida de segurança, oficiando, no processo executivo e 
nos incidentes da execução, para a defesa dos necessitados em todos 
os graus e instâncias, de forma individual e coletiva. (Incluído pela 
Lei nº 12.313, de 2010).

Art. 81-B.  Incumbe, ainda, à Defensoria Pública: (Incluído pela 
Lei nº 12.313, de 2010).

I - requerer:  (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).
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a) todas as providências necessárias ao desenvolvimento do pro-
cesso executivo; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

b) a aplicação aos casos julgados de lei posterior que de qualquer 
modo favorecer o condenado;  (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

c) a declaração de extinção da punibilidade; (Incluído pela Lei nº 
12.313, de 2010).

d) a unificação de penas; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).
e) a detração e remição da pena; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).
f) a instauração dos incidentes de excesso ou desvio de execu-

ção; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).
g) a aplicação de medida de segurança e sua revogação, bem 

como a substituição da pena por medida de segurança; (Incluído pela 
Lei nº 12.313, de 2010).

h) a conversão de penas, a progressão nos regimes, a suspensão 
condicional da pena, o livramento condicional, a comutação de pena 
e o indulto; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

i) a autorização de saídas temporárias; (Incluído pela Lei nº 
12.313, de 2010).

j) a internação, a desinternação e o restabelecimento da situação 
anterior; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

k) o cumprimento de pena ou medida de segurança em outra co-
marca; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

l) a remoção do condenado na hipótese prevista no § 1º do art. 86 
desta Lei; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

II - requerer a emissão anual do atestado de pena a cumprir; (In-
cluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

III - interpor recursos de decisões proferidas pela autoridade ju-
diciária ou administrativa durante a execução; (Incluído pela Lei nº 
12.313, de 2010).

IV - representar ao Juiz da execução ou à autoridade administra-
tiva para instauração de sindicância ou procedimento administrativo 
em caso de violação das normas referentes à execução penal; (In-
cluído pela Lei nº 12.313, de 2010).
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V - visitar os estabelecimentos penais, tomando providências para 
o adequado funcionamento, e requerer, quando for o caso, a apura-
ção de responsabilidade; (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

VI - requerer à autoridade competente a interdição, no todo ou em 
parte, de estabelecimento penal. (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

Parágrafo único.  O órgão da Defensoria Pública visitará periodi-
camente os estabelecimentos penais, registrando a sua presença em 
livro próprio. (Incluído pela Lei nº 12.313, de 2010).

TíTULO IV
Dos Estabelecimentos Penais

CAPíTULO I
Disposições Gerais

Art. 82. Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao 
submetido à medida de segurança, ao preso provisório e ao egresso.

§ 1° A mulher e o maior de sessenta anos, separadamente, se-
rão recolhidos a estabelecimento próprio e adequado à sua condição 
pessoal. (Redação dada pela Lei nº 9.460, de 1997) 

§ 2º - O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar estabeleci-
mentos de destinação diversa desde que devidamente isolados. 

Art. 83. O estabelecimento penal, conforme a sua natureza, de-
verá contar em suas dependências com áreas e serviços destinados 
a dar assistência, educação, trabalho, recreação e prática esportiva.

§ 1º Haverá instalação destinada a estágio de estudantes universi-
tários. (Renumerado pela Lei nº 9.046, de 1995)

§ 2º  Os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão do-
tados de berçário, onde as condenadas possam cuidar de seus filhos, 
inclusive amamentá-los, no mínimo, até 6 (seis) meses de idade. 
(Redação dada pela Lei nº 11.942, de 2009)

§ 3º  Os estabelecimentos de que trata o § 2º deste artigo deverão 
possuir, exclusivamente, agentes do sexo feminino na segurança de 
suas dependências internas. (Incluído pela Lei nº 12.121, de 2009).

§ 4º  Serão instaladas salas de aulas destinadas a cursos do ensino 
básico e profissionalizante.(Incluído pela Lei nº 12.245, de 2010)
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§ 5º  Haverá instalação destinada à Defensoria Pública. (Incluído 
pela Lei nº 12.313, de 2010).

Art. 84. O preso provisório ficará separado do condenado por 
sentença transitada em julgado.

§ 1° O preso primário cumprirá pena em seção distinta daquela 
reservada para os reincidentes.

§ 2° O preso que, ao tempo do fato, era funcionário da Adminis-
tração da Justiça Criminal ficará em dependência separada.

Art. 85. O estabelecimento penal deverá ter lotação compatível 
com a sua estrutura e finalidade.

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Política Criminal e Pe-
nitenciária determinará o limite máximo de capacidade do estabele-
cimento, atendendo a sua natureza e peculiaridades.

Art. 86. As penas privativas de liberdade aplicadas pela Justiça de 
uma Unidade Federativa podem ser executadas em outra     unidade, 
em estabelecimento local ou da União.

§ 1º A União Federal poderá construir estabelecimento penal em 
local distante da condenação para recolher os condenados, quando a 
medida se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio 
condenado. (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 2003)

§ 2° Conforme a natureza do estabelecimento, nele poderão tra-
balhar os liberados ou egressos que se dediquem a obras públicas ou 
ao aproveitamento de terras ociosas.

§ 3º Caberá ao juiz competente, a requerimento da autoridade 
administrativa definir o estabelecimento prisional adequado para 
abrigar o preso provisório ou condenado, em atenção ao regime e 
aos requisitos estabelecidos. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003)

CAPíTULO II
Da Penitenciária

Art. 87. A penitenciária destina-se ao condenado à pena de reclu-
são, em regime fechado.

Parágrafo único. A União Federal, os Estados, o Distrito Federal 
e os Territórios poderão construir Penitenciárias destinadas, exclusi-
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vamente, aos presos provisórios e condenados que estejam em regi-
me fechado, sujeitos ao regime disciplinar diferenciado, nos termos 
do art. 52 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003)

Art. 88. O condenado será alojado em cela individual que conterá 
dormitório, aparelho sanitário e lavatório.

Parágrafo único. São requisitos básicos da unidade celular:
a) salubridade do ambiente pela concorrência dos fatores de aeração, 

insolação e condicionamento térmico adequado à existência humana;
b) área mínima de 6,00m2 (seis metros quadrados).
Art. 89.  Além dos requisitos referidos no art. 88, a penitenciária de 

mulheres será dotada de seção para gestante e parturiente e de creche 
para abrigar crianças maiores de 6 (seis) meses e menores de 7 (sete) 
anos, com a finalidade de assistir a criança desamparada cuja respon-
sável estiver presa. (Redação dada pela Lei nº 11.942, de 2009)

Parágrafo único.  São requisitos básicos da seção e da creche re-
feridas neste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.942, de 2009)

I – atendimento por pessoal qualificado, de acordo com as diretri-
zes adotadas pela legislação educacional e em unidades autônomas; 
e (Incluído pela Lei nº 11.942, de 2009)

II – horário de funcionamento que garanta a melhor assistência à 
criança e à sua responsável. (Incluído pela Lei nº 11.942, de 2009)

Art. 90. A penitenciária de homens será construída, em local afas-
tado do centro urbano, à distância que não restrinja a visitação.

CAPíTULO III
Da Colônia Agrícola, Industrial ou Similar

Art. 91. A Colônia Agrícola, Industrial ou Similar destina-se ao 
cumprimento da pena em regime semi-aberto.

Art. 92. O condenado poderá ser alojado em compartimento co-
letivo, observados os requisitos da letra a, do parágrafo único, do 
artigo 88, desta Lei.

Parágrafo único. São também requisitos básicos das dependên-
cias coletivas:

a) a seleção adequada dos presos;
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b) o limite de capacidade máxima que atenda os objetivos de in-
dividualização da pena.

CAPíTULO IV
Da Casa do Albergado

Art. 93. A Casa do Albergado destina-se ao cumprimento de pena 
privativa de liberdade, em regime aberto, e da pena de limitação de 
fim de semana.

Art. 94. O prédio deverá situar-se em centro urbano, separado dos 
demais estabelecimentos, e caracterizar-se pela ausência de obstácu-
los físicos contra a fuga.

Art. 95. Em cada região haverá, pelo menos, uma Casa do Alber-
gado, a qual deverá conter, além dos aposentos para acomodar os 
presos, local adequado para cursos e palestras.

Parágrafo único. O estabelecimento terá instalações para os ser-
viços de fiscalização e orientação dos condenados.

CAPíTULO V
Do Centro de Observação

Art. 96. No Centro de Observação realizar-se-ão os exames ge-
rais e o criminológico, cujos resultados serão encaminhados à Co-
missão Técnica de Classificação.

Parágrafo único. No Centro poderão ser realizadas pesquisas 
criminológicas.

Art. 97. O Centro de Observação será instalado em unidade autô-
noma ou em anexo a estabelecimento penal.

Art. 98. Os exames poderão ser realizados pela Comissão Técni-
ca de Classificação, na falta do Centro de Observação.

CAPíTULO VI
Do Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico

Art. 99. O Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico des-
tina-se aos inimputáveis e semi-imputáveis referidos no artigo 26 e 
seu parágrafo único do Código Penal.
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Parágrafo único. Aplica-se ao hospital, no que couber, o disposto 
no parágrafo único, do artigo 88, desta Lei.

Art. 100. O exame psiquiátrico e os demais exames necessários 
ao tratamento são obrigatórios para todos os internados.

Art. 101. O tratamento ambulatorial, previsto no artigo 97, segunda 
parte, do Código Penal, será realizado no Hospital de Custódia e Trata-
mento Psiquiátrico ou em outro local com dependência médica adequada.

CAPíTULO VII
Da Cadeia Pública

Art. 102. A cadeia pública destina-se ao recolhimento de presos 
provisórios.

Art. 103. Cada comarca terá, pelo menos 1 (uma) cadeia pública 
a fim de resguardar o interesse da Administração da Justiça Crimi-
nal e a permanência do preso em local próximo ao seu meio social 
e familiar.

Art. 104. O estabelecimento de que trata este Capítulo será instala-
do próximo de centro urbano, observando-se na construção as exigên-
cias mínimas referidas no artigo 88 e seu parágrafo único desta Lei.

TíTULO V
Da Execução das Penas em Espécie

CAPíTULO I
Das Penas Privativas de Liberdade

SEçãO I
Disposições Gerais

Art. 105. Transitando em julgado a sentença que aplicar pena pri-
vativa de liberdade, se o réu estiver ou vier a ser preso, o Juiz orde-
nará a expedição de guia de recolhimento para a execução.

Art. 106. A guia de recolhimento, extraída pelo escrivão, que a 
rubricará em todas as folhas e a assinará com o Juiz, será remetida à 
autoridade administrativa incumbida da execução e conterá:

I - o nome do condenado;
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II - a sua qualificação civil e o número do registro geral no órgão 
oficial de identificação;

III - o inteiro teor da denúncia e da sentença condenatória, bem 
como certidão do trânsito em julgado;

IV - a informação sobre os antecedentes e o grau de instrução;
V - a data da terminação da pena;
VI - outras peças do processo reputadas indispensáveis ao ade-

quado tratamento penitenciário.
§ 1º Ao Ministério Público se dará ciência da guia de recolhimento.
§ 2º A guia de recolhimento será retificada sempre que sobrevier mo-

dificação quanto ao início da execução ou ao tempo de duração da pena.
§ 3° Se o condenado, ao tempo do fato, era funcionário da Ad-

ministração da Justiça Criminal, far-se-á, na guia, menção dessa cir-
cunstância, para fins do disposto no § 2°, do artigo 84, desta Lei.

Art. 107. Ninguém será recolhido, para cumprimento de pena pri-
vativa de liberdade, sem a guia expedida pela autoridade judiciária.

§ 1° A autoridade administrativa incumbida da execução passará 
recibo da guia de recolhimento para juntá-la aos autos do processo, 
e dará ciência dos seus termos ao condenado.

§ 2º As guias de recolhimento serão registradas em livro especial, 
segundo a ordem cronológica do recebimento, e anexadas ao pron-
tuário do condenado, aditando-se, no curso da execução, o cálculo 
das remições e de outras retificações posteriores.

Art. 108. O condenado a quem sobrevier doença mental será in-
ternado em Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico.

Art. 109. Cumprida ou extinta a pena, o condenado será posto em li-
berdade, mediante alvará do Juiz, se por outro motivo não estiver preso.

SEçãO II
Dos Regimes

Art. 110. O Juiz, na sentença, estabelecerá o regime no qual o con-
denado iniciará o cumprimento da pena privativa de liberdade, obser-
vado o disposto no artigo 33 e seus parágrafos do Código Penal.
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Art. 111. Quando houver condenação por mais de um crime, no 
mesmo processo ou em processos distintos, a determinação do regi-
me de cumprimento será feita pelo resultado da soma ou unificação 
das penas, observada, quando for o caso, a detração ou remição.

Parágrafo único. Sobrevindo condenação no curso da execução, 
somar-se-á a pena ao restante da que está sendo cumprida, para de-
terminação do regime.

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma 
progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser de-
terminada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos um sexto 
da pena no regime anterior e ostentar bom comportamento carcerário, 
comprovado pelo diretor do estabelecimento, respeitadas as normas 
que vedam a progressão. (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 2003)

§ 1º A decisão será sempre motivada e precedida de manifes-
tação do Ministério Público e do defensor. (Redação dada pela 
Lei nº 10.792, de 2003)

§ 2º Idêntico procedimento será adotado na concessão de livramento 
condicional, indulto e comutação de penas, respeitados os prazos pre-
vistos nas normas vigentes. (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003)

Art. 113. O ingresso do condenado em regime aberto supõe a 
aceitação de seu programa e das condições impostas pelo Juiz.

Art. 114. Somente poderá ingressar no regime aberto o condenado que:
I - estiver trabalhando ou comprovar a possibilidade de fazê-lo 

imediatamente;
II - apresentar, pelos seus antecedentes ou pelo resultado dos exa-

mes a que foi submetido, fundados indícios de que irá ajustar-se, 
com autodisciplina e senso de responsabilidade, ao novo regime.

Parágrafo único. Poderão ser dispensadas do trabalho as pessoas 
referidas no artigo 117 desta Lei.

Art. 115. O Juiz poderá estabelecer condições especiais para a 
concessão de regime aberto, sem prejuízo das seguintes condições 
gerais e obrigatórias:

I - permanecer no local que for designado, durante o repouso e 
nos dias de folga;
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II - sair para o trabalho e retornar, nos horários fixados;
III - não se ausentar da cidade onde reside, sem autorização judicial;
IV - comparecer a Juízo, para informar e justificar as suas ativi-

dades, quando for determinado.
Art. 116. O Juiz poderá modificar as condições estabelecidas, de ofí-

cio, a requerimento do Ministério Público, da autoridade administrativa 
ou do condenado, desde que as circunstâncias assim o recomendem.

Art. 117. Somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de 
regime aberto em residência particular quando se tratar de:

I - condenado maior de 70 (setenta) anos;
II - condenado acometido de doença grave;
III - condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental;
IV - condenada gestante.
Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita 

à forma regressiva, com a transferência para qualquer dos regimes 
mais rigorosos, quando o condenado:

I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave;
II - sofrer condenação, por crime anterior, cuja pena, somada ao 

restante da pena em execução, torne incabível o regime (artigo 111).
§ 1° O condenado será transferido do regime aberto se, além das 

hipóteses referidas nos incisos anteriores, frustrar os fins da execu-
ção ou não pagar, podendo, a multa cumulativamente imposta.

§ 2º Nas hipóteses do inciso I e do parágrafo anterior, deverá ser 
ouvido previamente o condenado.

Art. 119. A legislação local poderá estabelecer normas comple-
mentares para o cumprimento da pena privativa de liberdade em re-
gime aberto (artigo 36, § 1º, do Código Penal).

SEçãO III
Das Autorizações de Saída

SUBSEçãO I
Da Permissão de Saída

Art. 120. Os condenados que cumprem pena em regime fechado 
ou semi-aberto e os presos provisórios poderão obter permissão para 
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sair do estabelecimento, mediante escolta, quando ocorrer um dos 
seguintes fatos:

I - falecimento ou doença grave do cônjuge, companheira, ascen-
dente, descendente ou irmão;

II - necessidade de tratamento médico (parágrafo único do 
artigo 14).

Parágrafo único. A permissão de saída será concedida pelo dire-
tor do estabelecimento onde se encontra o preso.

Art. 121. A permanência do preso fora do estabelecimento terá a 
duração necessária à finalidade da saída.

SUBSEçãO II
Da Saída Temporária

Art. 122. Os condenados que cumprem pena em regime semi-
-aberto poderão obter autorização para saída temporária do estabele-
cimento, sem vigilância direta, nos seguintes casos:

I - visita à família;
II - freqüência a curso supletivo profissionalizante, bem como de 

instrução do 2º grau ou superior, na Comarca do Juízo da Execução;
III - participação em atividades que concorram para o retorno ao 

convívio social.
Parágrafo único.  A ausência de vigilância direta não impede a utiliza-

ção de equipamento de monitoração eletrônica pelo condenado, quando 
assim determinar o juiz da execução. (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

Art. 123. A autorização será concedida por ato motivado do Juiz 
da execução, ouvidos o Ministério Público e a administração peni-
tenciária e dependerá da satisfação dos seguintes requisitos:

I - comportamento adequado;
II - cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena, se o conde-

nado for primário, e 1/4 (um quarto), se reincidente;
III - compatibilidade do benefício com os objetivos da pena.
Art. 124. A autorização será concedida por prazo não superior a 7 

(sete) dias, podendo ser renovada por mais 4 (quatro) vezes durante o ano.
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§ 1º  Ao conceder a saída temporária, o juiz imporá ao benefi-
ciário as seguintes condições, entre outras que entender compatí-
veis com as circunstâncias do caso e a situação pessoal do condena-
do: (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

I - fornecimento do endereço onde reside a família a ser visitada 
ou onde poderá ser encontrado durante o gozo do benefício; (Incluí-
do pela Lei nº 12.258, de 2010)

II - recolhimento à residência visitada, no período noturno; (In-
cluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

III - proibição de frequentar bares, casas noturnas e estabeleci-
mentos congêneres. (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

§ 2º  Quando se tratar de frequência a curso profissionalizante, de 
instrução de ensino médio ou superior, o tempo de saída será o ne-
cessário para o cumprimento das atividades discentes. (Renumerado 
do parágrafo único pela Lei nº 12.258, de 2010)

§ 3º  Nos demais casos, as autorizações de saída somente poderão 
ser concedidas com prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias de 
intervalo entre uma e outra. (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

Art. 125. O benefício será automaticamente revogado quando o 
condenado praticar fato definido como crime doloso, for punido por 
falta grave, desatender as condições impostas na autorização ou re-
velar baixo grau de aproveitamento do curso.

Parágrafo único. A recuperação do direito à saída temporária 
dependerá da absolvição no processo penal, do cancelamento 
da punição disciplinar ou da demonstração do merecimento do 
condenado.

SEçãO IV
Da Remição

Art. 126.  O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou 
semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo 
de execução da pena. (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011).

§ 1º  A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de: 
(Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011)
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I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar 
- atividade de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizan-
te, ou superior, ou ainda de requalificação profissional - divididas, no 
mínimo, em 3 (três) dias; (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)

II - 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho. (Incluído 
pela Lei nº 12.433, de 2011)

§ 2º  As atividades de estudo a que se refere o § 1º deste artigo 
poderão ser desenvolvidas de forma presencial ou por metodologia 
de ensino a distância e deverão ser certificadas pelas autoridades 
educacionais competentes dos cursos frequentados.  (Redação dada 
pela Lei nº 12.433, de 2011)

§ 3º  Para fins de cumulação dos casos de remição, as horas diá-
rias de trabalho e de estudo serão definidas de forma a se compatibi-
lizarem.  (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011)

§ 4º  O preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no tra-
balho ou nos estudos continuará a beneficiar-se com a remição.(In-
cluído pela Lei nº 12.433, de 2011)

§ 5º  O tempo a remir em função das horas de estudo será acres-
cido de 1/3 (um terço) no caso de conclusão do ensino fundamental, 
médio ou superior durante o cumprimento da pena, desde que certi-
ficada pelo órgão competente do sistema de educação.(Incluído pela 
Lei nº 12.433, de 2011)

§ 6º  O condenado que cumpre pena em regime aberto ou semiaber-
to e o que usufrui liberdade condicional poderão remir, pela frequência 
a curso de ensino regular ou de educação profissional, parte do tempo 
de execução da pena ou do período de prova, observado o disposto no 
inciso I do § 1º deste artigo.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)

§ 7º  O disposto neste artigo aplica-se às hipóteses de prisão cau-
telar.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)

§ 8º  A remição será declarada pelo juiz da execução, ouvidos o 
Ministério Público e a defesa. (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)

Art. 127.  Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até 1/3 
(um terço) do tempo remido, observado o disposto no art. 57, reco-
meçando a contagem a partir da data da infração disciplinar. (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.433, de 2011)
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Art. 128.  O tempo remido será computado como pena cumprida, 
para todos os efeitos.(Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011)

Art. 129.  A autoridade administrativa encaminhará mensalmente 
ao juízo da execução cópia do registro de todos os condenados que 
estejam trabalhando ou estudando, com informação dos dias de tra-
balho ou das horas de frequência escolar ou de atividades de ensino 
de cada um deles.  (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011)

§ 1º  O condenado autorizado a estudar fora do estabelecimento 
penal deverá comprovar mensalmente, por meio de declaração da 
respectiva unidade de ensino, a frequência e o aproveitamento escolar. 
(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011)

§ 2º  Ao condenado dar-se-á a relação de seus dias remidos. (In-
cluído pela Lei nº 12.433, de 2011)

Art. 130. Constitui o crime do artigo 299 do Código Penal decla-
rar ou atestar falsamente prestação de serviço para fim de instruir 
pedido de remição.

SEçãO V
Do Livramento Condicional

Art. 131. O livramento condicional poderá ser concedido pelo 
Juiz da execução, presentes os requisitos do artigo 83, incisos e pa-
rágrafo único, do Código Penal, ouvidos o Ministério Público e Con-
selho Penitenciário.

Art. 132. Deferido o pedido, o Juiz especificará as condições a 
que fica subordinado o livramento.

§ 1º Serão sempre impostas ao liberado condicional as obrigações 
seguintes:

a) obter ocupação lícita, dentro de prazo razoável se for apto para 
o trabalho;

b) comunicar periodicamente ao Juiz sua ocupação;
c) não mudar do território da comarca do Juízo da execução, sem 

prévia autorização deste.
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§ 2° Poderão ainda ser impostas ao liberado condicional, entre 
outras obrigações, as seguintes:

a) não mudar de residência sem comunicação ao Juiz e à autori-
dade incumbida da observação cautelar e de proteção;

b) recolher-se à habitação em hora fixada;
c) não freqüentar determinados lugares.
d) (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
Art. 133. Se for permitido ao liberado residir fora da comarca 

do Juízo da execução, remeter-se-á cópia da sentença do livramento 
ao Juízo do lugar para onde ele se houver transferido e à autoridade 
incumbida da observação cautelar e de proteção.

Art. 134. O liberado será advertido da obrigação de apresentar-se 
imediatamente às autoridades referidas no artigo anterior.

Art. 135. Reformada a sentença denegatória do livramento, os 
autos baixarão ao Juízo da execução, para as providências cabíveis.

Art. 136. Concedido o benefício, será expedida a carta de livra-
mento com a cópia integral da sentença em 2 (duas) vias, remetendo-se 
uma à autoridade administrativa incumbida da execução e outra ao 
Conselho Penitenciário.

Art. 137. A cerimônia do livramento condicional será realiza-
da solenemente no dia marcado pelo Presidente do Conselho Pe-
nitenciário, no estabelecimento onde está sendo cumprida a pena, 
observando-se o seguinte:

I - a sentença será lida ao liberando, na presença dos demais con-
denados, pelo Presidente do Conselho Penitenciário ou membro por 
ele designado, ou, na falta, pelo Juiz;

II - a autoridade administrativa chamará a atenção do liberando 
para as condições impostas na sentença de livramento;

III - o liberando declarará se aceita as condições.
§ 1º De tudo em livro próprio, será lavrado termo subscrito por 

quem presidir a cerimônia e pelo liberando, ou alguém a seu rogo, se 
não souber ou não puder escrever.

§ 2º Cópia desse termo deverá ser remetida ao Juiz da execução.



Questões fundamentais para prevenção à tortura no Brasil   F  201

Art. 138. Ao sair o liberado do estabelecimento penal, ser-lhe-á 
entregue, além do saldo de seu pecúlio e do que lhe pertencer, uma 
caderneta, que exibirá à autoridade judiciária ou administrativa, 
sempre que lhe for exigida.

§ 1º A caderneta conterá:
a) a identificação do liberado;
b) o texto impresso do presente Capítulo;
c) as condições impostas.
§ 2º Na falta de caderneta, será entregue ao liberado um salvo-

-conduto, em que constem as condições do livramento, podendo 
substituir-se a ficha de identificação ou o seu retrato pela descrição 
dos sinais que possam identificá-lo.

§ 3º Na caderneta e no salvo-conduto deverá haver espaço para 
consignar-se o cumprimento das condições referidas no artigo 132 
desta Lei.

Art. 139. A observação cautelar e a proteção realizadas por servi-
ço social penitenciário, Patronato ou Conselho da Comunidade terão 
a finalidade de:

I - fazer observar o cumprimento das condições especificadas na 
sentença concessiva do benefício;

II - proteger o beneficiário, orientando-o na execução de suas 
obrigações e auxiliando-o na obtenção de atividade laborativa.

Parágrafo único. A entidade encarregada da observação cautelar 
e da proteção do liberado apresentará relatório ao Conselho Peniten-
ciário, para efeito da representação prevista nos artigos 143 e 144 
desta Lei.

Art. 140. A revogação do livramento condicional dar-se-á nas hi-
póteses previstas nos artigos 86 e 87 do Código Penal.

Parágrafo único. Mantido o livramento condicional, na hipótese 
da revogação facultativa, o Juiz deverá advertir o liberado ou agra-
var as condições.

Art. 141. Se a revogação for motivada por infração penal anterior 
à vigência do livramento, computar-se-á como tempo de cumpri-
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mento da pena o período de prova, sendo permitida, para a conces-
são de novo livramento, a soma do tempo das 2 (duas) penas.

Art. 142. No caso de revogação por outro motivo, não se compu-
tará na pena o tempo em que esteve solto o liberado, e tampouco se 
concederá, em relação à mesma pena, novo livramento.

Art. 143. A revogação será decretada a requerimento do Ministé-
rio Público, mediante representação do Conselho Penitenciário, ou, 
de ofício, pelo Juiz, ouvido o liberado.

Art. 144.  O Juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público, 
da Defensoria Pública ou mediante representação do Conselho Peniten-
ciário, e ouvido o liberado, poderá modificar as condições especificadas 
na sentença, devendo o respectivo ato decisório ser lido ao liberado por 
uma das autoridades ou funcionários indicados no inciso I do caput do 
art. 137 desta Lei, observado o disposto nos incisos II e III e §§ 1º e 2º 
do mesmo artigo. (Redação dada pela Lei nº 12.313, de 2010).

Art. 145. Praticada pelo liberado outra infração penal, o Juiz po-
derá ordenar a sua prisão, ouvidos o Conselho Penitenciário e o Mi-
nistério Público, suspendendo o curso do livramento condicional, 
cuja revogação, entretanto, ficará dependendo da decisão final.

Art. 146. O Juiz, de ofício, a requerimento do interessado, do Mi-
nistério Público ou mediante representação do Conselho Penitenciá-
rio, julgará extinta a pena privativa de liberdade, se expirar o prazo 
do livramento sem revogação.

SEçãO VI
Da Monitoração Eletrônica  

(Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

Art. 146-A.  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
Art. 146-B.  O juiz poderá definir a fiscalização por meio da mo-

nitoração eletrônica quando: (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
I - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
II - autorizar a saída temporária no regime semiaberto;  (Incluído 

pela Lei nº 12.258, de 2010)
III - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
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IV - determinar a prisão domiciliar; (Incluído pela Lei nº 12.258, 
de 2010)

V - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
Parágrafo único. (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
Art. 146-C.  O condenado será instruído acerca dos cuidados que 

deverá adotar com o equipamento eletrônico e dos seguintes deve-
res: (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

I - receber visitas do servidor responsável pela monitoração ele-
trônica, responder aos seus contatos e cumprir suas orientações; (In-
cluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

II - abster-se de remover, de violar, de modificar, de danificar de 
qualquer forma o dispositivo de monitoração eletrônica ou de permi-
tir que outrem o faça;  (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

III - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
Parágrafo único.  A violação comprovada dos deveres previstos nes-

te artigo poderá acarretar, a critério do juiz da execução, ouvidos o Mi-
nistério Público e a defesa: (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

I - a regressão do regime; (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
II - a revogação da autorização de saída temporária; (Incluído 

pela Lei nº 12.258, de 2010)
III - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
IV - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
V - (VETADO); (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)
VI - a revogação da prisão domiciliar; (Incluído pela Lei nº 

12.258, de 2010)
VII - advertência, por escrito, para todos os casos em que o juiz da 

execução decida não aplicar alguma das medidas previstas nos incisos 
de I a VI deste parágrafo. (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

Art. 146-D.  A monitoração eletrônica poderá ser revogada: (In-
cluído pela Lei nº 12.258, de 2010)

I - quando se tornar desnecessária ou inadequada; (Incluído pela 
Lei nº 12.258, de 2010)
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II - se o acusado ou condenado violar os deveres a que estiver 
sujeito durante a sua vigência ou cometer falta grave. (Incluído pela 
Lei nº 12.258, de 2010)

CAPíTULO II
Das Penas Restritivas de Direitos

SEçãO I
Disposições Gerais

Art. 147. Transitada em julgado a sentença que aplicou a pena restritiva 
de direitos, o Juiz da execução, de ofício ou a requerimento do Ministério 
Público, promoverá a execução, podendo, para tanto, requisitar, quando ne-
cessário, a colaboração de entidades públicas ou solicitá-la a particulares.

Art. 148. Em qualquer fase da execução, poderá o Juiz, motiva-
damente, alterar, a forma de cumprimento das penas de prestação de 
serviços à comunidade e de limitação de fim de semana, ajustando-
-as às condições pessoais do condenado e às características do es-
tabelecimento, da entidade ou do programa comunitário ou estatal.

SEçãO II
Da Prestação de Serviços à Comunidade

Art. 149. Caberá ao Juiz da execução:
I - designar a entidade ou programa comunitário ou estatal, devi-

damente credenciado ou convencionado, junto ao qual o condenado 
deverá trabalhar gratuitamente, de acordo com as suas aptidões;

II - determinar a intimação do condenado, cientificando-o da en-
tidade, dias e horário em que deverá cumprir a pena;

III - alterar a forma de execução, a fim de ajustá-la às modifica-
ções ocorridas na jornada de trabalho.

§ 1º o trabalho terá a duração de 8 (oito) horas semanais e será 
realizado aos sábados, domingos e feriados, ou em dias úteis, de 
modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho, nos horários 
estabelecidos pelo Juiz.

§ 2º A execução terá início a partir da data do primeiro com-
parecimento.
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Art. 150. A entidade beneficiada com a prestação de serviços en-
caminhará mensalmente, ao Juiz da execução, relatório circunstan-
ciado das atividades do condenado, bem como, a qualquer tempo, 
comunicação sobre ausência ou falta disciplinar.

SEçãO III
Da Limitação de Fim de Semana

Art. 151. Caberá ao Juiz da execução determinar a intimação do 
condenado, cientificando-o do local, dias e horário em que deverá 
cumprir a pena.

Parágrafo único. A execução terá início a partir da data do primei-
ro comparecimento.

Art. 152. Poderão ser ministrados ao condenado, durante o tempo 
de permanência, cursos e palestras, ou atribuídas atividades educativas.

Parágrafo único.  Nos casos de violência doméstica contra a 
mulher, o juiz poderá determinar o comparecimento obrigatório do 
agressor a programas de recuperação e reeducação. (Incluído pela 
Lei nº 11.340, de 2006)

Art. 153. O estabelecimento designado encaminhará, mensalmen-
te, ao Juiz da execução, relatório, bem assim comunicará, a qualquer 
tempo, a ausência ou falta disciplinar do condenado.

SEçãO IV
Da Interdição Temporária de Direitos

Art. 154. Caberá ao Juiz da execução comunicar à autoridade 
competente a pena aplicada, determinada a intimação do condenado.

§ 1º Na hipótese de pena de interdição do artigo 47, inciso I, do Código 
Penal, a autoridade deverá, em 24 (vinte e quatro) horas, contadas do re-
cebimento do ofício, baixar ato, a partir do qual a execução terá seu início.

§ 2º Nas hipóteses do artigo 47, incisos II e III, do Código Penal, 
o Juízo da execução determinará a apreensão dos documentos, que 
autorizam o exercício do direito interditado.

Art. 155. A autoridade deverá comunicar imediatamente ao Juiz 
da execução o descumprimento da pena.



    Questões fundamentais para prevenção à tortura no Brasil206

Parágrafo único. A comunicação prevista neste artigo poderá ser 
feita por qualquer prejudicado.

CAPíTULO III
Da Suspensão Condicional

Art. 156. O Juiz poderá suspender, pelo período de 2 (dois) a 4 
(quatro) anos, a execução da pena privativa de liberdade, não superior 
a 2 (dois) anos, na forma prevista nos artigos 77 a 82 do Código Penal.

Art. 157. O Juiz ou Tribunal, na sentença que aplicar pena priva-
tiva de liberdade, na situação determinada no artigo anterior, deverá 
pronunciar-se, motivadamente, sobre a suspensão condicional, quer 
a conceda, quer a denegue.

Art. 158. Concedida a suspensão, o Juiz especificará as condições 
a que fica sujeito o condenado, pelo prazo fixado, começando este a 
correr da audiência prevista no artigo 160 desta Lei.

§ 1° As condições serão adequadas ao fato e à situação pessoal do 
condenado, devendo ser incluída entre as mesmas a de prestar servi-
ços à comunidade, ou limitação de fim de semana, salvo hipótese do 
artigo 78, § 2º, do Código Penal.

§ 2º O Juiz poderá, a qualquer tempo, de ofício, a requerimento 
do Ministério Público ou mediante proposta do Conselho Peniten-
ciário, modificar as condições e regras estabelecidas na sentença, 
ouvido o condenado.

§ 3º A fiscalização do cumprimento das condições, reguladas 
nos Estados, Territórios e Distrito Federal por normas supletivas, 
será atribuída a serviço social penitenciário, Patronato, Conselho 
da Comunidade ou instituição beneficiada com a prestação de ser-
viços, inspecionados pelo Conselho Penitenciário, pelo Ministério 
Público, ou ambos, devendo o Juiz da execução suprir, por ato, a 
falta das normas supletivas.

§ 4º O beneficiário, ao comparecer periodicamente à entidade 
fiscalizadora, para comprovar a observância das condições a que 
está sujeito, comunicará, também, a sua ocupação e os salários ou 
proventos de que vive.
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§ 5º A entidade fiscalizadora deverá comunicar imediatamente 
ao órgão de inspeção, para os fins legais, qualquer fato capaz de 
acarretar a revogação do benefício, a prorrogação do prazo ou a mo-
dificação das condições.

§ 6º Se for permitido ao beneficiário mudar-se, será feita comuni-
cação ao Juiz e à entidade fiscalizadora do local da nova residência, 
aos quais o primeiro deverá apresentar-se imediatamente.

Art. 159. Quando a suspensão condicional da pena for concedida 
por Tribunal, a este caberá estabelecer as condições do benefício.

§ 1º De igual modo proceder-se-á quando o Tribunal modificar as 
condições estabelecidas na sentença recorrida.

§ 2º O Tribunal, ao conceder a suspensão condicional da pena, 
poderá, todavia, conferir ao Juízo da execução a incumbência de 
estabelecer as condições do benefício, e, em qualquer caso, a de rea-
lizar a audiência admonitória.

Art. 160. Transitada em julgado a sentença condenatória, o Juiz a 
lerá ao condenado, em audiência, advertindo-o das conseqüências de 
nova infração penal e do descumprimento das condições impostas.

Art. 161. Se, intimado pessoalmente ou por edital com prazo 
de 20 (vinte) dias, o réu não comparecer injustificadamente à au-
diência admonitória, a suspensão ficará sem efeito e será executada 
imediatamente a pena.

Art. 162. A revogação da suspensão condicional da pena e a pror-
rogação do período de prova dar-se-ão na forma do artigo 81 e res-
pectivos parágrafos do Código Penal.

Art. 163. A sentença condenatória será registrada, com a nota 
de suspensão em livro especial do Juízo a que couber a execução 
da pena.

§ 1º Revogada a suspensão ou extinta a pena, será o fato averbado 
à margem do registro.

§ 2º O registro e a averbação serão sigilosos, salvo para efeito 
de informações requisitadas por órgão judiciário ou pelo Ministério 
Público, para instruir processo penal.
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CAPíTULO IV
Da Pena de Multa

Art. 164. Extraída certidão da sentença condenatória com 
trânsito em julgado, que valerá como título executivo judicial, 
o Ministério Público requererá, em autos apartados, a citação do 
condenado para, no prazo de 10 (dez) dias, pagar o valor da multa 
ou nomear bens à penhora.

§ 1º Decorrido o prazo sem o pagamento da multa, ou o depósito 
da respectiva importância, proceder-se-á à penhora de tantos bens 
quantos bastem para garantir a execução.

§ 2º A nomeação de bens à penhora e a posterior execução segui-
rão o que dispuser a lei processual civil.

Art. 165. Se a penhora recair em bem imóvel, os autos apartados 
serão remetidos ao Juízo Cível para prosseguimento.

Art. 166. Recaindo a penhora em outros bens, dar-se-á prossegui-
mento nos termos do § 2º do artigo 164, desta Lei.

Art. 167. A execução da pena de multa será suspensa quando so-
brevier ao condenado doença mental (artigo 52 do Código Penal).

Art. 168. O Juiz poderá determinar que a cobrança da multa se 
efetue mediante desconto no vencimento ou salário do condenado, 
nas hipóteses do artigo 50, § 1º, do Código Penal, observando-se 
o seguinte:

I - o limite máximo do desconto mensal será o da quarta parte da 
remuneração e o mínimo o de um décimo;

II - o desconto será feito mediante ordem do Juiz a quem de 
direito;

III - o responsável pelo desconto será intimado a recolher mensal-
mente, até o dia fixado pelo Juiz, a importância determinada.

Art. 169. Até o término do prazo a que se refere o artigo 164 desta 
Lei, poderá o condenado requerer ao Juiz o pagamento da multa em 
prestações mensais, iguais e sucessivas.

§ 1° O Juiz, antes de decidir, poderá determinar diligências para 
verificar a real situação econômica do condenado e, ouvido o Minis-
tério Público, fixará o número de prestações.
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§ 2º Se o condenado for impontual ou se melhorar de situação 
econômica, o Juiz, de ofício ou a requerimento do Ministério Públi-
co, revogará o benefício executando-se a multa, na forma prevista 
neste Capítulo, ou prosseguindo-se na execução já iniciada.

Art. 170. Quando a pena de multa for aplicada cumulativamente 
com pena privativa da liberdade, enquanto esta estiver sendo execu-
tada, poderá aquela ser cobrada mediante desconto na remuneração 
do condenado (artigo 168).

§ 1º Se o condenado cumprir a pena privativa de liberdade ou ob-
tiver livramento condicional, sem haver resgatado a multa, far-se-á a 
cobrança nos termos deste Capítulo.

§ 2º Aplicar-se-á o disposto no parágrafo anterior aos casos em 
que for concedida a suspensão condicional da pena.

TíTULO VI
Da Execução das Medidas de Segurança

CAPíTULO I
Disposições Gerais

Art. 171. Transitada em julgado a sentença que aplicar medida de 
segurança, será ordenada a expedição de guia para a execução.

Art. 172. Ninguém será internado em Hospital de Custódia e 
Tratamento Psiquiátrico, ou submetido a tratamento ambulatorial, 
para cumprimento de medida de segurança, sem a guia expedida 
pela autoridade judiciária.

Art. 173. A guia de internamento ou de tratamento ambulatorial, 
extraída pelo escrivão, que a rubricará em todas as folhas e a subs-
creverá com o Juiz, será remetida à autoridade administrativa in-
cumbida da execução e conterá:

I - a qualificação do agente e o número do registro geral do órgão 
oficial de identificação;

II - o inteiro teor da denúncia e da sentença que tiver aplicado a 
medida de segurança, bem como a certidão do trânsito em julgado;
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III - a data em que terminará o prazo mínimo de internação, ou do 
tratamento ambulatorial;

IV - outras peças do processo reputadas indispensáveis ao ade-
quado tratamento ou internamento.

§ 1° Ao Ministério Público será dada ciência da guia de recolhi-
mento e de sujeição a tratamento.

§ 2° A guia será retificada sempre que sobrevier modificações 
quanto ao prazo de execução.

Art. 174. Aplicar-se-á, na execução da medida de segurança, na-
quilo que couber, o disposto nos artigos 8° e 9° desta Lei.

CAPíTULO II
Da Cessação da Periculosidade

Art. 175. A cessação da periculosidade será averiguada no fim do 
prazo mínimo de duração da medida de segurança, pelo exame das 
condições pessoais do agente, observando-se o seguinte:

I - a autoridade administrativa, até 1 (um) mês antes de expi-
rar o prazo de duração mínima da medida, remeterá ao Juiz mi-
nucioso relatório que o habilite a resolver sobre a revogação ou 
permanência da medida;

II - o relatório será instruído com o laudo psiquiátrico;
III - juntado aos autos o relatório ou realizadas as diligências, 

serão ouvidos, sucessivamente, o Ministério Público e o curador ou 
defensor, no prazo de 3 (três) dias para cada um;

IV - o Juiz nomeará curador ou defensor para o agente que não o tiver;
V - o Juiz, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, 

poderá determinar novas diligências, ainda que expirado o prazo de 
duração mínima da medida de segurança;

VI - ouvidas as partes ou realizadas as diligências a que se 
refere o inciso anterior, o Juiz proferirá a sua decisão, no prazo 
de 5 (cinco) dias.

Art. 176. Em qualquer tempo, ainda no decorrer do prazo míni-
mo de duração da medida de segurança, poderá o Juiz da execução, 
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diante de requerimento fundamentado do Ministério Público ou do 
interessado, seu procurador ou defensor, ordenar o exame para que 
se verifique a cessação da periculosidade, procedendo-se nos ter-
mos do artigo anterior.

Art. 177. Nos exames sucessivos para verificar-se a cessação da 
periculosidade, observar-se-á, no que lhes for aplicável, o disposto 
no artigo anterior.

Art. 178. Nas hipóteses de desinternação ou de liberação (artigo 
97, § 3º, do Código Penal), aplicar-se-á o disposto nos artigos 132 e 
133 desta Lei.

Art. 179. Transitada em julgado a sentença, o Juiz expedirá or-
dem para a desinternação ou a liberação.

TíTULO VII
Dos Incidentes de Execução

CAPíTULO I
Das Conversões

Art. 180. A pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) 
anos, poderá ser convertida em restritiva de direitos, desde que:

I - o condenado a esteja cumprindo em regime aberto;
II - tenha sido cumprido pelo menos 1/4 (um quarto) da pena;
III - os antecedentes e a personalidade do condenado indiquem 

ser a conversão recomendável.
Art. 181. A pena restritiva de direitos será convertida em privati-

va de liberdade nas hipóteses e na forma do artigo 45 e seus incisos 
do Código Penal.

§ 1º A pena de prestação de serviços à comunidade será converti-
da quando o condenado:

a) não for encontrado por estar em lugar incerto e não sabido, ou 
desatender a intimação por edital;

b) não comparecer, injustificadamente, à entidade ou programa 
em que deva prestar serviço;

c) recusar-se, injustificadamente, a prestar o serviço que lhe foi 
imposto;
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d) praticar falta grave;
e) sofrer condenação por outro crime à pena privativa de liberda-

de, cuja execução não tenha sido suspensa.
§ 2º A pena de limitação de fim de semana será convertida quando 

o condenado não comparecer ao estabelecimento designado para o 
cumprimento da pena, recusar-se a exercer a atividade determinada 
pelo Juiz ou se ocorrer qualquer das hipóteses das letras «a», «d» e 
«e» do parágrafo anterior.

§ 3º A pena de interdição temporária de direitos será convertida 
quando o condenado exercer, injustificadamente, o direito interdi-
tado ou se ocorrer qualquer das hipóteses das letras «a» e «e», do 
§ 1º, deste artigo.

Art. 183.  Quando, no curso da execução da pena privativa de 
liberdade, sobrevier doença mental ou perturbação da saúde mental, 
o Juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público, da Defen-
soria Pública ou da autoridade administrativa, poderá determinar a 
substituição da pena por medida de segurança. (Redação dada pela 
Lei nº 12.313, de 2010).

Art. 184. O tratamento ambulatorial poderá ser convertido em 
internação se o agente revelar incompatibilidade com a medida.

Parágrafo único. Nesta hipótese, o prazo mínimo de internação 
será de 1 (um) ano.

CAPíTULO II
Do Excesso ou Desvio

Art. 185. Haverá excesso ou desvio de execução sempre que al-
gum ato for praticado além dos limites fixados na sentença, em nor-
mas legais ou regulamentares.

Art. 186. Podem suscitar o incidente de excesso ou desvio de 
execução:

I - o Ministério Público;
II - o Conselho Penitenciário;
III - o sentenciado;
IV - qualquer dos demais órgãos da execução penal.
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CAPíTULO III
Da Anistia e do Indulto

Art. 187. Concedida a anistia, o Juiz, de ofício, a requerimento do in-
teressado ou do Ministério Público, por proposta da autoridade adminis-
trativa ou do Conselho Penitenciário, declarará extinta a punibilidade.

Art. 188. O indulto individual poderá ser provocado por petição 
do condenado, por iniciativa do Ministério Público, do Conselho Pe-
nitenciário, ou da autoridade administrativa.

Art. 189. A petição do indulto, acompanhada dos documentos que 
a instruírem, será entregue ao Conselho Penitenciário, para a elabora-
ção de parecer e posterior encaminhamento ao Ministério da Justiça.

Art. 190. O Conselho Penitenciário, à vista dos autos do processo 
e do prontuário, promoverá as diligências que entender necessárias 
e fará, em relatório, a narração do ilícito penal e dos fundamentos 
da sentença condenatória, a exposição dos antecedentes do condena-
do e do procedimento deste depois da prisão, emitindo seu parecer 
sobre o mérito do pedido e esclarecendo qualquer formalidade ou 
circunstâncias omitidas na petição.

Art. 191. Processada no Ministério da Justiça com documentos e 
o relatório do Conselho Penitenciário, a petição será submetida a des-
pacho do Presidente da República, a quem serão presentes os autos do 
processo ou a certidão de qualquer de suas peças, se ele o determinar.

Art. 192. Concedido o indulto e anexada aos autos cópia do de-
creto, o Juiz declarará extinta a pena ou ajustará a execução aos ter-
mos do decreto, no caso de comutação.

Art. 193. Se o sentenciado for beneficiado por indulto coletivo, o 
Juiz, de ofício, a requerimento do interessado, do Ministério Público, 
ou por iniciativa do Conselho Penitenciário ou da autoridade admi-
nistrativa, providenciará de acordo com o disposto no artigo anterior.

TíTULO VIII
Do Procedimento Judicial

Art. 194. O procedimento correspondente às situações previstas 
nesta Lei será judicial, desenvolvendo-se perante o Juízo da execução.
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Art. 195. O procedimento judicial iniciar-se-á de ofício, a reque-
rimento do Ministério Público, do interessado, de quem o represen-
te, de seu cônjuge, parente ou descendente, mediante proposta do 
Conselho Penitenciário, ou, ainda, da autoridade administrativa.

Art. 196. A portaria ou petição será autuada ouvindo-se, em 3 
(três) dias, o condenado e o Ministério Público, quando não figurem 
como requerentes da medida.

§ 1º Sendo desnecessária a produção de prova, o Juiz decidirá de 
plano, em igual prazo.

§ 2º Entendendo indispensável a realização de prova pericial ou 
oral, o Juiz a ordenará, decidindo após a produção daquela ou na 
audiência designada.

Art. 197. Das decisões proferidas pelo Juiz caberá recurso de 
agravo, sem efeito suspensivo.

TíTULO IX
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 198. É defesa ao integrante dos órgãos da execução penal, 
e ao servidor, a divulgação de ocorrência que perturbe a segurança 
e a disciplina dos estabelecimentos, bem como exponha o preso à 
inconveniente notoriedade, durante o cumprimento da pena.

Art. 199. O emprego de algemas será disciplinado por decreto 
federal.

Art. 200. O condenado por crime político não está obrigado ao 
trabalho.

Art. 201. Na falta de estabelecimento adequado, o cumprimento 
da prisão civil e da prisão administrativa se efetivará em seção espe-
cial da Cadeia Pública.

Art. 202. Cumprida ou extinta a pena, não constarão da folha cor-
rida, atestados ou certidões fornecidas por autoridade policial ou por 
auxiliares da Justiça, qualquer notícia ou referência à condenação, 
salvo para instruir processo pela prática de nova infração penal ou 
outros casos expressos em lei.
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Art. 203. No prazo de 6 (seis) meses, a contar da publicação desta 
Lei, serão editadas as normas complementares ou regulamentares, 
necessárias à eficácia dos dispositivos não auto-aplicáveis.

§ 1º Dentro do mesmo prazo deverão as Unidades Federativas, 
em convênio com o Ministério da Justiça, projetar a adaptação, 
construção e equipamento de estabelecimentos e serviços penais 
previstos nesta Lei.

§ 2º Também, no mesmo prazo, deverá ser providenciada a 
aquisição ou desapropriação de prédios para instalação de casas 
de albergados.

§ 3º O prazo a que se refere o caput deste artigo poderá ser am-
pliado, por ato do Conselho Nacional de Política Criminal e Peniten-
ciária, mediante justificada solicitação, instruída com os projetos de 
reforma ou de construção de estabelecimentos.

§ 4º O descumprimento injustificado dos deveres estabelecidos 
para as Unidades Federativas implicará na suspensão de qualquer 
ajuda financeira a elas destinada pela União, para atender às despe-
sas de execução das penas e medidas de segurança.

Art. 204. Esta Lei entra em vigor concomitantemente com a lei de 
reforma da Parte Geral do Código Penal, revogadas as disposições 
em contrário, especialmente a Lei nº 3.274, de 2 de outubro de 1957.

Brasília, 11 de julho de 1984; 163º da Independência e 96º da 
República.

JOãO FIGUEIREDO 
Ibrahim Abi-Ackel 
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2. LEI Nº 9.455/1997

Define os crimes de tortura e 
dá outras providências.

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Constitui crime de tortura:
I - constranger alguém com emprego de violência ou grave amea-

ça, causando-lhe sofrimento físico ou mental:
a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da 

vítima ou de terceira pessoa;
b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa;
c) em razão de discriminação racial ou religiosa;
II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com 

emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento físico 
ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de ca-
ráter preventivo.

Pena - reclusão, de dois a oito anos.
§ 1º Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou su-

jeita a medida de segurança a sofrimento físico ou mental, por in-
termédio da prática de ato não previsto em lei ou não resultante de 
medida legal.

§ 2º Aquele que se omite em face dessas condutas, quando tinha 
o dever de evitá-las ou apurá-las, incorre na pena de detenção de um 
a quatro anos.

§ 3º Se resulta lesão corporal de natureza grave ou gravíssima, a 
pena é de reclusão de quatro a dez anos; se resulta morte, a reclusão 
é de oito a dezesseis anos.

§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço:
I - se o crime é cometido por agente público;
II – se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de 

deficiência, adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos; (Redação 
dada pela Lei nº 10.741, de 2003)
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III - se o crime é cometido mediante seqüestro.
§ 5º A condenação acarretará a perda do cargo, função ou empre-

go público e a interdição para seu exercício pelo dobro do prazo da 
pena aplicada.

§ 6º O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça ou 
anistia.

§ 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipótese 
do § 2º, iniciará o cumprimento da pena em regime fechado.

Art. 2º O disposto nesta Lei aplica-se ainda quando o crime não 
tenha sido cometido em território nacional, sendo a vítima brasileira 
ou encontrando-se o agente em local sob jurisdição brasileira.

 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revoga-se o art. 233 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.

Brasília, 7 de abril de 1997; 176º da Independência e 109º da 
República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobim

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 8.4.1997
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3. LEI Nº 12.594/2012
Institui o Sistema Nacional de Aten-

dimento Socioeducativo (Sinase), regu-
lamenta a execução das medidas socioe-
ducativas destinadas a adolescente que 
pratique ato infracional; e altera as Leis 
nos 8.069, de 13 de julho de 1990 (Esta-
tuto da Criança e do Adolescente); 7.560, 
de 19 de dezembro de 1986, 7.998, de 11 
de janeiro de 1990, 5.537, de 21 de no-
vembro de 1968, 8.315, de 23 de dezem-
bro de 1991, 8.706, de 14 de setembro de 
1993, os Decretos-Leis nos 4.048, de 22 
de janeiro de 1942, 8.621, de 10 de janei-
ro de 1946, e a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto- 
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congres-
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TíTULO I
Do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo  

(Sinase)

CAPíTULO I
Disposições Gerais

Art. 1º  Esta Lei institui o Sistema Nacional de Atendimento So-
cioeducativo (Sinase) e regulamenta a execução das medidas desti-
nadas a adolescente que pratique ato infracional. 

§ 1º  Entende-se por Sinase o conjunto ordenado de princípios, 
regras e critérios que envolvem a execução de medidas socioeduca-
tivas, incluindo-se nele, por adesão, os sistemas estaduais, distrital e 
municipais, bem como todos os planos, políticas e programas espe-
cíficos de atendimento a adolescente em conflito com a lei. 
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§ 2º  Entendem-se por medidas socioeducativas as previstas no 
art. 112 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente), as quais têm por objetivos: 

I - a responsabilização do adolescente quanto às consequências lesi-
vas do ato infracional, sempre que possível incentivando a sua reparação; 

II - a integração social do adolescente e a garantia de seus direitos 
individuais e sociais, por meio do cumprimento de seu plano indivi-
dual de atendimento; e 

III - a desaprovação da conduta infracional, efetivando as dispo-
sições da sentença como parâmetro máximo de privação de liberda-
de ou restrição de direitos, observados os limites previstos em lei. 

§ 3º  Entendem-se por programa de atendimento a organização 
e o funcionamento, por unidade, das condições necessárias para o 
cumprimento das medidas socioeducativas. 

§ 4º  Entende-se por unidade a base física necessária para a orga-
nização e o funcionamento de programa de atendimento. 

§ 5º  Entendem-se por entidade de atendimento a pessoa jurídica 
de direito público ou privado que instala e mantém a unidade e os 
recursos humanos e materiais necessários ao desenvolvimento de 
programas de atendimento. 

Art. 2º  O Sinase será coordenado pela União e integrado pelos 
sistemas estaduais, distrital e municipais responsáveis pela imple-
mentação dos seus respectivos programas de atendimento a adoles-
cente ao qual seja aplicada medida socioeducativa, com liberdade de 
organização e funcionamento, respeitados os termos desta Lei. 

CAPíTULO II
Das Competências

Art. 3º  Compete à União: 
I - formular e coordenar a execução da política nacional de aten-

dimento socioeducativo; 
II - elaborar o Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, 

em parceria com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 
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III - prestar assistência técnica e suplementação financeira aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimen-
to de seus sistemas; 

IV - instituir e manter o Sistema Nacional de Informações sobre o 
Atendimento Socioeducativo, seu funcionamento, entidades, progra-
mas, incluindo dados relativos a financiamento e população atendida; 

V - contribuir para a qualificação e ação em rede dos Sistemas de 
Atendimento Socioeducativo; 

VI - estabelecer diretrizes sobre a organização e funcionamento 
das unidades e programas de atendimento e as normas de referência 
destinadas ao cumprimento das medidas socioeducativas de interna-
ção e semiliberdade; 

VII - instituir e manter processo de avaliação dos Sistemas de 
Atendimento Socioeducativo, seus planos, entidades e programas; 

VIII - financiar, com os demais entes federados, a execução de 
programas e serviços do Sinase; e 

IX - garantir a publicidade de informações sobre repasses de re-
cursos aos gestores estaduais, distrital e municipais, para financia-
mento de programas de atendimento socioeducativo. 

§ 1º  São vedados à União o desenvolvimento e a oferta de pro-
gramas próprios de atendimento. 

§ 2º  Ao Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente (Conanda) competem as funções normativa, deliberativa, de 
avaliação e de fiscalização do Sinase, nos termos previstos na Lei nº 
8.242, de 12 de outubro de 1991, que cria o referido Conselho. 

§ 3º  O Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo será 
submetido à deliberação do Conanda. 

§ 4º  À Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública (SDH/PR) competem as funções executiva e de gestão do 
Sinase. 

Art. 4º  Compete aos Estados: 
I - formular, instituir, coordenar e manter Sistema Estadual de Atendi-

mento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas pela União; 
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II - elaborar o Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo em 
conformidade com o Plano Nacional; 

III - criar, desenvolver e manter programas para a execução das 
medidas socioeducativas de semiliberdade e internação; 

IV - editar normas complementares para a organização e funcio-
namento do seu sistema de atendimento e dos sistemas municipais; 

V - estabelecer com os Municípios formas de colaboração para o 
atendimento socioeducativo em meio aberto; 

VI - prestar assessoria técnica e suplementação financeira aos 
Municípios para a oferta regular de programas de meio aberto; 

VII - garantir o pleno funcionamento do plantão interinstitucio-
nal, nos termos previstos no inciso V do art. 88 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 

VIII - garantir defesa técnica do adolescente a quem se atribua 
prática de ato infracional; 

IX - cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o 
Atendimento Socioeducativo e fornecer regularmente os dados ne-
cessários ao povoamento e à atualização do Sistema; e 

X - cofinanciar, com os demais entes federados, a execução de 
programas e ações destinados ao atendimento inicial de adolescen-
te apreendido para apuração de ato infracional, bem como aqueles 
destinados a adolescente a quem foi aplicada medida socioeducativa 
privativa de liberdade. 

§ 1º  Ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente competem as funções deliberativas e de controle do Sistema 
Estadual de Atendimento Socioeducativo, nos termos previstos no 
inciso II do art. 88 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), bem como outras definidas na legisla-
ção estadual ou distrital. 

§ 2º  O Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo será 
submetido à deliberação do Conselho Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 



Questões fundamentais para prevenção à tortura no Brasil   F  223

§ 3º  Competem ao órgão a ser designado no Plano de que trata o 
inciso II do caput deste artigo as funções executiva e de gestão do 
Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo. 

Art. 5º  Compete aos Municípios: 
I - formular, instituir, coordenar e manter o Sistema Municipal de 

Atendimento Socioeducativo, respeitadas as diretrizes fixadas pela 
União e pelo respectivo Estado; 

II - elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em 
conformidade com o Plano Nacional e o respectivo Plano Estadual; 

III - criar e manter programas de atendimento para a execução 
das medidas socioeducativas em meio aberto; 

IV - editar normas complementares para a organização e funcio-
namento dos programas do seu Sistema de Atendimento Socioedu-
cativo; 

V - cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o 
Atendimento Socioeducativo e fornecer regularmente os dados ne-
cessários ao povoamento e à atualização do Sistema; e 

VI - cofinanciar, conjuntamente com os demais entes federados, a 
execução de programas e ações destinados ao atendimento inicial de 
adolescente apreendido para apuração de ato infracional, bem como 
aqueles destinados a adolescente a quem foi aplicada medida socioe-
ducativa em meio aberto. 

§ 1º  Para garantir a oferta de programa de atendimento socioedu-
cativo de meio aberto, os Municípios podem instituir os consórcios 
dos quais trata a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe 
sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá ou-
tras providências, ou qualquer outro instrumento jurídico adequado, 
como forma de compartilhar responsabilidades. 

§ 2º  Ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente competem as funções deliberativas e de controle do Sistema 
Municipal de Atendimento Socioeducativo, nos termos previstos no 
inciso II do art. 88 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), bem como outras definidas na legis-
lação municipal. 
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§ 3º  O Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo será 
submetido à deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

§ 4º  Competem ao órgão a ser designado no Plano de que trata o 
inciso II do caput deste artigo as funções executiva e de gestão do 
Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo. 

Art. 6º  Ao Distrito Federal cabem, cumulativamente, as compe-
tências dos Estados e dos Municípios. 

CAPíTULO III
Dos Planos de Atendimento Socioeducativo 

Art. 7º  O Plano de que trata o inciso II do art. 3º desta Lei de-
verá incluir um diagnóstico da situação do Sinase, as diretrizes, os 
objetivos, as metas, as prioridades e as formas de financiamento e 
gestão das ações de atendimento para os 10 (dez) anos seguintes, em 
sintonia com os princípios elencados na Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

§ 1º  As normas nacionais de referência para o atendimento so-
cioeducativo devem constituir anexo ao Plano de que trata o inciso 
II do art. 3º desta Lei. 

§ 2º  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, com 
base no Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, elaborar 
seus planos decenais correspondentes, em até 360 (trezentos e ses-
senta) dias a partir da aprovação do Plano Nacional. 

Art. 8º  Os Planos de Atendimento Socioeducativo deverão, obri-
gatoriamente, prever ações articuladas nas áreas de educação, saúde, 
assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e esporte, para 
os adolescentes atendidos, em conformidade com os princípios elen-
cados na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente). 

Parágrafo único.  Os Poderes Legislativos federal, estaduais, dis-
trital e municipais, por meio de suas comissões temáticas pertinen-
tes, acompanharão a execução dos Planos de Atendimento Socioe-
ducativo dos respectivos entes federados. 
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CAPíTULO IV
Dos Programas de Atendimento

SEçãO I
Disposições Gerais

Art. 9º  Os Estados e o Distrito Federal inscreverão seus progra-
mas de atendimento e alterações no Conselho Estadual ou Distrital 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme o caso. 

Art. 10.  Os Municípios inscreverão seus programas e alterações, 
bem como as entidades de atendimento executoras, no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 11.  Além da especificação do regime, são requisitos obriga-
tórios para a inscrição de programa de atendimento: 

I - a exposição das linhas gerais dos métodos e técnicas pedagógi-
cas, com a especificação das atividades de natureza coletiva; 

II - a indicação da estrutura material, dos recursos humanos e 
das estratégias de segurança compatíveis com as necessidades da 
respectiva unidade; 

III - regimento interno que regule o funcionamento da entidade, 
no qual deverá constar, no mínimo: 

a) o detalhamento das atribuições e responsabilidades do dirigente, de 
seus prepostos, dos membros da equipe técnica e dos demais educadores; 

b) a previsão das condições do exercício da disciplina e conces-
são de benefícios e o respectivo procedimento de aplicação; e 

c) a previsão da concessão de benefícios extraordinários e enalteci-
mento, tendo em vista tornar público o reconhecimento ao adolescente 
pelo esforço realizado na consecução dos objetivos do plano individual; 

IV - a política de formação dos recursos humanos; 
V - a previsão das ações de acompanhamento do adolescente 

após o cumprimento de medida socioeducativa; 
VI - a indicação da equipe técnica, cuja quantidade e formação 

devem estar em conformidade com as normas de referência do siste-
ma e dos conselhos profissionais e com o atendimento socioeducati-
vo a ser realizado; e 
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VII - a adesão ao Sistema de Informações sobre o Atendimento 
Socioeducativo, bem como sua operação efetiva. 

Parágrafo único. O não cumprimento do previsto neste artigo su-
jeita as entidades de atendimento, os órgãos gestores, seus dirigentes 
ou prepostos à aplicação das medidas previstas no art. 97 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Art. 12.  A composição da equipe técnica do programa de aten-
dimento deverá ser interdisciplinar, compreendendo, no mínimo, 
profissionais das áreas de saúde, educação e assistência social, de 
acordo com as normas de referência. 

§ 1º  Outros profissionais podem ser acrescentados às equipes 
para atender necessidades específicas do programa. 

§ 2º  Regimento interno deve discriminar as atribuições de cada 
profissional, sendo proibida a sobreposição dessas atribuições na en-
tidade de atendimento. 

§ 3º  O não cumprimento do previsto neste artigo sujeita as enti-
dades de atendimento, seus dirigentes ou prepostos à aplicação das 
medidas previstas no art. 97 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente). 

SEçãO II
Dos Programas de Meio Aberto 

Art. 13.  Compete à direção do programa de prestação de serviços 
à comunidade ou de liberdade assistida: 

I - selecionar e credenciar orientadores, designando-os, caso a 
caso, para acompanhar e avaliar o cumprimento da medida; 

II - receber o adolescente e seus pais ou responsável e orientá-
-los sobre a finalidade da medida e a organização e funcionamento 
do programa; 

III - encaminhar o adolescente para o orientador credenciado; 
IV - supervisionar o desenvolvimento da medida; e 
V - avaliar, com o orientador, a evolução do cumprimento da me-

dida e, se necessário, propor à autoridade judiciária sua substituição, 
suspensão ou extinção. 
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Parágrafo único.  O rol de orientadores credenciados deverá ser 
comunicado, semestralmente, à autoridade judiciária e ao Ministério 
Público. 

Art. 14. Incumbe ainda à direção do programa de medida de pres-
tação de serviços à comunidade selecionar e credenciar entidades 
assistenciais, hospitais, escolas ou outros estabelecimentos congê-
neres, bem como os programas comunitários ou governamentais, de 
acordo com o perfil do socioeducando e o ambiente no qual a medida 
será cumprida. 

Parágrafo único.  Se o Ministério Público impugnar o credencia-
mento, ou a autoridade judiciária considerá-lo inadequado, instaura-
rá incidente de impugnação, com a aplicação subsidiária do proce-
dimento de apuração de irregularidade em entidade de atendimento 
regulamentado na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), devendo citar o dirigente do programa e 
a direção da entidade ou órgão credenciado. 

SEçãO III
Dos Programas de Privação da Liberdade 

Art. 15.  São requisitos específicos para a inscrição de programas 
de regime de semiliberdade ou internação: 

I - a comprovação da existência de estabelecimento educacional 
com instalações adequadas e em conformidade com as normas de 
referência; 

II - a previsão do processo e dos requisitos para a escolha do 
dirigente; 

III - a apresentação das atividades de natureza coletiva; 
IV - a definição das estratégias para a gestão de conflitos, vedada 

a previsão de isolamento cautelar, exceto nos casos previstos no § 2º 
do art. 49 desta Lei; e 

V - a previsão de regime disciplinar nos termos do art. 72 
desta Lei. 

Art. 16.  A estrutura física da unidade deverá ser compatível com 
as normas de referência do Sinase. 
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§ 1º  É vedada a edificação de unidades socioeducacionais em 
espaços contíguos, anexos, ou de qualquer outra forma integrados a 
estabelecimentos penais. 

§ 2º  A direção da unidade adotará, em caráter excepcional, me-
didas para proteção do interno em casos de risco à sua integridade 
física, à sua vida, ou à de outrem, comunicando, de imediato, seu 
defensor e o Ministério Público. 

Art. 17.  Para o exercício da função de dirigente de programa de 
atendimento em regime de semiliberdade ou de internação, além 
dos requisitos específicos previstos no respectivo programa de 
atendimento, é necessário: 

I - formação de nível superior compatível com a natureza da função; 
II - comprovada experiência no trabalho com adolescentes de, no 

mínimo, 2 (dois) anos; e 
III - reputação ilibada. 

CAPíTULO V
Da Avaliação e Acompanhamento da Gestão  

do Atendimento Socioeducativo

Art. 18.  A União, em articulação com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, realizará avaliações periódicas da implemen-
tação dos Planos de Atendimento Socioeducativo em intervalos não 
superiores a 3 (três) anos. 

§ 1º  O objetivo da avaliação é verificar o cumprimento das metas 
estabelecidas e elaborar recomendações aos gestores e operadores 
dos Sistemas. 

§ 2º  O processo de avaliação deverá contar com a participação 
de representantes do Poder Judiciário, do Ministério Público, da De-
fensoria Pública e dos Conselhos Tutelares, na forma a ser definida 
em regulamento. 

§ 3º  A primeira avaliação do Plano Nacional de Atendimento So-
cioeducativo realizar-se-á no terceiro ano de vigência desta Lei, ca-
bendo ao Poder Legislativo federal acompanhar o trabalho por meio 
de suas comissões temáticas pertinentes. 
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Art. 19.  É instituído o Sistema Nacional de Avaliação e Acompa-
nhamento do Atendimento Socioeducativo, com os seguintes objetivos: 

I - contribuir para a organização da rede de atendimento socioe-
ducativo; 

II - assegurar conhecimento rigoroso sobre as ações do atendi-
mento socioeducativo e seus resultados; 

III - promover a melhora da qualidade da gestão e do atendimento 
socioeducativo; e 

IV - disponibilizar informações sobre o atendimento socioeducativo. 
§ 1º  A avaliação abrangerá, no mínimo, a gestão, as entidades de 

atendimento, os programas e os resultados da execução das medidas 
socioeducativas. 

§ 2º  Ao final da avaliação, será elaborado relatório contendo his-
tórico e diagnóstico da situação, as recomendações e os prazos para 
que essas sejam cumpridas, além de outros elementos a serem defi-
nidos em regulamento. 

§ 3º  O relatório da avaliação deverá ser encaminhado aos res-
pectivos Conselhos de Direitos, Conselhos Tutelares e ao Ministério 
Público. 

§ 4º  Os gestores e entidades têm o dever de colaborar com o 
processo de avaliação, facilitando o acesso às suas instalações, à 
documentação e a todos os elementos necessários ao seu efetivo 
cumprimento. 

§ 5º  O acompanhamento tem por objetivo verificar o cumpri-
mento das metas dos Planos de Atendimento Socioeducativo. 

Art. 20.  O Sistema Nacional de Avaliação e Acompanhamento 
da Gestão do Atendimento Socioeducativo assegurará, na metodo-
logia a ser empregada: 

I - a realização da autoavaliação dos gestores e das instituições 
de atendimento; 

II - a avaliação institucional externa, contemplando a análise glo-
bal e integrada das instalações físicas, relações institucionais, com-
promisso social, atividades e finalidades das instituições de atendi-
mento e seus programas; 
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III - o respeito à identidade e à diversidade de entidades e programas; 
IV - a participação do corpo de funcionários das entidades de 

atendimento e dos Conselhos Tutelares da área de atuação da enti-
dade avaliada; e 

V - o caráter público de todos os procedimentos, dados e resulta-
dos dos processos avaliativos. 

Art. 21.  A avaliação será coordenada por uma comissão perma-
nente e realizada por comissões temporárias, essas compostas, no 
mínimo, por 3 (três) especialistas com reconhecida atuação na área 
temática e definidas na forma do regulamento. 

Parágrafo único.  É vedado à comissão permanente designar 
avaliadores: 

I - que sejam titulares ou servidores dos órgãos gestores avaliados 
ou funcionários das entidades avaliadas; 

II - que tenham relação de parentesco até o 3º grau com titulares 
ou servidores dos órgãos gestores avaliados e/ou funcionários das 
entidades avaliadas; e 

III - que estejam respondendo a processos criminais. 
Art. 22.  A avaliação da gestão terá por objetivo: 
I - verificar se o planejamento orçamentário e sua execução se 

processam de forma compatível com as necessidades do respectivo 
Sistema de Atendimento Socioeducativo; 

II - verificar a manutenção do fluxo financeiro, considerando as 
necessidades operacionais do atendimento socioeducativo, as nor-
mas de referência e as condições previstas nos instrumentos jurídicos 
celebrados entre os órgãos gestores e as entidades de atendimento; 

III - verificar a implementação de todos os demais compromissos 
assumidos por ocasião da celebração dos instrumentos jurídicos re-
lativos ao atendimento socioeducativo; e 

IV - a articulação interinstitucional e intersetorial das políticas. 
Art. 23.  A avaliação das entidades terá por objetivo identificar 

o perfil e o impacto de sua atuação, por meio de suas atividades, 
programas e projetos, considerando as diferentes dimensões institu-
cionais e, entre elas, obrigatoriamente, as seguintes: 
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I - o plano de desenvolvimento institucional; 
II - a responsabilidade social, considerada especialmente sua 

contribuição para a inclusão social e o desenvolvimento socioeco-
nômico do adolescente e de sua família; 

III - a comunicação e o intercâmbio com a sociedade; 
IV - as políticas de pessoal quanto à qualificação, aperfeiçoamen-

to, desenvolvimento profissional e condições de trabalho; 
V - a adequação da infraestrutura física às normas de referência; 
VI - o planejamento e a autoavaliação quanto aos processos, re-

sultados, eficiência e eficácia do projeto pedagógico e da proposta 
socioeducativa; 

VII - as políticas de atendimento para os adolescentes e suas fa-
mílias; 

VIII - a atenção integral à saúde dos adolescentes em conformi-
dade com as diretrizes do art. 60 desta Lei; e 

IX - a sustentabilidade financeira. 
Art. 24.  A avaliação dos programas terá por objetivo verificar, 

no mínimo, o atendimento ao que determinam os arts. 94, 100, 117, 
119, 120, 123 e 124 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente). 

Art. 25.  A avaliação dos resultados da execução de medida so-
cioeducativa terá por objetivo, no mínimo: 

I - verificar a situação do adolescente após cumprimento da me-
dida socioeducativa, tomando por base suas perspectivas educacio-
nais, sociais, profissionais e familiares; e 

II - verificar reincidência de prática de ato infracional. 
Art. 26.  Os resultados da avaliação serão utilizados para: 
I - planejamento de metas e eleição de prioridades do Sistema de 

Atendimento Socioeducativo e seu financiamento; 
II - reestruturação e/ou ampliação da rede de atendimento socioe-

ducativo, de acordo com as necessidades diagnosticadas; 
III - adequação dos objetivos e da natureza do atendimento so-

cioeducativo prestado pelas entidades avaliadas; 
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IV - celebração de instrumentos de cooperação com vistas à cor-
reção de problemas diagnosticados na avaliação; 

V - reforço de financiamento para fortalecer a rede de atendimen-
to socioeducativo; 

VI - melhorar e ampliar a capacitação dos operadores do Sistema 
de Atendimento Socioeducativo; e 

VII - os efeitos do art. 95 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Parágrafo único.  As recomendações originadas da avaliação de-
verão indicar prazo para seu cumprimento por parte das entidades de 
atendimento e dos gestores avaliados, ao fim do qual estarão sujeitos 
às medidas previstas no art. 28 desta Lei. 

Art. 27.  As informações produzidas a partir do Sistema Nacional 
de Informações sobre Atendimento Socioeducativo serão utilizadas 
para subsidiar a avaliação, o acompanhamento, a gestão e o financia-
mento dos Sistemas Nacional, Distrital, Estaduais e Municipais de 
Atendimento Socioeducativo. 

CAPíTULO VI
Da Responsabilização dos Gestores, Operadores  

e Entidades de Atendimento

Art. 28.  No caso do desrespeito, mesmo que parcial, ou do não 
cumprimento integral às diretrizes e determinações desta Lei, em 
todas as esferas, são sujeitos: 

I - gestores, operadores e seus prepostos e entidades governamen-
tais às medidas previstas no inciso I e no § 1º do art. 97 da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); e 

II - entidades não governamentais, seus gestores, operadores e pre-
postos às medidas previstas no inciso II e no § 1º do art. 97 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Parágrafo único.  A aplicação das medidas previstas neste artigo 
dar-se-á a partir da análise de relatório circunstanciado elaborado 
após as avaliações, sem prejuízo do que determinam os arts. 191 a 
197, 225 a 227, 230 a 236, 243 e 245 a 247 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
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Art. 29.  Àqueles que, mesmo não sendo agentes públicos, in-
duzam ou concorram, sob qualquer forma, direta ou indireta, para 
o não cumprimento desta Lei, aplicam-se, no que couber, as pena-
lidades dispostas na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dis-
põe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de 
enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou 
função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá 
outras providências (Lei de Improbidade Administrativa). 

CAPíTULO VII
Do Financiamento e das Prioridades

Art. 30.  O Sinase será cofinanciado com recursos dos orçamen-
tos fiscal e da seguridade social, além de outras fontes. 

§ 1º  (VETADO). 
§ 2º  Os entes federados que tenham instituído seus sistemas de 

atendimento socioeducativo terão acesso aos recursos na forma de 
transferência adotada pelos órgãos integrantes do Sinase. 

§ 3º  Os entes federados beneficiados com recursos dos orçamen-
tos dos órgãos responsáveis pelas políticas integrantes do Sinase, ou 
de outras fontes, estão sujeitos às normas e procedimentos de mo-
nitoramento estabelecidos pelas instâncias dos órgãos das políticas 
setoriais envolvidas, sem prejuízo do disposto nos incisos IX e X do 
art. 4º, nos incisos V e VI do art. 5º e no art. 6º desta Lei. 

Art. 31.  Os Conselhos de Direitos, nas 3 (três) esferas de gover-
no, definirão, anualmente, o percentual de recursos dos Fundos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente a serem aplicados no financia-
mento das ações previstas nesta Lei, em especial para capacitação, 
sistemas de informação e de avaliação. 

Parágrafo único.  Os entes federados beneficiados com recursos 
do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente para ações de 
atendimento socioeducativo prestarão informações sobre o desem-
penho dessas ações por meio do Sistema de Informações sobre Aten-
dimento Socioeducativo. 

Art. 32.  A Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, passa a vi-
gorar com as seguintes alterações: 
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“Art. 5º  Os recursos do Funad serão destinados:
............................................................................................. 
X - às entidades governamentais e não governamentais integran-

tes do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase).
...................................................................................” (NR) 
“Art. 5º-A.  A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (Se-

nad), órgão gestor do Fundo Nacional Antidrogas (Funad), poderá 
financiar projetos das entidades do Sinase desde que: 

I - o ente federado de vinculação da entidade que solicita o recurso 
possua o respectivo Plano de Atendimento Socioeducativo aprovado; 

II - as entidades governamentais e não governamentais integran-
tes do Sinase que solicitem recursos tenham participado da avalia-
ção nacional do atendimento socioeducativo; 

III - o projeto apresentado esteja de acordo com os pressupostos 
da Política Nacional sobre Drogas e legislação específica.” 

Art. 33.  A Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 19-A: 

“Art. 19-A.  O Codefat poderá priorizar projetos das entidades 
integrantes do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(Sinase) desde que: 

I - o ente federado de vinculação da entidade que solicita o recurso 
possua o respectivo Plano de Atendimento Socioeducativo aprovado; 

II - as entidades governamentais e não governamentais integran-
tes do Sinase que solicitem recursos tenham se submetido à avalia-
ção nacional do atendimento socioeducativo.” 

Art. 34.  O art. 2º da Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 2º  .......................................................................
............................................................................................. 
§ 3º  O fundo de que trata o art. 1º poderá financiar, na forma 

das resoluções de seu conselho deliberativo, programas e projetos 
de educação básica relativos ao Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (Sinase) desde que: 
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I - o ente federado que solicitar o recurso possua o respectivo 
Plano de Atendimento Socioeducativo aprovado; 

II - as entidades de atendimento vinculadas ao ente federado que 
solicitar o recurso tenham se submetido à avaliação nacional do 
atendimento socioeducativo; e 

III - o ente federado tenha assinado o Plano de Metas Compro-
misso Todos pela Educação e elaborado o respectivo Plano de Ações 
Articuladas (PAR).” (NR) 

TíTULO II
Da Execução das Medidas Socioeducativas

CAPíTULO I
Disposições Gerais

Art. 35.  A execução das medidas socioeducativas reger-se-á pe-
los seguintes princípios: 

I - legalidade, não podendo o adolescente receber tratamento 
mais gravoso do que o conferido ao adulto; 

II - excepcionalidade da intervenção judicial e da imposição de 
medidas, favorecendo-se meios de autocomposição de conflitos; 

III - prioridade a práticas ou medidas que sejam restaurativas e, 
sempre que possível, atendam às necessidades das vítimas; 

IV - proporcionalidade em relação à ofensa cometida; 
V - brevidade da medida em resposta ao ato cometido, em es-

pecial o respeito ao que dispõe o art. 122 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 

VI - individualização, considerando-se a idade, capacidades e cir-
cunstâncias pessoais do adolescente; 

VII - mínima intervenção, restrita ao necessário para a realização 
dos objetivos da medida; 

VIII - não discriminação do adolescente, notadamente em razão de et-
nia, gênero, nacionalidade, classe social, orientação religiosa, política ou 
sexual, ou associação ou pertencimento a qualquer minoria ou status; e 

IX - fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários no 
processo socioeducativo. 
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CAPíTULO II
Dos Procedimentos 

Art. 36.  A competência para jurisdicionar a execução das medidas 
socioeducativas segue o determinado pelo art. 146 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Art. 37.  A defesa e o Ministério Público intervirão, sob pena de 
nulidade, no procedimento judicial de execução de medida socioe-
ducativa, asseguradas aos seus membros as prerrogativas previstas 
na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), podendo requerer as providências necessárias para 
adequar a execução aos ditames legais e regulamentares. 

Art. 38.  As medidas de proteção, de advertência e de reparação 
do dano, quando aplicadas de forma isolada, serão executadas nos 
próprios autos do processo de conhecimento, respeitado o disposto 
nos arts. 143 e 144 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente). 

Art. 39.  Para aplicação das medidas socioeducativas de presta-
ção de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade ou 
internação, será constituído processo de execução para cada adoles-
cente, respeitado o disposto nos arts. 143 e 144 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e com 
autuação das seguintes peças: 

I - documentos de caráter pessoal do adolescente existentes no pro-
cesso de conhecimento, especialmente os que comprovem sua idade; e

II - as indicadas pela autoridade judiciária, sempre que houver 
necessidade e, obrigatoriamente: 

a) cópia da representação; 
b) cópia da certidão de antecedentes; 
c) cópia da sentença ou acórdão; e 
d) cópia de estudos técnicos realizados durante a fase de co-

nhecimento. 
Parágrafo único.  Procedimento idêntico será observado na hipó-

tese de medida aplicada em sede de remissão, como forma de sus-
pensão do processo. 
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Art. 40.  Autuadas as peças, a autoridade judiciária encaminha-
rá, imediatamente, cópia integral do expediente ao órgão gestor do 
atendimento socioeducativo, solicitando designação do programa ou 
da unidade de cumprimento da medida. 

Art. 41.  A autoridade judiciária dará vistas da proposta de plano 
individual de que trata o art. 53 desta Lei ao defensor e ao Ministério 
Público pelo prazo sucessivo de 3 (três) dias, contados do recebimento 
da proposta encaminhada pela direção do programa de atendimento. 

§ 1º  O defensor e o Ministério Público poderão requerer, e o Juiz 
da Execução poderá determinar, de ofício, a realização de qualquer 
avaliação ou perícia que entenderem necessárias para complementa-
ção do plano individual. 

§ 2º  A impugnação ou complementação do plano individual, re-
querida pelo defensor ou pelo Ministério Público, deverá ser fun-
damentada, podendo a autoridade judiciária indeferi-la, se entender 
insuficiente a motivação. 

§ 3º  Admitida a impugnação, ou se entender que o plano é ina-
dequado, a autoridade judiciária designará, se necessário, audiência 
da qual cientificará o defensor, o Ministério Público, a direção do 
programa de atendimento, o adolescente e seus pais ou responsável. 

§ 4º  A impugnação não suspenderá a execução do plano indivi-
dual, salvo determinação judicial em contrário. 

§ 5º  Findo o prazo sem impugnação, considerar-se-á o plano 
individual homologado. 

Art. 42.  As medidas socioeducativas de liberdade assistida, de 
semiliberdade e de internação deverão ser reavaliadas no máximo a 
cada 6 (seis) meses, podendo a autoridade judiciária, se necessário, 
designar audiência, no prazo máximo de 10 (dez) dias, cientificando 
o defensor, o Ministério Público, a direção do programa de atendi-
mento, o adolescente e seus pais ou responsável. 

§ 1º  A audiência será instruída com o relatório da equipe técnica 
do programa de atendimento sobre a evolução do plano de que trata 
o art. 52 desta Lei e com qualquer outro parecer técnico requerido 
pelas partes e deferido pela autoridade judiciária. 
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§ 2º  A gravidade do ato infracional, os antecedentes e o tempo 
de duração da medida não são fatores que, por si, justifiquem a não 
substituição da medida por outra menos grave. 

§ 3º  Considera-se mais grave a internação, em relação a todas as 
demais medidas, e mais grave a semiliberdade, em relação às medi-
das de meio aberto. 

Art. 43.  A reavaliação da manutenção, da substituição ou da sus-
pensão das medidas de meio aberto ou de privação da liberdade e do 
respectivo plano individual pode ser solicitada a qualquer tempo, a 
pedido da direção do programa de atendimento, do defensor, do Mi-
nistério Público, do adolescente, de seus pais ou responsável. 

§ 1º  Justifica o pedido de reavaliação, entre outros motivos: 
I - o desempenho adequado do adolescente com base no seu plano 

de atendimento individual, antes do prazo da reavaliação obrigatória; 
II - a inadaptação do adolescente ao programa e o reiterado des-

cumprimento das atividades do plano individual; e 
III - a necessidade de modificação das atividades do plano indivi-

dual que importem em maior restrição da liberdade do adolescente. 
§ 2º  A autoridade judiciária poderá indeferir o pedido, de pronto, 

se entender insuficiente a motivação. 
§ 3º  Admitido o processamento do pedido, a autoridade judiciá-

ria, se necessário, designará audiência, observando o princípio do § 
1º do art. 42 desta Lei. 

§ 4º  A substituição por medida mais gravosa somente ocorrerá 
em situações excepcionais, após o devido processo legal, inclusive 
na hipótese do inciso III do art. 122 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e deve ser: 

I - fundamentada em parecer técnico; 
II - precedida de prévia audiência, e nos termos do § 1º do art. 42 

desta Lei. 
Art. 44.  Na hipótese de substituição da medida ou modificação das 

atividades do plano individual, a autoridade judiciária remeterá o inteiro 
teor da decisão à direção do programa de atendimento, assim como as 
peças que entender relevantes à nova situação jurídica do adolescente. 
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Parágrafo único.  No caso de a substituição da medida importar 
em vinculação do adolescente a outro programa de atendimento, o 
plano individual e o histórico do cumprimento da medida deverão 
acompanhar a transferência. 

Art. 45.  Se, no transcurso da execução, sobrevier sentença de 
aplicação de nova medida, a autoridade judiciária procederá à unifi-
cação, ouvidos, previamente, o Ministério Público e o defensor, no 
prazo de 3 (três) dias sucessivos, decidindo-se em igual prazo. 

§ 1º  É vedado à autoridade judiciária determinar reinício de cum-
primento de medida socioeducativa, ou deixar de considerar os pra-
zos máximos, e de liberação compulsória previstos na Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), ex-
cetuada a hipótese de medida aplicada por ato infracional praticado 
durante a execução. 

§ 2º  É vedado à autoridade judiciária aplicar nova medida de 
internação, por atos infracionais praticados anteriormente, a adoles-
cente que já tenha concluído cumprimento de medida socioeducati-
va dessa natureza, ou que tenha sido transferido para cumprimento 
de medida menos rigorosa, sendo tais atos absorvidos por aqueles 
aos quais se impôs a medida socioeducativa extrema. 

Art. 46.  A medida socioeducativa será declarada extinta: 
I - pela morte do adolescente; 
II - pela realização de sua finalidade; 
III - pela aplicação de pena privativa de liberdade, a ser cum-

prida em regime fechado ou semiaberto, em execução provisória 
ou definitiva; 

IV - pela condição de doença grave, que torne o adolescente inca-
paz de submeter-se ao cumprimento da medida; e 

V - nas demais hipóteses previstas em lei. 
§ 1º  No caso de o maior de 18 (dezoito) anos, em cumprimen-

to de medida socioeducativa, responder a processo-crime, caberá à 
autoridade judiciária decidir sobre eventual extinção da execução, 
cientificando da decisão o juízo criminal competente. 
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§ 2º  Em qualquer caso, o tempo de prisão cautelar não converti-
da em pena privativa de liberdade deve ser descontado do prazo de 
cumprimento da medida socioeducativa. 

Art. 47. O mandado de busca e apreensão do adolescente terá 
vigência máxima de 6 (seis) meses, a contar da data da expedição, 
podendo, se necessário, ser renovado, fundamentadamente. 

Art. 48.  O defensor, o Ministério Público, o adolescente e seus 
pais ou responsável poderão postular revisão judicial de qualquer 
sanção disciplinar aplicada, podendo a autoridade judiciária suspen-
der a execução da sanção até decisão final do incidente. 

§ 1º  Postulada a revisão após ouvida a autoridade colegiada que 
aplicou a sanção e havendo provas a produzir em audiência, proce-
derá o magistrado na forma do § 1º do art. 42 desta Lei. 

§ 2º  É vedada a aplicação de sanção disciplinar de isolamento a 
adolescente interno, exceto seja essa imprescindível para garantia 
da segurança de outros internos ou do próprio adolescente a quem 
seja imposta a sanção, sendo necessária ainda comunicação ao de-
fensor, ao Ministério Público e à autoridade judiciária em até 24 
(vinte e quatro) horas. 

CAPíTULO III
Dos Direitos Individuais

Art. 49.  São direitos do adolescente submetido ao cumprimento 
de medida socioeducativa, sem prejuízo de outros previstos em lei: 

I - ser acompanhado por seus pais ou responsável e por seu defen-
sor, em qualquer fase do procedimento administrativo ou judicial; 

II - ser incluído em programa de meio aberto quando inexistir 
vaga para o cumprimento de medida de privação da liberdade, ex-
ceto nos casos de ato infracional cometido mediante grave ameaça 
ou violência à pessoa, quando o adolescente deverá ser internado em 
Unidade mais próxima de seu local de residência; 

III - ser respeitado em sua personalidade, intimidade, liberdade 
de pensamento e religião e em todos os direitos não expressamente 
limitados na sentença; 
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IV - peticionar, por escrito ou verbalmente, diretamente a qual-
quer autoridade ou órgão público, devendo, obrigatoriamente, ser 
respondido em até 15 (quinze) dias; 

V - ser informado, inclusive por escrito, das normas de organi-
zação e funcionamento do programa de atendimento e também das 
previsões de natureza disciplinar; 

VI - receber, sempre que solicitar, informações sobre a evolução 
de seu plano individual, participando, obrigatoriamente, de sua ela-
boração e, se for o caso, reavaliação; 

VII - receber assistência integral à sua saúde, conforme o dispos-
to no art. 60 desta Lei; e 

VIII - ter atendimento garantido em creche e pré-escola aos filhos 
de 0 (zero) a 5 (cinco) anos. 

§ 1º  As garantias processuais destinadas a adolescente autor de ato 
infracional previstas na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), aplicam-se integralmente na execução 
das medidas socioeducativas, inclusive no âmbito administrativo. 

§ 2º  A oferta irregular de programas de atendimento socioedu-
cativo em meio aberto não poderá ser invocada como motivo para 
aplicação ou manutenção de medida de privação da liberdade. 

Art. 50.  Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 121 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescen-
te), a direção do programa de execução de medida de privação da 
liberdade poderá autorizar a saída, monitorada, do adolescente nos 
casos de tratamento médico, doença grave ou falecimento, devida-
mente comprovados, de pai, mãe, filho, cônjuge, companheiro ou 
irmão, com imediata comunicação ao juízo competente. 

Art. 51.  A decisão judicial relativa à execução de medida socioe-
ducativa será proferida após manifestação do defensor e do Minis-
tério Público. 

CAPíTULO IV
Do Plano Individual de Atendimento (PIA)

Art. 52.  O cumprimento das medidas socioeducativas, em re-
gime de prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, 
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semiliberdade ou internação, dependerá de Plano Individual de 
Atendimento (PIA), instrumento de previsão, registro e gestão das 
atividades a serem desenvolvidas com o adolescente. 

Parágrafo único. O PIA deverá contemplar a participação dos 
pais ou responsáveis, os quais têm o dever de contribuir com o 
processo ressocializador do adolescente, sendo esses passíveis 
de responsabilização administrativa, nos termos do art. 249 da 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), civil e criminal. 

Art. 53.  O PIA será elaborado sob a responsabilidade da equipe 
técnica do respectivo programa de atendimento, com a participação 
efetiva do adolescente e de sua família, representada por seus pais 
ou responsável. 

Art. 54.  Constarão do plano individual, no mínimo: 
I - os resultados da avaliação interdisciplinar; 
II - os objetivos declarados pelo adolescente; 
III - a previsão de suas atividades de integração social e/ou capa-

citação profissional; 
IV - atividades de integração e apoio à família; 
V - formas de participação da família para efetivo cumprimento 

do plano individual; e 
VI - as medidas específicas de atenção à sua saúde. 
Art. 55.  Para o cumprimento das medidas de semiliberdade ou de 

internação, o plano individual conterá, ainda: 
I - a designação do programa de atendimento mais adequado para 

o cumprimento da medida; 
II - a definição das atividades internas e externas, individuais ou 

coletivas, das quais o adolescente poderá participar; e 
III - a fixação das metas para o alcance de desenvolvimento de 

atividades externas. 
Parágrafo único.  O PIA será elaborado no prazo de até 45 (qua-

renta e cinco) dias da data do ingresso do adolescente no programa 
de atendimento. 
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Art. 56.  Para o cumprimento das medidas de prestação de servi-
ços à comunidade e de liberdade assistida, o PIA será elaborado no 
prazo de até 15 (quinze) dias do ingresso do adolescente no progra-
ma de atendimento. 

Art. 57.  Para a elaboração do PIA, a direção do respectivo pro-
grama de atendimento, pessoalmente ou por meio de membro da 
equipe técnica, terá acesso aos autos do procedimento de apuração 
do ato infracional e aos dos procedimentos de apuração de outros 
atos infracionais atribuídos ao mesmo adolescente. 

§ 1º  O acesso aos documentos de que trata o caput deverá ser 
realizado por funcionário da entidade de atendimento, devida-
mente credenciado para tal atividade, ou por membro da direção, 
em conformidade com as normas a serem definidas pelo Poder 
Judiciário, de forma a preservar o que determinam os arts. 143 e 
144 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente). 

§ 2º  A direção poderá requisitar, ainda: 
I - ao estabelecimento de ensino, o histórico escolar do adoles-

cente e as anotações sobre o seu aproveitamento; 
II - os dados sobre o resultado de medida anteriormente aplicada 

e cumprida em outro programa de atendimento; e 
III - os resultados de acompanhamento especializado anterior. 
Art. 58.  Por ocasião da reavaliação da medida, é obrigatória a 

apresentação pela direção do programa de atendimento de relatório 
da equipe técnica sobre a evolução do adolescente no cumprimento 
do plano individual. 

Art. 59.  O acesso ao plano individual será restrito aos servidores 
do respectivo programa de atendimento, ao adolescente e a seus pais 
ou responsável, ao Ministério Público e ao defensor, exceto expressa 
autorização judicial. 
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CAPíTULO V
Da Atenção Integral à Saúde de Adolescente em  

Cumprimento de Medida Socioeducativa

SEçãO I
Disposições Gerais

Art. 60.  A atenção integral à saúde do adolescente no Sistema de 
Atendimento Socioeducativo seguirá as seguintes diretrizes: 

I - previsão, nos planos de atendimento socioeducativo, em todas 
as esferas, da implantação de ações de promoção da saúde, com o 
objetivo de integrar as ações socioeducativas, estimulando a auto-
nomia, a melhoria das relações interpessoais e o fortalecimento de 
redes de apoio aos adolescentes e suas famílias; 

II - inclusão de ações e serviços para a promoção, proteção, pre-
venção de agravos e doenças e recuperação da saúde; 

III - cuidados especiais em saúde mental, incluindo os relaciona-
dos ao uso de álcool e outras substâncias psicoativas, e atenção aos 
adolescentes com deficiências; 

IV - disponibilização de ações de atenção à saúde sexual e repro-
dutiva e à prevenção de doenças sexualmente transmissíveis; 

V - garantia de acesso a todos os níveis de atenção à saúde, por 
meio de referência e contrarreferência, de acordo com as normas do 
Sistema Único de Saúde (SUS); 

VI - capacitação das equipes de saúde e dos profissionais das en-
tidades de atendimento, bem como daqueles que atuam nas unidades 
de saúde de referência voltadas às especificidades de saúde dessa 
população e de suas famílias; 

VII - inclusão, nos Sistemas de Informação de Saúde do SUS, 
bem como no Sistema de Informações sobre Atendimento Socioedu-
cativo, de dados e indicadores de saúde da população de adolescen-
tes em atendimento socioeducativo; e 

VIII - estruturação das unidades de internação conforme as nor-
mas de referência do SUS e do Sinase, visando ao atendimento das 
necessidades de Atenção Básica. 
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Art. 61.  As entidades que ofereçam programas de atendimento 
socioeducativo em meio aberto e de semiliberdade deverão prestar 
orientações aos socioeducandos sobre o acesso aos serviços e às 
unidades do SUS. 

Art. 62.  As entidades que ofereçam programas de privação de 
liberdade deverão contar com uma equipe mínima de profissionais 
de saúde cuja composição esteja em conformidade com as normas 
de referência do SUS. 

Art. 63.  (VETADO). 
§ 1º  O filho de adolescente nascido nos estabelecimentos refe-

ridos no caput deste artigo não terá tal informação lançada em seu 
registro de nascimento. 

§ 2º  Serão asseguradas as condições necessárias para que a 
adolescente submetida à execução de medida socioeducativa de 
privação de liberdade permaneça com o seu filho durante o período 
de amamentação. 

SEçãO II
Do Atendimento a Adolescente com Transtorno Mental e com 

Dependência de Álcool e de Substância Psicoativa

Art 64.  O adolescente em cumprimento de medida socioedu-
cativa que apresente indícios de transtorno mental, de deficiência 
mental, ou associadas, deverá ser avaliado por equipe técnica multi-
disciplinar e multissetorial. 

§ 1º  As competências, a composição e a atuação da equipe técni-
ca de que trata o caput deverão seguir, conjuntamente, as normas de 
referência do SUS e do Sinase, na forma do regulamento. 

§ 2º  A avaliação de que trata o caput subsidiará a elaboração e 
execução da terapêutica a ser adotada, a qual será incluída no PIA do 
adolescente, prevendo, se necessário, ações voltadas para a família. 

§ 3º  As informações produzidas na avaliação de que trata o caput 
são consideradas sigilosas. 

§ 4º  Excepcionalmente, o juiz poderá suspender a execução da 
medida socioeducativa, ouvidos o defensor e o Ministério Público, 



    Questões fundamentais para prevenção à tortura no Brasil246

com vistas a incluir o adolescente em programa de atenção integral 
à saúde mental que melhor atenda aos objetivos terapêuticos estabe-
lecidos para o seu caso específico. 

§ 5º  Suspensa a execução da medida socioeducativa, o juiz de-
signará o responsável por acompanhar e informar sobre a evolução 
do atendimento ao adolescente. 

§ 6º  A suspensão da execução da medida socioeducativa será 
avaliada, no mínimo, a cada 6 (seis) meses. 

§ 7º  O tratamento a que se submeterá o adolescente deverá ob-
servar o previsto na Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe 
sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos 
mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental. 

§ 8º  (VETADO). 
Art. 65.  Enquanto não cessada a jurisdição da Infância e Juven-

tude, a autoridade judiciária, nas hipóteses tratadas no art. 64, poderá 
remeter cópia dos autos ao Ministério Público para eventual propo-
situra de interdição e outras providências pertinentes. 

Art. 66.  (VETADO). 

CAPíTULO VI
Das Visitas a Adolescente em Cumprimento  

de Medida de Internação

Art. 67.  A visita do cônjuge, companheiro, pais ou responsáveis, 
parentes e amigos a adolescente a quem foi aplicada medida socioe-
ducativa de internação observará dias e horários próprios definidos 
pela direção do programa de atendimento. 

Art. 68.  É assegurado ao adolescente casado ou que viva, com-
provadamente, em união estável o direito à visita íntima. 

Parágrafo único. O visitante será identificado e registrado pela dire-
ção do programa de atendimento, que emitirá documento de identifica-
ção, pessoal e intransferível, específico para a realização da visita íntima. 

Art. 69.  É garantido aos adolescentes em cumprimento de medi-
da socioeducativa de internação o direito de receber visita dos filhos, 
independentemente da idade desses. 
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Art. 70.  O regulamento interno estabelecerá as hipóteses de proi-
bição da entrada de objetos na unidade de internação, vedando o 
acesso aos seus portadores. 

CAPíTULO VII
Dos Regimes Disciplinares

Art. 71.  Todas as entidades de atendimento socioeducativo deve-
rão, em seus respectivos regimentos, realizar a previsão de regime 
disciplinar que obedeça aos seguintes princípios: 

I - tipificação explícita das infrações como leves, médias e graves 
e determinação das correspondentes sanções; 

II - exigência da instauração formal de processo disciplinar 
para a aplicação de qualquer sanção, garantidos a ampla defesa e 
o contraditório; 

III - obrigatoriedade de audiência do socioeducando nos casos 
em que seja necessária a instauração de processo disciplinar; 

IV - sanção de duração determinada; 
V - enumeração das causas ou circunstâncias que eximam, ate-

nuem ou agravem a sanção a ser imposta ao socioeducando, bem 
como os requisitos para a extinção dessa; 

VI - enumeração explícita das garantias de defesa; 
VII - garantia de solicitação e rito de apreciação dos recursos 

cabíveis; e 
VIII - apuração da falta disciplinar por comissão composta por, 

no mínimo, 3 (três) integrantes, sendo 1 (um), obrigatoriamente, 
oriundo da equipe técnica. 

Art. 72.  O regime disciplinar é independente da responsabilidade 
civil ou penal que advenha do ato cometido. 

Art. 73.  Nenhum socioeducando poderá desempenhar função ou 
tarefa de apuração disciplinar ou aplicação de sanção nas entidades 
de atendimento socioeducativo. 

Art. 74.  Não será aplicada sanção disciplinar sem expressa e anterior 
previsão legal ou regulamentar e o devido processo administrativo. 
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Art. 75.  Não será aplicada sanção disciplinar ao socioeducando 
que tenha praticado a falta: 

I - por coação irresistível ou por motivo de força maior; 
II - em legítima defesa, própria ou de outrem. 

CAPíTULO VIII
Da Capacitação para o Trabalho

Art. 76.  O art. 2º do Decreto-Lei nº 4.048, de 22 de janeiro de 
1942, passa a vigorar acrescido do seguinte § 1º, renumerando-se o 
atual parágrafo único para § 2º: 

“Art. 2º  ......................................................................... 
§ 1º  As escolas do Senai poderão ofertar vagas aos usuários do 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas con-
dições a serem dispostas em instrumentos de cooperação celebrados 
entre os operadores do Senai e os gestores dos Sistemas de Atendi-
mento Socioeducativo locais. 

§ 2º  ...................................................................... ” (NR) 
Art. 77.  O art. 3º do Decreto-Lei nº 8.621, de 10 de janeiro de 

1946, passa a vigorar acrescido do seguinte § 1º, renumerando-se o 
atual parágrafo único para § 2º: 

“Art. 3º  ......................................................................... 
§ 1º  As escolas do Senac poderão ofertar vagas aos usuários do 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas con-
dições a serem dispostas em instrumentos de cooperação celebrados 
entre os operadores do Senac e os gestores dos Sistemas de Atendi-
mento Socioeducativo locais. 

§ 2º. ..................................................................... ” (NR) 
Art. 78.  O art. 1º da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 
“Art. 1º  ......................................................................... 
Parágrafo único.  Os programas de formação profissional rural do 

Senar poderão ofertar vagas aos usuários do Sistema Nacional de Aten-
dimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dispostas em 
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instrumentos de cooperação celebrados entre os operadores do Senar e 
os gestores dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais.” (NR) 

Art. 79.  O art. 3º da Lei nº 8.706, de 14 de setembro de 1993, 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 3º  ......................................................................... 
Parágrafo único. Os programas de formação profissional do Senat 

poderão ofertar vagas aos usuários do Sistema Nacional de Atendi-
mento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dispostas em 
instrumentos de cooperação celebrados entre os operadores do Senat e 
os gestores dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais.” (NR) 

Art. 80.  O art. 429 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º: 

“Art. 429.  .....................................................................
............................................................................................. 
§ 2º  Os estabelecimentos de que trata o caput ofertarão vagas de 

aprendizes a adolescentes usuários do Sistema Nacional de Atendi-
mento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dispostas em 
instrumentos de cooperação celebrados entre os estabelecimentos e os 
gestores dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais.” (NR) 

TíTULO III
Disposições Finais e Transitórias

Art. 81.  As entidades que mantenham programas de atendimento 
têm o prazo de até 6 (seis) meses após a publicação desta Lei para 
encaminhar ao respectivo Conselho Estadual ou Municipal dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente proposta de adequação da sua 
inscrição, sob pena de interdição. 

Art. 82.  Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
em todos os níveis federados, com os órgãos responsáveis pelo sis-
tema de educação pública e as entidades de atendimento, deverão, 
no prazo de 1 (um) ano a partir da publicação desta Lei, garantir a 
inserção de adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa 
na rede pública de educação, em qualquer fase do período letivo, 
contemplando as diversas faixas etárias e níveis de instrução. 
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Art. 83.  Os programas de atendimento socioeducativo sob a res-
ponsabilidade do Poder Judiciário serão, obrigatoriamente, transfe-
ridos ao Poder Executivo no prazo máximo de 1 (um) ano a partir 
da publicação desta Lei e de acordo com a política de oferta dos 
programas aqui definidos. 

Art. 84.  Os programas de internação e semiliberdade sob a res-
ponsabilidade dos Municípios serão, obrigatoriamente, transferidos 
para o Poder Executivo do respectivo Estado no prazo máximo de 1 
(um) ano a partir da publicação desta Lei e de acordo com a política 
de oferta dos programas aqui definidos. 

Art. 85.  A não transferência de programas de atendimento para 
os devidos entes responsáveis, no prazo determinado nesta Lei, im-
portará na interdição do programa e caracterizará ato de improbida-
de administrativa do agente responsável, vedada, ademais, ao Poder 
Judiciário e ao Poder Executivo municipal, ao final do referido pra-
zo, a realização de despesas para a sua manutenção. 

Art. 86.  Os arts. 90, 97, 121, 122, 198 e 208 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 90.  ......................................................................
............................................................................................. 
V - prestação de serviços à comunidade; 
VI - liberdade assistida; 
VII - semiliberdade; e 
VIII - internação. 
....................................................................................” (NR) 
“Art. 97.  (VETADO)” 
“Art. 121.  .................................…………………............
............................................................................................. 
§ 7º  A determinação judicial mencionada no § 1º poderá ser re-

vista a qualquer tempo pela autoridade judiciária.” (NR) 
“Art. 122.  .....................................................................
............................................................................................. 
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§ 1º  O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo 
não poderá ser superior a 3 (três) meses, devendo ser decretada judi-
cialmente após o devido processo legal.

...................................................................................” (NR) 
“Art. 198.  Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da 

Juventude, inclusive os relativos à execução das medidas socioeduca-
tivas, adotar-se-á o sistema recursal da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 (Código de Processo Civil), com as seguintes adaptações:

............................................................................................. 
II - em todos os recursos, salvo nos embargos de declaração, 

o prazo para o Ministério Público e para a defesa será sempre de 
10 (dez) dias;

...................................................................................” (NR) 
“Art. 208.  .....................................................................
............................................................................................. 
X - de programas de atendimento para a execução das medidas 

socioeducativas e aplicação de medidas de proteção.
...................................................................................” (NR) 
Art. 87.  A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Crian-

ça e do Adolescente), passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 260.  Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fun-

dos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, distrital, 
estaduais ou municipais, devidamente comprovadas, sendo essas 
integralmente deduzidas do imposto de renda, obedecidos os se-
guintes limites: 

I - 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido apurado 
pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real; e 

II - 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado pelas 
pessoas físicas na Declaração de Ajuste Anual, observado o disposto 
no art. 22 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997.

............................................................................................. 
§ 5º  Observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 

26 de dezembro de 1995, a dedução de que trata o inciso I do caput: 
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I - será considerada isoladamente, não se submetendo a limite em 
conjunto com outras deduções do imposto; e 

II - não poderá ser computada como despesa operacional na apu-
ração do lucro real.” (NR) 

“Art. 260-A.  A partir do exercício de 2010, ano-calendário 
de 2009, a pessoa física poderá optar pela doação de que trata o 
inciso II do caput do art. 260 diretamente em sua Declaração de 
Ajuste Anual. 

§ 1º  A doação de que trata o caput poderá ser deduzida até os se-
guintes percentuais aplicados sobre o imposto apurado na declaração: 

I - (VETADO); 
II - (VETADO); 
III - 3% (três por cento) a partir do exercício de 2012. 
§ 2º  A dedução de que trata o caput: 
I - está sujeita ao limite de 6% (seis por cento) do imposto sobre a 

renda apurado na declaração de que trata o inciso II do caput do art. 260; 
II - não se aplica à pessoa física que: 
a) utilizar o desconto simplificado; 
b) apresentar declaração em formulário; ou 
c) entregar a declaração fora do prazo; 
III - só se aplica às doações em espécie; e 
IV - não exclui ou reduz outros benefícios ou deduções em vigor. 
§ 3º  O pagamento da doação deve ser efetuado até a data de ven-

cimento da primeira quota ou quota única do imposto, observadas 
instruções específicas da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

§ 4º  O não pagamento da doação no prazo estabelecido no § 3º 
implica a glosa definitiva desta parcela de dedução, ficando a pes-
soa física obrigada ao recolhimento da diferença de imposto devido 
apurado na Declaração de Ajuste Anual com os acréscimos legais 
previstos na legislação. 

§ 5º  A pessoa física poderá deduzir do imposto apurado na De-
claração de Ajuste Anual as doações feitas, no respectivo ano-ca-
lendário, aos fundos controlados pelos Conselhos dos Direitos da 
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Criança e do Adolescente municipais, distrital, estaduais e nacional 
concomitantemente com a opção de que trata o caput, respeitado o 
limite previsto no inciso II do art. 260.” 

“Art. 260-B.  A doação de que trata o inciso I do art. 260 poderá 
ser deduzida: 

I - do imposto devido no trimestre, para as pessoas jurídicas que 
apuram o imposto trimestralmente; e 

II - do imposto devido mensalmente e no ajuste anual, para as 
pessoas jurídicas que apuram o imposto anualmente. 

Parágrafo único.  A doação deverá ser efetuada dentro do período 
a que se refere a apuração do imposto.” 

“Art. 260-C.  As doações de que trata o art. 260 desta Lei podem 
ser efetuadas em espécie ou em bens. 

Parágrafo único.  As doações efetuadas em espécie devem ser 
depositadas em conta específica, em instituição financeira pública, 
vinculadas aos respectivos fundos de que trata o art. 260.” 

“Art. 260-D.  Os órgãos responsáveis pela administração das con-
tas dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, 
estaduais, distrital e municipais devem emitir recibo em favor do 
doador, assinado por pessoa competente e pelo presidente do Conse-
lho correspondente, especificando: 

I - número de ordem; 
II - nome, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e ende-

reço do emitente; 
III - nome, CNPJ ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do doador; 
IV - data da doação e valor efetivamente recebido; e 
V - ano-calendário a que se refere a doação. 
§ 1º  O comprovante de que trata o caput deste artigo pode ser emi-

tido anualmente, desde que discrimine os valores doados mês a mês. 
§ 2º  No caso de doação em bens, o comprovante deve conter a 

identificação dos bens, mediante descrição em campo próprio ou em 
relação anexa ao comprovante, informando também se houve ava-
liação, o nome, CPF ou CNPJ e endereço dos avaliadores.” 
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“Art. 260-E.  Na hipótese da doação em bens, o doador deverá: 
I - comprovar a propriedade dos bens, mediante documentação 

hábil; 
II - baixar os bens doados na declaração de bens e direitos, quan-

do se tratar de pessoa física, e na escrituração, no caso de pessoa 
jurídica; e 

III - considerar como valor dos bens doados: 
a) para as pessoas físicas, o valor constante da última declaração 

do imposto de renda, desde que não exceda o valor de mercado; 
b) para as pessoas jurídicas, o valor contábil dos bens. 
Parágrafo único.  O preço obtido em caso de leilão não será con-

siderado na determinação do valor dos bens doados, exceto se o lei-
lão for determinado por autoridade judiciária.” 

“Art. 260-F.  Os documentos a que se referem os arts. 260-D 
e 260-E devem ser mantidos pelo contribuinte por um prazo de 5 
(cinco) anos para fins de comprovação da dedução perante a Receita 
Federal do Brasil.” 

“Art. 260-G.  Os órgãos responsáveis pela administração das 
contas dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacio-
nal, estaduais, distrital e municipais devem: 

I - manter conta bancária específica destinada exclusivamente a 
gerir os recursos do Fundo; 

II - manter controle das doações recebidas; e 
III - informar anualmente à Secretaria da Receita Federal do Bra-

sil as doações recebidas mês a mês, identificando os seguintes dados 
por doador: 

a) nome, CNPJ ou CPF; 
b) valor doado, especificando se a doação foi em espécie ou em 

bens.” 
“Art. 260-H.  Em caso de descumprimento das obrigações pre-

vistas no art. 260-G, a Secretaria da Receita Federal do Brasil dará 
conhecimento do fato ao Ministério Público.” 
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“Art. 260-I.  Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente nacional, estaduais, distrital e municipais divulgarão 
amplamente à comunidade: 

I - o calendário de suas reuniões; 
II - as ações prioritárias para aplicação das políticas de atendi-

mento à criança e ao adolescente; 
III - os requisitos para a apresentação de projetos a serem be-

neficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nacional, estaduais, distrital ou municipais; 

IV - a relação dos projetos aprovados em cada ano-calendário e o 
valor dos recursos previstos para implementação das ações, por projeto; 

V - o total dos recursos recebidos e a respectiva destinação, por 
projeto atendido, inclusive com cadastramento na base de dados do 
Sistema de Informações sobre a Infância e a Adolescência; e 

VI - a avaliação dos resultados dos projetos beneficiados com 
recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente na-
cional, estaduais, distrital e municipais.” 

“Art. 260-J.  O Ministério Público determinará, em cada Comar-
ca, a forma de fiscalização da aplicação dos incentivos fiscais referi-
dos no art. 260 desta Lei. 

Parágrafo único.  O descumprimento do disposto nos arts. 260-G 
e 260-I sujeitará os infratores a responder por ação judicial proposta 
pelo Ministério Público, que poderá atuar de ofício, a requerimento 
ou representação de qualquer cidadão.” 

“Art. 260-K.  A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República (SDH/PR) encaminhará à Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil, até 31 de outubro de cada ano, arquivo eletrônico 
contendo a relação atualizada dos Fundos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente nacional, distrital, estaduais e municipais, com a in-
dicação dos respectivos números de inscrição no CNPJ e das contas 
bancárias específicas mantidas em instituições financeiras públicas, 
destinadas exclusivamente a gerir os recursos dos Fundos.” 

“Art. 260-L.  A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirá as 
instruções necessárias à aplicação do disposto nos arts. 260 a 260-K.” 
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Art. 88.  O parágrafo único do art. 3º da Lei nº 12.213, de 20 de 
janeiro de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º  .......................................................................... 
Parágrafo único.  A dedução a que se refere o caput deste artigo 

não poderá ultrapassar 1% (um por cento) do imposto devido.” (NR) 
Art. 89.  (VETADO). 
Art. 90.  Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) 

dias de sua publicação oficial.

Brasília, 18 de janeiro de 2012; 191º da Independência e 124º da 
República. 

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Guido Mantega
Alexandre Rocha Santos Padilha

Miriam Belchior
Maria do Rosário Nunes

Este texto não substitui o publicado no DOU de 19.1.2012 retifi-
cado em 20.1.2012
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4. LEI Nº 12.847/2013
 

Institui o Sistema Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura; cria o Comitê Nacional 
de Prevenção e Combate à Tortura e o Me-
canismo Nacional de Prevenção e Combate 
à Tortura; e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congres-
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPíTULO I
Do Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura - SNPCT

Art. 1º  Fica instituído o Sistema Nacional de Prevenção e Com-
bate à Tortura- SNPCT, com o objetivo de fortalecer a prevenção e 
o combate à tortura, por meio de articulação e atuação cooperativa 
de seus integrantes, dentre outras formas, permitindo as trocas de 
informações e o intercâmbio de boas práticas.

Art. 2º  O SNPCT será integrado por órgãos e entidades públicas 
e privadas com atribuições legais ou estatutárias de realizar o moni-
toramento, a supervisão e o controle de estabelecimentos e unidades 
onde se encontrem pessoas privadas de liberdade, ou de promover a 
defesa dos direitos e interesses dessas pessoas.

§ 1º  O SNPCT será composto pelo Comitê Nacional de Preven-
ção e Combate à Tortura - CNPCT, pelo Mecanismo Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura - MNPCT, pelo Conselho Nacional 
de Política Criminal e Penitenciária - CNPCP e pelo órgão do Mi-
nistério da Justiça responsável pelo sistema penitenciário nacional.

§ 2º  O SNPCT poderá ser integrado, ainda, pelos seguintes ór-
gãos e entidades, dentre outros:

I - comitês e mecanismos estaduais e distrital de prevenção e 
combate à tortura;

II - órgãos do Poder Judiciário com atuação nas áreas de infância, 
de juventude, militar e de execução penal;
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III - comissões de direitos humanos dos poderes legislativos fe-
deral, estaduais, distrital e municipais;

IV - órgãos do Ministério Público com atuação no controle ex-
terno da atividade policial, pelas promotorias e procuradorias mili-
tares, da infância e da juventude e de proteção ao cidadão ou pelos 
vinculados à execução penal;

V - defensorias públicas;
VI - conselhos da comunidade e conselhos penitenciários esta-

duais e distrital;
VII - corregedorias e ouvidorias de polícia, dos sistemas peniten-

ciários federal, estaduais e distrital e demais ouvidorias com atuação 
relacionada à prevenção e combate à tortura, incluídas as agrárias;

VIII - conselhos estaduais, municipais e distrital de direitos 
humanos;

IX - conselhos tutelares e conselhos de direitos de crianças e 
adolescentes; e

X - organizações não governamentais que reconhecidamente 
atuem no combate à tortura.

§ 3º  Ato do Poder Executivo disporá sobre o funcionamento 
do SNPCT.

Art. 3º  Para os fins desta Lei, considera-se:
I - tortura: os tipos penais previstos na Lei nº 9.455, de 7 de 

abril de 1997, respeitada a definição constante do Artigo 1 da Con-
venção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, promulgada pelo Decreto nº 40, de 15 
de fevereiro de 1991; e

II - pessoas privadas de liberdade: aquelas obrigadas, por man-
dado ou ordem de autoridade judicial, ou administrativa ou poli-
cial, a permanecerem em determinados locais públicos ou privados, 
dos quais não possam sair de modo independente de sua vontade, 
abrangendo locais de internação de longa permanência, centros de 
detenção, estabelecimentos penais, hospitais psiquiátricos, casas de 
custódia, instituições socioeducativas para adolescentes em conflito 
com a lei e centros de detenção disciplinar em âmbito militar, bem 
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como nas instalações mantidas pelos órgãos elencados no art. 61 da 
Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984.

Art. 4º  São princípios do SNPCT:
I - proteção da dignidade da pessoa humana;
II - universalidade;
III - objetividade;
IV - igualdade;
V - imparcialidade;
VI - não seletividade; e
VII - não discriminação.
Art. 5º  São diretrizes do SNPCT:
I - respeito integral aos direitos humanos, em especial aos direitos 

das pessoas privadas de liberdade;
II - articulação com as demais esferas de governo e de poder e 

com os órgãos responsáveis pela segurança pública, pela custódia 
de pessoas privadas de liberdade, por locais de internação de longa 
permanência e pela proteção de direitos humanos; e

III - adoção das medidas necessárias, no âmbito de suas compe-
tências, para a prevenção e o combate à tortura e a outros tratamen-
tos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

CAPíTULO II
Do Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura - CNPCT

Art. 6º  Fica instituído no âmbito da Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República o Comitê Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura - CNPCT, com a função de pre-
venir e combater a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes, mediante o exercício das seguintes 
atribuições, entre outras:

I - acompanhar, avaliar e propor aperfeiçoamentos às ações, aos 
programas, aos projetos e aos planos de prevenção e combate à tor-
tura e a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradan-
tes desenvolvidos em âmbito nacional;
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II - acompanhar, avaliar e colaborar para o aprimoramento da 
atuação de órgãos de âmbito nacional, estadual, distrital e municipal 
cuja função esteja relacionada com suas finalidades;

III - acompanhar a tramitação dos procedimentos de apuração ad-
ministrativa e judicial, com vistas ao seu cumprimento e celeridade;

IV - acompanhar a tramitação de propostas normativas;
V - avaliar e acompanhar os projetos de cooperação firmados en-

tre o Governo brasileiro e organismos internacionais;
VI - recomendar a elaboração de estudos e pesquisas e incentivar 

a realização de campanhas;
VII - apoiar a criação de comitês ou comissões semelhantes na esfera 

estadual e distrital para o monitoramento e a avaliação das ações locais;
VIII - articular-se com organizações e organismos locais, regio-

nais, nacionais e internacionais, em especial no âmbito do Sistema 
Interamericano e da Organização das Nações Unidas;

IX - participar da implementação das recomendações do MNPCT 
e com ele se empenhar em diálogo sobre possíveis medidas de im-
plementação;

X - subsidiar o MNPCT com dados e informações;
XI - construir e manter banco de dados, com informações sobre a 

atuação dos órgãos governamentais e não governamentais;
XII - construir e manter cadastro de alegações, denúncias crimi-

nais e decisões judiciais;
XIII - difundir as boas práticas e as experiências exitosas de ór-

gãos e entidades;
XIV - elaborar relatório anual de atividades, na forma e no prazo 

dispostos em seu regimento interno;
XV - fornecer informações relativas ao número, tratamento e 

condições de detenção das pessoas privadas de liberdade; e
XVI - elaborar e aprovar o seu regimento interno.
Art. 7º  O CNPCT será composto por 23 (vinte e três) membros, 

escolhidos e designados pelo Presidente da República, sendo 11 
(onze) representantes de órgãos do Poder Executivo federal e 12 
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(doze) de conselhos de classes profissionais e de organizações da so-
ciedade civil, tais como entidades representativas de trabalhadores, 
estudantes, empresários, instituições de ensino e pesquisa, movi-
mentos de direitos humanos e outras cuja atuação esteja relacionada 
com a temática de que trata esta Lei.

§ 1º  O CNPCT será presidido pelo Ministro de Estado Chefe da 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República.

§ 2º O Vice-Presidente será eleito pelos demais membros do 
CNPCT e exercerá mandato fixo de 1 (um) ano, assegurando-se a 
alternância entre os representantes do Poder Executivo federal e os 
representantes de conselhos de classes profissionais e de organiza-
ções da sociedade civil, na forma do regulamento.

§ 3º  Haverá 1 (um) suplente para cada membro titular do CNPCT.
§ 4º  Representantes do Ministério Público, do Poder Judiciário, da De-

fensoria Pública e de outras instituições públicas participarão do CNPCT 
na condição de convidados em caráter permanente, com direito a voz.

§ 5º  Poderão participar das reuniões do CNPCT, a convite de seu 
Presidente, e na qualidade de observadores, especialistas e represen-
tantes de instituições públicas ou privadas que exerçam relevantes 
atividades no enfrentamento à tortura.

§ 6º  A participação no CNPCT será considerada prestação de 
serviço público relevante, não remunerada.

§ 7º  Ato do Poder Executivo disporá sobre a composição e o 
funcionamento do CNPCT.

§ 8º  Para a composição do CNPCT - Comitê Nacional de Preven-
ção e Combate à Tortura, será assegurada a realização de prévia con-
sulta pública para a escolha dos membros de classe e da sociedade ci-
vil, observadas a representatividade e a diversidade da representação.

CAPíTULO III
Do Mecanismo Nacional de Prevenção  

e Combate à Tortura - MNPCT

Art. 8º  Fica criado o Mecanismo Nacional de Prevenção e Com-
bate à Tortura-MNPCT, órgão integrante da estrutura da Secreta-
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ria de Direitos Humanos da Presidência da República, responsável 
pela prevenção e combate à tortura e a outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes, nos termos do Artigo 3 do Pro-
tocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas contra a Tortura 
e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, 
promulgado pelo Decreto nº 6.085, de 19 de abril de 2007.

§ 1º  O MNPCT será composto por 11 (onze) peritos, escolhidos 
pelo CNPCT entre pessoas com notório conhecimento e formação 
de nível superior, atuação e experiência na área de prevenção e com-
bate à tortura e a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes, e nomeados pelo Presidente da República, para manda-
to fixo de 3 (três) anos, permitida uma recondução.

§ 2º  Os membros do MNPCT terão independência na sua atuação 
e garantia do seu mandato, do qual não serão destituídos senão pelo 
Presidente da República nos casos de condenação penal transitada em 
julgado, ou de processo disciplinar, em conformidade com as Leis 
nos 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 8.429, de 2 de junho de 1992.

§ 3º  O afastamento cautelar de membro do MNPCT poderá ser 
determinado por decisão fundamentada do CNPCT, no caso de cons-
tatação de indício de materialidade e autoria de crime ou de grave 
violação ao dever funcional, o que perdurará até a conclusão do pro-
cedimento disciplinar de que trata o § 2º.

§ 4º  Não poderão compor o MNPCT, na condição de peritos, 
aqueles que:

I - exerçam cargos executivos em agremiação partidária;
II - não tenham condições de atuar com imparcialidade no exer-

cício das competências do MNPCT.
§ 5º  Os Estados poderão criar o Mecanismo Estadual de Pre-

venção e Combate à Tortura - MEPCT, órgão responsável pela pre-
venção e combate à tortura e a outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes, no âmbito estadual.

§ 6º  A visita periódica a que se refere o inciso I do caput e o § 
2º, ambos do art. 9º, deverá ser realizada em conjunto com o Meca-
nismo Estadual, que será avisado com antecedência de 24 (vinte e 
quatro) horas. 
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§ 7º  A inexistência, a recusa ou a impossibilidade de o Mecanis-
mo Estadual acompanhar a visita periódica no dia e hora marcados 
não impede a atuação do MNPCT.

Art. 9º  Compete ao MNPCT:
I - planejar, realizar e monitorar visitas periódicas e regulares a pes-

soas privadas de liberdade em todas as unidades da Federação, para ve-
rificar as condições de fato e de direito a que se encontram submetidas;

II - articular-se com o Subcomitê de Prevenção da Organização 
das Nações Unidas, previsto no Artigo 2 do Protocolo Facultativo 
à Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outros Trata-
mentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, promulgado 
pelo Decreto nº 6.085, de 19 de abril de 2007, de forma a dar apoio a 
suas missões no território nacional, com o objetivo de unificar as es-
tratégias e políticas de prevenção da tortura e de outros tratamentos 
e práticas cruéis, desumanos ou degradantes;

III - requerer à autoridade competente que instaure procedimento 
criminal e administrativo mediante a constatação de indícios da prá-
tica de tortura e de outros tratamentos e práticas cruéis, desumanos 
ou degradantes;

IV - elaborar relatório circunstanciado de cada visita realizada 
nos termos do inciso I e, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, apre-
sentá-lo ao CNPCT, à Procuradoria-Geral da República e às autori-
dades responsáveis pela detenção e outras autoridades competentes;

V - elaborar, anualmente, relatório circunstanciado e sistemati-
zado sobre o conjunto de visitas realizadas e recomendações formu-
ladas, comunicando ao dirigente imediato do estabelecimento ou da 
unidade visitada e ao dirigente máximo do órgão ou da instituição a 
que esteja vinculado o estabelecimento ou unidade visitada de qual-
quer dos entes federativos, ou ao particular responsável, do inteiro 
teor do relatório produzido, a fim de que sejam solucionados os pro-
blemas identificados e o sistema aprimorado;

VI - fazer recomendações e observações às autoridades públicas ou 
privadas, responsáveis pelas pessoas em locais de privação de liber-
dade, com vistas a garantir a observância dos direitos dessas pessoas;
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VII - publicar os relatórios de visitas periódicas e regulares reali-
zadas e o relatório anual e promover a difusão deles;

VIII - sugerir propostas e observações a respeito da legislação 
existente; e

IX - elaborar e aprovar o seu regimento interno.
§ 1º  A atuação do MNPCT dar-se-á sem prejuízo das competên-

cias atribuídas aos demais órgãos e entidades que exerçam funções 
semelhantes.

§ 2º  Nas visitas previstas no inciso I do caput, o MNPCT poderá 
ser representado por todos os seus membros ou por grupos menores 
e poderá convidar representantes de entidades da sociedade civil, 
peritos e especialistas com atuação em áreas afins.

§ 3º  A seleção de projetos que utilizem recursos oriundos do 
Fundo Penitenciário Nacional, do Fundo Nacional de Segurança 
Pública, do Fundo Nacional do Idoso e do Fundo Nacional para a 
Criança e o Adolescente deverá levar em conta as recomendações 
formuladas pelo MNPCT.

§ 4º  O Departamento de Polícia Federal e o Departamento de Polícia 
Rodoviária Federal prestarão o apoio necessário à atuação do MNPCT.

Art. 10.  São assegurados ao MNPCT e aos seus membros:
I - a autonomia das posições e opiniões adotadas no exercício de 

suas funções;
II - o acesso, independentemente de autorização, a todas as in-

formações e registros relativos ao número, à identidade, às condi-
ções de detenção e ao tratamento conferido às pessoas privadas de 
liberdade;

III - o acesso ao número de unidades de detenção ou execução de 
pena privativa de liberdade e a respectiva lotação e localização de 
cada uma;

IV - o acesso a todos os locais arrolados no inciso II do caput do 
art. 3º, públicos e privados, de privação de liberdade e a todas as 
instalações e equipamentos do local;



Questões fundamentais para prevenção à tortura no Brasil   F  265

V - a possibilidade de entrevistar pessoas privadas de liberdade 
ou qualquer outra pessoa que possa fornecer informações relevan-
tes, reservadamente e sem testemunhas, em local que garanta a 
segurança e o sigilo necessários;

VI - a escolha dos locais a visitar e das pessoas a serem entre-
vistadas, com a possibilidade, inclusive, de fazer registros por meio 
da utilização de recursos audiovisuais, respeitada a intimidade das 
pessoas envolvidas; e

VII - a possibilidade de solicitar a realização de perícias oficiais, 
em consonância com as normas e diretrizes internacionais e com 
o art. 159 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Códi-
go de Processo Penal.

§ 1º  As informações obtidas pelo MNPCT serão públicas, obser-
vado o disposto na Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011.

§ 2º  O MNPCT deverá proteger as informações pessoais das 
pessoas privadas de liberdade, de modo a preservar sua segurança, 
intimidade, vida privada, honra ou imagem, sendo vedada a publi-
cação de qualquer dado pessoal sem o seu consentimento expresso.

§ 3º  Os documentos e relatórios elaborados no âmbito das visitas 
realizadas pelo MNPCT nos termos do inciso I do caput do art. 9º po-
derão produzir prova em juízo, de acordo com a legislação vigente.

§ 4º  Não se prejudicará pessoa, órgão ou entidade por ter forne-
cido informação ao MNPCT, assim como não se permitirá que ne-
nhum servidor público ou autoridade tolere ou lhes ordene, aplique 
ou permita sanção relacionada com esse fato.

Art. 11.  O MNPCT trabalhará de forma articulada com os demais 
órgãos que compõem o SNPCT e, anualmente, prestará contas das 
atividades realizadas ao CNPCT.

CAPíTULO IV
Disposições Finais e Transitórias

Art. 12.  A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública garantirá o apoio técnico, financeiro e administrativo neces-
sários ao funcionamento do SNPCT, do CNPCT e do MNPCT, em 
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especial à realização das visitas periódicas e regulares previstas no 
inciso I do caput do art. 9º por parte do MNPCT, em todas as unida-
des da Federação.

Art. 13.  A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública fomentará a criação de mecanismos preventivos de combate à 
tortura no âmbito dos Estados ou do Distrito Federal, em consonância 
com o Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas contra 
a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou De-
gradantes, promulgado pelo Decreto nº 6.085, de 19 de abril de 2007.

Art. 14.  Os primeiros membros do MNPCT cumprirão mandatos 
diferenciados, nos seguintes termos:

I - 3 (três) peritos serão nomeados para cumprir mandato de 2 
(dois) anos;

II - 4 (quatro) peritos serão nomeados para cumprir mandato de 
3 (três) anos; e

III - 4 (quatro) peritos serão nomeados para cumprir mandato de 
4 (quatro) anos.

Parágrafo único.  Nos mandatos subsequentes deverá ser aplica-
do o disposto no § 1º do art. 8º.

Art. 15.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º da 
República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Maria do Rosário Nunes

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.8.2013 - Edição extra
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5. DECRETO Nº 8.154, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013

Regulamenta o funcionamento do Sistema 
Nacional de Prevenção e Combate à Tor-
tura, a composição e o funcionamento do 
Comitê Nacional de Prevenção e Combate 
à Tortura e dispõe sobre o Mecanismo Na-
cional de Prevenção e Combate à Tortura.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 84,caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Cons-
tituição, e tendo em vista o disposto no art. 2º, § 3º, e no art. 7º, §7º, 
da Lei nº 12.847, de 2 de agosto de 2013, e no Protocolo Faculta-
tivo à Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes, promulgado por meio do De-
creto nº 6.085, de 19 de abril de 2007,  

DECRETA: 

Art. 1º  Este Decreto regulamenta o funcionamento do Sistema 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura - SNPCT, a composição 
e o funcionamento do Comitê Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura - CNPCT, e dispõe sobre o Mecanismo Nacional de Preven-
ção e Combate à Tortura - MNPCT. 

Art. 2º O SNPCT tem por finalidade fortalecer a prevenção e o 
combate à tortura e a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes, respeitando a integralidade dos direitos humanos, 
em especial os das pessoas privadas de liberdade.

Parágrafo único.  A coordenação do SNPCT será exercida pela 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. 

Art. 3º  São objetivos do SNPCT:
I - promover a articulação e a atuação cooperativa entre os órgãos 

e entidades que o compõem;
II - adotar instrumentos que propiciem o intercâmbio de informações;
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III - difundir boas práticas e experiências exitosas de órgãos e 
entidades para o alcance de sua finalidade;

IV - articular ações, projetos e planos entre entes federados; esfe-
ras de poder; órgãos responsáveis pela segurança pública, pela cus-
tódia de pessoas privadas de liberdade, por locais de internação de 
longa permanência e pela proteção de direitos humanos; órgãos e 
entidades integrantes do SNPCT, entre outros; e

V - fortalecer redes relacionadas à finalidade do SNPCT, tais 
como as compostas por conselhos de direitos, organizações não go-
vernamentais, movimentos sociais, fóruns, corregedorias e ouvido-
rias de polícia e dos sistemas penitenciários. 

Art. 4º Integram o SNPCT:
I - o CNPCT;
II - o MNPCT;
III - o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária; e
IV - o Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça.
§1º  Os Comitês e Mecanismos Estaduais e Distrital de Preven-

ção e Combate à Tortura poderão integrar o SNPCT por meio de 
termo de adesão específico firmado nos termos deste Decreto e de 
regulamentação complementar da Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República.

§2º  O termo de adesão conterá, no mínimo, as seguintes obrigações:
I - instituição e funcionamento em consonância com o disposto 

no Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas contra 
a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, promulgado pelo Decreto nº 6.085, de 19 de abril de 
2007, na Lei nº 12.847, de 2 de agosto de 2013, e neste Decreto; e

II - execução de ações de prevenção e combate à tortura e a outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 

Art. 5º O SNPCT poderá ser integrado, mediante subscrição 
de instrumento específico, pelos seguintes órgãos e entidades, 
entre outros:
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I - órgãos do Poder Judiciário com atuação nas áreas de infância, 
de juventude, militar e de execução penal;

II - comissões de direitos humanos dos Poderes Legislativos fe-
deral, estaduais, distrital e municipais;

III - órgãos do Ministério Público com atuação no controle exter-
no da atividade policial, pelas promotorias e procuradorias militares, 
da infância e da juventude e de proteção ao cidadão ou pelos vincu-
lados à execução penal;

IV - defensorias públicas;
V - conselhos da comunidade e conselhos penitenciários esta-

duais e distrital;
VI - corregedorias e ouvidorias de polícia, dos sistemas peni-

tenciários federal, estaduais e distrital e demais ouvidorias com 
atuação relacionada à prevenção e combate à tortura, incluídas 
as agrárias;

VII - conselhos estaduais, municipais e distrital de direitos 
humanos;

VIII - conselhos tutelares e conselhos de direitos de crianças e 
adolescentes; e

IX - organizações não governamentais, movimentos sociais, fó-
runs e redes, que atuem, no mínimo há três anos, na promoção e 
defesa dos direitos humanos, em especial dos direitos das pessoas 
privadas de liberdade.

Parágrafo único.  Ato do Ministro Chefe de Estado da Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República disporá sobre os 
critérios e o procedimento de ingresso no SNPCT dos órgãos e enti-
dades elencados nos incisos I a IX do caput. 

Art. 6º  Os órgãos mencionados no art. 4º realizarão ordinaria-
mente uma reunião anual.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades a que se refere o 
art. 5º poderão ser convidados a participar da reunião ordinária. 

Art. 7º  Os integrantes do SNPCT elencados nos incisos I a IV 
do caput do art. 4º terão as seguintes atribuições comuns:
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I - coletar e sistematizar informações;
II - desenvolver estratégias de comunicação integrada;
III - realizar pesquisas e estudos;
IV - difundir as boas práticas e as experiências exitosas na pre-

venção e no combate à tortura e a outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes;

V - articular-se com outros órgãos para desenvolver políticas de 
atendimento a vítimas, em especial àquelas que necessitem de aten-
dimento emergencial; e

VI - articular-se com órgãos e entidades que desenvolvam 
programas de proteção a pessoas ameaçadas visando assegurar a 
proteção das vítimas.

Parágrafo único.  Os órgãos e entidades a que se refere o art. 
5º cumprirão o disposto nos incisos I e II do caput quando formal-
mente integrados ao SNPCT, compartilharão informações com o 
CNPCT e atuarão para a prevenção e combate à tortura e a outros 
tratamentos e penas cruéis, desumanos ou degradantes. 

Art. 8º O CNPCT, órgão integrante da estrutura da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República, será composto por:

I - um representante titular dos seguintes órgãos:
a) Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República;
b) Casa Civil da Presidência da República;
c) Ministério da Justiça;
d) Ministério da Defesa;
e) Ministério das Relações Exteriores;
f) Ministério da Educação;
g) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
h) Ministério da Saúde;
i) Secretaria-Geral da Presidência da República;
j) Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 

Presidência da República; e
k) Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da 

República.
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II - dois representantes titulares de conselhos de classes profissionais;
III - oito representantes titulares de movimentos sociais, fóruns, 

redes, entidades da sociedade civil com atuação relacionada à pre-
venção e ao combate a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes; e

IV - dois representantes titulares de entidades representativas de 
trabalhadores, estudantes empresários e instituições de ensino e pes-
quisa, cuja atuação esteja relacionada à prevenção e ao combate a tor-
tura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

§ 1º  Os representantes referidos no inciso I do caput e seus su-
plentes serão indicados pelos titulares dos órgãos que representam e 
designados por ato do Presidente da República.

§ 2º  Os representantes referidos nos incisos II, III e IV do ca-
put e seus suplentes serão designados por ato do Presidente da Re-
pública, após chamamento público.

§ 3º A escolha dos representantes referidos nos incisos II, III e IV 
do caput e seus suplentes buscará representar a diversidade de raça 
e etnia, de gênero e de região.

§ 4º  Os representantes referidos nos incisos II, III e IV do caput e 
seus suplentes deverão ser necessariamente da mesma instituição.

§ 5º O mandato dos representantes, titulares e suplentes, do 
CNPCT referidos nos incisos II, III e IV do caput será de dois anos, 
admitida uma recondução, por igual período.

§ 6º A participação no CNPCT será considerada prestação de ser-
viço público relevante, não remunerada.

§ 7º O CNPCT será presidido pelo Ministro de Estado Chefe da 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República.

§ 8º O vice-presidente será eleito pelos demais membros do CNPCT 
e exercerá mandato de um ano, assegurada a alternância entre os re-
presentantes a que se refere o inciso I e os incisos II, III e IV do caput. 

Art. 9º  O CNPCT se reunirá em caráter ordinário bimestralmente.
Parágrafo único.  As reuniões do CNPCT serão abertas, respeita-

dos os limites estabelecidos na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, quanto à divulgação de informações. 
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Art. 10.  O MNPCT, órgão integrante da estrutura da Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República, será composto 
por onze peritos, escolhidos pelo CNPCT e nomeados pelo Presi-
dente da República, com mandato de três anos, admitida uma recon-
dução por igual período.

§ 1º O procedimento de escolha dos peritos do MNPCT será discipli-
nado em ato do CNPCT, asseguradas ampla divulgação e transparência.

§ 2º A escolha dos membros do MNPCT buscará representar a 
diversidade de raça e etnia, de gênero e de região.

§ 3º É vedada a posse de peritos vinculados a redes e entidades da 
sociedade civil e instituições de ensino e pesquisa, entidades representa-
tivas de trabalhadores, estudantes e empresários integrantes do CNPCT.

§ 4º  O Presidente do CNPCT definirá, anualmente, perito responsá-
vel pela coordenação-geral do MNPCT, admitida uma recondução. 

Art. 11.  Aplicam-se aos membros referidos no art. 10 as dispo-
sições do Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994 - Código de 
Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 
Federal, respeitada a dignidade humana e assegurada a promoção 
e a defesa dos direitos humanos das pessoas privadas de liberdade 
e das vítimas de tortura. 

Art. 12. O MNPCT elaborará planejamento estratégico bienal, 
que conterá seus objetivos, o levantamento das instituições de priva-
ção de liberdade, a avaliação de seu desempenho e a revisão perió-
dica de suas metas.

§ 1º O MNPCT dará publicidade do regramento sobre as visitas 
periódicas e regulares a pessoas privadas de liberdade e dos critérios 
para a definição das visitas extraordinárias e de seguimento, e dos 
encaminhamentos e providências decorrentes das visitas, observada 
a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

§ 2º As visitas do MNPCT serão realizadas por no mínimo três 
peritos e observarão os critérios de regionalidade. 

Art. 13. Os peritos do MNPCT deverão assegurar a proteção da 
informação sigilosa e da informação pessoal.

Parágrafo único. Nenhum dado pessoal será publicado sem o con-
sentimento formal da pessoa envolvida ou de seu representante legal. 
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Art. 14. Caberá ao Departamento de Polícia Federal e à Poli-
cia Rodoviária Federal assegurar o apoio necessário à atuação do 
MNPCT, por meio de acordo a ser firmado com a Secretaria de Di-
reitos Humanos da Presidência da República. 

Art. 15. O MNPCT priorizará, em suas visitas periódicas e regulares, 
a apuração das denúncias formuladas pelo CNPCT ou por ele encami-
nhadas, oriundas dos órgãos dos incisos III e IV do caput do art. 4º. 

Art. 16. As visitas periódicas e regulares a pessoas privadas de 
liberdade realizadas pelo MNPCT ocorrerão em conjunto com o Me-
canismo Estadual ou Distrital de Prevenção e Combate à Tortura.

§ 1º  A formalização da comunicação ao Mecanismo Estadual ou Dis-
trital de Prevenção e Combate à Tortura será feita ao responsável por ele 
indicado, com antecedência mínima de vinte e quatro horas, por meio de 
correspondência oficial emitida pelo MNPCT com aviso de recebimento.

§ 2º  Para as visitas regulares e periódicas realizadas pelo MNPCT 
poderão ser convidados representantes de entidades da sociedade ci-
vil, peritos e especialistas com atuação em áreas afins, aplicando-se 
a eles o disposto no art. 11.

§ 3º  Caberá aos demais agentes públicos e participantes das visi-
tas regulares e periódicas observar as previsões constantes no art. 11. 

Art. 17. Quando constatados indícios da prática de tortura e de 
outros tratamentos e penas cruéis, desumanos ou degradantes, os pe-
ritos do MNPCT representarão à autoridade administrativa superior 
àquela contra a qual é formulada, à autoridade policial e ao Ministé-
rio Público competente. 

Art. 18. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública prestará apoio técnico, financeiro e administrativo necessá-
rios ao funcionamento do SNPCT, do CNPCT e do MNPCT. 

Art. 19. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública fomentará a criação de Mecanismos de Prevenção e Comba-
te à Tortura no âmbito dos Estados e do Distrito Federal. 

Art. 20. A transferência voluntária de recursos realizada pela Se-
cretaria de Direitos Humanos da Presidência da República para os 
entes federados destinados à prevenção e ao combate à tortura será 
precedida do termo de adesão referido no art. 4º, § 1º. 
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Art. 21. As despesas decorrentes deste Decreto serão custeadas 
por dotações orçamentárias da União consignadas anualmente no 
orçamento da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública, observados os limites de movimentação, de empenho e de 
pagamento fixados anualmente. 

Art. 22. O CNPCT e o MNPCT aprovarão seus regimentos in-
ternos, por maioria absoluta de seus membros, no prazo de sessenta 
dias, contado da data de sua instalação. 

Art. 23. O chamamento público para a escolha da primeira com-
posição do CNPCT será convocado por meio de edital elaborado e 
publicado pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República, no prazo de quarenta e cinco dias, contado da data de 
publicação deste Decreto, respeitado o disposto no § 3º do art. 8º. 

Art. 24. O primeiro vice-presidente do CNPCT será eleito entre os 
membros a que se referem os incisos II, III e IV do caput do art. 8º. 

Art. 25.  O CNPCT escolherá os primeiros membros do MNPCT 
no prazo de noventa dias, contado da data de sua instalação. 

Art. 26. O Comitê Nacional para Prevenção e Controle da Tortura 
no Brasil, instituído pelo Decreto de 26 de junho de 2006, será man-
tido até a designação dos membros do CNPCT. 

Art. 27. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 28. Fica revogado o Decreto de 26 de junho de 2006, que 

cria, no âmbito da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República, o Comitê Nacional para Prevenção e Contro-
le da Tortura no Brasil.” (NR) 

Brasília, 16 de dezembro de 2013: 192º da Independência e 125º 
da República.  

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Maria do Rosário Nunes
Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.12.2013 e 

republicado em 6.1.2014.
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